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Rosário Farmhouse
Alta-Comissária para a Imigração e Diálogo Intercultural

Um dicionário da língua portuguesa define empreendedor como “aquele que em-
preende; arrojado; activo”. Segundo esta definição semântica, todos os imigran-
tes, sem excepção, são empreendedores. 

Ousar partir para um país estrangeiro, à procura de emprego e de melhores con-
dições de vida, não deixa de ser um sinal de arrojo, que evidencia a não resigna-
ção de um ser humano às circunstâncias adversas da sociedade de nascimento.    

É de coragem o que este gesto de partir – tão intrinsecamente humano – trata. 

Sucede que estamos habituados a olhar para os migrantes enquanto trabalha-
dores assalariados, inseridos nos trabalhos mais duros que, a maior parte das 
vezes, os trabalhadores dos países de acolhimento rejeitam. 

Contudo, a integração laboral dos migrantes é bastante mais rica e complexa do 
que a situação dos trabalhadores assalariados, existindo imigrantes cuja visão 
cria emprego e riqueza para a sociedade de acolhimento. 

Apesar de cada situação na profissão ter a sua própria função e utilidade social, 
diria que tendemos a valorizar mais o trabalhador assalariado imigrante em pre-
juízo da visibilidade do empreendedor imigrante que cria emprego e gera valor 
no nosso país.  

Na verdade, há muito que sabemos que a audácia dos imigrantes não se esgota 
nessa redutora visão do fenómeno migratório cingida aos trabalhadores por con-
ta de outrem.

Há muito que se observam nas sociedades contemporâneas pistas seguras re-
lativas à capacidade de iniciativa empresarial de muitos dos nossos imigrantes, 
contudo nem sempre essa é devidamente avaliada e nem sempre é publicamente 
reconhecida. 

Entre nós, a nova Lei da Imigração – Lei 23/2007 de 4 de Julho – passou a reco-
nhecer, pela primeira vez, um regime de acesso distinto para os empresários e 
trabalhadores independentes face aos trabalhadores por conta de outrem, tendo 
o Plano para a Integração dos Imigrantes – RCM n.º 63 A/2007 de 3 de Maio – pre- no
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8 Empreendedorismo Imigrante

visto também uma medida (13) de incentivo ao empreendedorismo imigrante. No 
terreno, o Centro Nacional de Apoio ao Imigrante, em Lisboa, já tem em funciona-
mento um Núcleo de Apoio ao Empreendedorismo que presta informações rele-
vantes na constituição de empresas e de situações de micro-crédito, pretendendo 
ser um incentivo à criação de auto-emprego com vista à realização profissional 
dos imigrantes.

Este foi o tema escolhido para a nossa revista Migrações que, com título Empre-
endedorismo Imigrante, já vai no seu terceiro número. Destaco neste número te-
mático a análise comparada das diferentes políticas internacionais com implica-
ções para o empreendedorismo imigrante e o importante papel das organizações 
da sociedade civil no estímulo a esta realidade. 

Só me resta terminar com uma palavra de agradecimento aos dois coordenado-
res e, devo dizer, empreendedores das ciências sociais, Catarina Reis Oliveira e 
Jan Rath, a quem agradeço o excelente trabalho realizado.
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Roberto Carneiro
Coordenador do Observatório da Imigração

A representação social dos imigrantes que ainda prevalece na maioria dos países 
europeus associa-os a trabalho assalariado de baixo valor acrescentado, median-
te a ocupação de empregos que não atraem a população activa autóctone.

Ainda que essa imagem corresponda à realidade de uma maioria dos trabalha-
dores imigrantes, a verdade é que o estereótipo vem sofrendo uma rápida trans-
formação. Por um lado, vêm adquirindo importância crescente os fluxos de imi-
gração altamente qualificada enquanto, por outro, se verificam fenómenos de 
empreendedorismo imigrante que criam riqueza, acrescentam valor e proporcio-
nam empregos no seio das economias de acolhimento. 

E não se julgue que estas iniciativas empresariais se confinam a restritos merca-
dos de bens ou serviços “étnicos”. Não pondo em questão a relevância dos res-
taurantes chineses ou de escolas de yoga, a análise da realidade económica nas 
nossas sociedades vem pondo em destaque a emergência de novos fenómenos – 
e potentes – empresariais nos mais diversos sectores de actividade que envolvem 
directa ou indirectamente uma forte presença de imigrantes.

Quanto mais abertas são as economias e quanto mais as sociedades fomentam 
a igualdade de oportunidades, maior é a probabilidade de que o terreno de jogo 
seja nivelado para todos aqueles que nele querem assumir o risco de iniciar ou 
de diversificar um negócio.

Dito de outro modo, para os imigrantes empreendedores o Mundo é Plano ou, pelo 
menos, propende a apresentar-se menos desnivelado do que no passado próximo. 
E mais: as economias da inovação e as indústrias da criatividade apelam crescente-
mente ao cruzamento de culturas e ao encontro de diversidades para as sustentar.

O número 3 da Revista Migrações dedica ao tema a merecida atenção e merece 
ser lido, e meditado, por todos os que se interessam pela problemática dos mo-
vimentos de população.

Desde logo, porque a coordenação do número foi assegurada por dois investiga-
dores no tema e especialistas consumados no estudo da economia da imigração: 
Catarina Reis Oliveira e Jan Rath. no
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10 Empreendedorismo Imigrante

Depois, pela simples razão de que aceitou colaborar na feitura deste número uma 
plêiade de investigadores dos mais variados ângulos de abordagem, mas irmana-
dos no rigor e na qualidade da reflexão.

A Revista Migrações cumpre, assim, o desígnio principal para que foi criada: o de 
proporcionar um forum para a publicação de investigação original sobre temá-
ticas seminais, estimulando a comunidade científica a abrir novas fronteiras de 
reflexão e de pesquisa sistemática.
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Catarina Reis Oliveira* e Jan Rath**   
Organizadores do Número Temático sobre Empreendedorismo 
Imigrante

Inúmeras economias avançadas, em especial de grandes cidades, adquiriram um 
aspecto mais cosmopolita nas últimas décadas do século XX. Esta tendência é 
observada a partir da maior diversificação dos produtos, que inclui não apenas 
aqueles itens mais evidentes como a Coca-Cola, hambúrgueres e calças Levis, 
mas também chá verde chinês, “döne” turcos e saris indianos. Não é apenas a 
aparência destes produtos “exóticos” nas lojas de Amesterdão, Berlim, Copenha-
ga ou Lisboa, que revela as ligações profundas entre as economias dos países de 
origem e de acolhimento; mas também, durante a segunda metade do século XX, 
a composição demográfica de inúmeras economias avançadas mudou significati-
vamente com o aumento da diversificação das origens dos fluxos migratórias de 
longa distância. Os migrantes internacionais fazem parte do complexo processo 
de globalização de uma forma bastante evidente. A crescente variedade dos pro-
dutos e das populações, enquanto duas características visíveis do processo de 
globalização, estão com frequência directamente relacionadas com a introdução 
de produtos de países longínquos por imigrantes. Eles criam negócios nos países 
de acolhimento e tornam-se “trabalhadores independentes”, “empresários imi-
grantes” ou “empresários étnicos”.

De forma surpreendente, os números crescentes de empresários étnicos que 
abriram uma loja, de acordo com a revista americana Business Week, permane-
cem como “heróis não reconhecidos” da Europa. Em termos socioeconómicos, 
durante bastante tempo estes imigrantes foram amplamente vistos apenas como 
trabalhadores. Os imigrantes eram frequentemente descritos como uma mão-
de-obra não qualificada e barata que abastecia as economias avançadas. Mais 
recentemente, contudo, uma maior atenção foi dada aos imigrantes que criam o 
seu próprio negócio.

Ao tornarem-se trabalhadores por conta própria, os imigrantes adquiriram papéis 
particularmente diferentes daqueles assumidos por imigrantes que são empre-
gados ou por empresários mainstream. Ao criarem o seu negócio os empresá-
rios imigrantes criaram o seu próprio emprego e/ou oportunidades de emprego 

* Coordenadora da Unidade de Estudos e Relações Internacionais do Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo 
Intercultural (ACIDI, I.P.) / Head of Unit of Research and International Relations of the High Commission for Immigration 
and Intercultural Dialogue (ACIDI, I.P.) (catarina.oliveira@acidi.gov.pt).
** Professor de Sociologia Urbana e Director do Institute for Migration and Ethnic Studies (IMES) da Universidade de 
Amesterdão / Professor of Urban Sociology and Director of the Institute for Migration and Ethnic Studies (IMES) - Uni-
versiteit van Amsterdam.
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12 Empreendedorismo Imigrante

para outros co-étnicos, o que lhes permite contornar algumas das barreiras que 
encontram no momento em que procuram um trabalho. Os imigrantes são par-
ticularmente propensos a reagirem contra essas barreiras. Eles podem ter falta 
de qualificações, ou serem percepcionados como tendo falta; eles podem não ter 
acesso a suficientes ou relevantes redes sociais de transmissão de informação 
acerca de oportunidades de trabalho; ou os empregadores locais podem simples-
mente discriminá-los. Tornarem-se trabalhadores independentes não significa 
que todas estas barreiras se tornam irrelevantes – os bancos podem ainda assim 
discriminar quando eles solicitam empréstimos, ou as suas qualificações podem 
não ser reconhecidas, por exemplo –, mas ainda assim os empresários parecem 
ficar menos vulneráveis. 

Apesar da aparente diversidade das origens dos empresários e os tipos de negó-
cios que estabelecem em vários países, há claras semelhanças nesses proces-
sos. Apesar de se verificarem casos de sucesso notáveis em economias avança-
das (Kloosterman e Rath, 2003), a maioria destes imigrantes é canalizada para 
os sectores menos atractivos do mercado. Necessitando, em inúmeros casos, de 
aceder a fundos significativos de capital (financeiro) e carenciando de qualifica-
ções apropriadas, a maioria dos empresários étnicos pode, em princípio, ape-
nas estabelecer o seu negócio em mercados com menos barreiras de entrada 
em termos de capital de arranque e de qualificações educacionais requeridas. 
Nestes mercados a produção é essencialmente de pequena escala, com pouco 
valor acrescentado e, frequentemente, muito dependente de mão-de-obra. Con-
sequentemente, para muitos empresários étnicos os seus rendimentos são rela-
tivamente baixos e os dias de trabalho são longos e árduos.

Ainda assim, os governos nacionais e municipais europeus, as associações de 
empresários e as inúmeras instituições do terceiro sector têm atribuído um gran-
de valor ao empreendedorismo étnico. Estes actores, com vários níveis de en-
volvimento, têm promovido o desenvolvimento de pequenas e médias empresas 
(PMEs) ao introduzirem medidas de incentivo que facilitam os pequenos empre-
sários em geral, e os empresários étnicos em particular. Muitas dessas inter-
venções centram-se no melhoramento da performance dos empresários étnicos 
fornecendo, por exemplo, formação e aconselhamento e outras formas de apoio 
na vertente das competências empresariais, financeiras e de networking. Outras 
intervenções procuram remover obstáculos do contexto legislatório para PMEs, 
variando entre a diminuição de requisitos de licença para a criação de negócios 
e a concessão de sistemas preferenciais de acesso ao crédito por períodos de 
tempo onde não há risco de perda dos benefícios de Segurança Social (para uma 
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caracterização mais detalhada vd. Van Niekerk, Rath et al., 2008). Dessa forma, 
estes actores enfatizaram os efeitos positivos do empreendedorismo.

Se bem sucedidos, os empresários étnicos podem criar postos de trabalho para 
outros, o que pode beneficiar familiares, amigos e conhecidos ou, de forma mais 
geral, co-étnicos, atendendo a que as redes sociais são frequentemente inter-
faces de informação no recrutamento de novos trabalhadores para pequenas 
empresas. Criando postos de trabalho, essas empresas ajudam a diminuir o de-
semprego entre imigrantes. Para além das oportunidades de trabalho, os em-
presários étnicos podem ainda contribuir para as comunidades imigrantes com 
diferentes formas de capital. Devido ao seu contacto com fornecedores e clientes, 
os empresários étnicos podem também ser úteis na definição de pontes com ou-
tras redes externas à comunidade, melhorando assim as possibilidades de mobi-
lidade ascendente. Os empresários étnicos são ainda frequentemente apontados 
como líderes das suas comunidades. Mais importante ainda, eles mostram que 
os imigrantes não estão necessariamente restringidos a preencherem as opor-
tunidades de trabalho do mercado, mas podem ser agentes activos que dese-
nham os seus próprios destinos ao definirem os seus negócios. Mesmo quando 
se encontram confinados a sectores de negócio com poucas perspectivas, eles 
são ainda actores no sentido literal do termo.

Adicionalmente, os empresários étnicos podem fornecer produtos e serviços que 
os empresários autóctones não são propensos a oferecer. Esses empresários po-
dem ter um conhecimento especializado em procuras específicas ou fontes de 
fornecimento particulares relacionadas com produtos estrangeiros, como seja 
de alimentação (por exemplo, especiarias da Indonésia), de música (por exemplo, 
música raï do Norte de África), de vestuário (por exemplo, saris indianos, havaia-
nas ou biquínis brasileiros), de saúde (como seja a medicina tradicional chine-
sa, remédios naturais ou massagens asiáticas), ou vídeos (por exemplo, filmes 
de Bollywood da Índia). Em muitos casos, estas competências sem par podem 
basear-se em conhecimentos adquiridos em primeira-mão no país de origem, ou 
gerados a partir de redes transnacionais que conectam o país de origem com a 
extensa diáspora de um grupo específico de imigrantes.

Ao introduzirem novos produtos e novas formas de marketing estes empresá-
rios imigrantes, mesmo podendo encontrar-se nos sectores menos atractivos do 
mercado, são inovadores – os “novos homens” de Joseph Schumpeter, mesmo 
que de uma forma mais modesta. Um exemplo é a introdução do döner kebab 
por empresários turcos na Alemanha. Aos empresários autóctones podes-lhe in
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14 Empreendedorismo Imigrante

faltar a credibilidade para alguns tipos de negócio, como se verifica no caso dos 
restaurantes chineses onde o dono e os seus trabalhadores têm pelo menos de 
ter alguma aparência chinesa. As escolhas podem manter afastados os empre-
sários autóctones de alguns sectores que requerem longas horas de trabalho 
árduo com baixo salário, que apenas os imigrantes podem estar preparados para 
aceitar. Desta forma, os empresários étnicos podem aumentar a diversidade de 
produtos e serviços num país e, assim, expandir as opções dos consumidores. De 
forma indirecta, isto pode permitir aos empresários autóctones focarem-se mais 
em actividades onde exploram as suas próprias vantagens comparativas.

Numa perspectiva geográfica, os empresários étnicos podem introduzir vitalida-
de em ruas particulares, ou mesmo em bairros de cidades. Se as ruas foram 
abandonadas por empresários autóctones e estes foram substituídos – numa 
sequência de invasão ou sucessão – por empresários imigrantes, a deterioração 
económica pode ser revertida. Como proprietários de negócios locais, eles têm 
um papel claro na prosperidade, acessibilidade e segurança da rua ou do bairro. 
Em muitos casos estes negócios são também os locais onde os membros da rede 
social local se reúnem. Os empresários imigrantes são por isso uma importante 
componente da matriz social, sustendo a sociedade civil ao nível das bases.

Se estas expectativas optimistas se justificam ou não ainda se deve discutir. Uma 
magnitude de estudos demonstrou que o sucesso do empreendedorismo – e con-
sequentemente também os seus efeitos – é contingente com inúmeras condições 
sociais, políticas e económicas (ver: Rath, 2002). A complexidade dos processos 
empresariais impede-nos de apresentar o empreendedorismo como um fenó-
meno simples e unidimensional, o que explica também porque é que promover o 
empreendedorismo não é um processo evidente.

Este número temático procura disponibilizar uma caracterização extensa de polí-
ticas que promovem o empreendedorismo étnico em diversos países, sendo mo-
tivado pelo objectivo de governos nacionais e municipais de criarem um ambien-
te conducente à definição e desenvolvimento de PMEs, em geral, e de negócios 
de imigrantes, em particular. Adicionalmente, ilustra também como o terceiro 
sector tem tido um papel crucial no reforço do empreendedorismo imigrante e 
fornece indicações acerca de como melhor abordar este assunto no futuro a um 
nível governamental.
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O surgimento do empreendedorismo imigrante na Europa: variações nacionais 
e locais

Apesar de as actividades empresariais de imigrantes sempre terem estado presen-
tes um pouco por toda a Europa desde a formação dos primeiros Estados, três cir-
cunstâncias históricas tornaram-nas mais visíveis nas últimas décadas. A primeira 
circunstância histórica está associada ao crescimento dos fluxos massivos de imigra-
ção,1 essencialmente a partir de meados de 1945, que conduziram à concentração de 
comunidades estrangeiras em diversos centros urbanos do Norte e Centro da Euro-
pa, primeiro, e do Sul da Europa a partir de meados da década de 70 (Castles e Miller, 
1998: 6). O crescimento económico e a expansão de vários mercados durante os anos 
50 e 60 conduziram ao declínio das pequenas e médias empresas tradicionais e ao 
florescimento de grandes concentrações comerciais e de produção industrial (Wal-
dinger et al., 1990: 80). É exactamente neste contexto que as iniciativas empresariais 
de imigrantes começam a tornar-se mais visíveis. 

A segunda conjuntura relaciona-se com a crise petrolífera de 1973/74, que provo-
cou uma recessão económica e respectiva reestruturação da economia mundial. 
Essa reestruturação implicou a reconversão de formas de produção de inúmeras 
empresas, o investimento de capital em novas áreas industriais, a alteração dos 
padrões do comércio mundial e a introdução de novas tecnologias resultantes 
da revolução da micro-electrónica (Castles e Miller, 1998: 78). Estas mudanças 
provocaram o inevitável aumento do desemprego nas principais economias euro-
peias que dispunham de um elevado contingente de mão-de-obra não qualificada. 
Esta situação conduziu ao crescimento do número de patrões e trabalhadores por 
conta própria imigrantes. Os imigrantes e seus descendentes, não qualificados 
ou semi-qualificados, conseguiram desta forma encontrar formas alternativas 
de inserção económica nas sociedades europeias, criando o seu próprio emprego 
ou empregando-se em empresas de co-étnicos. Em resultado, entre 1970 e 1980 
as taxas de empreendedorismo cresceram em muitos países europeus (Light e 
Rosenstein, 1995: 12-13; Waldinger et al., 1990: 80).

Finalmente, inúmeros investigadores acreditam que as mudanças no consumo e na 
produção, resultantes da internacionalização e globalização nesta Era Pós-Fordista, 
definem condições para o contínuo desenvolvimento de iniciativas empresariais de 
imigrantes ou de referência étnica (Mars e Ward, 1984; Boissevain, 1984; Sassen 
1991). A estrutura de oportunidades das sociedades europeias tornou-se assim favo-
rável às actividades empresariais de imigrantes, tendo vindo a ser reforçado o núme-
ro de pequenos e médios empresários imigrantes (Waldinger et al., 1990: 79). in
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Em suma, o desenvolvimento empresarial das comunidades imigrantes esteve asso-
ciado ao decréscimo das tradicionais pequenas e médias empresas e ao crescimento 
das grandes produções industriais e de grandes concentrações comerciais a partir 
de meados da década de 50. Mais tarde, a partir de meados da década de 70, com a 
segmentação étnica dos mercados de trabalho e o crescimento da discriminação ins-
titucional e informal no acesso ao mercado de trabalho, proliferaram os empresários 
imigrantes nas diversas sociedades europeias (Castles e Miller, 1998: 182-183). Nas 
cidades globalizadas e cosmopolitas de hoje, onde se verifica uma crescente procura 
de produtos de referência étnica, definem-se também condições para a propagação 
das actividades empresariais de imigrantes (Rath, 2007).

Segundo dados da OCDE, o peso relativo de imigrantes no número total de em-
presários tem vindo a aumentar em muitos países (vd. Quadro 1).

Quadro 1 – Cidadãos nascidos no estrangeiro com actividades
por conta própria em países da OCDE, 2000-2005

País

Percentagem de cidadãos nas-
cidos no estrangeiro no total de 
trabalhadores por conta própria

Percentagem de trabalhadores 
por conta própria no total de acti-

vos nascidos no estrangeiro

2000 2005 2000 2005

Austrália  27,7  12,7

Áustria 6,7 9,3 7,3 7,5

Bélgica 10,2 12,7 17,0 15,1

Dinamarca 4,8 6,3 9,1 8,5

França 11,1 12,7 11,4 11,6

Alemanha 9,7 12,8 8,6 10,1

Grécia 2,0 3,7 13.7 12,6

Irlanda 7,7 8,1 17,4 11,0

Luxemburgo 33,5 38,9 7,5 6,9

Holanda 10,3 10,3 10,4 10,8

Noruega 6,0 7,4 7,6 7,6

Portugal 3,6 5,4 14,9 14,2

Espanha 3,0 8,1 18,9 10,3

Suécia 11,4 14,4 12,0 11,3

Reino Unido 10,7 11,6 15,2 14,4

Estados Unidos 14,1 9,6

Fonte: International Migration Outlook (SOPEMI, 2007: 75).
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Não se verificam, contudo, padrões uniformes em todos os países. Em alguns 
casos verifica-se o aumento da percentagem de cidadãos nascidos no estran-
geiro no total de trabalhadores por conta própria, acompanhado também pelo 
aumento da percentagem de trabalhadores por conta própria no total de activos 
nascidos no estrangeiro. Esta tendência tanto pode reflectir uma melhoria da po-
sição social dos imigrantes na sociedade de acolhimento, como um aumento das 
dificuldades no acesso dos imigrantes ao mercado de trabalho dessa sociedade. 
Por outras palavras, a iniciativa empresarial pode estar a ser reforçada como 
uma alternativa a constrangimentos vividos pelos imigrantes (e.g. discriminação 
no acesso ao mercado de trabalho, desconhecimento da língua do país de acolhi-
mento, dificuldades no reconhecimento de qualificações, sobre-qualificação para 
o trabalho desempenhado, salários mais baixos, desemprego).

Em contraste, noutros países verifica-se que a percentagem de trabalhadores 
por conta própria no total de activos nascidos no estrangeiro desceu entre 2000 e 
2005, o que pode ser explicado, entre outros factores, pelo crescimento de fluxos 
de populações imigrantes menos propensas à iniciativa empresarial - diminuindo 
assim o peso relativo de empreendedores no total de estrangeiros activos no 
país -, definição de políticas de incentivo à inserção no mercado de trabalho como 
assalariados, ou políticas restritivas à criação de empresas por imigrantes.

A Comissão Europeia tem-se mostrado particularmente sensível à importância 
que as iniciativas empresariais imigrantes podem ter, atendendo às suas baixas 
taxas de empreendedorismo quando comparadas com outros países da OCDE 
(como sejam os Estados Unidos da América).2 O “Flash Eurobarometer” 192: 
Entrepreneurship survey in the 25 Member States, United States, Iceland and 
Norway concluiu que enquanto os países da UE-25 e da UE-15 preferem o esta-
tuto de empregados (50% e 51%, respectivamente) – porque gostam da ideia de 
um rendimento fixo e precisam de sentir segurança –, a população dos Estados 
Unidos é mais propensa para o trabalho por conta própria (61%).3

De facto, atendendo a que a iniciativa empresarial surge cada vez mais como uma 
alternativa nas opções de inserção económica dos imigrantes em várias socieda-
des de acolhimento, a União Europeia encontra cada vez mais nos imigrantes a 
possibilidade de fazer crescer as suas taxas de empreendedorismo. 

Ainda assim, a própria Comissão Europeia reconhece que os imigrantes sentem 
algumas dificuldades para desenvolverem actividades empresariais nos vários 
Estados-membros. Na Agenda Comum para a Integração (COM 2005, 389) a in
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Comissão recomendou que todos os Estados-membros deveriam apoiar o em-
preendedorismo imigrante, nomeadamente facilitando o acesso ao crédito e aos 
serviços bancários.

Alguns serviços de apoio a negócios para imigrantes estão já a ser disponibili-
zados em vários países europeus. Um estudo recente promovido pela Comissão 
Europeia fornece um inventário das medidas políticas e os serviços de apoio em 
trinta e dois países europeus (Van Niekerk, Rath et al., 2008). O estudo mostrou 
um padrão de distribuição marcado, revelando inúmeras variações a nível local 
e nacional. Registou-se que o número e o tipo de medidas e de serviços de apoio 
são contingentes com:

- a história específica da imigração dos países envolvidos e especialmente 
do período em que estes países experimentaram imigração em larga es-
cala;

- o grau em que os países envolvidos têm regimes de protecção social que 
incluem sistemas de regulação e políticas sociais para a integração eco-
nómica e social dos imigrantes;

- as ideologias subjacentes às políticas nacionais ou locais relativamente 
aos imigrantes, e os modelos nacionais ou locais de integração dos imi-
grantes, que determinam em larga medida se são aconselháveis medidas 
dirigidas a grupos específicos.

A maioria das medidas e serviços foram encontrados nos países do Noroeste Eu-
ropeu, em menor número nos países do Sul da Europa e ainda menos nos países 
da Europa Central e de Leste.

As 146 medidas políticas que foram identificadas diferem em vários aspectos, 
tendo sido agrupadas de acordo com o nível político da intervenção: suprana-
cional, nacional, regional e local. A maioria das medidas políticas foi iniciada a 
nível nacional, regional ou local, estando a maior parte das iniciativas locais em 
curso no Reino Unido, Alemanha, Holanda e Bélgica. O nível político em que fo-
ram iniciadas as medidas não tem necessariamente correspondência no nível 
de financiamento: a maioria das medidas políticas foram financiadas por fundos 
europeus e/ou nacionais e a maioria das iniciativas locais foram (co-)financiadas 
por fontes de financiamento de nível superior.

Uma larga maioria das medidas políticas identificadas contribuíram para a capa-
citação dos serviços dirigidos a imigrantes. Esses serviços procuraram capacitar 
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os empresários imigrantes, fortalecendo os seus recursos humanos, sociais e 
financeiros. O principal enfoque foi a consolidação do capital humano dos aspi-
rantes a empresários (fornecendo informação, serviços educacionais, formação 
e aconselhamento). Apenas um pequeno número dos serviços procurou explici-
tamente estimular a definição de redes sociais, ainda que muitos tenham promo-
vido networking implicitamente. Poucas medidas dedicaram-se a disponibilizar 
serviços financeiros, ainda que muitos programas facilitem o acesso a capital fi-
nanceiro ao fortalecerem as competências e os conhecimentos dos empresários. 
Ocasionalmente algumas medidas fornecem assistência material, por exemplo 
em serviços de incubadoras de empresas. 

Em suma, estes serviços centraram-se na agência do empresário em oposição 
às condições estruturais empresariais da sociedade. Apenas um número redu-
zido de medidas identificaram o seu foco de actuação na melhoria da estrutura 
de oportunidades para os empresários imigrantes. Nesse grupo inclui-se, por 
exemplo, a regeneração de certos bairros abandonados nas cidades ou o encas-
tramento estrutural dos imigrantes e das suas organizações no âmbito de orga-
nizações mainstream.

Aproximadamente metade das medidas ou programas de apoio focaram-se ex-
clusivamente em imigrantes, as restantes centraram-se no público em geral, 
onde se incluíam imigrantes. Os grupos mais vulneráveis parecem ser os que 
melhor ficaram servidos por medidas específicas que advogam um serviço per-
sonalizado na língua dos imigrantes, com mediadores interculturais ou técnicos 
de aproximação. A participação em serviços para grupos homogéneos de co-étni-
cos ou de outros imigrantes parecem também aumentar a eficiência dos serviços. 
Por outro lado, a participação em programas multiétnicos introduz as pessoas 
em redes mainstream e, assim, fomenta os contactos com o mundo dos negó-
cios, o que pode contribuir para um desenvolvimento bem sucedido dos negócios 
de imigrantes já que facilita o seu acesso a instituições mainstream de apoio a 
empresas.

Reconhece-se, deste modo, que as tendências identificadas reflectem a interfe-
rência de muitos e variados factores explicativos da iniciativa empresarial imi-
grante e que o seu impacto pode ser distinto de grupo para grupo e de país para 
país. A literatura existente acerca das iniciativas empresariais de imigrantes pro-
curou explicar explicitamente o envolvimento dessas dimensões explicativas.
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Contexto teórico

Inúmeros investigadores caracterizaram o dinamismo económico dos empresá-
rios imigrantes e os seus impactos positivos para o crescimento económico de 
várias sociedades de acolhimento e para a mobilidade social das próprias popu-
lações imigrantes.

O empreendedorismo étnico constituiu-se como um importante campo de estudo, 
particularmente nos países tradicionais de imigração como os Estados Unidos, a 
partir da década de 70, e em países europeus, a partir de finais da década de 80. 
A relevância deste campo de estudo relaciona-se com pelo menos duas áreas 
importantes das políticas: o empreendedorismo étnico não apenas contribui para 
o desenvolvimento económico em certos sectores ou cidades das sociedades de 
acolhimento, como também o empreendedorismo pode ser visto como uma alter-
nativa viável para a incorporação económica e, assim, para a integração dos imi-
grantes e dos seus descendentes. Contudo, nem sempre isso é verdade em todas 
as cidades e países, ou para todos os grupos de imigrantes. Como se mostrou, a 
taxa de empreendedorismo e o sucesso do empreendedorismo imigrante varia. 
Dependendo das circunstâncias da sociedade de acolhimento e das característi-
cas dos imigrantes, alguns grupos mostram-se mais propensos do que outros a 
serem bem sucedidos na criação de um negócio.

Os estudos acerca do empreendedorismo étnico examinaram o fenómeno de di-
ferentes pontos de vista e perspectivas. Alguns argumentam que o empreende-
dorismo étnico é uma reacção a oportunidades bloqueadas no mercado de traba-
lho e que, como consequência, o número crescente de empresários não reflecte 
necessariamente o seu sucesso efectivo. Em contraste, o trabalho por conta pró-
pria é visto como a única opção económica para os imigrantes. Maior número de 
horas de trabalho, trabalho familiar não remunerado e rendimentos baixos são 
alguns dos indicadores que suportam esta hipótese de último recurso (veja-se, 
por exemplo, Barrett et al., 1996; Waldinger et al., 1990).

No outro extremo encontramos o ponto de vista segundo o qual o empreendedo-
rismo étnico é visto positivamente, ou seja, como um caminho viável para a mo-
bilidade social ascendente. Assume-se que os imigrantes possuem recursos “ét-
nicos” adicionais que os podem colocar, em alguns aspectos, em posições mais 
favoráveis comparativamente a outros empresários (Light, 1972; Werbner, 1984). 
Outros realçam a coesão social das comunidades imigrantes e a importância da 
solidariedade étnica e das relações de confiança (por exemplo, Portes e Sen-
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senbrenner, 1993; Waldinger, 1996). É dada ênfase aos efeitos positivos desses 
recursos que canalizam os imigrantes para o empreendedorismo.

Ambas as perspectivas são válidas na análise do empreendedorismo dos imi-
grantes e cada ponto de vista aplicar-se-á mais a certas situações ou grupos do 
que a outros – dependendo das condições específicas de tempo e espaço.

Nos estudos contemporâneos acerca do empreendedorismo étnico há um con-
senso de que a primeira geração de imigrantes normalmente serve a sua própria 
comunidade étnica com produtos ou serviços e, por isso, desenvolve os seus pró-
prios “mercados étnicos”. É sugerido que os negócios étnicos que operam em 
mercados co-étnicos estão eventualmente condenados a uma existência mar-
ginal e que têm de se expandir para além do mercado étnico para serem bem 
sucedidos (cf. Barrett et al., 1996; Jones et al., 2000; Metcalf et al., 1996; Waldin-
ger et al., 1990). Outros alertaram para o facto de esta ser uma visão parcial do 
fenómeno e questionaram a inevitabilidade desse corte com o mercado étnico 
(ver: Engelen, 2001).

As explicações para o sucesso do empreendedorismo étnico frequentemente ex-
plicitaram o papel do indivíduo e dos seus recursos em termos humanos, cul-
turais e de capital financeiro, ou seja, enfatizaram a agência do actor “étnico”. 
Por outro lado, outros realçaram as condições económicas, sociais e políticas 
em que os imigrantes se encontram na sociedade de acolhimento. Obviamente 
que poucos duvidariam da importância de ambas – da agência do empresário e 
das condições estruturais da sociedade. A questão é como e em que grau estas 
influenciam o desenvolvimento do empreendedorismo imigrante.

Um dos mais bem conhecidos exemplos desta abordagem interaccionista, com-
binando agência e estrutura, é o livro Ethnic Entrepreneurs de Waldinger, Aldri-
ch, Ward et al. (1990). Segundo os autores, as estratégias empresariais étnicas 
emergem da interacção entre a estrutura de oportunidades e as características 
dos grupos imigrantes. Neste contexto, os autores acreditavam que: “[t]he stra-
tegies adopted by the various ethnic groups in capitalistic societies around the 
world are remarkably similar” (Aldrich e Waldinger, 1990: 131). 

Apesar de o modelo interactivo fornecer um importante contributo para a discus-
são neste campo científico, principalmente porque definiu a primeira perspectiva 
inclusiva das estratégias empresariais dos imigrantes que abriu portas para a 
discussão teórica e para a investigação empírica, apresenta algumas limitações. in
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Como Rath (2000: 7) realça, Waldinger e seus associados assumem que os imi-
grantes definem naturalmente estratégias empresariais étnicas só porque par-
tilham uma etnicidade e/ou identificam-se com um grupo com traços étnicos e 
tradições culturais específicas. 

Contudo, se se considerasse apenas a etnicidade como factor diferenciador das 
actividades económicas dos imigrantes, como se poderia explicar a iniciativa 
empresarial de indivíduos de grupos sem experiência ou tradição empresarial? 
Como podemos explicar as diferentes taxas de empreendedorismo do mesmo 
grupo imigrante em diferentes contextos de recepção? A investigação empírica 
mostra que mesmo os imigrantes que estão encastrados no seu grupo de origem 
e partilham práticas culturais comuns têm diferentes formas de integrar-se eco-
nomicamente, não reproduzindo necessariamente as opções da maioria dos seus 
co-étnicos (Oliveira, 2005).

Deste modo, o que define uma estratégia empresarial imigrante não são as ca-
racterísticas étnicas do indivíduo, mas antes os recursos e as oportunidades 
que são mobilizadas no processo de criação do negócio. Por outras palavras, as 
estratégias empresariais imigrantes não são distintas apenas pelas diferentes 
referências étnicas e culturais dos indivíduos, mas antes por diferentes opções 
e distintas oportunidades de acesso. Assim, imigrantes com diferentes caracte-
rísticas étnicas, referências culturais ou mesmo de género, podem na realidade 
definir estratégias empresariais semelhantes em vários contextos de recepção. 
Na realidade, é possível identificar imigrantes com estratégias semelhantes às 
dos nacionais (Oliveira, 2007).

Consequentemente, muito embora este modelo ainda seja influente, inúmeras emen-
das têm sido desenvolvidas desde a sua apresentação. Muitos investigadores, nomea-
damente Portes e os seus colegas (Portes e Sensenbrenner, 1993; Portes, 1995), real-
çaram a importância do “encastramento social” dos empresários. Numa tentativa de 
reconciliar a ênfase nas características dos empresários com uma análise estrutural 
macro, os autores discutem a importância das redes sociais nas quais os empresá-
rios estão inseridos e a sua relevância para o sucesso empresarial. Uma perspectiva 
mais recente e inclusiva construiu-se a partir dos modelos de Waldinger e Portes. O 
modelo de “encastramento misto” também inclui no modelo explicativo do empreen-
dedorismo étnico os contextos político e económico, normalmente ausentes na maio-
ria das primeiras investigações empíricas (Kloosterman e Rath, 2003). As instituições 
políticas e económicas são cruciais para compreender tanto os obstáculos como as 
oportunidades para os aspirantes a empresários criarem o seu negócio.
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O contexto político no qual o empreendedorismo étnico se desenvolve, e as insti-
tuições que o governam, são relevantes para o presente estudo. Estas instituições 
relacionam-se tanto com regulações formais como informais. Engelen (2001) su-
blinha a distinção entre legislação e regulação. O termo regulação deveria ser 
apenas tomado como um mero sinónimo da regulação estatal. Na realidade, vá-
rios modos de regulação existem, de formal a informal, e várias agências estão 
envolvidas nesse processo, variando entre agências estatais (local, regional, na-
cional e supranacional) e organizações sem fins lucrativos ou associações vo-
luntárias. Os contextos reguladores podem ser impostos ou implementados, ou 
podem basear-se em acções voluntárias (2001: 210). As acções económicas são 
sempre reguladas de uma forma ou de outra, mesmo em situações em que a le-
gislação parece não existir per se – como na economia informal (Rath, 2002).

Os regimes reguladores tornam-se algumas vezes obstáculos para os empre-
sários étnicos, em particular para imigrantes pouco qualificados oriundos de 
contextos económicos com regulações menos complexas do que as do país de 
acolhimento. Deste modo, a regulação pode ser um obstáculo para alguns grupos 
de imigrantes definirem o seu próprio negócio. Por outro lado, a regulação nem 
sempre restringe a criação de negócios, podendo mesmo incentivar o contexto 
empresarial. Esse incentivo pode manifestar-se de diferentes formas, variando 
desde a tolerância em relação a práticas ilícitas até a acções positivas e a progra-
mas de apoio à criação de negócios. 

Em suma, a análise do empreendedorismo imigrante em vários países de acolhi-
mento (Austrália, Canadá, Inglaterra, França, Grécia e Portugal) realizada neste 
número temático, tanto para a investigação como para a definição de políticas 
públicas, tem em consideração a influência dos recursos étnicos e individuais e 
a estrutura de oportunidades – contextos económico, social, político e regulador. 
Como se apresenta adiante, cada artigo fornece uma caracterização das especi-
ficidades da estrutura de oportunidades, recursos étnicos, género, programas de 
apoio à criação de negócios e outros elementos que contribuem para identificar 
os factores explicativos para o aparecimento e o sucesso – ou vice-versa – do 
empreendedorismo imigrante. 

Conteúdos do Número Temático 

Com o intuito de disponibilizar uma análise consistente dos impactos das diver-
sas políticas de diferentes países de recepção nas iniciativas empresariais de in
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imigrantes, este número temático apresenta alguns exemplos: Canadá, Austrá-
lia, Inglaterra, Grécia e França (secção I). Os estudos de caso seleccionados são 
particularmente interessantes atendendo a que permitem comparar países que 
optaram por desenvolver políticas que promovem a iniciativa empresarial e/ou 
a entrada de empresários imigrantes no país – como é o caso da Austrália e do 
Canadá -, países que têm um regime regulador relativamente liberal combinado 
com uma intervenção bastante expressiva do terceiro sector – caso da Inglaterra 
– e outros países que apresentam regulações que inibem o empreendedorismo 
imigrante – caso da Grécia e França.

No artigo de Hiebert acerca da imigração de empresários e investidores – imi-
grantes da “Business Class” – para o Canadá torna-se claro que o regime regu-
lador que explicitamente atrai e promove a entrada de empresários imigrantes 
não conseguiu promover o empreendedorismo imigrante em si, atendendo a que 
se baseia na premissa falsa de que “o sucesso num contexto político–econó-
mico-institucional” garante o sucesso noutro. Neste contexto vemos que, con-
forme é analisado à frente, os empresários imigrantes sentem dificuldades em 
adaptarem-se ao contexto regulador e de impostos. À semelhança do Canadá, 
o “Business Migration programme” da Austrália focou-se na promoção do em-
preendedorismo imigrante, provando que, como demonstra Collins no seu arti-
go, uma medida não se aplica a todos por igual, atendendo a que as trajectórias 
empresariais dos imigrantes são diferentes em função da etnicidade, sector de 
negócio, género e outros factores, como mencionado anteriormente em relação 
às estratégias empresariais. Neste âmbito, o autor sugere diferentes direcções 
para as políticas, de forma a melhorar a situação, que passam por reduzir os en-
cargos administrativos e de regulação, melhorar as estratégias de comunicação, 
definir uma abordagem governamental transversal e promover a economia étnica 
e o turismo étnico urbano. 

No contexto europeu, o Reino Unido é caracterizado por um nível relativamente baixo 
de regulação e por um número crescente de iniciativas de apoio. Como Ram e Jones 
observam, mais de um quarto de milhão dos negócios de minorias étnicas no Reino 
Unido enfrentam dificuldades em saírem de sectores de pouco valor acrescentado – a 
existência marginal identificada na literatura anteriormente referida –, questionando 
a percepção do trabalho por conta própria como uma forma de mobilidade ascen-
dente. Em contraste, como Hatziprokopiou demonstra, a Grécia apresenta regras e 
estruturas restritivas, confinando muitos imigrantes ao emprego assalariado. Con-
tudo, ao considerar tanto os contextos socioeconómico como o institucional, o autor 
identifica diversos tipos de empresários no sector empresarial imigrante nascente: 
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empresários sobreviventes em desvantagem; empresários de valor; empresários ét-
nicos; e a “diáspora comercial” chinesa, recomendando a redução da burocracia e da 
discriminação como benéfica para todos. Finalmente, concluindo a secção I, Dinh e 
Ma Mung disponibilizam uma análise dos efeitos da política do empreendedorismo 
imigrante em França, focando particularmente a legislação e a discriminação senti-
da no mercado de trabalho como uma motivação para o trabalho por conta própria, 
apesar de a opção empresarial estar apenas acessível a residentes de longa duração 
e a nacionais franceses. 

Atendendo a que Portugal está a viver inúmeras mudanças na política nesta área – 
presentes, por exemplo, na nova Lei de Imigração de 2007, que prevê um estatuto 
legal especial para empresários imigrantes, e no Plano para a Integração dos Imi-
grantes 2007-2009, que contempla várias medidas de apoio ao empreendedorismo 
imigrante –, é também particularmente relevante dar ênfase a este tema. Na secção 
II deste número temático, é realizada uma análise do empreendedorismo imigrante 
em Portugal, tendo presente o contexto legal e institucional das últimas décadas e 
as características das próprias populações imigrantes. O artigo de Oliveira reflecte 
a mudança da política portuguesa em anos recentes, de um contexto regulador que 
inibia o empreendedorismo imigrante durante algumas décadas (associado à Lei do 
Trabalho e às sucessivas Leis de Imigração) para um desenvolvimento legislativo que 
procura estimular o empreendedorismo imigrante como parte da política geral de 
integração, onde o empreendedorismo imigrante é visto como uma forma de me-
lhorar a inserção económica no mercado de trabalho e combater a exclusão social. 
Oliveira caracteriza ainda os impactos do contexto regulador anterior nas iniciativas 
empresariais dos diferentes grupos imigrantes, argumentando que em períodos de 
regulação restrita os recursos étnicos e pessoais adquiriram um papel mais relevan-
te para o sucesso dos negócios.

Nesta secção são ainda considerados os impactos do empreendedorismo imi-
grante a dois níveis distintos e complementares: por um lado, enquanto incen-
tivador das trocas entre as economias dos países de origem e de acolhimento; 
e, por outro, pelo seu potencial quanto ao florescimento de estratégias criativas 
nos contextos locais ou nas cidades de destino. No artigo de Malheiros, acerca 
de empresários imigrantes de origem indiana na Área Metropolitana de Lisboa, 
é claramente demonstrado como a comunidade contribui para a revitalização de 
áreas degradadas e para a introdução de novos produtos e referências nas pai-
sagens urbanas. O autor conclui que, apesar das estratégias destes empresários 
incorporarem inovação e referências criativas, não correspondem totalmente a 
estratégias sociais criativas. in
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Passando para a perspectiva dos países de origem, Santos Neves e Rocha-Trin-
dade exploram no seu artigo os impactos dos empresários imigrantes chineses 
enquanto membros de uma diáspora que opera na sociedade global de infor-
mação. Os autores realçam este papel multifacetado dos empresários enquanto 
importadores de produtos chineses, promotores do investimento estrangeiro na 
China, fontes de informação de negócios e mercados, e agentes de paradiploma-
cia regional chinesa. Estes empresários representam, assim, um instrumento in-
formal para o “soft power” da China. Uma estratégia semelhante para a diáspora 
portuguesa é, consequentemente, recomendada.

Adicionalmente, e reconhecendo que a investigação frequentemente ignorou o 
empreendedorismo das mulheres imigrantes, Padilla contribuiu com uma análi-
se das iniciativas das empresárias brasileiras em Portugal. A autora demonstra 
como o género pode interagir com a discriminação e com o racismo na definição 
da estrutura de oportunidades da sociedade receptora, apresentando obstáculos 
associados a dificuldades de reconhecimento de qualificações e a obrigações fa-
miliares. Ainda assim, as brasileiras parecem ter identificado e capitalizado um 
nicho étnico de produtos brasileiros. Atendendo a que as experiências identifica-
das variam entre estratégias empresariais de sobrevivência e estratégias empre-
sariais de mobilidade – ou ainda de perda de estatuto de empresário durante o 
processo migratório –, mais investigação e políticas de apoio são recomendadas.

Tendo em consideração que o empreendedorismo imigrante é também o resultado 
da existência de vários programas e iniciativas de apoio, tanto governamentais como 
da sociedade civil, a secção III desta revista apresenta ainda alguns exemplos na ver-
tente do incentivo das iniciativas empresariais entre imigrantes no Reino Unido, Es-
panha e Portugal. Esses exemplos variam desde programas de apoio financeiro diri-
gido - como é o caso do Fundo Phoenix do Reino Unido -, passando por programas de 
formação e aconselhamento - como é o caso dos serviços do Bolton City Council ou 
da Lanzadera no Reino Unido e em Espanha, respectivamente -, até ao Prémio Em-
preendedor Imigrante do Ano em Portugal. Outras iniciativas baseiam-se no conceito 
do microcrédito e no financiamento das iniciativas empresariais em Portugal, como 
é o caso da Associação Nacional do Direito ao Crédito e do Serviço Jesuíta aos Refu-
giados; enquanto, por seu lado, duas outras ONGs activas no contexto português dão 
exemplos de formas distintas de apoio ao empreendedorismo imigrante – K’CIDADE 
e o projecto Factores Preditores de Empregabilidade de Migrantes da ASI.

Finalmente, a secção IV da revista contempla dois artigos de opinião onde os autores 
apresentam reflexões críticas acerca do tema, identificando as principais oportunida-
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des e os obstáculos associados ao empreendedorismo imigrante na União Europeia, 
em geral, e em Portugal, em particular, avançando algumas recomendações para ul-
trapassar essas dificuldades. Estas recomendações incluem: analisar as necessida-
des individuais e as necessidades dos empresários imigrantes em geral; sensibilizar 
os empresários imigrantes para os programas de apoio disponíveis e/ou melhorar 
as linhas de comunicação; e criar condições para a criatividade e para o sucesso dos 
empresários, encaminhando em simultâneo parte desse sucesso para outros seg-
mentos da população de forma a beneficiar as economias e as sociedades em geral.

Notas

1 Em grande medida, estes primeiros fluxos migratórios surgiram no contexto do “sistema de trabalhador convida-
do” e de relações coloniais.

2 Ver o artigo de opinião de Thomas Jaegers da Comissão Europeia - DG Enterprise and Industry – neste número 
temático.

3 Ainda que possa ser discutido que a conhecida propensão americana para o empreendedorismo não se reflicta 
em taxas efectivas de trabalhadores por conta própria, mas apenas em declarações nos inquéritos atitudinais. Em 
termos de taxas, os americanos dificilmente diferem das registadas em alguns países europeus.
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Grande potencial, pequenos resultados? 
Imigração da classe empresarial para o Canadá
Big potential, small reward? Business Class 
immigration to Canada 
Daniel Hiebert*

O sistema canadiano de admissão de empresários imigrantes é 
considerado como parte integrante da política canadiana dirigi-
da a imigrantes. As principais características deste programa 
são apresentadas e avaliadas neste artigo. O nível de partici-
pação económica e de sucesso empresarial dos imigrantes é 
comparado com o de outros grupos admitidos no Canadá. Os 
dados disponíveis sugerem que a classe de empresários imi-
grantes é  pouco sucedida no mercado de trabalho canadiano 
e não apresenta uma contribuição empresarial substantiva. As 
razões para este aparente insucesso são discutidas, argumen-
tando-se no presente artigo que o programa de imigração Clas-
se Empresarial assenta em pressupostos falsos.
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The Canadian system of admitting business class immigrants 
is considered within the larger context of Canadian immigration 
policy.  The basic assumptions of the program are presented 
and evaluated.  The level of economic participation and success 
of business class immigrants is compared with that of other 
groups admitted into Canada.  Available data suggest that bu-
siness class immigrants fare poorly in Canada’s labour market 
and do not make a substantial entrepreneurial contribution ei-
ther.  The reasons for this apparent failure are discussed, and I 
argue that the business class immigration programme is based 
on faulty assumptions.
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Introdução

Durante cerca de quatro décadas o Canadá experimentou uma variedade de pro-
gramas desenhados para atrair imigrantes com pendor empreendedor. Estes 
programas basearam-se em diversos pressupostos: que uma pessoa que foi bem 
sucedida no empreendedorismo provavelmente repetirá esse sucesso; que as es-
tratégias empresariais que funcionam noutro país podem funcionar igualmente 
no Canadá (“negócios são negócios”, independentemente do contexto nacional); 
e que as pessoas que se candidatam a estes programas o fazem de boa-fé e pre-
tendem de facto estabelecer negócios no Canadá (ou seja, não se candidatando ao 
programa Classe Empresarial para de forma facilitada conseguirem a admissão 
no Canadá). Se estes pressupostos estiverem correctos, então será expectável 
registar que os imigrantes que chegam ao Canadá através do programa empre-
sarial atinjam uma elevada taxa de empreendedorismo e aufiram rendimentos 
substanciais. 

Neste artigo traço um esboço das principais tendências do sistema imigratório 
do Canadá, enfatizando o desenvolvimento da classe empresarial e as suas ca-
racterísticas principais. A esta caracterização segue-se um breve sumário sobre 
os padrões recentes da imigração para o Canadá. Em seguida é feita uma análise 
dos dados recentes sobre a participação económica dos imigrantes no Canadá 
para avaliar o grau de sucesso relativo da classe dos imigrantes empreendedo-
res, por comparação com os que foram admitidos no Canadá ao abrigo de outros 
programas. A partir da análise dos dados disponíveis – que são imperfeitos, mas 
relativamente bons – argumenta-se que o programa não está a atingir os seus 
objectivos. Acredito que este resultado negativo revela que os pressupostos sub-
jacentes ao programa são na sua generalidade falsos.

A Política de Imigração do Canadá

O Canadá é identificado, quer nacional quer internacionalmente, com a imigra-
ção. Tal como outros países, possui uma longa história de programas activos de 
encorajamento da imigração e de facilitação da integração. Em anos recentes a 
imigração permanente para o Canadá oscilou em cerca de 0,7% da população na-
cional ao ano, um rácio muito elevado segundo os padrões internacionais. Actu-
almente cerca de 6,2 milhões de residentes no Canadá, de um total populacional 

Grande potencial, pequenos resultados? Imigração da 
classe empresarial para o Canadá
Daniel Hiebert
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que se aproxima dos 32 milhões, nasceram no estrangeiro (dados do Censo de 
2006). O contingente geral da imigração para o Canadá é estabelecido pelo Gover-
no Federal, após consulta às províncias e territórios, e apresentado anualmente 
ao Parlamento como um conjunto de objectivos a curto prazo. Durante a maior 
parte do período pós-guerra os objectivos eram estabelecidos de acordo com o 
ciclo produtivo. Essa política a longo prazo foi, contudo, abandonada em meados 
da década de 80 em favor de um enquadramento político mais consistente. Desde 
então, os objectivos têm permanecido próximos dos valores de 200.000–250.000 
imigrantes por ano, apesar de os números actuais terem decrescido substan-
cialmente em resultado da crise económica asiática, iniciada em finais dos anos 
1990 e com repercussões nos anos seguintes. Estes objectivos têm permanecido 
consistentes apesar da recessão no início dos anos 90 e do crescimento econó-
mico da passada década.

A jurisdição sobre a imigração é claramente mais complexa no Canadá do que em 
qualquer outro país industrializado. A jurisdição é, constitucionalmente, partilha-
da entre os Governos Federal e Regional. Durante muitos anos, o Governo Fe-
deral assumiu a responsabilidade total pela selecção e admissão de imigrantes, 
enquanto as províncias desempenhavam um importante papel ao proporcionar 
serviços de acolhimento, sobretudo na vertente da saúde e da educação. Contu-
do, depois do Cullen-Couture Agreement de 1978 a província do Quebeque foi do-
tada de maior responsabilidade. Desde então os imigrantes podem candidatar-se 
ao Canadá ou directamente ao Quebeque, sendo que as diferenças nos sistemas 
de avaliação são explicadas de uma forma clara nos respectivos sítios oficiais 
na Internet. O Quebeque tem igualmente o direito de seleccionar determinadas 
categorias de imigrantes, apesar de todas as admissões serem processadas pelo 
Governo Federal. 

Durante a década de 90 o Governo Federal começou a assinar acordos com outras 
províncias. Esses novos acordos conduziram ao desenvolvimento dos Programas 
Provinciais de Nomeação - Provincial Nominee Programs (PNPs) - que se en-
contram actualmente implementados em todas as províncias. Tal como o nome 
sugere, empregadores ou, nalguns casos, imigrantes podem candidatar-se di-
rectamente às províncias, que estabelecem critérios de admissão independentes. 
A admissão é, contudo, processada sempre pelo Governo Federal. As províncias, 
através dos PNPs, têm estado particularmente interessadas em atrair trabalha-
dores qualificados e empresários. É importante realçar que os imigrantes, inde-
pendentemente da forma como entraram, têm direito a uma total mobilidade no 
Canadá. Um recém-chegado que tenha entrado através do sistema do Quebeque, 
ou de um PNP, não tem necessariamente de se estabelecer nessa província. 

A questão central prende-se com o facto de o Canadá ter um programa de imi-
gração nacional englobante, mas também onze programas semi-independentes 
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que diferem em aspectos importantes. Os potenciais imigrantes – sobretudo os 
empresários – têm assim a possibilidade de escolher de entre doze sistemas de 
candidatura possíveis para se fixarem no Canadá. Nenhum outro país possui um 
sistema assim tão flexível com tantos actores institucionais. A Austrália aproxi-
ma-se, mas tem menos estados e nenhum possui o grau de independência do 
Quebeque. A maior parte destes programas são relativamente recentes e não 
foram ainda alvo de uma avaliação sistemática quanto aos seus impactos eco-
nómicos. 

De uma forma geral, o Canadá distingue a imigração económica da humanitária. 
Na dimensão económica, as categorias numericamente mais expressivas são as de 
trabalhadores qualificados e de empresários imigrantes (categorias menos signifi-
cativas não serão discutidas neste artigo). Em cada uma delas, podem verificar-se 
candidaturas individuais ou de imigrantes acompanhados do cônjuge e/ou de depen-
dentes. Do ponto de vista formal, os cônjuges e dependentes que acompanham o 
candidato principal são registados como imigrantes económicos, mesmo que não 
tenham sido avaliados segundo o sistema de pontuação. A dimensão humanitária da 
imigração canadiana é composta por familiares e refugiados. 

Os candidatos principais (Principal Applicants) no âmbito do programa econó-
mico são avaliados através de um sistema de pontos adaptado tanto para traba-
lhadores qualificados como para imigrantes da classe empresarial. O sistema de 
pontuação é desenhado para garantir que os imigrantes darão um rápido contri-
buto para a economia do Canadá. Os candidatos ao programa para trabalhadores 
qualificados enfrentam um sistema de pontuação que atribui pontos às seguintes 
características dos candidatos: nível de escolaridade (até 25 pontos), domínio do 
Inglês e/ou Francês (até 24 pontos), experiência no mercado de trabalho (até 21 
pontos), idade (até 10 pontos) e capacidade de adaptação (até 10 pontos). Os can-
didatos com emprego já garantido no Canadá recebem 10 pontos. Actualmente, 
a pontuação mínima para a aprovação no teste é de 67 pontos, sendo o máximo 
de 100.

Este sistema é baseado num modelo de capital humano. Acredita-se que é di-
fícil aos governos gerirem, à pequena escala, a força de trabalho necessária no 
contexto actual da nova economia. Considera-se ainda que os indivíduos podem 
ter diversos percursos profissionais ao longo da sua vida activa e que necessitam 
reunir capacidades básicas de literacia e matemática, entre outras. Por outras 
palavras, as competências específicas podem, a longo prazo, ser menos impor-
tantes do que as competências gerais. A prioridade anteriormente atribuída a 
ocupações específicas deu lugar, no novo sistema de pontuação, ao princípio de 
atracção para o Canadá de indivíduos bem preparados e flexíveis, com experiên-
cia de trabalho e capazes de se adaptarem a mudanças rápidas do mercado de 
trabalho. 
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Durante as últimas décadas do século XX, o Governo Canadiano começou a ver os 
imigrantes como uma fonte vital de capital e experiência empreendedora, tendo 
sido criadas três subcategorias da classe económica (Economic Class) com um 
intuito de reforçar a atracção de empresários imigrantes para o Canadá, que são 
colectivamente designados de classes empresariais (Business Classes) (Nash, 
1987; Harrison, 1996). 

A primeira subcategoria dos trabalhadores por conta própria (Self-Employed) foi 
criada em 1969 para facilitar a entrada no País de empreendedores de pequena 
escala. Espera-se que os indivíduos desse grupo criem o seu negócio imediata-
mente e, essencialmente, assegurem as suas próprias necessidades no merca-
do de trabalho. Os imigrantes que pretendem vir a ser trabalhadores por conta 
própria no Canadá são avaliados segundo o mesmo sistema de pontuação que 
os trabalhadores qualificados. Contudo, desde que demonstrem ter capacidades 
empresariais e capital suficiente, precisam de um mínimo de pontuação de 30 
pontos (em vez dos 67 referentes aos trabalhadores qualificados). A caracteriza-
ção desta e de outras classes empresariais é feita de forma clara no website do 
Governo do Canadá: www.cic.gc.ca. Este programa tem sido alvo de um interesse 
decrescente e é agora usado sobretudo em casos especiais como o de atletas 
profissionais, de performers, de artistas e de agricultores.

A classe empreendedora (Entrepreneur Class) foi criada em 1978 com o intuito de 
atrair indivíduos de grandes ambições, detentores de capital suficiente e de um 
historial de sucesso em termos de gestão de empresas e/ou empreendedorismo. 
Em traços gerais, os candidatos têm de ter gerido negócios de sucesso, próprios 
ou de terceiros, e reunir pelo menos 300.000 dólares canadianos (195.000 eu-
ros). Devem ainda definir um plano credível para estabelecerem uma empresa 
no Canadá que empregue, pelo menos, uma pessoa para além do empreendedor. 
Os imigrantes da classe empreendedora têm três anos para criar um negócio e 
devem fazer provas de rendimento do projecto empresarial com vista à manu-
tenção do estatuto de residente permanente. Sob estas condições, o candidato 
necessita apenas de 35 pontos para se qualificar para a residência permanente 
no Canadá. 

Finalmente, com o objectivo de atrair indivíduos ricos e o inerente investimento 
de capital, foi criada em 1986 a classe dos investidores (Investor Class). Como 
sucede com os imigrantes empreendedores, a pontuação mínima exigida é de 
35 pontos. Devem, contudo, possuir rendimentos/bens na ordem de pelo menos 
800.000 dólares canadianos (515.000 euros) e devem investir uma importância 
mínima de aproximadamente 400.000 dólares (260.000 euros) – apesar de esse 
valor variar nas várias jurisdições das províncias do Canadá – com um capital de 
fundo aprovado para o mínimo de três anos.
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No âmbito destes programas empresariais, o governo está particularmente in-
teressado em admitir imigrantes com experiência de trabalho na indústria. Este 
é um sector cronicamente carenciado da economia canadiana e muitos acredi-
tam que os imigrantes altamente motivados e com experiência provenientes da 
Europa, dos EUA e das recentes economias industrializadas podem contribuir 
de forma vital com conhecimento técnico e capital (Froschauer, 1998). Contu-
do, os imigrantes empresários que chegam ao Canadá mostram pouco interesse 
em criar fábricas, sendo sim atraídos para os sectores imobiliário e do comércio 
(Froschauer, 1998). 

Tendências recentes da imigração: padrões contemporâneos da imigração 
empresarial para o Canadá

De acordo com os registos administrativos do Governo Federal, chegaram oficial-
mente ao Canadá 1,43 milhões de imigrantes entre 2000 e 2005.1 Desses, 70.600 
corresponderam a candidatos principais (Principal Applicants) e seus familiares 
admitidos através dos três programas empresariais (apenas cerca de 5% do total 
dos imigrantes). Este número incluía aproximadamente 3.250 candidatos princi-
pais aceites como trabalhadores por conta própria, 6.650 como empreendedo-
res e 9.620 como investidores. Ou seja, o programa empresarial atraiu cerca de 
20.000 candidatos principais mais aproximadamente 50.000 membros das suas 
famílias. Entre as principais características dos candidatos desses programas 
destaca-se que: 85% dos candidatos principais eram homens; 43% indicaram ter 
facilidade no Inglês, Francês ou ambos (auto-avaliação), enquanto 57% não pos-
suíam capacidade de comunicar em qualquer das línguas oficiais do Canadá.

Apenas cerca de 35% chegaram com o nível universitário completo. Apesar de 
esta última proporção ser bastante mais elevada do que o verificado na década 
anterior e ser superior à do total da população canadiana, é substancialmente 
inferior à observada nas estatísticas dos imigrantes qualificados admitidos e ava-
liados de forma mais rigorosa no sistema de pontuação. Cerca de dois terços dos 
candidatos dos três programas empresariais provinham do Sul, Leste e Sudeste 
Asiático, geralmente a principal origem de imigrantes para o Canadá. Adicional-
mente, 16% eram oriundos do Médio Oriente ou  de África (sobretudo do primeiro) 
e 13% provinham da Europa. Perto de 2% procederam da América Latina e, final-
mente, cerca de 2% vieram dos Estados Unidos.

Explorando os resultados económicos: revisão da literatura 

Os investigadores começaram a estudar o caso dos imigrantes empreendedores 
de uma forma mais exaustiva. As avaliações iniciais, que regra geral recomenda-
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vam estes programas, tinham por base as transferências de capital previstas e os 
planos de negócios disponibilizados pelos potenciais imigrantes nos formulários 
de candidatura. As estatísticas apresentadas eram de facto impressionantes. Um 
relatório oficial mostrou que os imigrantes empreendedores que chegaram ao 
Canadá entre 1992 e 1995 pretendiam criar ou manter cerca de 24.000 empregos 
(CIC, 1996). Os que foram admitidos como imigrantes investidores entre 1986 e 
1996 anteciparam acrescentar mais 3 biliões de dólares (2 biliões de euros) ao ca-
pital do Canadá. Estes números foram vistos como mais do que suficientes para 
justificar a decisão do governo de criar programas de empreendedorismo e de 
investimento. Estudos académicos iniciais chegavam, geralmente, a conclusões 
semelhantes e positivas quanto aos impactos económicos dos programas (e.g. Li, 
1992, 1993; Wong e Netting, 1992). 

Alguns comentadores começaram, contudo, a questionar estes resultados. Numa 
discussão sobre as implicações morais do programa empresarial, Nash (1987) 
questionou a validade de estudos estatísticos baseados nas intenções dos imi-
grantes, apesar de concluir que, como balanço, os programas dão um contribu-
to positivo à economia do Canadá. Dada a ausência de estatísticas quantitativas 
sobre os imigrantes empresários, nos anos 90 os investigadores começaram a 
realizar estudos qualitativos, baseados em entrevistas. Apesar de esses estu-
dos terem amostras de dimensão relativamente reduzida, os seus resultados são 
bastante relevantes. 

Froschauer (1998) contrastou o comportamento dos imigrantes da Europa e da 
Ásia que entraram no Canadá ao abrigo do programa de empreendedorismo, 
mostrando que os primeiros são mais activos no sector industrial – tal como pre-
tendido com o programa – do que os segundos. De acordo com Froschauer, esta 
diferença importante reflecte circunstâncias pré-migratórias. Enquanto os imi-
grantes empreendedores dos países europeus têm uma maior compreensão do 
Inglês e são possuidores de experiência de trabalho e formação em fábricas, a 
maior parte dos empreendedores provenientes do Sudeste da Ásia (da sua amos-
tra) não possuíam experiência de trabalho em indústrias e possuíam reduzidas 
competências linguísticas. Os europeus que entrevistou conseguiram criar pe-
quenas unidades industriais, enquanto os asiáticos declararam estar limitados 
pelo seu reduzido domínio da língua e falta de conhecimentos básicos sobre os 
sistemas produtivos. 

Num estudo realizado sobre os imigrantes empreendedores de origem chine-
sa vivendo em Vancouver, Wong e Ng (1998) alcançaram resultados igualmente 
problemáticos. Como sucede com a generalidade dos estudos sobre o empreen-
dedorismo étnico, os seus entrevistados falaram da importância da família, do 
capital co-étnico, dos recursos laborais inerentes à comunidade, de trabalharem 
muitas horas e de conseguirem margens de lucro muito reduzidas, o que acabou 
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por conduzir muitos desses negócios a circunstâncias precárias. Ainda que estes 
resultados sejam característicos dos trabalhos de investigação sobre empresas 
étnicas, são surpreendentes à luz dos objectivos do programa empresarial ca-
nadiano. Os imigrantes empreendedores são seleccionados com base nos seus 
registos empresariais anteriores e na credibilidade dos seus planos futuros, pelo 
que seriam expectáveis melhores resultados. 

Num outro estudo realizado com base em entrevistas, Woo (1997) confirma a con-
clusão de Froschauer de que os imigrantes provenientes de Hong Kong se mos-
tram relutantes em entrar no sector industrial. Ao contrário de Froschauer e de 
Wong e Ng, Woo integrou na sua amostra imigrantes investidores. Esses empre-
sários queixaram-se amargamente de terem perdido dinheiro nos investimentos 
que foram obrigados a fazer como condição para se estabelecerem no Canadá. 
Segundo Woo, esses fundos são frequentemente mal geridos. 

Ley (2003) combinou entrevistas e dados estatísticos da Base de Dados Longitudi-
nal de Imigrantes – Longitudinal Immigrant Data Base – para examinar o caso dos 
imigrantes empresários da British Columbia. O investigador procurou observar 
também expectativas de empreendedores que não foram alcançadas e a grande 
relutância dos investidores imigrantes em investirem em novas aventuras após o 
insucesso dos seus negócios iniciais. O autor notou que muitos desses imigrantes 
começaram a ver o Canadá, de forma geral, e Vancouver, em particular, como um 
lugar difícil para o desenvolvimento de negócios - atendendo aos impostos eleva-
dos, salários altos, sindicatos poderosos e muita regulamentação -, mas como 
um sítio agradável para viver (“Hong Kong para o dinheiro, Canadá para qualidade 
de vida”). Ley conclui que os indivíduos que entrevistou não se encontravam pre-
parados para o clima económico que encontraram e questiona os pressupostos 
do programa, em particular no que diz respeito à ideia de que as capacidades 
empresariais podem ser transferidas de um contexto cultural, com determinada 
regulação económica, para outro. Contudo, como foi referido anteriormente, esta 
suposição encontra-se no cerne do programa de imigração empresarial. 

Vários autores citados nesta discussão sobre o programa empresarial canadiano 
referiram, mesmo que tenuemente, uma importante estratégia usada por muitos 
dos empreendedores e investidores que entrevistaram: a de gerir um negócio na 
sua terra de origem vivendo no Canadá, atravessando o Pacífico regularmente 
para esse efeito (Ley, 2000; Wong e Ng, 1998; Woo, 1997). Estas “famílias astro-
nautas”, como são conhecidas localmente, revelam um aspecto central do em-
preendedorismo imigrante que se encontra sub-representado na literatura – o 
crescente significado das redes transnacionais de pequenos e médios negócios 
associados a grupos diaspóricos. Muito embora exista uma extensa bibliografia 
sobre as redes empresariais de chineses no estrangeiro, poucos autores rela-
cionaram este complexo conjunto de práticas empresariais com a imigração e o 
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empreendedorismo étnico (algumas excepções são Olds, 1996; e Olds e Yeung, 
1999). Quase todos os estudos sobre empresas étnicas são conduzidos em con-
textos locais (geralmente num único contexto, com um único grupo), contudo 
muitos empreendedores obtêm capital, recrutam mão-de-obra e realizam trocas 
através das fronteiras nacionais. 
 

Explorando os resultados económicos: os dados da IMDB 

A fonte de informação analisada neste artigo é a Immigrant Data Base (IMDB), a 
base de dados de imigração do Governo Canadiano, que se baseia na interligação 
dos registos de entrada preenchidos pelos imigrantes, aquando da sua chegada 
ao Canadá, com os formulários anuais de impostos (Langlois e Dougherty, 1997). 
Nos seus registos de entrada os imigrantes preenchem as suas características 
demográficas gerais, o seu nível de habilitações e de competências linguísticas, 
e informação relativa ao último país de residência permanente. Os oficiais de 
Cidadania e Imigração do Canadá incluem nos formulários um código detalhado 
indicando a classe de entrada. Posteriormente, os imigrantes disponibilizam in-
formação exaustiva sobre as suas actividades económicas nos formulários anu-
ais dos impostos. Este estudo baseia-se numa tabulação especial de dados dos 
impostos que incluem (para os que preenchem os formulários dos impostos) os 
rendimentos referentes ao trabalho remunerado e o rendimento total (que inclui 
os rendimentos do trabalho por conta própria). 

Há, todavia, dois indicadores que faltam: a IMDB não inclui qualquer informação 
sobre os serviços de integração do Canadá, ou as habilitações literárias adquiri-
das após a chegada ao Canadá. Tendo explorado a qualidade dos dados da IMDB 
num artigo anterior, concluí que esses dados se encontram globalmente em 
conformidade com a informação fornecida pelos censos (Hiebert, 2002). Verifica-
se, contudo, uma área onde as duas fontes divergem: os respondentes da IMDB 
– com base em registos de impostos – indicavam rendimentos de trabalho por 
conta própria inferiores aos dos respondentes dos censos. Aparentemente, al-
guns indivíduos exageraram nos censos, ou subestimaram os seus rendimentos 
quando preencheram os impressos dos impostos – ou talvez ambos. Ley (2003) 
também usou a IMDB para avaliar as contribuições económicas dos empresários 
imigrantes, sugerindo igualmente que os dados dos rendimentos podem estar 
sub-representados. O autor refere ainda que o número de empresários imigran-
tes é surpreendentemente pequeno por comparação ao número de admissões no 
período analisado de 1980-1995, e acredita que isso pode significar que muitos 
regressaram aos países de origem. 

Os rendimentos do trabalho por conta própria não declarados constituem, contu-
do, uma limitação séria para o estudo dos imigrantes empresários, uma vez que 
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esses imigrantes deveriam contar mais com esta forma de rendimento. Adicio-
nalmente, verifica-se que alguns imigrantes não declaram os seus rendimentos 
off-shore nos formulários dos impostos, conforme é requerido por lei. Desconhe-
ce-se a extensão desta subdeclaração de rendimentos. Em todo o caso, duvido 
que estes erros potenciais na IMDB diminuam seriamente o argumento deste 
artigo. 

Os dados da IMDB analisados neste artigo correspondem aos imigrantes que 
chegaram entre 1985 e 2001 e que preencheram o reembolso dos impostos em 
2001.2  Dado o número limitado de empresários imigrantes na IMDB, são analisa-
das as três subcategorias de admissão no seu conjunto. Os rendimentos dessas 
subcategorias são comparados com os salários e/ou o total dos rendimentos (que 
incluem o trabalho por conta própria e outras formas de rendimento) de imigran-
tes de outras categorias económicas.

Explorando os resultados económicos: análise de dados oficiais

A IMDB distingue as classes económicas dos imigrantes, no momento da sua 
entrada no Canadá, em função de várias características de capital humano e de 
inserção no mercado de trabalho. Os Quadros 1 e 2 apresentam a distribuição 
dos indivíduos admitidos no sistema imigratório canadiano nas diferentes clas-
ses económicas, segundo dois indicadores importantes de capital humano e os 
respectivos rendimentos. Para relativizar o nível de educação frequentado pelos 
indivíduos de cada categoria é usada a proporção de imigrantes que completa-
ram o ensino universitário. A coluna seguinte em cada um dos quadros mostra a 
proporção de indivíduos de cada categoria que conseguem comunicar em uma ou 
ambas as línguas oficiais do Canadá (com base na sua própria auto-avaliação).

A primeira conclusão da observação dos dados, e inteiramente previsível, consis-
te no facto de os níveis de educação e de familiaridade com o Inglês e/ou Francês 
variarem grandemente entre as diferentes classes económicas. Os trabalhado-
res qualificados mostram-se claramente melhor preparados para o mercado de 
trabalho canadiano do que os membros das restantes categorias económicas. A 
prioridade dada à educação no sistema de pontuação induz os próprios resulta-
dos – 60% dos candidatos principais no programa para trabalhadores qualifica-
dos completaram o grau universitário. Entretanto, 87% declararam proficiência 
em uma das línguas oficiais do Canadá. É ainda relevante ver que os cônjuges dos 
que foram admitidos na referida classe de trabalhadores qualificados possuem 
igualmente um nível elevado de capital humano, com quase 27% a completar o 
grau universitário e cerca de 64% com capacidade para comunicar em Inglês ou 
Francês. 
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Observa-se também que cerca de um quarto dos candidatos principais que foram 
admitidos na classe empresarial possuem habilitações universitárias (um núme-
ro que aumentou nos últimos anos) e cerca de 55% são proficientes numa língua 
oficial. Nestas características este grupo apresenta padrões muito semelhantes 
à população imigrante geral. Os cônjuges e dependentes que acompanham os 
imigrantes empresários são, contudo, o grupo que possui menores habilitações e 
que apresenta menor preparação linguística para a integração no Canadá.

Os familiares dos imigrantes possuem consideravelmente menores habilitações 
do que a média dos imigrantes, tendo menos de 15% com habilitações de nível 
universitário. Só cerca de metade chegaram com o conhecimento de uma das lín-
guas oficiais. Conforme se pode observar nos quadros, a situação dos refugiados 
é ainda mais alarmante, com percentagens menores de indivíduos com habilita-
ções universitárias e com capacidade para comunicar nas línguas oficiais. 

Estas características acabam por reflectir-se na participação dos indivíduos no 
mercado de trabalho e nos respectivos rendimentos. A comparação do número 
dos que reportam os seus rendimentos de trabalho nos formulários dos impostos 
(primeira coluna do Quadro 1) com os que referem todos os seus tipos de rendi-
mentos (primeira coluna do Quadro 2) permite medir a participação no mercado 
de trabalho. Em traços gerais, cerca de 73% dos que possuem rendimento referi-
ram auferir igualmente ganhos provenientes do trabalho. Esse foi o caso de cerca 
de 80% dos trabalhadores qualificados, o grupo com – de longe – o nível mais 
elevado de ganhos auferidos. Aparentemente o capital humano deste grupo tem 
sido reconhecido no mercado de trabalho, atendendo à elevada proporção que 
trabalha em empregos relativamente bem remunerados.
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Quadro 1 - Características gerais da população imigrante canadiana, por categoria
económica em 2001 (anos de entrada: 1986-2001) e segundo os rendimentos do 

emprego no ano fiscal 2001
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Total 1.228.050 25,0 63,6 53,4 24.723 29.269 19.509

Trabalhadores 
Qualificados 
PA

262.900 59,9 86,8 72,5 36.600 39.441 29.110

Empresários 
PA 16.415 26,0 55,2 87,6 21.524 22.230 16.518

Trabalhadores 
Qualificados 
com cônjuge e 
dependentes

198.450 26,5 63,8 36,0 19.769 22.141 18.436

Empresários 
com cônjuge e 
dependentes

41.585 6,9 42,8 41,6 16.315 18.193 14.978

Família 408.860 14,4 53,1 48,5 21.645 25.983 17.555

Refugiados 177.130 11,3 44,2 61,8 22.319 25.513 17.143

Fonte: IMDB.

As restantes categorias económicas dividem-se em dois grupos gerais. Para os 
homens as categorias que auferem melhores rendimentos, a seguir à dos alta-
mente qualificados, são a dos indivíduos apoiados pelos membros da família e a 
dos refugiados. Os candidatos principais a empresários e os empresários com 
cônjuges e dependentes são, entre todas as categorias económicas, os que têm 
o menor rendimento. Esta mesma tendência verifica-se na sua globalidade no 
caso das mulheres, com apenas uma excepção: os trabalhadores qualificados 
com cônjuges e dependentes, que auferem aproximadamente os mesmos rendi-
mentos que os refugiados e os imigrantes da classe familiar.

A situação dos imigrantes empresários é particularmente interessante. Tanto os 
candidatos principais como os seus cônjuges e dependentes possuem os níveis 
mais baixos de participação no emprego. Menos de 40% dos candidatos principais 
das três subcategorias de empresários que reportam um rendimento referem 
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igualmente que auferem salários decorrentes de empregos (o número corres-
pondente para os cônjuges e dependentes é de 58%), valor muito aquém do total 
de imigrantes. Adicionalmente, mesmo aqueles que encontraram emprego não 
são bem pagos. Por outras palavras, as habilitações trazidas para o Canadá pelos 
empresários imigrantes não são particularmente bem recebidas no mercado de 
trabalho. Claro que isto poderá não ser um problema, uma vez que os empresá-
rios imigrantes não são admitidos pelo seu potencial de trabalhar para outros (e 
obter rendimentos de empregos), mas antes por serem empreendedores. Nesse 
sentido, devem observar-se as estatísticas dos rendimentos totais, em vez dos 
rendimentos decorrentes de empregos. 

Antes de avançarmos para a análise desses dados, todavia, é útil reflectir por um 
momento sobre a situação inesperada dos refugiados. Muito embora este grupo 
chegue com maiores desafios, aufere rendimentos que são similares aos dos imi-
grantes da classe familiar e/ou mais elevados do que os dos candidatos principais 
a empresários e das suas famílias. Muitos canadianos ficariam surpreendidos ao 
saber deste resultado, visto que não é largamente publicitado. 

Quadro 2 - Características gerais da população imigrante canadiana, por classe, 2001 
(anos de entrada: 1986-2001): Rendimento total, ano fiscal de 2001

Número 
Total

% com 
Ensino 

Uni-
versi-
tário

% 
Falan-
tes de 
Língua 
Oficial

% de 
Mulhe-

res

Média 
de Ren-
dimento 
do Total
$ (dóla-

res)

Média de 
Rendi-
mento 

dos 
Homens 
$ (dóla-

res)

Média de 
Rendi-
mento 

das Mu-
lheres $ 
(dólares)

Total 1.686.060 24,6 60,7 51,1 20.777 25.429 15.922

Trabalhado-
res Qualifi-
cados

331.215 59,5 85,7 72,2 32.073 34.600 25.501

Empresários 41.525 27,2 49,8 86,7 14.822 15.242 12.083

Trabalhado-
res Qualifi-
cados com 
cônjuge e 
dependentes

267.360 29,4 62,6 32,8 16.535 19.952 14.867

Empresários 
com cônjuge 
e dependen-
tes

75.350 9,1 38,3 35,4 11.965 13.994 10.854

Família 563.750 14,0 50,3 44,9 18.132 22.998 14.168

Refugiados 248.405 11,2 44,1 58,7 19.424 23.040 14.293

Fonte: IMDB.
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Os dados relativos ao rendimento total apresentados no Quadro 2 incluem todas 
as formas de rendimento dos indivíduos, ou seja, incluem tanto as receitas do 
trabalho por conta própria como ganhos com investimentos. Desenha-se, con-
tudo, um quadro sombrio no que diz respeito às fortunas dos empresários imi-
grantes. Tanto no caso dos homens como no caso das mulheres, os candidatos 
principais a empresários e os seus familiares apresentam os rendimentos mais 
baixos de todas as categorias económicas. É importante recordar, no entanto, 
que investigadores que estudaram este grupo tendem a ser cépticos quanto ao 
volume de rendimentos que é efectivamente declarado e taxável (por exemplo, 
Ley, 2003). Ainda que os empresários imigrantes tenham uma elevada propensão 
para o trabalho por conta própria, os dados da IMDB caracterizam apenas os seus 
rendimentos líquidos. Ora, a actividade económica que geram pode ser melhor 
revelada através dos rendimentos globais provenientes do auto-emprego. Para 
além disso, é do interesse do contribuinte minimizar a informação referente aos 
rendimentos do auto-emprego. Em consequência, as Estatísticas do Canadá e o 
CIC encontram-se a estudar melhores métodos para a monitorização da partici-
pação económica e do sucesso deste grupo. Por agora, contudo, é claro que ne-
nhum dos dados disponíveis no Canadá sugere que os indivíduos admitidos nesta 
categoria sejam, regra geral, economicamente bem sucedidos. 

Informação adicional sobre a relação entre o capital humano dos imigrantes e 
os seus resultados económicos é ilustrado nas Figuras 1 e 2, que exploram para 
cada uma das categorias o contributo dos conhecimentos linguísticos e das ha-
bilitações literárias para o rendimento total. Estes gráficos mostram que, para 
todas as categorias de admissão, os rendimentos aumentam em função do nível 
educacional dos indivíduos. Contudo, para todas as categorias (com uma excep-
ção), este padrão é só verdadeiro para aqueles que chegam com a capacidade de 
manter uma conversação numa das línguas oficiais. Sem o domínio da língua os 
imigrantes mostram-se menos capazes de capitalizar a suas habilitações acadé-
micas. Deste modo, em inúmeros casos os rendimentos mostram-se baixos, ape-
sar do grau académico do indivíduo, tanto para homens como para mulheres.

Os refugiados representam a única excepção a este padrão, uma vez que, inde-
pendentemente das suas capacidades linguísticas, auferem maiores rendimen-
tos se tiverem um nível educacional mais elevado. Na realidade, salvo o caso dos 
trabalhadores qualificados, os refugiados que chegam sem conhecer uma língua 
oficial ganham mais do que qualquer outra categoria de imigrantes nas mesmas 
condições linguísticas. Porquê? Noutro artigo argumentei que a explicação mais 
plausível reside no facto de aqueles que entram no Canadá através da categoria 
de Refugiados, sobretudo os que são alvo do apoio do Governo, terem acesso a 
um maior número de serviços de integração (Hiebert, 2002). São o único gru-
po que beneficia tanto de formação gratuita, como de apoio financeiro enquanto 
aprende Inglês ou Francês. Os refugiados vêem assim colmatada a necessidade 
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de conhecerem a língua local de forma mais rápida e eficaz do que acontece a 
outros grupos de imigrantes que, quando chegam sem conhecer o Inglês ou o 
Francês, enfrentam uma significativa penalização nos seus rendimentos do mer-
cado de trabalho.

As estatísticas acerca dos empresários imigrantes são igualmente distintas. Para 
os que entram sem conhecer uma língua oficial, independentemente das suas 
habilitações académicas, os rendimentos totais mostram-se reduzidos. Contudo, 
mesmo para os que dominam uma língua oficial, o prémio recebido pela educação 
adicional é relativamente modesto. Este resultado contrasta claramente com a 
situação dos trabalhadores qualificados, para os quais os níveis mais elevados de 
habilitações estão directamente relacionados com correspondentes rendimentos 
mais altos (uma vez mais, desde que o indivíduo chegue a conhecer uma língua 
oficial, o que é o caso de mais de 85% dos candidatos principais deste grupo).

Figura 1 - Média dos rendimentos totais dos Homens imigrantes no Canadá (2001)

 

Fonte: IMDB.
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Figura 2 - Média dos rendimentos totais das Mulheres imigrantes no Canadá (2001)

 

Fonte: IMDB.

Conclusão

O programa imigratório do Canadá é multifacetado, com um certo nível de ten-
são entre os seus objectivos económicos ou instrumentais e humanitários. As 
diferentes razões para a imigração cristalizaram-se em categorias específicas 
de admissão e as regras destas encontram-se em constante evolução. Presente-
mente, os Governos Federal e das Províncias encontram-se num período de pro-
funda transição, definindo práticas jurisdicionais cada vez mais complexas. Neste 
sistema dinâmico, o Governo Canadiano estabeleceu categorias específicas de 
imigração económica para fazer face às necessidades do mercado de trabalho (a 
categoria dos trabalhadores qualificados) e incrementar a economia através do 
fomento das actividades empreendedoras e de investimento dos imigrantes (as 
categorias de empresários). Por sua vez, os governos das províncias adoptaram e 
moldaram esta lógica aos seus próprios programas para facilitar a admissão de 
trabalhadores qualificados e empreendedores.

O programa para empresários é desenhado para atrair imigrantes que tanto es-
tabeleçam empresas privadas como invistam na economia. O programa assume 
que os imigrantes que demonstraram êxito empresarial no seu país de origem o 
podem replicar após a sua entrada no Canadá. Os critérios de admissão foram 
criados para garantir esse resultado.
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O programa tem sido relativamente bem sucedido em termos numéricos, com os 
empresários imigrantes a representarem cerca de 5% do largo contingente anual 
de recém-chegados. Por todas as razões, os empresários imigrantes contribuem 
de forma substantiva com capital quando chegam ao Canadá. Esta questão não é 
explorada neste artigo, contudo documentei noutro artigo o investimento extenso 
deste grupo no mercado imobiliário canadiano (Hiebert et al., 2008). As evidên-
cias disponíveis apontam, contudo, para uma integração menos bem sucedida na 
economia, de uma forma geral. De facto, parece que o rendimento total anual da 
categoria de empresários imigrantes é o mais baixo, por comparação a todas as 
categorias examinadas neste estudo.

Ainda que as razões subjacentes ao aparente insucesso destes imigrantes na 
economia sejam complexas, o padrão geral do capital humano, os reduzidos re-
tornos para o capital humano e os baixos rendimentos são evidentes. Como Ley 
(2003) mostrou, a partir de entrevistas feitas a imigrantes empresários na área de 
Vancouver, muitos entraram no Canadá através do programa para empresários e 
experimentaram grandes dificuldades em adaptarem-se ao ambiente regulador e 
tributário do país. Não estando familiarizados com os códigos laborais da British 
Columbia, esses empresários ressentiram-se com os níveis mais elevados de im-
postos, por comparação aos praticados na Ásia Oriental, e sentiram-se inseguros 
quanto à natureza da procura e do consumo no Canadá. Muitos simplesmente 
desistiram e/ou regressaram a negócios bem sucedidos em outros países, ou 
decidiram reformar-se antecipadamente com base em poupanças e investimen-
tos conseguidos antes de imigrarem. As tendências identificadas a partir de um 
estudo com uma amostra qualitativa relativamente pequena, a par da exploração 
dos dados do IMDB específicos da British Columbia, coincidem com as deste es-
tudo nacional.

Gostaria de acrescentar um importante argumento sobre a precisão e qualidade 
dos dados usados para a identificação das tendências apresentadas. Como foi 
referido anteriormente, a forma como os rendimentos são registados na IMDB – 
com os rendimentos do trabalho por conta própria incluídos no rendimento total, 
em vez de numa categoria autónoma – pode levar à sub-representação da activi-
dade económica deste grupo. 

De qualquer forma, o programa de imigração empresarial não foi desenhado com 
estes resultados em mente. Apesar de os dados aqui explorados não poderem ser 
considerados definitivos, parece demonstrado que o êxito empresarial num con-
texto político-económico-institucional não é garante de sucesso num outro país. 
O pressuposto de que os imigrantes podem chegar ao Canadá e rapidamente 
adaptar-se ao novo ambiente parece infundado. 
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Notas

1 As estatísticas de entrada apresentadas neste artigo foram retiradas do Landed Immigrant Database System, uma 
compilação de registos administrativos do Governo do Canadá. Agradeço à Citizenship and Immigration Canada 
pelo acesso a esses dados, bem como ao centro de investigação da Metropolis British Columbia que alberga os 
dados.

2 É difícil para os investigadores obterem dados administrativos no Canadá. Neste contexto, agradeço ao Ministério 
do Procurador-Geral da British Columbia por me permitir ter acesso a uma tabela da IMDB. Agradeço ainda aos in-
vestigadores da Citizenship and Immigration Canada e do serviço das Estatísticas do Canadá por me terem ajudado 
a compreender a estrutura dos dados. Deve parecer confuso para os leitores que o acesso a dados nacionais tenha 
sido facilitado pelo governo da província. Esta situação reflecte, contudo, a complexidade da jurisdição sobre a 
imigração referida anteriormente. Os Governos das províncias têm acesso especial a dados administrativos devido 
à sua crescente responsabilidade na área da imigração. 
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Empresários imigrantes na Austrália: 
Regulação e respostas institucionais 
Immigrant entrepreneurs in Australia: 
Regulations and responses 
Jock Collins *

A Austrália tem uma longa história de imigração de empresá-
rios. As empresas de imigrantes, essencialmente negócios de 
pequena dimensão, contribuem significativamente para o cres-
cimento económico, a criação de oportunidades de emprego e 
o incremento da actividade de importação-exportação de pro-
dutos de inúmeras indústrias da Austrália. Partindo da investi-
gação desenvolvida na Austrália acerca do empreendedorismo 
imigrante, este artigo procura analisar as diferentes formas de 
regulação e políticas implementadas pelos governos nacional, 
regional e local e os respectivos impactos nas iniciativas empre-
sariais de imigrantes. O artigo questiona qual o melhor cami-
nho para as políticas públicas promoverem o empreendedoris-
mo imigrante e a sobrevivência dos negócios dos imigrantes. As 
experiências dos empresários imigrantes na Austrália variam 
consideravelmente, com alternativas distintas para homens e 
mulheres imigrantes. Os negócios de imigrantes distribuem-
se entre concentrações de base étnica em áreas das principais 
cidades (e.g. restaurantes, cafés, lojas e serviços vários) e a 
dispersão por subúrbios e cidades de pequena dimensão. Aten-
dendo a esta diversidade, reconhece-se que uma medida não se 
aplica a todos os imigrantes. Assim, é reforçada a necessidade 
de definir políticas diversas e complexas que respondam aos 
empreendedores imigrantes da Austrália dos dias de hoje.
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Australian has a long history of immigrant entrepreneurship. 
Immigrant enterprises, mainly small businesses, generate 
significant economic growth, employment opportunities and 
import-export activity across a broad range of industries in 
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Australia. Drawing on Australian research into immigrant en-
trepreneurship, this article seeks to explore the different forms 
of regulation and policy enacted by Federal, State and local go-
vernments that impact on immigrant entrepreneurs. The arti-
cle interrogates the important policy question of how to best 
promote immigrant entrepreneurship and the establishment 
and survival of immigrant enterprises. The experiences of im-
migrant entrepreneurs in Australia vary considerably, with a 
diversity in pathways to immigrant entrepreneurship in Austra-
lia evident for both male and female immigrant entrepreneurs. 
Some cluster in ethnic precincts in the cities as owners of res-
taurants, cafés, shops and immigrant services. Others set up 
businesses in the suburbs or regional towns. This means that 
‘one size’ will not fit all, pointing to the need for a diverse, com-
plex policy response to immigrant entrepreneurship in Austra-
lia today.

immigrant entrepreneurship, Australia, policy responses, gen-
der, diverse pathways, ethnic precincts, business migration.
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A Austrália possui uma longa história de imigrantes empreendedores1 que as-
cende a mais de um século, no caso dos imigrantes chineses, gregos, italianos e 
libaneses (Collins et al., 1995: 39-46), e a algumas décadas no caso dos coreanos, 
indianos, tailandeses, malasianos, do Sri Lanka e outros grupos “minoritários” 
no empreendedorismo imigrante (Lever-Tracy et al., 1991; Collins et al., 1995: 84-
90). As empresas de imigrantes, essencialmente negócios de pequena dimensão, 
contribuem significativamente para o crescimento económico, a criação de opor-
tunidades de emprego e o incremento da actividade de importação-exportação 
de produtos de inúmeras indústrias da Austrália e de inúmeros países ocidentais 
(Rath, 2000; Kloosterman e Rath, 2003; Collins, 2006). Muito embora a maioria 
dos imigrantes empreendedores na Austrália sejam homens, observa-se um au-
mento significativo entre as mulheres. As suas histórias imigratórias, incluindo o 
capital humano e financeiro que possuem, e o seu contexto familiar, contribuem 
de forma complexa para determinar a natureza da sua experiência empreen-
dedora na Austrália. Estas diferentes experiências profissionais encontram-se 
inscritas tanto nas redes familiares e étnicas de âmbito local, nacional e inter-
nacional, como nos próprios regimes governamentais, na regulamentação e nas 
políticas de cada país (Kloosterman e Rath, 2001).   

Partindo da investigação desenvolvida na Austrália acerca do empreendedoris-
mo imigrante, este artigo procura analisar as diferentes formas de regulação e 
as políticas implementadas pelos governos nacional, regional e local, e os res-
pectivos impactos nas iniciativas empresariais de imigrantes. A questão política 
importante reside em saber como melhor promover o empreendedorismo imi-
grante e a sobrevivência das empresas de imigrantes.  

Antes de mais é importante traçar o panorama geral do empreendedorismo imi-
grante na Austrália. As taxas de empreendedorismo variam consideravelmente 
entre os grupos étnicos ou de imigrantes na Austrália. Os imigrantes coreanos, 
taiwaneses, gregos, italianos, holandeses, alemães, checos, eslovacos e húngaros 
têm taxas de empreendedorismo relativamente altas, quando comparadas com a 
média dos naturais da Austrália. Por sua vez, os imigrantes da China, Singapura, 
Malásia, Egipto, Líbano, Polónia, Ucrânia, os antigos países da Jugoslávia, o Rei-
no Unido, Nova Zelândia, Canadá e EUA têm taxas de empreendedorismo seme-
lhantes à média australiana. Os imigrantes do Japão, Índia, Sri Lanka, Indonésia 
e Turquia têm as taxas de empreendedorismo mais baixas. O empreendedorismo 
feminino está a tornar-se cada vez mais significativo na Austrália (Low, 2004, 

Empresários imigrantes na Austrália: 
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2005), tendo as mulheres imigrantes taxas de empreendedorismo idênticas às 
dos seus co-étnicos do sexo masculino.

A investigação australiana acerca do empreendedorismo imigrante (Lever-Tracy 
et al., 1991, 1999; Stromback e Malhotra, 1994; Collins et al., 1995; Collins, 2002) 
mostra que há uma crescente diversidade nos caminhos que os novos imigran-
tes tomam até chegarem ao empreendedorismo: alguns encontravam-se de-
sempregados; outros eram trabalhadores manuais; outros ainda enfrentavam 
dificuldades no reconhecimento das suas qualificações universitárias, que são 
pré-requisitos para exercerem as suas profissões (tais como médicos, dentistas, 
contabilistas e advogados) e abrirem um consultório privado; outros deixaram 
cargos em empresas para se tornarem empreendedores; enquanto outros já ti-
nham empresas antes de imigrarem para a Austrália. Inúmeros estudos identi-
ficam ainda uma grande diversidade de origens de classe social entre grupos de 
imigrantes empreendedores provenientes dos mesmos locais (Collins, 2000) e 
uma grande diversidade nos níveis educacionais. Um inquérito realizado a em-
presários imigrantes em meados dos anos 90 mostrou que enquanto um quarto 
dos inquiridos tinha qualificações universitárias, outro quarto não tinha comple-
tado o ensino secundário (Collins et al., 1997). Por outro lado, enquanto alguns 
imigrantes empreendedores eram imigrantes recentes, outros estão na Austrália 
há décadas. Finalmente, outra das características determinantes dos empresá-
rios imigrantes é que a maioria define negócios de pequena dimensão, tendência 
comum a 90% dos empreendedores da Austrália.

A investigação australiana concluiu também que as mulheres imigrantes que 
iniciam negócios no país estruturam a sua vida profissional em torno dos seus 
relacionamentos com o marido, os filhos, a família e a comunidade, bem como 
das suas responsabilidades domésticas (Low, 2004). Por outras palavras, as de-
cisões empresariais das mulheres imigrantes encontram-se baseadas em redes 
familiares e comunitárias. 

De forma idêntica, tal como referem Kloosterman e Rath (2001), as experiências dos 
imigrantes empreendedores estão encastradas nas relações e estruturas sociais 
mais alargadas da sociedade em que se estabeleceram. Na Austrália isso significa 
um processo relativamente fácil de acesso à cidadania, muito embora o governo aus-
traliano que se encontra de momento no poder tenha introduzido um teste de cidada-
nia e definido um modelo mais controlado de multiculturalismo (Collins, 2008). 

A maior parte dos imigrantes, tal como a maioria dos australianos, vivem nas 
cidades. Assim, a maior parte das empresas dos imigrantes encontra-se locali-
zada em metrópoles urbanas, ainda que exista um número de empresários que 
têm uma longa história nas áreas regionais e rurais (Krivokapic-Skoko, Jordan e 
Collins, 2007).  
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Enquanto muitas empresas de imigrantes produzem ou vendem produtos étnicos 
– como comida, café ou artefactos –, muitas outras não o fazem. Os empreende-
dores imigrantes distribuem-se um pouco por toda a economia, com negócios 
no sector dos serviços, incluindo retalho, imobiliário, finanças, media e turismo. 
Outros investem em sectores profissionais enquanto médicos, dentistas e arqui-
tectos que possuem os seus consultórios privados. Muitas empresas imigrantes 
encontram-se ainda agrupadas em bairros étnicos como a Chinatown e a Little 
Italy de Sidney e Melbourne (Collins 2006a, 2006b); outros distribuem-se por su-
búrbios das principais cidades e vilas australianas e em centros regionais.

Em suma, verifica-se alguma diversidade de padrões entre o empreendedorismo 
imigrante na Austrália, manifesto nos próprios recursos que os diferentes flu-
xos de imigrantes trazem para a Austrália e nas redes em que os imigrantes se 
baseiam para chegarem ao país. Esta tendência significa que uma política única 
e/ou geral não conseguirá englobar todos, reforçando a necessidade de definir 
políticas diversas e complexas que respondam aos empreendedores imigrantes 
da Austrália dos dias de hoje.

Políticas e regulações para o empreendedorismo imigrante na Austrália

Esta secção procura apresentar as políticas e molduras reguladoras mais rele-
vantes dos governos nacional, regional e local e de outras instituições.

Política Nacional

O Governo Australiano promove explicitamente o empreendedorismo imigrante 
através da sua política de imigração permanente e temporária (Collins, 2008). 
Em Novembro de 1976 a Austrália introduziu na sua política um programa para 
os empresários imigrantes de forma a permitir aos imigrantes com propostas de 
negócios e capital para investir entrarem no país com estatuto de imigrantes per-
manentes. Não foi estipulado um limite mínimo de investimento, mas, na prática, 
eram requeridos pelo menos 200.000 dólares australianos (120.000 euros). Em 
Novembro de 1981, esse programa foi substituído pelo Programa Empresarial 
Imigrante (Business Migration Program - BMP), tendo os imigrantes de demons-
trar possuírem experiência e comprovado sucesso em termos empresariais, um 
volume considerável de bens (entre 300.000 dólares, ou 180.000 euros, e 850.000 
dólares, ou 520.000 euros) que pudessem ser transferidos para a Austrália e a 
intenção de se estabelecerem permanentemente com um negócio na Austrália 
(Borowski and Nash, 1994).

Ao longo dos anos esta política tem sido ajustada, sempre que foram identifica-
das algumas anomalias no programa. As avaliações do programa sugerem que 
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este tem sido bastante bem sucedido. Um inquérito longitudinal de trinta e seis 
meses, com início em 1993, junto dos que chegaram dentro da categoria de em-
presários mostrou que 77% dos imigrantes criaram um negócio e que 78% destes 
eram de criação recente; em média foram criados 4,3 postos de trabalho por cada 
novo negócio; uma média de 677.062 dólares (415.000 euros) foram transferidos 
para a Austrália; uma média de 317.022 dólares (195.000 euros) foram investidos 
nos negócios; 11% dos negócios tiveram um lucro igual ou superior a um milhão 
de dólares (610.000 euros); e 63% dos negócios geraram exportações.2

Actualmente os proprietários de empresas, administradores e investidores po-
dem candidatar-se a um visto ao abrigo da categoria Business Skills. O principal 
problema reside em atrair um número suficiente de entradas nesta categoria, 
com a Austrália a sofrer de uma forte competição por parte dos países ocidentais, 
incluindo o Canadá. Em Março de 2003 foram abertos três gabinetes de apoio para 
o processamento das entradas de imigrantes da categoria de Business Skills e 
introduzido um processo constante de duas fases, a partir do qual é atribuído ao 
empresário imigrante um visto provisório para quatro anos. Caso se confirme a 
criação de um negócio ou se mantenha o seu investimento para além do período 
de quatro anos, o imigrante torna-se elegível para se candidatar ao estatuto de 
residente permanente na Austrália.

Encontra-se ainda disponível uma categoria, conhecida como visto Business Ta-
lent, que dá acesso directo à residência permanente para empresários imigrantes 
de elevado calibre, apoiados por governos nacionais e locais. Em 2006-07 foram 
atribuídos 4.881 vistos Business Skills a imigrantes maioritariamente de países 
como a China, o Reino Unido, a Malásia, a África do Sul, Singapura, Taiwan, Coreia 
do Sul, Hong Kong e a Indonésia. 

O Governo Australiano introduziu ainda novas possibilidades para os imigrantes 
empreendedores dispostos a estabelecerem-se em áreas isoladas e rurais. O 
programa Regional Established Businesses da Austrália, iniciado em 2003, foi 
criado para encorajar novos imigrantes empreendedores a estabelecerem-se em 
áreas isoladas e rurais. Caso aí estabeleçam os seus negócios e residam durante 
três anos, os imigrantes podem candidatar-se à residência permanente na Aus-
trália. Um novo visto, denominado de Skills Designated Area Sponsored (SDAS), 
permite aos negócios desenvolvidos nessas áreas – incluindo os pertencentes a 
imigrantes – encontrar candidatos que preencham vagas para trabalhos especia-
lizados que podem, por sua vez, ser patrocinados pelo programa Regional Skills 
Migration Scheme (RSMS). O número de imigrantes SDAS aumentou de 1.000 
vistos, concedidos em 2000-01, para 7.547 em 2003-04 (DIMIA, 2005: 2).

Para além destes programas desenvolvidos no âmbito de políticas imigratórias, 
identificam-se algumas agências do governo que promovem o empreendedorismo 
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imigrante, directa ou indirectamente. Um esquema governamental, o New Enterpri-
se Incentive Scheme (NEIS), foi desenhado para ajudar imigrantes desempregados 
ou com poucos recursos financeiros na fase de criação da sua empresa, permitindo-
-lhes beneficiar de formação empresarial ou de capitalizar subsídios de desemprego 
durante o período de formação do negócio. Uma avaliação deste programa-piloto, 
realizada em 1994-95, mostrou que os imigrantes representavam 20% das pessoas 
que começaram o seu próprio negócio através do programa NEIS, uma percentagem 
significativamente superior à da população total (DEETYA, 1995). Estes empreende-
dores imigrantes identificaram o seu baixo conhecimento da língua inglesa e/ou situ-
ação de iliteracia como barreiras causadoras de uma variedade de problemas: falta 
de conhecimento acerca de oportunidades formativas; relutância em participar em 
programas de formação mainstream; dificuldade em estabelecer redes; e dificuldade 
em recorrer a instituições financeiras para empréstimos. Os avaliadores alertaram 
ainda para a falta de compreensão cultural daqueles que geriram e implementaram 
o programa, mencionando a inadequada formação e sensibilidade cultural de alguns 
dos técnicos das instituições oficiais e a existência de uma visão estereotipada que 
considerava os imigrantes difíceis de assistir.

Foram ainda identificados outros problemas dos imigrantes empreendedores. 
Entre eles, a falta de familiaridade dos imigrantes com o contexto empresarial 
australiano (e.g. taxas e requerimentos legais) e dificuldades relacionadas com 
o reconhecimento de qualificações dos imigrantes. O relatório de avaliação re-
comendou a introdução de políticas baseadas em estratégias de marketing com 
ligação a organizações locais de imigrantes e na combinação do Inglês com lín-
guas das comunidades imigrantes. Finalmente, enfatizou ainda a importância de 
os profissionais envolvidos na formação dos empreendedores imigrantes serem 
cultural e linguisticamente sensíveis (DEETYA, 1995).

Governos dos Estados Federais 

Os Governos dos Estados Federais desempenham um importante papel na re-
gulação das empresas na Austrália, incluindo daquelas que pertencem aos 
imigrantes. Estas regulações, com impacto nos empresários imigrantes e não-
imigrantes, referem-se a questões como requerimentos de saúde e segurança e 
condições de emprego, incluindo os salários. Por exemplo, nos anos 80 a aprova-
ção de uma regulação no Estado de New South Wales, que passou a permitir que 
os restaurantes tivessem esplanadas, afectou a própria dinâmica da restauração. 
Actualmente há evidências, um pouco por todo o país, de que muitas empresas 
de imigrantes concentram-se na indústria alimentar, com restaurantes étnicos e 
cafés com mesas no exterior (Collins, 2003). 

Outra área-chave nas políticas relacionadas com o empreendedorismo imigrante 
é a educação e a formação, que na Austrália é sobretudo uma responsabilidade 
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do Estado australiano. Muitos empreendedores de negócios de pequena e média 
dimensão não investem na educação e na formação. A literatura sugere que ape-
nas 18% dos pequenos empresários comprometem capital para a educação e for-
mação de si próprios ou dos seus empregados (Employment and Skills Formation 
Council, 1994: xiv). A educação e  a formação inadequadas ou inapropriadas são, 
frequentemente, uma barreira ao empreendedorismo, sobretudo para as mulhe-
res imigrantes (Ip e Lever Tracey, 1999). 

Um estudo extenso sobre o perfil educacional e as necessidades dos empreen-
dedores étnicos na Austrália (Collins et al., 1997) confirmou esta tendência de 
que os empreendedores imigrantes investem pouco na educação e na formação. 
A maior parte dos que investiram na sua própria formação gastaram menos de 
1.000 dólares (610 euros) no ano fiscal anterior e, regra geral, gastaram menos de 
5.000 dólares (3.050 euros) na formação do seu pessoal. O inquérito aos empre-
endedores étnicos mostrou ainda que as principais áreas em que necessitavam 
de formação são informática, gestão financeira, gestão de recursos humanos e 
marketing. Collins et al. (1997) identificaram que os maiores constrangimentos 
para a participação dos empresários étnicos em acções de formação são os cus-
tos da própria formação e o custo em termos de tempo que os empreendedores 
ou trabalhadores têm de suprimir ao horário de trabalho. Muitos empreendedo-
res étnicos mostraram-se mais favoráveis à oferta de cursos online. 

Governo Local

Os bairros étnicos são espaços-chave – ainda que não sejam os únicos – da eco-
nomia étnica na cidade (Collins, 2006b). No centro ou nas zonas suburbanas da 
cidade, os bairros étnicos correspondem a aglomerados de empresários imi-
grantes em áreas que são designadas pelos promotores das cidades e gover-
nos locais de ethnic precincts. Esses locais são caracterizados pela presença de 
um número substantivo de empreendedores imigrantes ou étnicos, que ocupam 
as ruas do bairro vendendo comida, bens ou serviços tanto a co-étnicos como 
a outros consumidores. Os ethnic precincts apresentam-se sob várias formas. 
Frequentemente tendem a estar associados a um grupo étnico, como é o caso de 
bairros conhecidos por Chinatown, Little Italy, Little Korea, Little Vientnam, Little 
Turkey. Outros assumem ainda uma identidade multicultural mais alargada, tal 
como Little Ásia ou Latin Quarter. Os governos locais têm a responsabilidade pelo 
desenvolvimento, planificação e divulgação desses aglomerados. Cada um destes 
ethnic precincts tem sido desenvolvido com o apoio financeiro e de marketing de 
governos locais. Os festivais étnicos tornaram-se momentos-chave para a pro-
moção desses bairros junto de uma clientela mais alargada, incluindo turistas. A 
promoção de festivais étnicos é fundamental em qualquer estratégia para impul-
sionar o empreendedorismo imigrante.
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Discussão e recomendações para política pública

Os trabalhos de investigação realizados na Austrália sobre o empreendedorismo 
imigrante sublinham a diversidade crescente de caminhos usados pelos imigran-
tes até alcançarem o empreendedorismo. As respostas políticas ao empreende-
dorismo imigrante devem, pois, responder a esta diversidade. Uma das áreas-
chave de apoio ao empreendedorismo imigrante na Austrália surge nas próprias 
políticas de admissão, designadas especificamente para atraírem imigrantes 
empreendedores a estabelecerem-se na Austrália. O programa antigo e constan-
temente aperfeiçoado Business Migration, juntamente com inúmeras iniciativas 
mais recentes que pretendem incentivar o investimento de empreendedores imi-
grantes em zonas isoladas e rurais da Austrália, são bons exemplos disso.

Apesar da importância crescente dos empresários imigrantes e étnicos na Aus-
trália, a maioria das respostas políticas (para além das políticas imigratórias) 
não distinguem os empreendedores imigrantes dos não imigrantes, canalizando 
a sua acção para as áreas de maior dificuldade dos empreendedores no país. 
Independentemente da sua etnicidade ou género, as acções dirigem-se às áreas 
de educação e formação e de contabilidade. As taxas de insucesso de negócios 
mostram-se superiores no caso dos negócios de pequena dimensão (incluindo 
as pequenas empresas de imigrantes), pelo que as políticas desenhadas para 
responder a questões ligadas à educação, finanças, planeamento empresarial, 
comércio, impostos e marketing, dirigidas a imigrantes empreendedores, podem 
ajudar a reduzir a taxa de insucesso das empresas imigrantes. 

Outra área-chave de desenvolvimento de políticas para empreendedores imigran-
tes relaciona-se com a burocracia administrativa sentida pelos empreendedores 
imigrantes na sua relação com os vários níveis do Governo e outros organismos 
reguladores. Muitas iniciativas políticas para empreendedores de pequenos ne-
gócios de países da OCDE, incluindo a Austrália, centraram-se na necessidade de 
reduzir o peso administrativo e os custos inerentes à própria regulação. A OCDE 
estima que a burocracia envolvida no processo de definição de uma empresa na 
Austrália demora cerca de uma semana a ser processada. Essa situação é seme-
lhante ao que acontece nos EUA, Japão e Suécia, sendo considerada uma realida-
de simplificada (OECD, 1998: 20). Contudo, a burocracia não termina aí, uma vez 
que os negócios têm de responder a vários procedimentos administrativos e re-
gulatórios do Governo. Estima-se que custos associados a esses procedimentos 
correspondam a um terço (32%) dos lucros das pequenas empresas da Austrália 
(OECD, 1998: 149).

Outra política transversal a várias jurisdições relaciona-se com a existência de 
estratégias adequadas de comunicação dos governos com os empresários imi-
grantes. Um estudo (Collins et al., 2000) explorou esta questão através do de-
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senvolvimento de vários focus groups de empresários étnicos em Sidney, tendo 
identificado que esses empresários não se encontravam satisfeitos com as vá-
rias formas de os governos divulgarem as suas políticas e procedimentos. Vários 
empresários étnicos queixaram-se das dificuldades de gerirem as várias buro-
cracias, a legislação e os procedimentos que enquadram os seus negócios. A 
maioria dos pequenos empresários étnicos declarou que precisava de contactar 
vários departamentos e agências estatais, federais e locais, e que enfrentavam 
inúmeros problemas porque esses serviços não se encontravam devidamente ar-
ticulados entre si.

Destas observações emergem várias implicações para as políticas locais, fede-
rais e estatais. Primeiro, ao nível estatal, recomenda-se a definição de políticas 
integradas, com a partilha de recursos de forma a reforçar a cooperação inter-
departamental antes da aproximação aos pequenos empresários imigrantes. Em 
segundo, deve-se desenvolver estratégias diversificadas para grupos étnicos, 
procurando responder assim a diferentes características – educação, língua e 
negócios – dos empresários étnicos. Essas estratégias devem atender ainda à 
disponibilidade relativamente limitada de muitos dos empresários étnicos. Em 
terceiro, os meios de comunicação étnicos deveriam ser usados como uma com-
ponente crítica nas estratégias de comunicação governamentais com os peque-
nos empresários étnicos. Em quarto, um dos aspectos mais importantes para 
qualquer estratégia de comunicação com os pequenos empresários étnicos é 
identificar e usar as redes sociais formais e informais. Para esse fim os governos 
poderiam considerar a possibilidade de trabalharem com associações de em-
presários étnicos e organizações das comunidades étnicas, no sentido de plane-
ar e desenvolver campanhas de marketing multiculturais. Em quinto, em várias 
ocasiões os pequenos empresários étnicos solicitaram a criação de um balcão 
único para todos os serviços governamentais, de um número de contacto, 
de um website, ou de uma publicação, que informasse os empresários étnicos 
acerca dos serviços e/ou apoios existentes. Em sexto, novas iniciativas políticas 
deveriam ter subjacente uma opção governamental integrada. Uma medida nes-
se âmbito poderia passar pela organização de exposições de negócios étnicos em 
cada uma das cidades capitais dos Estados Federais, amplamente publicitadas 
nos meios de comunicação étnicos e incluindo versões bilingues e/ou multilin-
gues quando pertinente.

Finalmente, as políticas desenhadas para desenvolver e promover ethnic pre-
cincts (Collins e Kunz, 2007), a economia étnica (Kaplan e Li, 2006) e o turismo 
étnico urbano (Rath, 2007), poderão ajudar os empresários imigrantes e/ou os 
negócios localizados nesses aglomerados. O importante crescimento do em-
preendedorismo das mulheres imigrantes na Austrália, como em outros países, 
sugere ainda a necessidade de se definirem políticas sensíveis às questões rela-
cionadas com a intersecção entre a etnicidade e o género. Esta vertente requer 



61Migrações _ #3 _ Outubro 2008

mais investigação na Austrália. Adicionalmente, as minorias enfrentam barreiras 
relacionadas com dificuldades linguísticas, racismo e preconceito, questões es-
sas que não afectam os empresários não imigrantes.

Notas

1 Os termos “empreendedores imigrantes” e “empreendedores étnicos”, apesar de não serem idênticos (Collins et 
al., 1995: 35-8), são utilizados de forma intermutável no presente artigo.

2 Dados previamente disponíveis no website do Departamento de Imigração e Assuntos Muticulturais  (Department 
of Immigration and Multicultural Affairs, DIMA) disponível em: http://www.dima.gov.au/facts/14labour.htm. O De-
partamento foi entretanto alterado para Departamento de Imigração e Cidadania (Department of Immigration and 
Citizenship, DIAC).
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Negócios de minorias étnicas no Reino Unido: 
uma visão global
Ethnic minority businesses in the UK: 
An overview 
Monder Ram e Trevor Jones *

Nas últimas quatro décadas os negócios das minorias étnicas 
(EMBs) multiplicaram-se tão rapidamente no Reino Unido que 
são actualmente contabilizados mais de um quarto de milhão e 
reconhecidos como um contributo significativo para a popula-
ção de pequenos empresários da nação. Este crescimento tão 
impressionante foi facilitado por um regime político-económico 
desregulado e fomentado por uma crescente variedade de ini-
ciativas de apoio. Apesar do desenvolvimento quantitativo 
vigoroso, a qualidade dos negócios é claramente desigual, com 
os EMBs largamente concentrados na base da cadeia de valor-
-acrescentado empresarial e localizados em algumas das áreas 
mais carenciadas do Reino Unido. Esta situação é agravada 
por problemas de acesso a fontes de financiamento (sobretu-
do no caso dos afro-caribenhos) e por carência de programas 
de apoio do sector público. Para fazer face a estas barreiras, 
as medidas de apoio incluem actualmente pelo menos cinco 
abordagens: programas especializados para clientes EMB; in-
corporação da dimensão étnica nos programas gerais de apoio; 
abordagens sectoriais; acesso a programas de financiamento; 
e iniciativas estratégicas. Ainda assim, os decisores políticos 
enfrentam vários desafios, incluindo melhorar os dados acerca 
de EMBs; envolver os EMBs em programas de apoio a empre-
sas; promover a diversificação sectorial; partilhar boas práticas 
e melhorar a avaliação.

empreendedorismo étnico, Reino Unido, política, mudança re-
gulamentar.

So rapidly have ethnic minority businesses (EMBs) multiplied 
in the United Kingdom over the past four decades that they now 
number over a quarter of a million and are regarded as sig-
nificant contributors to the nation’s small business population. 

Resumo

Palavras-chave

Abstract

* Centre for Research in Ethnic Minority Entrepreneurship da Leicester Business School, 
Universidade De Montfort. 
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Such impressive growth has been facilitated by a deregulated 
economic policy regime and further boosted by a growing range 
of support initiatives. Despite vigorous quantitative develop-
ment, however, quality is markedly uneven, with EMB largely 
concentrated at the bottom of the value-added chain and lo-
cated in some of the most deprived areas of the UK. Breakout 
from this situation is hampered by problems of access to fi-
nance (particularly for African-Caribbeans) and to public sector 
business support. To address these barriers, support initiatives 
now include at least five approaches: specialist programmes 
focused on EMB clients; the incorporation of an ethnic dimen-
sion within mainstream provision; sector-based approaches; 
access to finance initiatives; and strategic initiatives. Even so, 
policy-makers are still left with a daunting range of challenges, 
including improving data on EMBs; engaging EMBs in business 
support programmes; promoting sectoral diversification; shar-
ing good practice and improving evaluation.

ethnic minority entrepreneurship, United Kingdom, policy, 
regulatory change.
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Introdução
 
Por diversas razões, o interesse britânico pela actividade empresarial das mi-
norias étnicas1 (EMBs) desenvolveu-se rapidamente nos últimos anos. Primeiro 
porque as empresas de minorias étnicas são uma “força económica emergente” 
(Barclays Bank, 2000), com o dobro do crescimento de start-ups dos pequenos 
empresários britânicos (Barclays Bank, 2005) e com grande probabilidade de au-
mentarem, uma vez que se espera que a população étnica duplique durante os 
próximos vinte e cinco anos. 

Em segundo lugar, ao nível nacional, o Governo assinalou o seu compromisso de 
apoiar os EMBs através de programas de encorajamento ao empreendedorismo 
dirigidos a todos os grupos sociais (DTI, 1999). Dinamizar empresas em áreas ca-
renciadas é uma importante estratégia na política do Governo para as pequenas 
empresas, tornando-se claro que a esmagadora maioria das minorias étnicas 
reside nas áreas mais carenciadas do Reino Unido (Mascarenhas-Keyes, 2006). 
Finalmente, continua a verificar-se que os EMBs recorrem pouco aos serviços de 
apoio a empresas, apesar da sua presença significativa em muitas áreas metro-
politanas (Ram e Smallbone, 2002). Neste âmbito, procurando garantir a equida-
de, há uma preocupação crescente de se definir uma política que garanta que o 
apoio empresarial do sector público está a ser usado por todas as comunidades. 

Neste artigo o nosso objectivo é proporcionar uma caracterização dos desenvol-
vimentos políticos relacionados com os EMBs no Reino Unido, dando particular 
ênfase aos principais desafios que os decisores políticos e os profissionais en-
frentam nesta área. Antes de mais é, contudo, vital referir que a política não é 
implementada num vacum, mas antes num contexto de desregulação económica. 
O regime comparativamente neo-liberal do Reino Unido encontra-se geralmente 
menos sujeito ao controlo intervencionista do Estado do que a maior parte dos 
países da Europa Continental, onde o EMB é frequentemente visto como sendo 
prejudicado por inúmeras restrições. Todavia, na realidade a desregulação pode 
não ser necessariamente positiva para os empreendedores étnicos, que muitas 
vezes tendem a produzir resultados contraditórios aos objectivos do sistema de 
apoio a EMB.

Negócios de minorias étnicas no Reino Unido: 
uma visão global
Monder Ram e Trevor Jones 
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O contexto regulador do Reino Unido e o seu impacto nos EMB
 
De acordo com a teoria do “encastramento misto” de Kloosterman et al., (1999), 
o desenvolvimento de qualquer actividade empresarial pela comunidade étnica é 
moldado não apenas pelas suas redes sociais, mas também, e de forma decisiva, 
pelo ambiente comercial circundante. Como os autores argumentam, os resulta-
dos serão fortemente influenciados pelo “contexto económico e institucional no 
qual os imigrantes estão também inevitavelmente inseridos” (Kloosterman et al., 
1999: 257). Apresentando explicitamente o contexto como dual, os autores refor-
çam o papel do Estado com um peso semelhante ao do mercado capitalista. Esta 
opção proclama um grande distanciamento ao anterior modelo interaccionista  
(Waldinger et al., 1990), que pouco enfatizava a interferência dos contextos insti-
tucional e político nos EMBs e que se centrava sobretudo na estrutura de oportu-
nidades e nos constrangimentos económicos criados no mercado. Ao minimizar 
o papel do Estado, esta abordagem tornou-se incapaz de explicar de forma clara 
as variações internacionais dos EMBs e/ou de retratar um mundo pós-industrial 
onde as condições favoráveis para EMB são universais. Simultaneamente, com a 
globalização e o aumento da imigração, expandiu-se o número de potenciais em-
preendedores étnicos. Por outras palavras, a produção externa e a proliferação 
de serviços permitiram gerar algumas oportunidades de trabalho e entrada faci-
litada aos imigrantes. Apesar da ubiquidade de tais condições, o desenvolvimento 
dos EMB disparou na esfera anglófona, enquanto se atrasou significativamente 
na maior parte dos países da Europa Continental. 

Tais variações internacionais são apenas explicáveis fazendo referência às regras e 
regulamentações que orientam a actividade económica em cada país. Não apenas o 
contexto regulamentar molda o ambiente comercial geral onde surgem novas em-
presas, mas também, tal como sugerem Kloosterman e Rath (2003), as várias formas 
de imigração e legislação laboral podem afectar especificamente as minorias étnicas, 
colocando frequentemente obstáculos incomensuráveis ao seu empreendedorismo. 

No caso da Áustria, Haberfellner (2003: 1) retrata uma “tradição de mecanismos 
excluidores de recém-chegados, em geral, e de estrangeiros, em particular”. Em 
contraste, a Grã-Bretanha encontra-se virtualmente livre de todas essas 
restrições oficiais à entrada de minorias étnicas para qualquer área do mercado 
de trabalho e apresenta, para além disso, um regime pós-entrada pouco regu-
lado. Não só os controlos são relativamente reduzidos, como muitos dos que se 
encontram implementados são frequentemente promovidos de forma débil, con-
forme demonstrámos nos nossos estudos acerca da legislação do salário mínimo 
nacional (Ram et al., 2007a).      

Numa primeira abordagem, este regime neo-liberal gerou resultados totalmen-
te previsíveis, com um número elevado e de rápido crescimento dos EMBs na 
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Grã-Bretanha. Em conformidade com Mascarenhas-Keyes (2006) e Ram e Jones 
(2008), observamos que em 2004 os EMB no Reino Unido criaram um quarto de 
milhão de empresas que contribuíram com pelo menos 15 biliões de libras (19 
biliões de euros) para a economia do Reino Unido e representando 11% dos novos 
negócios, com uma taxa de crescimento duas vezes superior à verificada no total 
de novos negócios (Barclays Bank, 2005). Atendendo a que a população de mi-
norias étnicas não-brancas representa 8% do total da população, é evidente que 
as minorias racializadas se encontram substancialmente sobre-representadas 
como empresários (apesar de se verificar alguma variação entre diferentes gru-
pos – ver Figura 1). Estas tendências confirmam a esperada correlação negativa 
entre a regulação e o auto-emprego étnico, sugerindo que a economia neo-liberal 
é de facto a chave mestra para abrir as potenciais empresas entre grupos social-
mente excluídos. Na realidade, contudo, esta expansão desregulada conduziu a 
uma grande quantidade, negligenciando a qualidade (Barrett et al., 2003), e criou 
inúmeras questões que deveriam ser abordadas pelos decisores políticos.

Figura 1 - Taxa de auto-emprego para toda a população economicamente activa
com idades compreendidas entre 16 e 74 anos, Inglaterra e Gales

Fonte: análise SBS dos dados dos Censos 2001.

Apesar de numericamente impressionantes, os EMBs são decididamente mais 
fracos em termos de performance, sendo lamentavelmente canalizados para 
um conjunto restrito de sectores pobremente remunerados e muito competiti-
vos – restauração, vestuário e sectores do retalho de pouca procura no caso dos 
sul-asiáticos (Ram e Jones, 2008), negócio alimentar de take-away no caso dos 
chineses (Song, 1999), e pequenas lojas de retalho e cabeleireiros no caso dos 
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afro-caribenhos (Ram e Jones, no prelo). Não só estes sectores envolvem traba-
lho duro para parcas recompensas, como também as perspectivas de desenvol-
vimento empresarial são ameaçadas por pressões de um mercado competitivo, 
continuamente exacerbado por mudanças da regulação. Assim, a promoção da 
diversificação do mercado, ou “breakout”, pelos decisores políticos tem de ser 
uma prioridade de topo (Ram e Smallbone, 2003). Adicionalmente, os problemas 
de acesso ao mercado de trabalho são agravados pelas desvantagens de localiza-
ção, com 32% das minorias étnicas a viver nas zonas mais carenciadas do Reino 
Unido (Mascarenhas-Keyes, 2006), onde há uma base de procura local empobre-
cida e os problemas inerentes em reunir financiamento e seguros (Ram e Jones, 
no prelo). 

Assim, essencialmente, um regime regulador liberal está longe de ser uma ga-
rantia para o sucesso dos EMBs, podendo mesmo funcionar na direcção preci-
samente oposta quando incentiva a criação de um conjunto de empresas com-
pletamente mal equipadas para florescer sob as condições de uma competição 
desenfreada. O capital financeiro é o recurso com que se encontram pior equi-
pados. O acesso a financiamento é uma questão constante para os EMBs (e fre-
quentemente para as pequenas empresas em geral). Inquéritos recentes confir-
mam que é a comunidade empresarial afro-caribenha que tem mais dificuldade 
em aceder no mercado de crédito ao capital necessário para o arranque do seu 
negócio, um problema reforçado pela escassez de fontes informais familiares e 
comunitárias (Ram et al.).

Paralelamente, argumentaríamos ainda que os empreendedores étnicos tendem 
a estar mal equipados em termos motivacionais. Apesar de o empreendedorismo 
de sul-asiáticos ser recorrentemente explicado de forma positiva como uma ex-
pressão voluntariosa de atributos “culturais” (Basu, 1998), inúmeras evidências 
sugerem que a tendência dos asiáticos para o auto-emprego é melhor caracteri-
zada como um mecanismo de sobrevivência durante um período de desindustria-
lização e desemprego catastrófico que, num mercado de trabalho racista, afectou 
mais severamente as minorias étnicas do que os outros trabalhadores (Jones et 
al., 1992; Ram, 1994). Mais recentemente, os trabalhos de Clark e Drinkwater 
(2000) e Mascarenhas-Keyes (2006) confirmam a contínua prevalência da “neces-
sidade empreendedora” entre os proprietários dos EMBs. Adicionalmente, dada 
esta necessidade óbvia, é igualmente uma questão preocupante o facto de os 
EMBs serem menos propensos do que outros a recorrer a fontes formais de apoio 
empresarial (Ram e Smallbone, 2003; Deakins et al., 2003; Ram et al., 2002). Essa 
tendência é confirmada na Figura 2, que mostra que metade dos EMBs não pro-
curam aconselhamento, comparando com apenas um terço dos não-EMBs.
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Figura 2 - Fontes de aconselhamento para o arranque de negócios (percentagem em 
cada categoria para todos os negócios em actividade há menos de 4 anos)

 

Fonte: Ethnic Minority Boost (2003), Annual Survey of Small Business.

Evolução das políticas e negócios de minorias étnicas

Uma consciência crescente do contexto desvantajoso onde os EMBs operam 
tem estimulado várias tentativas de desenvolver políticas de apoio empresa-
rial mais eficazes, consciência essa reforçada pelo próprio ímpeto do Small 
Business Service (SBS) de prestar um serviço para todos os negócios (Ram e 
Smallbone, 2003) e a promoção da iniciativa como um meio de fazer face às 
desvantagens em áreas carenciadas (Blackburn e Ram, 2006). A criação de 
um comité consultivo, o Ethnic Minority Business Forum, no âmbito do De-
partamento do Comércio e Indústria, permitiu ainda manter estas questões 
na agenda das políticas orientadas para pequenas empresas. Finalmente, 
a Race Relations Amendment, conferindo às autoridades públicas o dever 
estatutário de promover a igualdade racial, providenciou assim ainda mais 
estímulos.

Numa análise compreensiva dos meios e fins da política de apoio aos EMBs, Ram 
e Smallbone (2003) traçaram a sua evolução desde uma estratégia essencial-
mente uni-dimensional nos anos 80 até ao sistema alargado actual, que adopta 
pelo menos cinco abordagens distintas. A primeira destas abordagens – agências 
ou programas especializados dirigidos explicitamente a clientes EMB – emergiu 
como resposta ao Relatório Scarman sobre os motins urbanos de 1981, que reco-
mendava o incentivo empresarial como um antídoto para o que é agora designado 
como “exclusão social”. Daqui nasceram as cinco agências empresariais de lide-
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rança negra direccionadas para os afro-caribenhos, tendo sido seguidas rapida-
mente por uma proliferação de outros organismos etnicamente orientados. 

A preocupação subsequente quanto ao potencial isolamento dessas agências es-
pecificamente étnicas em relação ao sistema de apoio mainstream conduziu a 
que fosse incorporada uma dimensão explicitamente para EMB nos serviços ge-
rais de apoio. Tipicamente esta abordagem inclui o estabelecimento de objectivos 
para auxiliar EMBs em programas genéricos, o envolvimento de consultores de 
minorias étnicas na prestação de serviços e o reconhecimento da necessidade de 
traduzir o material promocional para as línguas mais relevantes. 

Numa terceira abordagem, as iniciativas de base sectorial têm sido igualmente 
usadas para ajudar os EMBs. Por exemplo, o Coventry Clothing Centre oferece 
uma síntese potencialmente enriquecedora entre uma lógica sectorial de apoio 
empresarial e a credibilidade associada ao facto de estar inserido em redes co-
munitárias e empresariais apropriadas. Beckinsale e Ram (2006) reportam uma 
iniciativa de promoção da aprendizagem de Tecnologias de Informação e Comu-
nicação entre os EMBs dos sectores do retalho e catering. Inspirados pela ex-
periência dos EUA, alguns esforços estão a ser actualmente desenvolvidos no 
sentido de envolver o próprio sector empresarial em iniciativas de promoção da 
diversidade, nas quais as empresas EMBs são encorajadas a envolver-se no pro-
cesso de candidatura (Migration Policy Group, 2002; Ram et al., 2007b). Apesar 
das dificuldades na transferência desta abordagem para o outro lado do Atlântico, 
os resultados são até agora encorajadores.

As iniciativas para melhorar o acesso ao financiamento compreendem o quarto 
elemento da tipologia de Ram e Smallbone. Como já foi referido, quando com-
parados com outras firmas os membros das comunidades étnicas enfrentam 
barreiras adicionais no acesso ao financiamento, sobretudo no momento de ar-
ranque do negócio (ver Ram et al., 2002). Em resposta, tem havido algumas tenta-
tivas de disponibilizar apoio financeiro para os EMBs, sendo o Fundo Muçulmano 
de Empréstimos (Muslim Loan Fund) um caso notável de uma iniciativa financeira 
inovadora para os empresários que, por razões religiosas, não conseguem ace-
der a fundos sob os quais recaem juros.

O quinto e último componente relaciona-se com as iniciativas estratégicas que 
visam localizar e identificar as características principais dos EMBs. Isto pode ser 
visto como uma resposta ao problema amplamente identificado relacionado com 
a informação desadequada acerca da escala e das dinâmicas dos EMBs. Com 
esse objectivo, vários Business Links2 em Birmingham e Londres fizeram um 
enorme esforço para melhorar a informação sobre a escala e as dinâmicas dos 
EMBs nas suas áreas de intervenção (Ram e Smallbone, 2003). 
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Apoio aos EMBs: desafios-chave 

Recolha de dados

Uma “ampliada ausência de conhecimento acerca das características e necessi-
dades de EMBs” (Deakins et al., 2003: 857; ver também Ram et al., 2002) torna 
difícil avaliar a extensão da participação dos EMBs nos programas de apoio. Con-
sequentemente, às agências de apoio são negados os dados necessários para 
identificar uma imagem rigorosa das necessidades e do potencial dos EMBs e 
para disponibilizar as respostas apropriadas. O problema é realçado pela cres-
cente diversidade de EMBs (Ram e Smallbone, 2003), e para a qual os serviços 
de apoio necessitam de moldar as suas respostas diferenciadas por etnicidade, 
geração, sector e fase de desenvolvimento.

Envolvimento

Como resposta ao uso insuficiente dos serviços de apoio empresarial, está agora 
a ser dada uma atenção especial ao envolvimento pró-activo das minorias étnicas 
sub-representadas entre os clientes do Business Link. Os elementos-chave desta 
estratégia de envolvimento incluem:

• Representação dos EMBs no sistema de apoio empresarial;
• Uma estratégia de proximidade para envolver os EMBs;
• Abordagens promocionais através dos media;
• Monitorização transparente e relatórios anuais sobre a actuação de inter-

mediários de sistemas de apoio empresarial individuais no que concerne 
aos objectivos dos EMBs (Ram et al., 2002).

Sistema “integrado” de apoio empresarial

Uma questão-chave acima referida é o aumento da divergência de experiências 
entre os grupos étnicos na área empresarial, com trajectórias diversificadas con-
tingentes com uma variedade de factores, que não apenas a etnicidade. Para os 
decisores políticos e os actores do terreno isto apresenta o desafio de redefi-
nir o “mercado” mainstream de apoio empresarial em torno deste princípio da 
diversidade. Para além de reconhecerem a heterogeneidade que caracteriza o 
sector das pequenas empresas no seu todo, os decisores políticos estão também 
a começar a reavaliar a questão de se é útil e/ou apropriado tratar os EMBs como 
uma categoria isolada do ponto de vista do acesso a financiamento e a apoio em-
presarial. 
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Diversidade sectorial 

O maior desafio prático consiste em capacitar os EMBs a libertarem-se da sua 
concentração sectorial desvantajosa através da diversificação para actividades 
de maior valor acrescentado, quer ajudando novas empresas a estabelecerem-
-se em sectores de actividade não tradicionais, quer ainda ajudando as empre-
sas existentes a ajustar e/ou a modernizar. Na medida em que as barreiras são 
atitudinais – falta de consciência, falta de confiança para competir nos mercados 
mainstream dominados por brancos –, as agências de apoio têm um papel claro 
na disponibilização de conhecimento vital sobre o funcionamento do mercado e 
no reforço da confiança. Finalmente observa-se algum progresso nesta verten-
te, com um conjunto de iniciativas que agora combina a sensibilidade para as 
necessidades e as aspirações dos membros dos diferentes grupos de minorias 
étnicas com um enfoque sectorial explícito (Ram e Smalbone, 2003). Claro que, 
essencialmente, a função desta política de confiança é proporcionar a correcção 
das distorções encorajadas pela política macro-económica, recordando uma vez 
mais que os EMBs se encontram entre duas forças de políticas que puxam em 
direcções opostas. 

Partilha de boas práticas, disseminação e avaliação

Para todos estes avanços nas políticas, contudo, existe ainda alguma escassez 
de conhecimento acerca do que constitui uma boa prática, a falta de dissemina-
ção sistemática de desenvolvimentos-chave e reduzida avaliação independente. 
Apesar de estas questões serem agora abordadas de forma directa, é necessário 
desenvolver mais trabalho sobre o conteúdo e o impacto de tais iniciativas. Em 
particular, verifica-se a necessidade de avaliar boas práticas e de promover a 
aprendizagem das políticas (Sanderson, 2002).

Auto-emprego: uma fuga à pobreza?

Finalmente, argumentaríamos que algumas questões devem ser levantadas so-
bre as empresas em si, de forma a melhor identificar desvantagens. Como mui-
tos críticos têm argumentado, os elevados níveis de auto-emprego entre alguns 
grupos, como o dos sul-asiáticos, não devem ser vistos como um indicador de 
“mobilidade ascendente”, sobretudo quando, como vimos, muitos dos pequenos 
empresários asiáticos se inserem em nichos de mercado altamente competiti-
vos e instáveis onde a sobrevivência passa por uma luta precária (Ram e Jones, 
no prelo). De facto, é provável que a recente mudança do auto-emprego para o 
emprego profissional (Jones e Ram, 2003) seja economicamente mais benéfica 
para grupos como o dos indianos e dos chineses. Apesar de os serviços de apoio 
empresarial terem um papel a desempenhar no incentivo aos negócios para se 
tornarem mais competitivos, o seu principal impacto pode bem estar em alcançar 
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objectivos “sociais” em vez de competitividade empresarial (Deakins et al., 2003; 
Ram, 1998). Certamente que a posse de negócios não deve ser vista como uma 
panaceia para a inclusão social de minorias étnicas.   

Conclusão

Enquanto o regime económico pouco regulado do Reino Unido encoraja certa-
mente uma larga quantidade de EMBs, muitos destes consistem em firmas mar-
ginais inseridas em mercados de baixo valor acrescentado. Como resultado, o 
grande florescimento de iniciativas políticas de apoio aos EMBs tem funcionado 
implicitamente como correctivo, procurando cada vez mais melhorar a qualida-
de. Contudo, mesmo neste contexto mantêm-se algumas questões em torno das 
pretensões de o auto-emprego ser uma forma de mobilidade ascendente, quando 
a evidência acerca da efectividade dessas iniciativas ainda é escassa, havendo 
ainda muito por fazer na área da avaliação das políticas.

Notas

1 Para efeitos desta investigação, EMBs são definidos como negócios cuja propriedade, na sua totalidade ou pelo 
menos em 50%, pertence a pessoas de uma minoria étnica com uma cultura e uma língua diferente das dos negó-
cios geridos predominantemente por “brancos”, europeus ou ingleses. 

2 Para mais informação sobre a rede Business Link, ver: www.businesslink.gov.uk.
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Empreendedorismo de migrantes na Grécia
Migrant entrepreneurship in Greece
Panos Hatziprokopiou*

O empreendedorismo imigrante na Grécia é um fenómeno novo, 
ainda marginal mas em rápida evolução. Regras restritivas à 
imigração e estruturas do mercado de trabalho confinaram a 
vasta maioria dos migrantes ao trabalho assalariado. As medi-
das específicas têm sido escassas e muito recentes, enquanto 
as políticas relevantes estão muito ligadas ao próprio enqua-
dramento geral da política de imigração. Este artigo enquadra 
o panorama geral ao examinar os desenvolvimentos políticos, 
estatísticas oficiais e a literatura existente. Desta forma, explica 
o contexto institucional mais vasto e identifica os factores que 
condicionam o empreendedorismo dos migrantes no país.
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Immigrant entrepreneurship in Greece is a new phenomenon, 
still marginal but rapidly evolving. Restrictive immigration rules 
and labour market structures have confined the vast majority 
of migrants in paid employment. Specific measures have been 
scarce and fairly recent, while relevant policies are closely tied 
to the general framework of immigration policy. This article 
sketches the overall picture by examining policy developments, 
official statistics and the existing literature. In doing so, it ex-
plains the broader institutional context and identifies the factors 
conditioning the entrepreneurship of migrants in the country. 
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Introdução

O empreendedorismo imigrante na Grécia é relativamente recente, pelo que é 
ainda, apesar do seu rápido desenvolvimento, um fenómeno marginal. A cres-
cente visibilidade da actividade empresarial imigrante, sobretudo nas principais 
cidades de Atenas e Tessalónica, tem sido recentemente mencionada nos media 
e reflecte uma realidade cada vez mais emergente. Contudo, o empreendedoris-
mo imigrante raramente aparece em registos oficiais ou em relatórios, seja na 
política ou na academia. Os trabalhos científicos sobre esta temática têm sido, 
até à data, limitados e as principais publicações sobre o tema só apareceram nos 
últimos dois anos. 

Dada a falta de estudos empíricos e de dados fiáveis, é talvez ainda cedo para 
analisar em detalhe os processos modeladores da actividade empreendedora dos 
migrantes. É, todavia, possível destacar os factores condicionadores do empre-
endedorismo imigrante na Grécia através de uma visão crítica da situação actual, 
esboçar o retrato geral e identificar tendências emergentes. Este artigo aborda 
o contexto institucional através da análise dos desenvolvimentos relevantes em 
termos políticos, das estatísticas oficiais e da literatura disponível. Como mos-
traremos, as medidas específicas relativas ao empreendedorismo imigrante são 
escassas e muito recentes. Desde o início que as políticas nesta área têm estado 
directamente ligadas ao enquadramento geral da política de imigração. Assim, 
torna-se útil uma caracterização geral dos desenvolvimentos nesta área desde o 
início da década de 90.

Empreendedorismo migrante na Grécia: o enquadramento institucional

No rescaldo das transições políticas e económicas na Europa de Leste, a Grécia 
sofreu uma rápida mudança, recebendo um número expressivo de imigrantes in-
documentados provenientes maioritariamente da vizinha Albânia, dos Balcãs e da 
ex-URSS. Para lidar com o que emergiu como situação de emergência, o Estado 
adoptou um enquadramento jurídico que condicionou as vidas dos imigrantes du-
rante a década de 90. A Lei 1975/1991 tem sido criticada como sendo altamente 
discriminatória por enfatizar excessivamente o policiamento e o controlo. Por não 
conseguir reconhecer a nova realidade migratória, esta lei tem vindo a manter a 
maioria dos imigrantes num limbo, sem possibilidade de aceder à regularização. 
Outras críticas alertam para o facto de esta ilegalidade de facto dos imigrantes 

Empreendedorismo de migrantes na Grécia
Panos Hatziprokopiou 
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constituir uma abordagem consciente de laissez-faire do Estado grego com o in-
tuito de ter, mesmo à custa de uma economia subterrânea florescente, acesso a 
um contingente de mão-de-obra barata e definir um mercado de trabalho flexível 
em tempo de reestruturação económica e internacionalização (Hatziprokopiou, 
2006). Em resultado, qualquer tentativa empreendedora durante uma boa parte 
dos anos 90 era impossível para a maioria dos imigrantes, a menos que recorres-
sem à economia informal.

Esta situação começou a mudar em 1997, quando teve início o primeiro programa 
de regularização extraordinária. No final dos anos 90 existiam já lojas geridas 
por imigrantes um pouco por todo o centro da cidade de Atenas, e a presença 
de vendedores ambulantes imigrantes tornou-se notória nas grandes cidades. 
Na viragem do século a pesquisa empírica reconhecia pela primeira vez a ten-
dência dos migrantes para o auto-emprego e o empreendedorismo de pequena 
dimensão.1 Em 2001 e 2005 decorreram ainda dois programas de regularização, 
subsequentes à aprovação de novas Leis de Imigração, que possibilitaram a aqui-
sição do estatuto legal para a maioria dos imigrantes. Também o acesso de dez 
estados da Europa Central e de Leste à União Europeia, em 2004, e em 2007 de 
países como a Bulgária, a Roménia e a Polónia, permitiram facilitar os requisitos 
de legalização para um grande número de estrangeiros.

Entretanto, uma moldura legal paralela foi desenvolvida para os migrantes de ori-
gem étnica grega. A particularidade da experiência Grega reside parcialmente na 
importância das migrações étnicas, sobretudo da Albânia e da ex-União Soviética. 
Estes imigrantes foram alvo de um enquadramento jurídico diferenciado, divergindo 
grandemente tanto da política reguladora dos imigrantes “estrangeiros” como entre 
as diferentes populações em questão, reflectindo factores ideológicos e relações di-
plomáticas da Grécia com os países de origem (Hatziprokopiou, 2006). 

Se, por um lado, aos gregos albaneses foram dados títulos especiais, privilegiando-
-os em relação aos outros imigrantes, ainda que com um acesso limitado à cidada-
nia; por outro lado, os gregos dos países da  antiga União Soviética foram tratados 
como “repatriados”, passando de um esquema de recepção e integração inicial que 
facilitou o acesso ao emprego para a eventual concessão plena de cidadania. Dado 
o seu conhecimento da língua grega, o empreendedorismo tem sido mais fácil para 
estes grupos, que mais cedo ou mais tarde adquiriram os mesmos direitos que os 
cidadãos nacionais. Os gregos étnicos da antiga URSS, em particular, beneficiaram 
com as autorizações especiais direccionadas para a sua integração no mercado de 
trabalho, que alguns usaram para criar um negócio.2

O novo enquadramento legal para os outros imigrantes tem em consideração a ques-
tão da integração e inclui provisões reguladoras da actividade empreendedora. A Lei 
2910/2001 reconhece, pela primeira vez, o papel da Grécia como sociedade de aco-
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lhimento e estabelece as condições para um regime de imigração “controlado” que 
combina o controlo de fronteiras com a regulação do mercado de trabalho e a inte-
gração de imigrantes. Na lei é definida uma distinção entre “estrangeiros” que vêm 
para prestar um “trabalho dependente” e aqueles que se encontram no país para 
exercer uma “actividade económica independente”. As condições para estes últimos 
exigiam a submissão de candidaturas aos consulados gregos localizados no estran-
geiro, acompanhadas de um plano de negócios e outros documentos. 

Algumas das provisões foram, contudo, vagamente definidas em comunicados 
sugerindo que as actividades “devem contribuir para o desenvolvimento da eco-
nomia nacional” ou que os candidatos “devem ter recursos suficientes”.3 Deci-
sões tomadas posteriormente com base nesta Lei clarificaram ainda a distinção 
entre autorização de residência para “Actividade Económica Independente” (IEA), 
dirigida a imigrantes empreendedores e a investidores estrangeiros, e a desti-
nada a “Serviços Independentes ou Projectos” (ISP), como um tipo específico de 
autorização que abrange o auto-emprego.

Esta distinção foi mantida na última Lei 3386/2005, que coloca um ênfase explí-
cito na integração, resolve questões problemáticas da lei anterior e regula de-
talhadamente inúmeras questões referentes aos nacionais de países terceiros 
na Grécia. As autorizações de residência para ISP encontram-se agora listadas 
como acontece no caso das autorizações para emprego, enquanto a categoria 
das autorizações para IEA permite distinguir entre actividade independente e in-
vestimento. As autorizações ISP são apenas emitidas depois de um ano na posse 
de uma autorização para trabalho dependente, fazendo assim do trabalho de-
pendente um pré-requisito para os imigrantes que aspiram ao auto-emprego. 
Adicionalmente, enquanto a maior parte das provisões da Lei anterior em relação 
à IEA são mantidas, os “recursos suficientes” que um imigrante tem de possuir 
para poder candidatar-se situam-se num mínimo de 60.000 euros, sendo a de-
cisão transferida para as autoridades regionais de imigração da área onde os 
imigrantes desejem iniciar o seu negócio.4 

Apesar de as condições serem agora claras, subsistem alguns problemas, sobretudo 
relacionados com o período excessivamente curto de duração das autorizações emi-
tidas (inicialmente para o máximo de dois anos, ainda que na prática se traduza em 
apenas um ano) e com a burocracia e os atrasos envolvidos no processo, que geram 
insegurança entre os imigrantes empreendedores. Estes últimos são, todavia, traços 
universais da moldura geral condicionadora do empreendedorismo na Grécia. Um 
inquérito recente da OCDE (2005: 5) sublinhou o paradoxo de um país que apresenta 
“tanto uma taxa elevada de auto-emprego e uma taxa baixa de criação de empresas”, 
onde “registar e licenciar um negócio é complexo e muito moroso” e o “acesso ao fi-
nanciamento parece mais difícil do que na maior parte dos outros Estados-membros 
da UE”. 



83Migrações _ #3 _ Outubro 2008

Não apenas esses problemas geram dificuldades acrescidas aos imigrantes, mas 
também algumas especificações legais por vezes colidem com os requisitos da 
imigração. Por exemplo, é obrigatória uma licença de negócios para a emissão ou 
renovação da autorização de residência, enquanto uma autorização de residên-
cia é considerada um pré-requisito para obter a licença de negócios (Halkias et 
al., 2007: 26-7). Outra dificuldade resulta da discriminação contra os imigrantes, 
como ilustra o caso do requisito legal da etnicidade grega para a venda ambulan-
te – uma actividade comum entre os diferentes grupos de imigrantes (Mavroma-
tis, 2006: 15-8) e até muito recentemente sem grande regulamentação (Metoikos, 
2003: 8).5

As dificuldades são igualmente criadas pela falta de iniciativas que encorajem 
a participação de imigrantes gregos não-étnicos em programas financiados so-
bretudo pela União Europeia para estimular e apoiar o empreendedorismo entre 
segmentos da população “em risco de exclusão social” (ou de “grupos social-
mente vulneráveis”).6 Nenhuma das iniciativas desenvolvidas no âmbito da acção 
“Empreendedorismo”  do programa Equal abrangeu imigrantes, ao mesmo tem-
po que alguns programas de organismos nacionais (ΟΑΕΔ, ΕΟΜΜΕΧ)7 que en-
volveram a atribuição de bolsas para o arranque de negócios e apoios adicionais 
parecem ter tido um impacto reduzido. A única excepção foram alguns programas 
que disponibilizam formação, tutoria e acesso a financiamento (inicialmente com 
fundos, mais tarde com empréstimos) exclusivamente para refugiados, operando 
desde a década de 90 com duas organizações não-governamentais, com mais de 
cem beneficiários entre 1995 e 2001 (Mestheneos, 2000).

Duas medidas recentes são dignas de menção face ao seu potencial para benefi-
ciar os imigrantes empreendedores, muito embora não haja evidência disponível 
até à data. A TEMPME SA tem vindo a disponibilizar garantias de crédito para 
pequenas e micro-empresas desde 2003, dirigindo-se à população em geral. IM-
MENSITY é um projecto da União Europeia, administrado localmente pela Região 
da Macedónia Central, que procura promover o empreendedorismo imigrante 
com um enfoque especial nas mulheres. Para além disso, o Hellenic Migration 
Policy Institute publicou recentemente um folheto informativo que inclui alguns 
conselhos jurídicos acerca do auto-emprego e do empreendedorismo em seis 
línguas (IMEPO, 2008). De uma maneira geral, as recentes reformas com vista 
à liberalização do mercado (OECD, 2005: 5-6), combinadas naturalmente com a 
racionalização da política de imigração, podem afectar positivamente o empreen-
dedorismo imigrante num futuro próximo. No que concerne à situação actual, os 
dados provenientes de diferentes fontes são examinados de seguida.
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O empreendedorismo migrante nas estatísticas oficiais

Os Censos de 2001 registaram a existência de 762.191 cidadãos estrangeiros, 7% 
da população do país. Mais de metade eram da Albânia, 9,2% da antiga URSS e 
cerca de 8% da Bulgária e da Roménia. Cerca de 56,6% eram economicamente 
activos, comparado com 41,1% dos gregos; perto de 91% desempenhavam traba-
lho dependente, com menos de 3% de empregadores. Não apenas o seu peso nas 
categorias do auto-emprego e dos empregadores era significativamente inferior 
ao das categorias equivalentes para os gregos, como uma boa proporção dos tra-
balhadores por conta própria e dos empregadores registados eram nacionais dos 
UE-15 e de outros países desenvolvidos (Cavounidis, 2006).

Quadro 1- Autorizações de residência segundo a nacionalidade, 2004
(15 nacionalidades mais representativas)

Total das autorizações 
de residência 

Por actividades económicas 
independentes

Por serviços independentes 
ou projectos

% %
% da 

naciona-
lidade

%
% da 

naciona-
lidade

1 Albânia 63,2 Albânia 33,7 0,2 Albânia 62,6 11,8

2 Bulgária 9,7 Bulgária 7,0 0,2 Roménia 5,8 16,1

3 Roménia 4,3 Nigéria 7,0 10,4 Bulgária 5,6 6,9

4 Ucrânia 3,4 Síria 6,8 2,8 Ucrânia 4,8 16,7

5 Paquistão 2,5 China 6,0 5,2 Moldávia 2,6 18,3

6 Geórgia 2,2 Bangladesh 4,7 1,9 Egipto 2,6 19,0

7 Moldávia 1,7 Egipto 4,6 1,0 Geórgia 2,1 10,9

8 Egipto 1,6 Paquistão 4,1 0,6 Paquistão 2,1 9,9

9 Índia 1,5 Roménia 3,3 0,3 Síria 1,6 23.6

10 Rússia 1,5 Sérvia 3,2 1,6 Rússia 1,3 10,0

11 Polónia 1,0 Ucrânia 2,8 0,3 China 1,1 33,6

12 Filipinas 0,9 Arménia 2,3 1,0 Índia 1,0 7,8

13 Bangladesh 0,8 Geórgia 1,8 0,3 Nigéria 0,9 48,9

14 Síria 0,8 Polónia 1,7 0,6 Filipinas 0,9 11,5

15 Arménia 0,8 Índia 1,6 0,4 Arménia 0,5 7,3

Total 672.584 Total 2.282 0,3 Total 79.832 11,9

Fonte: Ministério do Interior, Estatísticas de Autorizações de Residência, 2004 (disponível em: http://www.antigone.gr/
statistics/).  
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Os dados do Ministério do Interior transmitem informação mais detalhada so-
bre os nacionais de países terceiros. No final de 2004 existiam 672.584 imigran-
tes com uma autorização de residência válida. Como é mostrado no Quadro 1, 
a grande maioria possuía autorizações para trabalho dependente: apenas 0,3% 
tinha uma autorização para IEA e perto de 12% para ISP. De forma interessante, 
a distribuição das nacionalidades dos imigrantes por essas categorias difere da 
observada no total das autorizações, sugerindo que o empreendedorismo é bem 
mais comum entre certos grupos. De facto, nigerianos, chineses, sírios e bangla-
deshis, muito embora não constem entre os grupos mais numerosos, possuem 
uma taxa elevada desse tipo de autorizações. É desnecessário dizer que, desde 
esse ano, a situação alterou-se com as novas acessões da UE, com a passagem 
dos imigrantes provenientes dos países da Europa Central e de Leste a cidadãos 
da UE.

Durante esse mesmo ano, cerca de 14.000 estrangeiros foram apoiados pela 
TEBE, o Fundo para Artesãos e Pequenos Comerciantes, o correspondente a 2,4% 
do total, mas com uma boa parte de nacionais da EU-15 (IMEPO, 2005). Recorde-
-se que um terço correspondia a albaneses, seguidos dos búlgaros, sírios, ro-
menos e paquistaneses. As actividades mais comuns eram o comércio a retalho, 
cafés e bares, vestuário e venda ambulante.

A situação local pode ser examinada através dos dados obtidos nas Câmaras Pro-
fissionais de Atenas e Tessalónica. No Verão de 2007, os cidadãos estrangeiros 
representavam 2,1% dos membros da Câmara Profissional de Atenas: cerca de 
metade eram albaneses, seguidos de imigrantes da Turquia, Médio Oriente, Sul 
da Ásia e países da União Europeia. A tendência era idêntica na Câmara do Co-
mércio de Atenas, apesar de aqui os imigrantes dos Balcãs serem mais represen-
tativos e os chineses se encontrarem em sétimo lugar. Os dados das Câmaras de 
Tessalónica mostram que a grande maioria dos negócios de cidadãos de países 
terceiros consistia em pequenas empresas unipessoais.

Finalmente, recentes inquéritos sobre a força de trabalho actualizaram a carac-
terização geral, permitindo interessantes comparações entre 2006 e 2007, bem 
como por nacionalidade e país de nascimento.8 De uma maneira geral, verificam-
se elevadas taxas (superiores a 10%) de trabalho independente entre os russos, 
ucranianos, chineses, nigerianos, sérvios, arménios e bangladeshis. Os sectores 
mais representativos da actividade económica dos empregadores estrangeiros 
são a construção (40%), hotelaria e restauração (20%), transportes e comunica-
ções (12%), e o sector imobiliário (11%), enquanto os trabalhadores independen-
tes concentram-se na construção (28%), comércio e reparação (29%) e trabalho 
doméstico (12%).
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Quadro 2 - Estatuto de emprego da força laboral por país de cidadania
e país de nascimento, 2006-07

País de cidadania 2006* País de cidadania  2007** País de nascimento 2007**
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Empregador 8,6 2,2 8,2 8,7 1,6 8,2 8,7 2,6 8,2

Auto-
emprego 22,7 6,7 21,6 22,2 7,1 21,0 22,3 7,9 21,0

Empregado 61,9 89,4 63,6 62,6 89,7 64,7 62,4 87,7 64,7

Assistente 
familiar 6,9 1,6 6,5 6,5 1,6 6,1 6,5 1,8 6,1

Total 4.163.016 289.800 4.452.816 4.174.271 344.854 4.519.125 4.104.500 414.622 4.519.122

% do total 93,5 6,5 100,0 92,4 7,6 100,0 100,0 9,2 100,0

* Dados do Inquérito à Força Laboral 2006, 2.º trimestre 2006. (Fonte: Mavromatis 2006: Quadro 1).
** Dados do Inquérito à Força Laboral 2007, 4.º trimestre 2007. (Fonte: Serviço Nacional de Estatísticas da Grécia).

O Quadro 2 mostra que o número de cidadãos estrangeiros aumentou significa-
tivamente entre 2006 e 2007, tal como o seu peso no total da força de trabalho, 
uma evolução que poderá reflectir a tendência crescente para os imigrantes pas-
sarem a ter um estatuto regular e emprego registado. Contudo, enquanto o peso 
do trabalho por conta própria subiu, a proporção dos empregados desceu. É difícil 
analisar as razões subjacentes a este declínio, mas podemos especular que se 
deverá, pelo menos, a dois factores-chave. 

Um relaciona-se com os obstáculos colocados pelos recentes desenvolvimen-
tos políticos que dificultam a actividade empreendedora dos imigrantes, como 
foi referido na secção anterior. Isto poderá significar que, face ao aumento das 
pressões financeiras e burocráticas, os imigrantes podem ou desistir do negócio 
(Tzivilakis, 2008) ou mudar para o trabalho por conta própria sem empregados, 
baseando-se no seu próprio trabalho ou em esquemas laborais informais, tais 
como o trabalho não declarado de familiares. A outra possível explicação resi-
de no peso dos migrantes gregos étnicos dos países da ex-URSS, a maioria dos 
quais já adquiriu a cidadania grega – o que de certa forma é reflectido nos dados 
por país de nascimento.
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Considerações finais

Ao explicar o empreendedorismo imigrante, o contexto sócio-económico deve 
ser considerado juntamente com o contexto institucional. Como nota Cavounidis 
(2006: 645), o trabalho migrante na Grécia tem sido substituído por trabalhado-
res familiares nos pequenos negócios, numa altura em que a força de trabalho 
autóctone mudou de elevados níveis de auto-emprego e trabalho familiar para o 
trabalho remunerado e a propriedade de empresas. A integração dos imigrantes 
no mercado de trabalho tem sido movida pela elevada procura de uma mão-de-
obra barata e flexível, com um potencial limitado para o desenvolvimento de acti-
vidades empreendedoras. Contudo, as tendências dos últimos anos indicam que 
este padrão poderá já ter começado a mudar. 

Estudos anteriores explicavam o empreendedorismo imigrante como uma estra-
tégia de sobrevivência na sua luta contra a exclusão e a sua posição de facto de 
desvantagem no mercado de trabalho (Lazaridis e Koumandraki, 2003). Outros 
estudos enfatizaram a importância da autonomia e da auto-realização, vendo o 
empreendedorismo como uma estratégia de integração mais alargada para as 
famílias melhorarem as suas condições e o investimento na educação das crian-
ças (Serderakis et al., 2003; Liapi, 2006). Considerando as barreiras institucionais 
discutidas anteriormente, podem ser observados vários padrões de empreende-
dorismo, por exemplo através do casamento ou parceria com cidadãos gregos 
ou compatriotas gregos étnicos, ou através de um forte suporte de redes sociais 
para acederem a capital inicial, trabalho, fornecedores e clientes.9 Factores li-
gados ao perfil individual dos empreendedores e aos seus recursos em termos 
de capital humano ou financeiro, tal como níveis de rendimento e experiências 
passadas de actividade empresarial, têm igualmente sido sublinhados (Liannos 
e Psiridis, 2006). 

Tentativas recentes de sintetizar o que foi dito anteriormente, à luz da evidência 
empírica, apontam para tendências gerais dos processos de integração dos imi-
grantes.10 Assim, o empreendedorismo pode ser visto como um aspecto adicional 
da melhoria geral das suas condições de vida e de trabalho relacionadas com o 
seu estatuto legal estável, a familiaridade com o país de acolhimento, planos mi-
gratórios a longo prazo e o desenvolvimento de comunidades migrantes, muitas 
vezes com concentrações espaciais e com nichos de mercado específicos decor-
rentes das suas necessidades ou actividades (Labrianidis e Hatziprokopiou, no 
prelo a e b).

Neste contexto, é possível desenvolver uma série de tipologias, combinando ra-
zões ligadas a estratégias e a actividades empreendedoras imigrantes, a sua vi-
sibilidade e distribuição ou concentração espacial, redes de fornecedores e clien-
tes, entre outras (Mavromatis, 2006; Labrianidis e Hatziprokopiou, no prelo b). O 
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empreendedorismo migrante na Grécia é já caracterizado por uma notável di-
versidade, apesar de diferentes tipos sobreporem ou reflectirem as experiências 
dos indivíduos ao longo do tempo. Consequentemente, podemos distinguir entre: 
empreendedores sobreviventes ”desfavorecidos” (‘disadvantaged’ survival entre-
preneurs) que enfrentam uma mobilidade bloqueada no mercado de trabalho, 
muitas vezes inseridos nos nichos “étnicos” marginais dirigidos ao público mais 
vasto, mas espacialmente disperso e móvel; empreendedores de “valor” (‘value’ 
entrepreneurs), geralmente trabalhadores por conta própria em sectores onde 
haviam trabalhado como empregados, assimilados pelas estruturas económicas 
dominantes e espacialmente dispersos, maioritariamente direccionados para o 
público em geral; e empreendedores “étnicos”, com os negócios centrados na 
sua própria comunidade, tendendo a agrupar-se em aglomerados espaciais visí-
veis, por vezes junto de negócios de outros grupos migrantes – como é o caso do 
nicho multiétnico do centro da cidade de Atenas. 

Explicações específicas são reservadas para os chineses, que migram com pla-
nos claramente empreendedores como parte da “diáspora comercial” que se está 
a desenvolver concomitantemente com o crescimento da economia global da Chi-
na. Eles são activos em nichos de mercado específicos, sobretudo na área do ves-
tuário, e muito embora visem o público em geral apresentam contudo elevadas 
concentrações espaciais.

Para concluir, este artigo providencia um panorama do contexto institucional do 
empreendedorismo migrante na Grécia e uma imagem traçada pelas estatísticas 
oficiais e pela literatura empírica. A evidência até à data aponta para um marginal 
mas rápido crescimento e para o carácter diverso do fenómeno, mas é necessária 
mais investigação, com contagem detalhada e observações analíticas. O contexto 
político pode ser útil para compreender a situação actual, apesar da necessidade 
de ter em consideração factores como (a) a novidade da imigração e os processos 
de integração dos imigrantes; (b) as características estruturais do mercado de 
trabalho grego e o papel do trabalho migrante; (c) as tendências internacionais 
relacionadas com a globalização e o transnacionalismo. 

Estas são questões que devem ser também consideradas na definição de políti-
cas. Os diversos problemas mencionados anteriormente apontam não só para o 
mau funcionamento crónico da administração grega (por exemplo, relacionado 
com a burocracia), mas também para a contínua discriminação dos imigrantes, 
que deve ser combatida. O desenvolvimento de medidas dirigidas para o apoio ao 
empreendedorismo deve ser uma prioridade e as tendências agora emergentes 
são o testemunho do seu potencial. Acima de tudo, deve-se proporcionar a todos 
os imigrantes estabilidade, segurança e direitos, enquanto pré-requisitos para a 
sua efectiva integração no mercado de trabalho em situação de igualdade com os 
cidadãos gregos.
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Notas
1  Sobre os albaneses em Tessalónica, ver Labrianidis e Lyberaki (2001).
2 Ver Serderakis et al. (2003) e Labrianidis e Hatziprokopiou (b, no prelo) sobre os imigrantes gregos na Trácia e 

Tessalónica, respectivamente. 
3 Lei 2910/2001, artigo 25, parágrafos 2-3.
4 É requerido que a quantia esteja numa conta bancária. Ver: Lei 3386/2005, artigo 15, parágrafo 5 (sobre ISP) e 

artigo 25, parágrafos 1-3 (sobre AEI).
5 Decisão (K1-186/18-1-06), provisões ratificadas da Lei 3377/2005 sobre o comércio (artigo 29, parágrafo 1).
6 Ver Lazaridis e  Koumandraki (2003: 12) e Halkias et al. (2007: 16-7).
7 ΟΑΕΔ significa “Organização para o Emprego e Força Laboral”; ΕΟΜΜΕΧ é a Organização Grega para as Pequenas 

e Médias Empresas. 
8 As estatísticas oficiais baseadas na nacionalidade ignoram os gregos étnicos “repatriados” da antiga URSS, 

156.000 dos quais adquiriram cidadania em 2004 (Voutira, 2004).
9 Liapi (2006); Halkias et al. (2007), Labrianidis e Hatziprokopiou (no prelo a e b).
10 Por exemplo, ver Labrianidis e Lyberaki (2001), Hatziprokopiou (2006).
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A politica migratória francesa 
e o empreendedorismo imigrante
French migratory policy and immigrant 
entrepreneurship
Bernard Dinh e Emmanuel Ma Mung*

O objectivo deste artigo é focar as desigualdades que os imi-
grantes enfrentam no acesso ao mercado de trabalho e o im-
pacto destas no empreendedorismo imigrante. Ao contrário do 
que sucede noutros contextos de legislação referente a estran-
geiros, tem-se verificado uma tendência para o aumento da 
discriminação legal ao longo de mais de um século. Enquanto 
os Estados europeus se tornaram nos países de destino de imi-
grantes, sobretudo desde 1945, a França tem sido um país re-
ceptor há muito mais tempo. Foi destino tanto para os vizinhos 
europeus como para pessoas de outros continentes durante 
muito tempo, com evidência sistemática desde a segunda me-
tade do século XIX (381.000 residentes estrangeiros em 1851, 
um milhão em 1881). Muitas das medidas discriminatórias da 
década de 30 ainda se encontram em vigor hoje. Contudo, uma 
classe de pequenos empreendedores de origem estrangeira 
impôs-se na sociedade de acolhimento durante as últimas três 
décadas, compensando parcialmente a contínua diminuição do 
número de empreendedores naturais da França.

imigração, discriminação legal, empreendedorismo imigrante, 
mercado de trabalho, estrangeiros, estatísticas, França.

The objective of this paper is to focus on the inequalities facing 
immigrants in access to the labour market and the impact of 
these on immigrant entrepreneurship. Unlike in other areas of 
legislation regarding foreigners, there has been a tendency to 
increase legal discrimination for over a century. Whereas Eu-
ropean states have become the destination countries of immi-
grants mainly since 1945, France has been a receiving country 
for much longer. It was a destination for neighbouring Europe-
ans as well as for people from other continents for a long time, 
with systematic evidence since the second half of the nine-
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teenth century (381,000 resident foreigners in 1851, one million 
in 1881). Most of the discriminatory measures of the 1930s are 
still in force today. However, a class of small entrepreneurs of 
foreign origin has asserted itself in the receiving society during 
the past three decades, partly compensating for the continuous 
decrease in the number of French native entrepreneurs. 

immigration, legal discrimination, immigrant entrepreneur-
ship, labour market, foreigners, statistics, France.
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Introdução

Entre as desigualdades de direitos entre os nacionais e os estrangeiros,1 as mais 
conhecidas e melhor aceites são as relacionadas com os direitos de livre circula-
ção e de residência e os direitos públicos. Contudo, existem outras desigualdades 
menos estudadas na esfera dos direitos económicos e sociais, particularmente 
as referentes ao acesso dos estrangeiros ao mercado de trabalho.2 Ao contrário 
do que sucede em outras áreas legislativas relativas aos estrangeiros, tem havido 
uma tendência para aumentar a discriminação legal3 durante o século passado, 
porque em consequência de “medidas tomadas à pressa e sob a pressão do tem-
po, muitas permaneceram numa base a longo prazo ou mesmo permanentemen-
te” (Lochak, 1995). 

Medidas visando banir certas ocupações dos estrangeiros foram acrescentadas 
subsequentemente a outras, e só as relativas aos nacionais da União Europeia fo-
ram removidas sob pressão da legislação europeia. A política do Estado Francês 
referente aos imigrantes trabalhadores por conta própria consiste em regular e 
restringir o acesso a actividades comerciais. Contudo, as restrições e regulações 
variaram em grau dependendo da época. Apesar de a filosofia geral da legislação 
não ter evoluído desde os anos 30, tem sido mais ou menos rigorosamente im-
posta no decurso das décadas.

A política francesa atravessou diversas fases durante o último século. Primei-
ro que tudo, verificou-se uma institucionalização gradual da política migratória, 
passando de uma atitude laissez-faire para a intervenção estatal, depois a movi-
mentação livre dos imigrantes num contexto de regulação e intervenção mínima 
pelo Estado, até à actual política que visa a regulação e o controlo rigoroso dos 
estrangeiros (Ma Mung, 2003; Dinh, 2008).

A primeira secção do artigo apresenta o panorama da experiência da França en-
quanto país de imigração e apresenta as sucessivas políticas e regulações mi-
gratórias. A segunda secção é dedicada ao contexto legal, nomeadamente con-
siderando as expulsões e exclusões referentes a estrangeiros implementadas 
pelas autoridades durante a década de 30, encorajadas e apoiadas por certas 
associações comerciais. A maior parte dessas exclusões ainda se encontram vi-
gentes nos nossos dias. A terceira secção apresenta a recente caracterização 
estatística4 do empreendedorismo imigrante5 em França, que se desenvolveu nos 
limites da legislação discriminatória do passado. Este fenómeno constitui uma 

A politica migratória francesa e o empreendedorismo 
imigrante
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forte tendência observada desde os Censos de 1974, caracterizado pelo apareci-
mento desta classe de pequenos empresários entre a população imigrante nos 
anos 70, seguidos de décadas de desenvolvimento.

França imigrante

Ao contrário dos seus vizinhos, sobretudo a Alemanha,6 a França experienciou 
um deficit demográfico durante o final do século XIX e foi, desde o início, obri-
gada a contar com o trabalho estrangeiro – a “adoptar estrangeiros para poder 
sobreviver”. Já em meados do século XIX foram desenvolvidas medidas políticas 
(a Lei da ‘Nacionalidade’ de 1851, 18897 e 1927) para atrair trabalhadores estran-
geiros, contudo prevaleceu uma atitude de laissez-faire não intervencionista até 
aos anos 30. Adicionalmente, a França tinha, nos finais do século XIX e início do 
séclo XX, as taxas mais baixas de emigração dos países de maior dimensão da 
Europa. As cidades francesas eram frequentemente mais atractivas do que as 
americanas (Haines, 2000). 

Quando os Estados europeus se tornaram países de destino para os imigrantes, 
sobretudo a partir de 1945, a França era um país que já conhecia essa realidade 
há muito tempo. Tem sido, desde há muito tempo, um país receptor tanto dos vizi-
nhos europeus como de pessoas de outros continentes. A evidência é sistemática 
desde a segunda metade do século XIX – os primeiros censos em que a categoria 
de estrangeiro aparece data de 1851, contando então com 381.000 estrangeiros. 
Em 1881 contavam-se já cerca de um milhão de estrangeiros. 

A imigração para França de grupos populacionais estrangeiros – habitantes das 
zonas fronteiriças ou de países vizinhos na véspera da Primeira Guerra Mundial – 
foi, a uma tal escala, um fenómeno único na Europa.8 O desequilíbrio demográfico 
entre a França e a Europa contribuiu para o acolhimento de pessoas vindas de 
outros países europeus, que não tinham de recorrer à travessia do Atlântico até à 
longínqua América para encontrarem emprego e meios de sobrevivência. 

“A França é um país de imigração tal como a República da Argentina ou a Austrá-
lia. Cada ano, uma média entre 40.000 a 50.000 estrangeiros estabelecem-se aqui 
e criam laços” (Leroy-Beaulieu, 1886).9 Os países vizinhos como a Bélgica, Luxem-
burgo, Holanda, Grã-Bretanha e Alemanha constituem fontes de emigração para a 
França. Os imigrantes destes países foram empregados sobretudo nas indústrias 
transformadoras. Outra vaga migratória emergiu nos anos que precederam a Pri-
meira Guerra Mundial, como foi o caso dos polacos (Ponty, 1988). Depois, desde Ju-
nho de 1919, o fenómeno migratório assumiu uma escala tal que a França era, em 
1930, o país com a mais elevada proporção de estrangeiros – 515 para cada 100.000 
habitantes, comparada com os 492 nos Estados Unidos (Noiriel, 1988).
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Entre 1920 e 1930, os números oficiais revelavam um acréscimo de 1.150.000 
entradas de trabalhadores imigrantes face ao número de partidas (Bunle, 1943). 
Estes chegavam ao abrigo de acordos internacionais bilaterais assinados entre a 
França e a Itália em 1904 e 1906, Bélgica em 1906, Polónia e Itália em 1919 e, fi-
nalmente, entre a França e a Checoslováquia em 1920. Isto institucionalizou uma 
relação entre os países receptores, os países de origem e as companhias france-
sas, representando uma forte convergência de interesses. Até meados de 1932, 
uma vez que não era obrigatório passar nos controlos fronteiriços, a imigração 
estrangeira em França foi de facto um movimento livre. O trabalhador imigrante 
podia entrar sem dificuldades, desde que não tivesse como intenção ocupar um 
emprego remunerado. Durante os anos 20, os Estados Unidos da América dei-
xaram de permitir a imigração e a França recebeu todos os que, de outra forma, 
teriam tido como destino a América. 

Os anos 30 testemunharam o início de um período de restrição da imigração, tor-
nando-se cada vez mais discriminatória e rigorosa até 1945. Nesse ano, de facto, 
o Governo passou uma lei que actuou como a base legislativa para a política imi-
gratória desde então. Com a regulação de Novembro de 1945 e a criação do De-
partamento Nacional de Imigração (Office National d’Immigration, ONI), o Estado 
tomou a seu cargo a gestão da imigração. Todavia, as forças do mercado laboral 
continuavam muito fortes e o recrutamento oficial de trabalho estrangeiro cobria 
apenas uma minoria das entradas de então. O vasto recurso à regularização foi, 
nesta altura, uma das principais características da gestão dos trabalhadores es-
trangeiros. As famílias chegaram tanto nos anos que precederam a proibição da 
imigração laboral de 1974, como posteriormente (Cordeiro, 1987).

Após 1974, a legislação que anteriormente se havia centrado em “trabalhadores 
temporários” mudou gradualmente as suas prioridades para os que “vieram para 
França para ficar”. Os anos 80 foram um período de estabilização e a parir dos 
anos 90 pode observar-se uma tendência de reforço das políticas de maior con-
trolo e rigor nas admissões.  

Contexto legal

Até à grande depressão de 1929, prevaleceu uma política de laissez-faire de não 
intervenção benigna. A depressão da década de 30 e o surgimento de sentimen-
tos xenófobos resultaram para os imigrantes numa série de medidas discrimi-
natórias dirigidas ao trabalho assalariado. Contudo, a crise económica também 
afectou comerciantes, artesãos e profissionais. Suspeitos de tirar vantagem de 
fragilidades das regulações laborais, os imigrantes foram acusados de competi-
ção desleal. As organizações comerciais começaram a fazer lobby contra a com-
petição dos imigrantes, evidenciando uma forte unidade com vista a uma estreita 
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monitorização dos imigrantes. Recorreram a outras estratégias para restringir o 
número de imigrantes que criassem negócios independentes, tal como a legisla-
ção semelhante à lei de 10 de Agosto de 1932 reguladora do trabalho assalariado, 
estabelecendo quotas para o número de imigrantes em cada sector de actividade 
ou região (Schor, 1985).

O decreto de 8 de Agosto de 1935 sujeitou os imigrantes com negócios próprios 
às mesmas obrigações que as estabelecidas em 1932 para os trabalhadores imi-
grantes assalariados. Requeria a posse de um cartão de identidade especial, um 
mecanismo que tornou possível regular o número de imigrantes. Até esta data, 
muitos sectores da actividade económica permanecem vedados a imigrantes, 
ainda que os nacionais de países da União Europeia se encontrem numa situa-
ção privilegiada porque estão habilitados a exercerem a profissão da sua escolha 
no território de qualquer Estado-membro. A legislação aplicava-se sobretudo a 
nacionais de países extra-comunitários, o que em França significa sobretudo imi-
grantes africanos e asiáticos.

Estas restrições só foram levantadas após 1984, pela lei de 17 de Julho. A modi-
ficação do regime de autorização de residência, isentando os imigrantes com dez 
anos de autorização de residência de se candidatarem a uma licença especial para 
negócios, possibilitou a um largo número de imigrantes o acesso a um novo estatuto 
legal que permitiu o exercício de uma actividade independente. Mais de dois milhões 
de estrangeiros foram abrangidos. Os portadores de uma autorização de residência 
temporária (de um ano) permaneceram obrigados a candidatarem-se a uma licença 
comercial para estrangeiros,10 encontrando-se 300.000 estrangeiros nesta situação. 
Essa liberalização pode ser explicada pelo interesse do Governo da altura em reduzir 
o desemprego entre a população estrangeira. Contudo, essa intenção não se encon-
tra claramente explicitada no texto oficial da lei (Ma Mung, Lacroix, 2003).

Uma das formas de contornar estas restrições discriminatórias era através da 
aquisição da cidadania francesa. Como resultado, um largo número de “cida-
dãos franceses naturalizados” dedicaram-se a actividades empresariais; 11,7% 
dos cidadãos franceses naturalizados eram intermediários ou comerciantes em 
1990, por oposição aos 8,9% dos cidadãos franceses nativos. Outra estratégia 
consistiu no casamento com um cidadão francês que tinha o título nominal de 
líder de negócio. Não é possível quantificar o número de empresários imigrantes 
que recorreram a esta estratégia, mas estudos empíricos indicam que é uma 
prática corrente. Da mesma forma, uma mulher nacional francesa em união de 
facto pode ter o título de responsável de um negócio. Aqui, uma vez mais, é difícil 
estabelecer o número destas empresárias (ibid.). 

Hoje em dia, de acordo com o Groupe d’étude et de lutte contre les discrimina-
tions (GELD, 2005),11 cerca de 5,2 milhões de postos de trabalho são reservados 
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aos nacionais franceses em três áreas do Governo (Estado, Território e Hospitais). 
Para além disso, empresas com estatuto específico que gerem bens públicos (La 
Poste, EDF-GDF, Air France) e estabelecimentos públicos industriais que dispo-
nibilizam mais de um milhão de postos de trabalho apenas podem recrutar ci-
dadãos naturais da França ou da União Europeia. Cerca de cinquenta ocupações 
são alvo de limitações no que respeita à nacionalidade, o equivalente a 615.000 
empregos,12 ou à posse de qualificações francesas, o equivalente a 625.000 em-
pregos13 (para uma lista exaustiva de trabalhos que requerem a nacionalidade 
ou qualificações francesas, ver o relatório GELD, pp. 22-32, disponível em http://
www.vie-publique.fr/documents-vp/ged_emploisreserves.pdf).

Perante estas medidas discriminatórias, os empresários imigrantes evoluíram den-
tro dos constrangimentos de uma legislação restritiva. Compreensivelmente, os 
estrangeiros gravitam em torno de sectores sujeitos e menor regulação com base 
na nacionalidade: as mercearias, outras actividades de retalho e transacções mais 
abrangentes, o sector da restauração, construção, vestuário e por aí fora. 

Empreendedorismo imigrante: um panorama estatístico 

De um ponto de vista estritamente estatístico, a actividade imigrante tem de facto 
sido marginal desde 1945, mas o número de estrangeiros comerciantes e arte-
sãos era mais elevado antes da Primeira Guerra Mundial do que actualmente. 
As medidas discriminatórias e as políticas marcadamente racistas e xenófobas 
do Governo francês contribuíram para a diminuição da proporção de imigrantes 
entre os empresários. Os Censos de 1911 registavam 121.000 empresários imi-
grantes (comparando com 107.000 em 1999) e a percentagem de trabalhadores 
por conta própria na população imigrante trabalhadora era muito mais elevada do 
que actualmente: 20,4% em 1911 comparando com 6,9% em 1999 (INSEE, 1999). 

Em 1999 o número de empresários imigrantes14 era de 166.222 – representando 
10% de todos os empresários. O grupo mais significativo era o português (15,8% 
dos empresários imigrantes), seguido dos argelinos (11,3%) e dos marroquinos 
(10%). Estes correspondem às populações imigrantes mais representativas em 
França (portugueses: 571.874; argelinos: 574.208; marroquinos: 522.504). 

Entre 1990 e 1999, os empresários imigrantes sofreram uma evolução muito di-
ferente à do total da população empresária (ver Quadro 1). Por um lado, o número 
total de empresários em França diminuiu para 163.804, representando um de-
créscimo de 9%. Por outro, o número de empresários imigrantes aumentou para 
10.866 (+7%) (Ma Mung, Dinh, 2007). Esta evolução é a continuação do processo 
observado desde 1975 (Ma Mung, 1994; Ma Mung e Simon, 1990; Dinh, 2006). Este 
não é, assim, um fenómeno a curto prazo, mas consiste numa forte tendência 
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caracterizada pelo surgimento desta classe de pequenos empresários entre a 
população imigrante na década de 70, seguida por décadas de desenvolvimento. 
Contudo, este fenómeno desenvolve-se de diferentes formas, dependendo da ca-
tegoria do empresário (donos de loja, artesãos e empresas com pelo menos 10 
empregados na folhas de pagamentos) e dependendo do país de nascimento do 
grupo.

Quadro 1- Mudanças nos imigrantes ACE de 1990 a 1999 (%)
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1990 1999 1990 1999

Espanha -35,1 -25,3 -24,0 -31,4 -32,6 15.824 10.853 188.319 126.974

Itália -49,1 -24,8 -38,7 -40,6 -36,8 26.401 15.684 193.130 121.986

Portugal 0,4 30,9 59,9 8,5 -8,1 24.212 26.270 454.157 417.153

Argélia 24,8 -0,5 64,7 9,7 4,0 17.156 18.824 285.800 297.153

Marrocos 74,6 40,8 61,1 53,3 26,5 10.844 16.625 233.045 294.826

Tunísia 4,5 4,4 -3,7 3.8 2,8 9.756 10.125 109.049 112.063

Turquia 25,3 109,9 51,7 47,6 26,1 5.524 8.154 77.376 97.608

VLC (*) 61,2 23,4 23,8 34,2 16,8 7.076 9.493 89.596 104.613

África 
Sub-Saa-
riana

132,2 60,9 82,0 87,3 69,4 6.260 11.727 147.318 249.621

Total  de 
imigran-
tes ACE 

-1,2 17,2 3,8 7,0 7,3 155.336 166.202 2.134.840  2.291.540  

Total ACE -10,5 -8,9 -2,1 -9,0 5,9 1.822.856 1.659.052  25.055.236 26.537.436  

Fonte: adaptado dos censos populacionais de 1990 e 1999 do INSEE.   
 (*) Vietname, Laos, Cambodja.
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Três observações podem ser feitas neste contexto:

Primeiro, o empreendedorismo imigrante é constituído por pequenos negócios. 
O número de empresas imigrantes “com pelo menos dez empregados na folha 
de pagamentos” está a aumentar, se bem que ainda represente uma percen-
tagem modesta (+3,8%), enquanto a totalidade da categoria (imigrantes + não 
imigrantes) está a decrescer (-2,1%). Apesar desta evolução positiva, a proporção 
de imigrantes proprietários de empresas com dez ou mais trabalhadores no total 
dos imigrantes ACE (7,3%) permanece menor que a do total nacional (10,4%). A 
proporção de pequenos intermediários entre os empresários imigrantes é ainda 
mais significativa do que no caso da população em geral. 

Em segundo lugar, observa-se uma forte descida no número de empreendedores 
espanhóis e italianos, que é compensada pelo aumento do número dos outros 
empresários imigrantes. A distribuição dos valores por país de nascimento mos-
tra significativas diferenças (ver quadro). O número de empresários nascidos em 
Espanha desceu 31,4% (-4.971). Esta queda é ainda superior entre os empre-
sários nascidos em Itália (-40,6%; -10.717). Em geral, desapareceram perto de 
16.000 empresários italianos e espanhóis. 

Esta queda correlaciona-se com a da população imigrante assalariada prove-
niente destes países (Itália -36,8%; Espanha -32,6%), devido ao próprio envelhe-
cimento destas populações15 e à grande diminuição do fluxo de imigrantes oriun-
dos destes países.16 Estas mudanças apontam para o eventual desaparecimento 
destes grupos de empresários. Esta grande queda do número de empreendedo-
res italianos e espanhóis é compensada pelo significativo aumento do número de 
empreendedores provenientes de Marrocos (+5.781), Turquia (+2.630) e Portugal 
(+2.058). Este aumento relativo pode ser observado de forma mais clara entre os 
marroquinos (+53,3%) e os turcos (+47,6%). Enquanto os números referentes ao 
Vietname, Laos e Cambodja são igualmente relevantes (+34,2%), o aumento mais 
significativo é no grupo de africanos sub-saarianos (+87,3%). 

Em terceiro lugar, verifica-se uma estagnação no número de artesãos e um au-
mento no número de donos de lojas. A indústria do artesanato imigrante pare-
ce assim encontrar-se em melhores condições do que a indústria do artesanato 
francês na sua globalidade. Aqui uma vez mais, contudo, a situação mostra va-
riações de mercado dependendo do grupo em questão. Tem havido uma redução 
significativa do número de artesãos italianos e espanhóis. Outros grupos, por 
exemplo os portugueses (+0,4%), mantiveram os seus níveis, enquanto outros 
experimentaram ainda um aumento notável. Exemplos disso são os do Sudeste 
Asiático com +61,2%, os marroquinos com +74,6% e, ainda de forma mais visível, 
os africanos sub-saarianos com +132,2%. Com 18.800 artesãos, representando 
(em 1990) cerca de um quarto dos imigrantes artesãos, os portugueses perma-



100 Empreendedorismo Imigrante

necem o grupo principal. Os artesãos italianos, apesar de terem perdido metade 
dos seus efectivos, representam ainda o segundo maior grupo (8.078), seguido 
dos Argelinos (7.133), cujo número aumentou 24,8%.

A situação é muito diferente para os proprietários de lojas, com o seu número a 
aumentar cerca de 17,2%. Em termos de números, este ramo da indústria é mais 
dinâmico do que o do artesanato. Contudo, aqui também é importante examinar 
as tendências entre os diferentes grupos. Os italianos e os espanhóis perderam 
um quarto dos seus efectivos, enquanto outros grupos mostram aumentos, al-
guns dos quais muito significativos. O aumento mais relevante prende-se com os 
marroquinos (+2.676), os turcos (+1.517), os portugueses (+1.374) e os africanos 
sub-saarianos (+2.908). O caso dos argelinos é surpreendente uma vez que regis-
taram uma queda, ainda que ligeira, no número de proprietários de lojas (-0,5%). 
Face ao panorama geral para 1999, encontra-se uma correspondência quase 
perfeita entre estas duas categorias de imigrantes empreendedores, com os ar-
tesãos representando 46,2% e os proprietários de lojas 46,5%. Esta tendência 
contrasta com a situação de 1990, quando os primeiros eram proporcionalmente 
mais significativos. 

No que concerne à presença de diferentes grupos de imigrantes em actividades 
empresariais, a questão reside em saber se se trata de uma sucessão e substi-
tuição ou  de uma coabitação. A presença de imigrantes em actividades empre-
sariais encontra-se directamente ligada à história da imigração e às várias vagas 
migratórias que a França experienciou. Um grupo chegou nos anos 50 e 60 como 
trabalhadores imigrantes, compreendendo italianos, espanhóis e, mais tarde, 
argelinos, muitos dos quais se tornaram empresários. Este grupo cresceu e foi 
reforçado por novos empresários provenientes de outros grupos de imigrantes 
durante os anos 60 e 70, incluindo portugueses e tunisinos. Subsequentemente, 
nos anos 80 e 90, associaram-se a estes imigrantes os marroquinos, os do Su-
deste da Ásia e os turcos. Mais recentemente, nos anos 90, chegaram os africa-
nos, indianos, paquistaneses e bangladeshis. 

É possível distinguir três fases na história do empreendedorismo de um grupo 
imigrante: uma fase de instalação e desenvolvimento, durante a qual o número 
de empresários no grupo cresce de forma notória, e uma fase de consolidação, na 
qual a taxa de recrutamento faz progressos pouco significativos. Finalmente, tem 
lugar uma fase de declínio onde o número de empresários diminui. Os grupos de 
imigrantes inserem-se em diferentes fases, de acordo com o tempo que mediou 
a sua chegada. 

Esta observação é confirmada no Quadro 1. Os espanhóis e os italianos encon-
tram-se numa fase de rápido declínio. Os portugueses e os argelinos, juntamente 
com os tunisinos, estão numa fase de consolidação, onde os seus números são 
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significativos, mas o recrutamento reduzido. Encontramos os marroquinos, os 
do Sudeste Asiático, os turcos e os africanos numa fase de instalação e desen-
volvimento. Todavia, deve ser referido que, apesar de os italianos e espanhóis 
estarem numa fase de declínio, a proporção de empresários na sua população 
activa permanece muito elevada, comparando com a média total de imigrantes 
(respectivamente, 12,9% e 8,6%, contra 7,3%). 

A existência de uma classe de empresários entre esses grupos é um fenómeno 
mais persistente que fortuito e representa uma mudança duradoura na sua estru-
turação social. Para além disso, não é certo que as fases que podemos identificar 
nos quadros se repitam no futuro. Factores como o desenvolvimento de diásporas 
e economias circulares podem interferir no desenvolvimento dos distintos grupos 
de empresários imigrantes. Estas observações conduzem-nos a questionar se os 
diferentes grupos se substituem sucessivamente, ou se existem numa forma de 
coabitação. Os dados dos censos não permitem responder a esta questão, uma 
vez que a informação disponível se refere a um momento fixo no tempo. Só um 
estudo longitudinal específico poderia conseguir isto.

O fenómeno da sucessão é, contudo, observável à escala local em certos bairros 
parisienses, onde um grupo sucede a outro na área da alimentação e restau-
ração (Ma Mung e Simon, 1990). O mesmo fenómeno tem sido observado nos 
EUA (Waldinger, 1987) e na Holanda (Rath, 2000). Todavia, muito frequentemente 
verifica-se a coabitação, em vez da substituição ou sucessão. É o caso, por exem-
plo, da área Faubourg Saint-Denis, no centro de Paris, onde turcos, chineses e 
indo-paquistaneses partilham o espaço comercial (Dinh, 2002, 2007, 2008).

Conclusão

O elevado número de empregos vedados a estrangeiros tem consequências ines-
timáveis para o processo de integração, levantando muitas questões sobre a efi-
cácia da luta contra a discriminação. Contudo, não impediu que uma pequena 
classe de empreendedores de origem estrangeira se implantasse na sociedade 
de acolhimento. As estratégias para contornar estas restrições discriminatórias 
são numerosas. Entre elas, a aquisição da nacionalidade francesa permanece a 
mais evidente e facilmente quantificável. 

Finalmente, ao deixar os estrangeiros sem outra opção para além da aquisição 
da nacionalidade francesa, o Estado francês efectivamente manteve uma política 
de imigração a longo prazo encorajando a imigração de imigrantes laborais com 
intenção de ficarem no país, transformando-a numa imigração de fixação. 
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A Lei de 17 de Julho de 1984 representou um passo em frente para facilitar o 
acesso dos imigrantes com dez anos de autorização de residência a actividades 
empresariais independentes. Mantém-se o caso de muitas das profissões liberais 
como a medicina, em que os médicos estrangeiros são colocados nas posições 
mais precárias e recebem entre 40% a 50% menos do que os seus colegas fran-
cesas com as mesmas habilitações (SNPADHUE, 2008). Isto apesar do facto de 
compensarem a falta de profissionais existente no sistema hospitalar francês.

Noutros sectores económicos onde os empregos são vistos como tarefas meno-
res, tais como no catering, segurança e limpezas, as greves espontâneas realiza-
das por trabalhadores indocumentados em 2008 mostraram de forma clara uma 
situação conhecida de todos: o emprego dos imigrantes indocumentados, sobre-
tudo dos africanos sub-saarianos, é o mais difícil e o pior pago. Estes imigrantes 
pagam as contribuições para a Segurança Social e impostos, contribuindo para o 
desenvolvimento da economia francesa sem beneficiar em troca dos direitos re-
servados aos nacionais. Como “citoyens” franceses, ou seja, “detentores de parte 
da soberania nacional” (Lochak, 1988), interiorizámos de tal modo os limites do 
Estado-nação e a consciência política que o caracteriza, que  consideramos “nor-
mal que existam estrangeiros, ou seja pessoas que não têm os mesmos direitos 
que nós” (Kristeva, 1988).

Notas

1 Na tradição francesa, só o nacional é um cidadão, enquanto o estrangeiro não tem autorização para exercer os 
direitos relacionados com esta qualidade. A diferença entre cidadãos nacionais e não-cidadãos estrangeiros está 
longe de ser um elemento marginal à condição de estrangeiro; é sim um elemento central e essencial (o direito a 
votar, acesso a empregos do serviço público – que representam um terço dos empregos disponíveis no mercado 
de trabalho –, suspeição e penalização dos casamentos mistos em França e na Europa, etc.) (Lochak, 1988).

2 Ver o trabalho de Danielle Lochak nesta área. A discriminação legal nas provisões da Segurança Social  que afecta 
os estrangeiros que residem em França não será tratada aqui. Relativamente a esta questão, remete-se para os 
trabalhos de GISTI (2002); Gacon (1998); Toullier (1997).

3 Esta refere-se à discriminação não só sancionada, mas imposta por textos, leis e regulamentações.
4 Os números mais recentes datam de 1999. A metodologia censitária do Institut National de la Statistique et des 

Etudes Economiques (Instituto Nacional de Estatística e Estudos Económicos francês, INSEE) mudou desde então 
e agora realiza um censo anual com base numa amostra. Aplicada pela primeira vez em 2004, os primeiros resul-
tados estarão disponíveis no segundo semestre de 2009. 

5 A definição de imigrante empreendedor empregue neste estudo é a seguinte: pessoas “imigrantes” – de acordo 
com a definição do INSEE – que desempenham actividades de artesãos, comerciantes, administradores de em-
presas com dez ou mais trabalhadores. Por conveniência, este grupo é referido como ACE (“Artisans, Commer-
çants, Chefs d’entreprise”, ou seja, artesãos, proprietários de lojas/comerciantes e administradores de empresas 
com pelo menos 10 trabalhadores).

6 O que foi cada vez mais alarmante para os líderes políticos foi o crescente contraste com a sua vizinha Alemanha, 
cujo exército derrotou Napoleão III em 1870-71. Contudo, naquela altura ainda não se verificava uma diferença 
acentuada na dimensão da população dos dois países, encontrando-se ambos perto dos 40 milhões. Quarenta 
anos depois, todavia, a França despojada da Alsácia-Lorena não alcançava ainda os 40 milhões de habitantes 
(39.600.000 em 1911 dentro das suas fronteiras), enquanto a população do Império Alemão excedia os 65 milhões 
(Garden, Le Bras e Dupâquier, 1988).

7 Um passo decisivo da história da Lei Francesa da Nacionalidade deu-se quando a palavra “nacionalidade” apare-
ceu pela primeira vez no título de uma lei reguladora do acesso à nacionalidade francesa em 1927. Decidida após 
longos debates (a proposta de lei data de 1882), a Lei de 1927 tornou-se imperativa não só por razões demográ-
ficas (sobretudo devido à diminuição da taxa de nascimentos) como também devido ao serviço militar obrigatório 
do qual os estrangeiros estavam isentos. Assim, após revisão da legislação pré-existente, o Estado introduziu 
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medidas novas com vista a facilitar o acesso dos estrangeiros à nacionalidade francesa (Maillard, 2007). Para uma 
melhor compreensão das questões da nacionalidade em França ver o contributo de Jean Massot (1985).

8 O fraco crescimento da população francesa é já evidente a partir do século XVIII, registando um pequeno aumento 
antes do final do século XIX para aproximadamente 20 a 25 milhões de habitantes (Mauco, 1932). A necessidade 
de mais população e de mão-de-obra qualificada para as novas actividades industriais e comerciais contribuiram 
para um fluxo imigratório regular cujo destino por vezes se limitava a áreas como a Córsega ou outras localidades 
como Calais, Longwy ou Sarrelouis, ou em trocas comerciais onde a procura de trabalho (imigração de comer-
ciantes ou especialistas de origem italiana, portuguesa, holandesa, grega ou arménia). Refira-se, por exemplo, 
o conselho de Jean Baptiste Colbert ao Rei Luis XIV que definia a importação de trabalhadores metalúrgicos de 
Koblenz para trabalhar nas indústrias francesas de forma a compensar a falta de mão-de-obra nessas empresas. 
Para além disso, a França recebeu de braços abertos os refugiados católicos da Inglaterra e da Irlanda e recrutou 
mercenários estrangeiros. Ver Y. Lequin (1992) e B. d’Alteroche (2002).

9 Citado em Henri Bunle (1943), p. 67.
10 Entre 1935 e 1984, os estrangeiros que desejassem dedicar-se ao comércio tinham de candidatar-se a uma li-

cença especial para “comerciantes estrangeiros”, as quais eram atribuídas em número muito limitado pelas 
administrações locais.

11 Grupo de Estudos e de Luta contra a Discriminação (anterior GED). 
12 Profissionais de saúde: médicos, cirurgiões dentistas, parteiras, farmacêuticos ou veterinários; profissionais 

do direito: administradores nomeados por tribunais, mediadores estatais, advogados, notários públicos, escri-
turários e leiloeiros; mas igualmente arquitectos, contabilistas, entre outros. Os imigrantes extra-comunitários 
encontram-se proibidos por lei do exercício de um vasto número de outras actividades independentes. Isto vai 
desde ser dono de um jornal, estação de televisão ou de rádio, ou uma actividade cooperativa de distribuição de 
jornais/revistas, à venda de tabaco e de bebidas alcoólicas, ou trabalhar por conta própria no sector dos seguros 
como corrector, agente, entre outros (CERC, 1999). 

13 Os médicos estrangeiros que trabalham em hospitais franceses são um bom e convincente exemplo. Recrutados 
para compensar a falta de pessoal, recebem apenas um terço da remuneração dos médicos franceses, não podem 
exercer no sector privado nem por conta própria e têm a sua carreira comprometida (União Nacional dos Médicos 
com Diplomas não-Europeus, SNPADHUE, 2006).

14 Caso não seja alvo de menção específica, os números apresentados nesta secção são todos provenientes dos 
Censos da população INSEE.

15 Os supra 60 representam 59,6% e 51,6%, respectivamente, dos imigrantes Italianos e Espanhóis, contra 21,3% do 
total da população residente em França. 

16 O número de imigrantes provenientes desses países desde 1990 é de apenas 6.876 para a Espanha e 9.583 para 
Itália, com todas as categorias sociais e profissionais agrupadas. 
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Determinantes das estratégias empresariais 
de imigrantes em Portugal
The determinants of immigrant entrepreneurial 
strategies in Portugal
Catarina Reis Oliveira*

Este artigo pretende analisar, por um lado, as tendências das 
iniciativas empresariais dos imigrantes em Portugal e, por 
outro, realçar os impactos do enquadramento legal e institu-
cional português das últimas décadas no empreendedorismo 
imigrante. Segue-se uma discussão dos determinantes da ini-
ciativa empresarial imigrante em Portugal atendendo à própria 
“estrutura de oportunidades” da sociedade portuguesa e aos 
recursos empresariais diferenciados dos grupos de imigrantes 
presentes em Portugal.
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This article seeks to analyse, on the one hand, trends in the 
entrepreneurial initiatives of immigrants in Portugal and, on 
the other, to highlight the impacts of the Portuguese legal and 
institutional framework during recent decades on immigrant 
entrepreneurship. There follows a discussion on the determinants 
of immigrant entrepreneurial initiatives in Portugal, in relation 
to the ‘opportunity structure’ of Portuguese society and the 
differentiated entrepreneurial resources of groups of immi-
grants present in Portugal.
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Introdução

A partir da década de 80 o fluxo imigratório é reconhecido em Portugal por inú-
meros estudos científicos1 e artigos jornalísticos, sendo objecto também de de-
bates públicos. Nas duas décadas que se seguiram os estudos acerca da inserção 
dos imigrantes no mercado de trabalho português realçaram sobretudo, de for-
ma parcelar, as ligações das populações estrangeiras à marginalidade laboral, à 
precariedade, à economia informal e ao mercado “secundário” e/ou não qualifi-
cado (Peixoto, 2008). 

Contudo, nos últimos anos essas perspectivas têm sido substituídas por leitu-
ras que têm em consideração também os contributos positivos da imigração em 
Portugal: para as contas do Estado (Almeida e Silva, 2007), para a demografia 
(Rosa et al., 2004) e para a economia (Ferreira et al., 2004; Oliveira, 2004a e 2005). 
Têm vindo a realçar-se, em particular, os distintos perfis profissionais e níveis de 
qualificação dos imigrantes (Peixoto, 1999; Baganha et al., 2002; Góis e Marques, 
2007) e a iniciativa empresarial imigrante (Oliveira, 2004a, 2004b, 2005, 2007).

A política de imigração nacional reflectiu uma evolução semelhante, ou seja, de 
uma orientação clara para os fluxos de imigrantes não qualificados e/ou laborais 
destinados a ocupar vagas no mercado de trabalho português, observou-se nos 
últimos anos a uma viragem que reflecte um interesse crescente também pelos 
imigrantes qualificados e empreendedores. 

A iniciativa empresarial imigrante, em particular, passou a ser percepcionada 
não apenas como uma alternativa à inserção dos imigrantes no mercado de tra-
balho português – por vezes em situações de exclusão social, de discriminação, 
de sobrequalificação e/ou de desemprego prolongado –, mas também como uma 
forma de permitir a mobilidade social de alguns imigrantes e a criação de novos 
postos de trabalho (Oliveira, 2004a). Assim, a percepção do potencial da imigra-
ção foi-se tornando evidente um pouco por todo o país através de inúmeras ini-
ciativas, medidas, programas e projectos de natureza governamental, privada, do 
terceiro sector e/ou mistos.2

Neste contexto, apesar de se reconhecer a importância das oportunidades em-
presariais étnicas (e.g. acesso privilegiado a capital, mão-de-obra, fornecedores) 
associadas a alguns grupos imigrantes e que explicam também muito da sua 
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maior propensão para a iniciativa empresarial3 por comparação a outros, este 
artigo procura realçar, em particular, a evolução da política de imigração portu-
guesa e a sua interferência no empreendedorismo imigrante ao longo das últi-
mas três décadas.

Tendo presente esse objectivo, este artigo divide-se em duas secções fundamen-
tais. Na primeira são apresentadas as principais tendências das iniciativas em-
presariais dos imigrantes em Portugal ao longo das três últimas décadas. Por 
sua vez, na segunda, são realçados os impactos do enquadramento legal e ins-
titucional português no empreendedorismo imigrante desde a década de 80. O 
artigo conclui com uma discussão dos determinantes da iniciativa empresarial 
imigrante em Portugal atendendo à “estrutura de oportunidades”4 da sociedade 
portuguesa.

Empresários imigrantes em Portugal: tendências estatísticas

À semelhança do observado em inúmeros países da OCDE, a iniciativa empre-
sarial dos imigrantes tem vindo a reforçar-se em Portugal. Entre 2000 e 2005 a 
importância relativa de estrangeiros no total de trabalhadores por conta própria 
passou de 3,6% para 5,4% (SOPEMI, 2007: 75). 

A avaliação rigorosa do volume de empresários imigrantes em Portugal é, con-
tudo, bastante complexa atendendo à própria escassez e dispersão das fontes 
estatísticas disponíveis e às dificuldades de comparação entre dados. 

Em Portugal só são recolhidos dados oficiais acerca de estrangeiros. Por outras 
palavras, todas as análises de dados acerca da imigração têm por base a nacio-
nalidade dos indivíduos. Apesar de aparentemente esta ser uma opção inconse-
quente e lógica, é importante reflectir sobre as implicações subjacentes às con-
clusões que resultam das análises desses dados. 

Antes de mais torna-se crucial distinguir as noções de “imigrante” e de “es-
trangeiro”, uma vez que traduzem universos distintos. O “imigrante” define-
-se como o indivíduo que, tendo nascido num determinado território, migrou 
para um outro país onde passa a residir durante pelo menos um ano.5 Assim, 
o movimento de mudança de território em si mesmo não reflecte a nacio-
nalidade do indivíduo. Na realidade, foi mesmo identificado que uma parte 
substantiva dos empresários imigrantes em Portugal tem a nacionalidade 
portuguesa (Oliveira, 2005). Já a noção de “estrangeiro” é indissociável da 
de nacionalidade, ou seja, é estrangeiro todo o indivíduo que tem uma nacio-
nalidade diferente da do país onde reside. Em consequência, admite-se que 
nem todos os estrangeiros são imigrantes. Efectivamente há indivíduos com 
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nacionalidade estrangeira que nasceram em Portugal e que não têm qualquer 
experiência migratória.6

Atendendo a estas ressalvas e aos dados oficiais disponíveis, é possível apurar 
dois universos distintos para estimar o número de empresários7 imigrantes em 
Portugal. Por um lado, é possível estimar o número de estrangeiros que entram 
em Portugal com a intenção de desenvolverem uma actividade independente ou 
criarem um negócio a partir dos dados das solicitações de autorização de resi-
dência do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e dos dados do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros relativamente à emissão de vistos em postos consu-
lares. Por outro, duas fontes oficiais permitem estimar o stock de empresários 
estrangeiros: Recenseamentos Gerais da População do Instituto Nacional de Es-
tatística (INE) e os Relatórios Estatísticos do SEF. 

Como alguns investigadores têm vindo a alertar, os dados quantificados dispo-
níveis nestas fontes não só estão longe de nos permitir saber o número exacto 
de imigrantes que se encontram em Portugal, como apresentam apuramentos 
distintos.8 Deste modo, a opção pela fonte que se utiliza para efeitos de estudo 
não é inconsequente. Esses dilemas estatísticos repercutem-se no estudo dos 
empresários imigrantes presentes no país. 

O SEF, na qualidade de serviço estatal responsável pelo controlo da entrada, sa-
ída e permanência de estrangeiros em Portugal, recolhe anualmente, a partir 
de actos administrativos, informação estatística acerca de estrangeiros em situ-
ação regular. Uma ilação evidente surge: estes registos estatísticos não conta-
bilizam as entradas e as saídas irregulares de estrangeiros, nem os imigrantes 
com nacionalidade portuguesa. As informações estatísticas recolhidas pelo SEF 
centram-se nas várias tipologias de estadias regulares que os estrangeiros po-
dem ter em Portugal (e.g. autorização de residência, autorização de permanên-
cia, prorrogações de vistos). 

No que diz respeito à situação na profissão dos estrangeiros, estes dados apre-
sentam também várias limitações. O SEF apenas disponibilizou dados relativos 
ao stock da “população estrangeira residente” (titulares de uma autorização de 
residência) segundo a sua actividade económica até 1998 (vd. Quadro 1). Adicio-
nalmente, esses dados reflectem somente a situação dos indivíduos no momento 
de entrada em Portugal. Em resultado, não é possível analisar eventuais alte-
rações decorrentes da mobilidade geográfica e/ou profissional dos estrangeiros 
posteriores à sua chegada.
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Quadro 1 – Número de estrangeiros com Autorização
de Residência segundo a situação na profissão

 Patrões
(A)

Trabalhadores 
Isolados (B) Total Activos (C) Percentagem 

de (A+B)/C

1990 14.800 51.781 28,6

1991 15.030 54.904 27,4

1992 15.323 59.012 26,0

1993    

1994 16.199 77.599 20,9

1995 16.619 84.383 19,7

1996 15.842 930 86.810 19,3

1997 15.846 1.101 87.893 19,3

1998 15.872 1.258 88.605 19,3

Fonte: Relatórios Estatísticos do SEF (cálculos da autora).

Não atendendo à interrupção da compilação estatística desses dados, se agre-
garmos o número de patrões ao número de trabalhadores isolados, como apro-
ximação à expressão empresarial,9 em 1998 residiam legalmente em Portugal 
15.872 patrões estrangeiros e 1.258 trabalhadores isolados estrangeiros. Contu-
do, esses 17.130 estrangeiros com autorização de residência não correspondem 
ao universo dos empresários imigrantes em Portugal nesse ano, uma vez que 
esse número não contabiliza todos os empresários imigrantes que adquiriram, 
entretanto, a nacionalidade portuguesa10 e todos os que operavam no mercado 
informal. Ficam também de fora todos os estrangeiros com um visto de trabalho 
de tipo III, ou seja, aqueles que exerciam actividades independentes em Portugal 
no âmbito de uma prestação de serviços. 
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Quadro 2 – Número de Vistos de Trabalho concedidos por Portugal entre 1999 e 2006

Vistos de Traba-
lho concedidos 

por Portugal

Total Estrangeiros

Total
Visto Tipo III

N %

1999 1.931 443 22,9

2000 3.372 545 16,2

2001 3.024 380 12,6

2002 2.605 546 21,0

2003 2.761 300 10,9

2004 2.769 336 12,1

2005 3.054 207 6,8

2006 6.735 404 6,0

Fonte: Ministério dos Negócios Estrangeiros.

A partir dos dados do Ministério dos Negócios Estrangeiros – disponíveis no Qua-
dro 2 – nota-se que o peso relativo dos estrangeiros que entraram em Portugal 
com o visto de trabalho de tipo III tem vindo a diminuir, representando em 2006 
apenas 6% do total de vistos de trabalho concedidos. Essa tendência reproduz a 
própria situação profissional daqueles estrangeiros que se encontram em Por-
tugal (predominantemente em actividades por conta de outrem). Apesar de a 
importância destes vistos ser relativamente diminuta, é interessante verificar a 
sobre-representação de algumas nacionalidades: em média os brasileiros repre-
sentaram cerca de 53% do total de vistos de trabalho de tipo III concedidos entre 
1999 e 2006 (tendo mesmo em 1999 representado 67%). Torna-se, pois, evidente 
o fluxo específico dessa nacionalidade para alguns sectores económicos onde 
predominam os trabalhadores isolados altamente qualificados (por exemplo, em 
profissões dos sectores de publicidade e informática).

Para além desse fluxo de entrada há que atender também ao número de estrangeiros 
que solicitaram o estatuto de residente para efeitos de uma actividade empresarial 
(vd. Quadro 3). Esses dados, também divulgados pelo SEF, permitem ter uma esti-
mativa de algumas das mudanças das características socioeconómicas da população 
estrangeira que pretende residir legalmente em Portugal. Verifica-se que a partir de 
2002 se deu um decréscimo do número de estrangeiros que solicitaram o estatuto de 
residente para criarem um negócio ou o seu próprio emprego. Como será discutido 
na secção seguinte deste artigo, a esta inversão não foram sem dúvida alheias algu-
mas mudanças no próprio contexto legal que enquadra a imigração.
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Quadro 3 – População estrangeira que solicitou estatuto de residente, segundo a situa-
ção na profissão, entre 2000 e 2005

Ano de 
entrada em 

Portugal

Situação na Profissão

Total ActivosPatrões Trabalhadores Isolados

Total % Total %

1999 312 7,7 193 4,8 4.058

2000 532 6,8 357 4,6 7.835

2001 495 8,4 400 6,8 5.874

2002 407 8,7 333 7,1 4.695

2003 347 8,4 284 6,9 4.122

2004 321 5,4 215 3,6 5.989

2005 318 6,8 207 4,4 4.691

Fonte: Relatórios Estatísticos SEF.

Deste modo, atendendo a que os dados dos Recenseamentos Gerais da Popu-
lação correspondem aos resultados dos questionários realizados a todos os 
portugueses e estrangeiros, independentemente da sua situação perante a lei, 
residentes no território português num momento preciso do tempo, espera-se 
que contemplem todas estas situações e/ou permitam uma melhor aproximação 
acerca do stock de empresários estrangeiros em Portugal. 

É importante, ainda assim, reconhecer algumas limitações desses dados. Em qual-
quer dos Recenseamentos Gerais da População verificam-se alguns problemas de 
qualidade da operação censitária: situações de não-resposta associadas a dificul-
dades de preenchimento (e.g. estrangeiros com dificuldade em perceberem o por-
tuguês) e/ou a estrangeiros em situação irregular, por exemplo. Adicionalmente, 
segundo as instruções de preenchimento dos questionários dos Censos de 2001, não 
foram recolhidas informações de estrangeiros que vivem em Portugal há menos de 
um ano, ou seja, ficaram excluídos da última recolha censitária todos os estrangeiros 
que chegaram ao país depois de 12 de Março de 2000.11

Deste modo, o último recenseamento apresenta algumas falhas de cobertura 
para efeitos de caracterização do universo de imigrantes. A primeira, e mais evi-
dente, remete para o facto de uma parte substantiva dos novos fluxos imigra-
tórios presentes em Portugal ter chegado depois do período do lançamento do 
questionário individual do Recenseamento de 2001 e/ou não ter sido considerado 
para efeitos de recolha por não se encontrarem em Portugal há pelo menos um 
ano.12 As consequências dessa falha de cobertura tornam-se claras se compa-
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rarmos os resultados dos Censos de 2001 com os registos do SEF para o mesmo 
ano. Centremo-nos apenas nos registos do SEF sobre os estrangeiros com au-
torização de permanência: no fim de 2001, existiam 126.901 estrangeiros com 
autorização de permanência, entre os quais constavam 45.233 ucranianos, 23.713 
brasileiros, 8.984 moldavos e 7.461 romenos. Ora, os Censos de 2001 não conta-
bilizaram mais de 10.425 ucranianos, 22.977 brasileiros, 2.859 moldavos e 2.412 
romenos. Apesar de essa ser uma falha de cobertura evidente nos Censos, não 
traz graves consequências para o universo em estudo – empresários imigrantes 
–, uma vez que, como veremos, os titulares de autorização de permanência só 
podiam legalmente desenvolver uma actividade subordinada.13

Assim, e uma vez que os fluxos imigratórios em Portugal ganharam visibilida-
de essencialmente a partir de finais da década de 70, considera-se pertinente 
seleccionar para efeitos de análise os três últimos Censos – XIIº, XIIIº e o XIVº 
– uma vez que dão uma aproximação às tendências verificadas nas três últimas 
décadas.

Quadro 4 – População Activa Portuguesa e Estrangeira,
segundo a situação na profissão, entre 1981 e 2001

Situação na Profissão
1981 1991 2001 Taxa de 

Mudança 
1981-
2001N % N % N %

Emprega-
dores

Português 130.051 3,1 267.757 6,2 467.553 9,8 259,5

Estrangeiro 1.811 5,1 4.438 7,7 20.571 10,2 1035,9

Trabalhado-
res Isolados

Português 632.354 15,2 567.789 13,1 290.318 6,1 -54,1

Estrangeiro 3.188 8,9 6.561 11,4 9.173 4,5 187,7

Traba-
lhadores 
Familiares

Português 100.951 2,4 84.241 1,9 36.773 0,8 -63,6

Estrangeiro 513 1,4 1.058 1,8 987 0,5 92,4

Total
Português 4.147.339 100 4.340.422 100 4.788.561 100 15,5

Estrangeiro 35.709 100 57.744 100 201.647 100 464,7

Fonte: Censos, INE (cálculos da autora).

Conforme é possível verificar no Quadro 4 o número de empregadores estrangei-
ros tem vindo a aumentar substancialmente ao longo das últimas três décadas 
(com taxas de mudança bastante mais elevadas do que o verificado nos empre-
gadores portugueses), crescimento que acompanhou a própria evolução dos es-
trangeiros em Portugal. Entre 1981 e 2001 não apenas se reforçou o número de 
empregadores estrangeiros – de 1.811 para 20.571 –, como também o peso rela-
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tivo de empregadores no total de activos estrangeiros aumentou – de 5,1% para 
10,2%. Bastante relevante é ainda observar que, à semelhança do verificado em 
outros países da OCDE, a percentagem de empregadores é maior no caso do total 
de activos estrangeiros do que no total de activos portugueses.

Ainda de forma semelhante à tendência observada em outros países, em Portu-
gal nem todos os grupos de imigrantes mostram a mesma propensão para a ini-
ciativa empresarial. Os dados dos Censos permitem identificar as nacionalidades 
com maiores taxas de empreendedorismo.14 

Quadro 5 – Taxas de Empreendedorismo segundo a nacionalidade entre 1981 e 2001

País de nacionalidade 1981 1991 2001
Variação de 

Empregadores 
1981/2001

Variação 
de Activos 
1981/2001

Total Europa
Alemanha
Espanha
França

Reino Unido
Ucrânia

12,0
16,1
15,0
7,0

16,2
 

13,3
13,8
18,4
5,4

19,5
 

9,9
17,7
11,6
10,2
23,0
1,5

2,9
3,7
0,2
9,9
3,9
 

3,7
3,3
0,5
6,5
2,5
 

Total África
Angola

Cabo Verde
Guiné-Bissau
Moçambique

S. Tomé e Príncipe

1,1
1,2
0,7
1,9
3,0
0,2

3,4
3,4
3,0
2,9
5,9
2,6

6,7
6,6
6,4
6,2
9,1
6,0

22,9
25,5
17,3

107,2
8,0

304,0

2,8
4,0
1,1

32,1
2,0
9,4

Total América
Brasil
EUA

Venezuela

5,1
4,8
8,5
3,9

8,8
9,5
8,3
7,7

13,6
13,5
12,3
13,8

13,9
20,7
1,7

11,3

4,6
6,7
0,9
2,5

Total Ásia
China
Índia

Paquistão

9,8
22,2
7,9
17

21,3
24,1
17,6
30,7

19,1
36,0
7,6
6,3

10,6
31,4
11,3
0,9

5,0
19,0
11,7
4,2

Oceânia 1,8 9,4 14,2 20,0 1,6

Estrangeiros 5,1 7,7 10,2 10,4 4,6

Portugueses 3,1 6,2 9,8 2,6 0,2

Fonte: Censos, INE  (cálculos da autora).

Como é possível observar no Quadro 5, os chineses apresentam, entre os grupos 
estrangeiros, as taxas de empreendedorismo mais elevadas – 22,2% em 1981 e 
36% em 2001. Em contrapartida, são os ucranianos aqueles que apresentam a 
menor percentagem de empregadores no total da sua população activa – 1,5% 
em 2001. 
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A análise do peso relativo dos empregadores de cada nacionalidade para o total de em-
pregadores estrangeiros permite, contudo, destacar outros grupos, reflectindo também o 
maior peso de determinados fluxos de imigrantes em Portugal. O Quadro 6 mostra que ape-
sar de os nacionais dos PALOP estarem entre as nacionalidades com as mais baixas taxas 
de empreendedorismo (conforme Quadro 5) – ou seja, a maioria dos seus activos insere-se 
no mercado de trabalho português como trabalhadores dependentes –, a sua importância 
relativa no número total de empregadores estrangeiros tem vindo a ser reforçada, em par-
ticular no caso dos cabo-verdianos e angolanos. Em contrapartida, é importante verificar 
a perda de relevância dos empregadores europeus comunitários ao longo das últimas três 
décadas, em particular dos espanhóis e ingleses (vd. Quadro 6). 

De distinguir ainda a grande relevância dos empregadores brasileiros, consolidada ao longo 
das últimas décadas. Este grupo, segundo os dados do Recenseamento de 2001, tornou-se 
na nacionalidade estrangeira que em Portugal tem o maior número de patrões, tendo a 
sua importância relativa no total de empregadores estrangeiros passado de 7,9%, em 1981, 
para 15,1% em 2001 (vd. Quadro 6). No Quadro 5 também era evidente o crescimento das 
taxas de empreendedorismo dos brasileiros, sendo que os empregadores tiveram uma taxa 
de crescimento superior (20,7%) à própria variação do total de activos (6,7%). 

Quadro 6 – Percentagem de empregadores das dez nacionalidades com maior número 
de empregadores no total de empregadores estrangeiros, entre 1981 e 2001

1981 1991 2001

Nacionalidade % Nacionalidade % Nacionalidade % 

Espanha 26,2 Brasil 13,4 Brasil 15,1

Inglaterra 8,2 Espanha 10,1 Angola 7,2

Brasil 7,9 Inglaterra 8,4 Cabo Verde 6,7

Alemanha Federal 7,3 Cabo Verde 6,8 França 4,0

França 4,2 Alemanha 5,5 Inglaterra 3,6

Cabo Verde 4,1 França 4,9 Alemanha 3,3

Estados Unidos 3,1 Venezuela 4,2 Guiné-Bissau 3,2

Angola 3,1 Angola 3,6 China 2,8

Itália 3,1 Holanda 3,0 Espanha 2,7

Holanda 2,3 Moçambique 2,0 Venezuela 1,9

Total empregadores 
estrangeiros

1.811 Total emprega-
dores estran-
geiros

4.438 Total emprega-
dores estran-
geiros

20.571

Total de Activos 
estrangeiros

35.709 Total de Activos 
estrangeiros

57.744 Total de Activos 
estrangeiros

201.647

Fonte: Censos, INE (cálculos da autora).
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Contudo, estes dados não devem ser lidos de forma simplista, atendendo a que 
alguns factores têm induzido as próprias características e/ou as oscilações de 
maior ou menor propensão de certas nacionalidades de imigrantes para a inicia-
tiva empresarial (Oliveira, 2005). Na secção seguinte destacam-se, em particular, 
os factores explicativos do empreendedorismo imigrante em Portugal associados 
aos determinantes do contexto legal português das últimas décadas. 

Determinantes do enquadramento legal e institucional português na iniciativa 
empresarial imigrante

A primeira parte deste número temático da Revista Migrações ilustra alguns 
exemplos de como o contexto legal e institucional pode determinar a extensão e 
as características da iniciativa empresarial imigrante.

Portugal também não é excepção a esse respeito. Os contornos do empreendedo-
rismo imigrante das últimas décadas reflectem igualmente algumas das carac-
terísticas do próprio contexto político, legal e institucional e/ou as suas mudanças 
ao longo do tempo. Atendendo à evolução do enquadramento jurídico e/ou das 
políticas governamentais, o momento de chegada dos imigrantes determina con-
sequentemente diferentes oportunidades ou constrangimentos de inserção no 
mercado de trabalho português e, assim, da própria iniciativa empresarial.

Como bem alertava Waldinger, “Immigrants will not go into business unless there 
are opportunities (…).” (1989: 71). Por outras palavras, é fundamental relacionar 
as taxas de empreendedorismo imigrante em Portugal com as próprias oportu-
nidades e/ou possibilidades que os imigrantes têm para desenvolver uma estra-
tégia empresarial no país. 

A equipa coordenada por Roger Waldinger, autora do modelo interaccionista, foi 
pioneira em realçar a falta de atenção que a literatura acerca de empresários 
imigrantes dava ao próprio contexto onde esses empresários funcionavam ou, 
nas palavras dos autores, à “estrutura de oportunidades” (Waldinger et al., 1985: 
589). Neste âmbito esta perspectiva integradora, que considerou as característi-
cas do grupo imigrante e a estrutura de oportunidades, foi revolucionária e deter-
minou a mudança da literatura acerca das actividades empresariais imigrantes. 

Desde então novos modelos procuraram aprofundar esta orientação pluri-dimen-
sional. Kloosterman e Rath desenvolveram em finais da década de 90, na Holan-
da, um modelo complementar a que chamaram de encastramento misto, tendo 
em consideração a influência das várias esferas da sociedade de acolhimento 
(e não apenas a esfera económica, como acontecia no modelo interaccionista) 
destacando, em particular, a interferência dos contextos legal e regulador. Como 
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discutem os autores, a sociedade de acolhimento pode definir constrangimentos 
jurídicos que impedem o investimento dos empresários imigrantes e/ou o efecti-
vo uso dos recursos de que dispõem para serem bem sucedidos. 

Por outras palavras, no modelo de encastramento misto é rejeitada a ideia do 
excepcionalismo étnico e/ou cultural para a iniciativa empresarial e defendido o 
universalismo do encastramento social. É defendido que – por antítese às pers-
pectivas que realçam a centralidade das características particulares dos empre-
sários imigrantes ou de determinados grupos étnicos na iniciativa empresarial 
– todos os empresários estão enquadrados por um contexto que determina as 
suas opções de inserção económica e não são actores passivos. Rath (2000: 5) 
acusa mesmo as perspectivas anteriores de considerarem o empreendedorismo 
imigrante num vacum económico e institucional, reflectindo a preocupação dos 
perigos subjacentes ao estudo baseado em determinismos culturais e a convic-
ção de ser fundamental considerar as condições políticas e económicas.

Assumindo a multiplicidade de dimensões explicativas das estratégias empresa-
riais de imigrantes, inerentes à sua própria natureza social, também tem vindo 
a ser desenvolvido, discutido e avaliado um modelo heurístico (Oliveira, 2004b, 
2005, 2007). O modelo sucede a outras tentativas de provar que não são factores 
ocasionais e/ou aleatórios que explicam a empresarialidade imigrante. Realça, 
em particular, as trocas de recursos e de informações acerca de oportunidades 
que os imigrantes efectuam nas suas esferas de encastramento. Destaca tam-
bém o aproveitamento que os indivíduos fazem do seu capital humano na defi-
nição de uma estratégia empresarial. Por outras palavras, e adoptando alguma 
da leitura shumpeteriana, o modelo proposto procura diferenciar os caminhos 
possíveis da inovação protagonizada por empresários imigrantes aquando do 
processo de combinação dinâmica de recursos e oportunidades, ou contorno de 
bloqueios (Oliveira, 2007).

Uma vez que as oportunidades empresariais não são claras nem transparentes 
para todos os indivíduos e não estão acessíveis a todos os imigrantes e/ou grupos 
étnicos, as estratégias empresariais são o resultado de negociação, adaptação, 
imaginação e reprodução (de escolhas de outros empresários bem sucedidos). 
Deste modo, os imigrantes reagem às oportunidades e constrangimentos com 
que são confrontados durante o processo de criação de uma estratégia (Olivei-
ra, 2007). Esta opção teórica parte da assunção de que a estratégia empresarial 
não é apenas uma actividade económica, mas também uma iniciativa de carácter 
social. Para além de permitir a realização de um processo económico, baseado 
na combinação de factores produtivos, a estratégia empresarial baseia-se num 
campo de relacionamento de actores sociais com acções próprias (e.g. cooperan-
tes ou antagónicas).
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Neste âmbito, e procurando compreender melhor o que está por detrás das ten-
dências estatísticas identificadas anteriormente neste artigo, recuperam-se al-
guns dos contornos dos contextos legal e regulador. Em particular, destaca-se 
o enquadramento que define a entrada, saída e afastamento de imigrantes em 
Portugal de forma a identificar alguns dos seus impactos no empreendedorismo 
imigrante. 

Da análise feita, é possível identificar três períodos no enquadramento legal por-
tuguês que interferiram na evolução e nos contornos da iniciativa empresarial 
imigrante: (I) o primeiro período desenrola-se essencialmente durante as déca-
das de 80 e 90, concretamente até 1998; (II) o segundo, entre 1998 e 2007; e, 
finalmente, (III) o terceiro a partir de 2007.

I. O destaque concedido ao fenómeno imigratório em meados da década de 70 
reflectiu-se nas políticas governamentais, em especial no Decreto-Lei n.º 264-
B/81, de 3 de Setembro de 1981. A partir desse ano foram feitos sucessivos ajus-
tes ao enquadramento jurídico que define o regime da entrada, permanência, 
saída e expulsão de cidadãos estrangeiros, atendendo também a mudanças na 
política em relação à imigração, às necessidades do mercado de trabalho portu-
guês, ao disposto na Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen e a normas 
do Direito Comunitário. 

Assim, entre 1981 e 1998 os imigrantes que pretendessem desenvolver uma ac-
tividade empresarial enquadravam-se no mesmo regime de qualquer imigrante 
que pretendesse exercer uma actividade económica, ou seja, deviam reunir con-
dições para adquirir uma autorização de residência (e.g. meios de subsistência, 
condições de alojamento). Por outras palavras, ao contrário de outros países de 
acolhimento de imigrantes (como é o caso da Austrália e do Canadá apresentados 
na secção I deste número temático), o Estado português não definia qualquer tipo 
de regime de atracção particular para empresários imigrantes, mas antes vivia-
se uma política de incentivo à imigração que respondesse às necessidades do 
mercado de trabalho português. 

Na década de 90 decorreram dois períodos de regularização extraordinária e, 
atendendo ao período intenso de obras públicas (e.g. novas auto-estradas de li-
gação do país, nova ponte, Expo 98) desenvolvidas com o apoio de fundos comu-
nitários, eram atraídos essencialmente imigrantes para a prestação de trabalho 
assalariado. Respondendo a essas necessidades do mercado de trabalho e aos 
próprios contornos da política subjacente, em 1997 era mesmo definido um novo 
protocolo com Cabo Verde para a entrada de trabalhadores temporários – Pro-
tocolo sobre a Emigração Temporária de Trabalhadores Cabo-Verdianos para a 
prestação de trabalho em Portugal (Decreto-Lei n.º 60/97, de 19 de Novembro). 
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Em consequência, torna-se pois evidente que os fluxos imigratórios que domina-
ram as décadas de 80 e 90 foram essencialmente caracterizados por trabalhado-
res por conta de outrem, destacando-se, em particular, os imigrantes oriundos 
dos PALOP (e.g. Cabo Verde, Angola, S. Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau), não sen-
do por isso surpreendente verificar as baixas taxas de empreendedorismo dos 
imigrantes dessas nacionalidades nesses períodos (conforme Quadro 5).

Por outras palavras, na análise das taxas de empreendedorismo imigrante é fun-
damental atender também às próprias dinâmicas da estrutura de oportunidades 
para explicar os padrões de inserção económica das populações imigrantes e/
ou a sua situação na profissão. Se as populações oriundas dos PALOP domina-
ram o panorama imigratório até finais da década de 90, e este era caracterizado 
por responder às necessidades de trabalho assalariado de sectores menos qua-
lificados do mercado de trabalho português, uma segmentação da situação na 
profissão dessas nacionalidades foi-se naturalmente delineando ao longo dessas 
décadas. 

Ainda, e para explicar a baixa propensão empresarial de alguns grupos imigran-
tes por contraste, por exemplo, aos europeus comunitários, deve atender-se a 
um decreto-lei publicado em 1993. Seguindo as Directivas do Conselho de 28 de 
Junho de 1990 (90/364/CEE e 90/365/CEE) foi definido em 1993 um regime espe-
cial para os cidadãos da comunidade europeia (Decreto-Lei n.º 60/93) no que diz 
respeito ao direito de residência em Portugal. Ora, atendendo a que a autorização 
de residência era a condição legal necessária para o estrangeiro desenvolver uma 
actividade empresarial legal no país, torna-se evidente que este regime especial 
para os cidadãos comunitários definiu mais facilidades estruturais para estes 
criarem uma empresa. Já com maior propensão para a iniciativa empresarial do 
que os restantes grupos imigrantes em Portugal (conforme Quadro 5), os cida-
dãos comunitários mantiveram-se sempre entre as principais dez nacionalida-
des com maior número de empregadores em Portugal, apenas com uma ligeira 
queda a partir de 2001 (Quadro 6) associada ao próprio crescimento da expressão 
empresarial de outras nacionalidades.

A sobre-representação dos cidadãos comunitários na iniciativa empresarial até 
à viragem do século pode ainda ser explicada por outra regulamentação. A re-
gulamentação do trabalho de estrangeiros em território português que vigorou 
até 1998 – o Decreto-Lei n.º 97/77, de 17 de Março – definia que “as entidades 
patronais, nacionais ou estrangeiras, que exerçam a sua actividade em qualquer 
parte do território português só podem ter ao serviço, ainda que não remunera-
do, indivíduos de nacionalidade estrangeira, no caso do seu quadro de pessoal, 
quando composto por mais de cinco trabalhadores, estar preenchido por 90% de 
trabalhadores portugueses” (artigo 2º). 
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Deste modo, se se considerar que o empreendedorismo de algumas nacionali-
dades não-comunitárias depende normalmente do recurso ao trabalho co-étnico 
– conforme tem sido amplamente demonstrado na literatura internacional (Wal-
dinger et al., 1990; Light e Gold, 2000) e nacional (Oliveira, 2004b, 2005, 2007) 
–, então torna-se evidente que esta norma inibiu e/ou constrangeu a iniciativa 
empresarial imigrante (pelo menos a formalmente declarada). Neste contexto se 
compreende, por exemplo – conforme era mostrado no Quadro 5 –, o aumento do 
empreendedorismo chinês apenas entre 1991 e 2001, ou – no Quadro 6 – o sur-
gimento dos empregadores chineses entre as dez primeiras nacionalidades com 
maior número de empregadores a partir de 2001 (quando nesse ano, segundo os 
mesmos dados, se encontram bastante longe das principais dez nacionalidades 
no total de estrangeiros). 

II. As mudanças na estrutura de oportunidades de Portugal verificadas no final 
da década de 90 conduziram, por sua vez, a uma crescente importância relativa 
dos empregadores estrangeiros e de alguns grupos imigrantes que antes não se 
destacavam particularmente em actividades empresariais – caso de nacionais 
dos PALOP (conforme mostrado no Quadro 6). 

Dois marcos regulamentares permitiram identificar uma nova fase de regulação 
com implicações para o empreendedorismo imigrante no país a partir de 1998: 
nova Lei de Imigração (Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto) e nova Lei do Tra-
balho (Lei n.º 20/98, de 12 de Maio). 

Com o Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto – e respectivas revisões com os 
Decretos-Lei n.º 4/2001, de 10 de Janeiro, e n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro – fo-
ram introduzidas algumas mudanças nas condições de entrada, permanência, 
saída e afastamento de estrangeiros do território português. 

No que diz respeito ao desenvolvimento de uma actividade empresarial, apenas 
duas condições legais o passaram a viabilizar: a “autorização de residência” e o 
“visto de trabalho de tipo III”. Os imigrantes que exerciam uma actividade pro-
fissional independente ou empresarial sem o visto de trabalho adequado ou au-
torização de residência ficavam sujeitos a coimas que podiam ir de 300 euros a 
1.200 euros.

A autorização de residência era requerida no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
em Portugal, tendo para o efeito, regra geral, o estrangeiro de ser portador de um 
visto de residência válido adquirido num posto consular. A concessão de um visto 
de residência para o exercício de uma actividade empresarial estava dependente 
da apresentação de um documento comprovativo de registo de operação de in-
vestimento em Portugal e de um documento comprovativo de que o imigrante se 
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encontrava habilitado para exercê-la. Deste modo, ao abrigo deste quadro legal 
o imigrante necessitava de abrir uma sociedade ou legalizar os estatutos da sua 
actividade empresarial em Portugal antes mesmo de pedir o visto de residência. 
Nessa situação o potencial empresário imigrante tinha de solicitar antes um visto 
de curta duração para vir a Portugal criar a sua empresa, ou fazer-se representar 
por alguém já residente no país. Tinha ainda, no caso de a sua actividade empre-
sarial exigir uma competência específica, de requerer o reconhecimento das suas 
qualificações. Assim, ao imigrante empreendedor era exigido que planeasse bem 
o investimento que pretendia desenvolver em Portugal para que o processo de 
legalização da sua condição e da sua actividade não se tornasse moroso. 

Finalmente, encontrando-se já em Portugal, para renovar uma autorização de 
residência o estrangeiro tinha de dar provas de meios de subsistência, ou seja, 
caso fosse empresário tinha de ter uma actividade empresarial rentável ou uma 
actividade subordinada que complementasse os seus rendimentos.

A partir de 1998 o quadro regulamentar em vigor aumentou também a varie-
dade de vistos concedidos, complexificando a diversidade de títulos que enqua-
dravam a permanência dos estrangeiros no país. O visto de trabalho foi criado e 
especificado em quatro situações distintas: “visto de trabalho I” para actividades 
profissionais em áreas desportivas, “visto de trabalho II” para actividades profis-
sionais no âmbito dos espectáculos, “visto de trabalho III” para actividades inde-
pendentes no âmbito da prestação de serviços  e, finalmente, “visto de trabalho 
IV” para o exercício de uma actividade subordinada. A concessão desses vistos de 
trabalho passou a estar dependente da previsão anual de oportunidades de em-
prego, de acordo com os relatórios anuais elaborados pelo Instituto do Emprego e 
Formação Profissional (IEFP) e aprovados pelo Governo. Segundo estes relatórios 
a oferta de emprego passou a ser prioritariamente satisfeita por trabalhadores 
comunitários ou não-comunitários com residência legal em Portugal. 

A criação de uma estratégia empresarial não estava constrangida directamente pe-
las oportunidades do trabalho nacional e/ou não estava condicionada às quotas de-
finidas nos relatórios anuais de oportunidades. Ainda assim, para os empresários 
imigrantes estas mudanças de regulamentação tiveram consequências importantes. 
As suas necessidades de trabalhadores passaram, ao abrigo do enquadramento le-
gal que vigorou neste período, a ter de ser declaradas ao IEFP, dificultando, assim, 
indirectamente a contratação de co-étnicos (Oliveira, 2005: 81).

Já para os imigrantes com a intenção de desenvolverem uma actividade indepen-
dente, era necessário, no momento da solicitação do visto de trabalho III no posto 
consular português, dar provas de uma promessa de contratação de prestação de 
serviços e um comprovativo de que estavam habilitados para exercer a actividade 
a que se referia a prestação de serviços, com respectiva declaração da ordem 
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profissional (artigo 14º do Decreto-Regulamentar n.º 6/2004, de 26 de Abril). Es-
tes requisitos acabaram por enquadrar principalmente os trabalhadores isolados 
altamente qualificados e direccionados para segmentos específicos do mercado 
de trabalho português (e.g. marketing, informática, saúde). Deste modo, a maior 
ou menor procura deste visto ao longo deste período (conforme Quadro 2) reflec-
tiu também as diferentes estratégias de inserção económica em Portugal das 
diversas populações imigrantes (Oliveira, 2004a: 72-73).

Durante este período definiram-se ainda alguns constrangimentos quanto a mu-
danças eventuais na situação profissional dos imigrantes assalariados em Portu-
gal. Ou seja, os imigrantes que entraram no país entre 1998 e 2007 para desen-
volverem uma actividade subordinada tiveram de respeitar alguns requisitos para 
converter legalmente a sua inserção económica em uma estratégia empresarial. 
No caso dos imigrantes que se encontravam já em Portugal com um visto de tra-
balho de tipo I, II ou IV, tinham de aguardar três anos para converter o visto numa 
autorização de residência, ou voltar a sair do país e solicitar num posto consular 
português um visto de trabalho de tipo III ou um visto de residência (Oliveira, 
2004a: 74).

Por outro lado, atendendo a que durante este período apenas os titulares de 
autorização de residência e de visto de trabalho de tipo III podiam legalmente 
desenvolver uma actividade empresarial em Portugal, e que associada à diversi-
ficação de títulos durante este período se verificou uma diminuição na concessão 
de autorizações de residência,16 inevitavelmente para determinados grupos de 
imigrantes tornou-se mais difícil criar uma actividade empresarial em Portugal.

Entre esses grupos estiveram os estrangeiros titulares de “autorização de per-
manência”. Este título, criado em 2001 com o objectivo de regularizar relações de 
trabalho e imigrantes que se encontravam já em território português, correspon-
deu a um visto de trabalho renovável anualmente e concedido, excepcionalmente, 
em território português, evitando que os imigrantes tivessem de se deslocar ao 
estrangeiro para solicitarem visto de trabalho. Os titulares deste estatuto fica-
ram, contudo, com algumas restrições importantes na sua inserção económi-
ca: com a autorização de permanência o imigrante só podia desenvolver uma 
actividade subordinada no mercado de trabalho português e nos sectores onde 
existiam oportunidades de trabalho (segundo também os relatórios de oportuni-
dades). Em consequência, e atendendo a que esta condição legal dominou uma 
parte substantiva dos fluxos imigratórios na viragem do século em Portugal,17 

cerca de 183.833 imigrantes18 ficaram inibidos à partida de desenvolver uma acti-
vidade empresarial legal em Portugal (Oliveira, 2004b: 70). Associada a esta res-
trição parecia definir-se ainda uma contradição: estes imigrantes não podiam 
criar o seu próprio emprego, mas em caso de desemprego podiam inscrever-se 
no centro de emprego e beneficiar de um subsídio.
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Esta restrição afectou principalmente os imigrantes ucranianos e os brasileiros 
que representaram cerca de 35% e 21%, respectivamente, do total de estrangei-
ros com autorização de permanência entre 2001 e 2004. Para o imigrante titular 
desse estatuto legal poder criar uma estratégia empresarial tinha de, ininter-
ruptamente durante cinco anos, ter um contrato de trabalho que justificasse a 
sua permanência no país. Só depois de trabalhar durante cinco anos de forma 
subordinada o imigrante com autorização de permanência poderia converter o 
seu título numa autorização de residência e aspirar, então, a criar um negócio 
em Portugal.

Neste âmbito, torna-se evidente que a legislação que regula a presença de es-
trangeiros no país determina também as formas possíveis de inserção no mer-
cado de trabalho. Com efeito, a condição legal do indivíduo constrange as suas 
opções e/ou estratégias de integração na sociedade de acolhimento. Deste modo, 
as tendências estatísticas e/ou propensões distintas para o empreendedorismo 
entre diferentes grupos imigrantes podem não traduzir vocações empresariais 
diferenciadas, mas tão-somente constrangimentos da própria regulação em vi-
gor. Por exemplo, no caso dos ucranianos as baixas taxas de empreendedorismo 
verificadas em 2001 (no Quadro 5) acabam por reflectir apenas a sua própria con-
dição jurídica que os restringia a uma actividade subordinada. 

Dependendo, pois, do ano de chegada a Portugal, os imigrantes tenderam a as-
sociar-se a determinados estatutos legais que lhes conferiram oportunidades ou 
constrangimentos distintos de inserção no mercado de trabalho. Em função da 
condição legal em Portugal os imigrantes tiveram de esperar mais ou menos 
tempo para a definição de uma estratégia empresarial legal.

Conforme já foi referido, a partir de 1998 também se definem algumas mudanças 
na Lei do Trabalho (Lei n.º 20/98, de 12 de Maio) que se reflectiram nas iniciativas 
empresariais de imigrantes. Concretamente, desaparece o requisito que vigorava 
desde a década de 70 relativo ao facto de as empresas com mais de cinco tra-
balhadores terem de contratar pelo menos 90% de trabalhadores portugueses. 
Essa alteração reflectiu-se na situação profissional de alguns grupos imigrantes 
em Portugal. 

Como se mostrou no Quadro 3, verifica-se um crescimento no número de es-
trangeiros que solicitaram residência em Portugal com a intenção de criar uma 
empresa ou de ser trabalhador isolado, particularmente entre 1999 e 2000 – pas-
sando de 312 para 532 solicitações de patrões estrangeiros. Também no Quadro 
4 se torna evidente o acentuado aumento do número de empresários imigrantes 
de 1991 para 2001: enquanto os empregadores portugueses tiveram uma taxa 
de mudança de 42,7% em dez anos, os empregadores estrangeiros tiveram no 
mesmo período uma taxa de mudança de 78,4%. Se atendermos ao facto de al-
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guns grupos de empresários imigrantes dependerem do recurso à mão-de-obra 
co-étnica, então a Lei do Trabalho anterior claramente limitou inúmeras inicia-
tivas empresariais imigrantes. A este respeito destacam-se, em particular, os 
empresários chineses que reforçaram a sua iniciativa empresarial principalmen-
te em finais da década de 90 e/ou passaram a estar entre as dez nacionalidades 
estrangeiras com maior número de empregadores (conforme apresentado nos 
Quadros 5 e 6).

Deve reconhecer-se, no entanto, que o desconhecimento das leis em vigor pode 
determinar também a actuação de alguns empresários imigrantes. Num inquérito 
por questionário a 704 empresários imigrantes, realizado em 2002,19 foi possível 
identificar que alguns grupos de imigrantes mostram maior dificuldade na per-
cepção das leis portuguesas (Oliveira, 2005: 81). Quando questionados acerca das 
maiores dificuldades sentidas no desenvolvimento da sua estratégia empresarial 
em Portugal, a maioria dos inquiridos chineses realçaram o seu desconhecimen-
to das leis portuguesas (64,9%) e os empresários indianos e cabo-verdianos quei-
xaram-se ainda da burocracia associada às instituições e às autoridades oficiais 
portuguesas (43,1% e 42,6%, respectivamente). Neste âmbito, deve admitir-se 
também que muitos imigrantes poderão, por vezes, não respeitar a complexidade 
subjacente ao enquadramento legal e/ou resvalar para a economia informal, não 
porque assim tenham essa intenção, mas antes por desconhecerem uma parte 
substantiva das regras e/ou das suas sucessivas mudanças. 

III. A partir de 2007 surgem também inúmeras novidades no contexto regulador 
português que reflectem um interesse especial e crescente pelo empreendedo-
rismo imigrante. Tanto na política de gestão de fluxos migratórios como na po-
lítica de integração de imigrantes surgem várias referências aos empresários e 
trabalhadores independentes imigrantes.

No que diz respeito à política de gestão de fluxos, globalmente detecta-se que 
a nova Lei de Imigração (Lei 23/2007, de 4 de Julho) simplificou o sistema de 
admissão e residência de estrangeiros a um único tipo de visto com finalidades 
distintas para a fixação de residência. Num prazo de quatro meses, a contar do 
momento de chegada do imigrante a Portugal, os titulares de visto de residên-
cia devem solicitar a autorização de residência temporária com validade de um 
ano, podendo depois esta ser renovada por períodos sucessivos de dois anos e 
convertida numa autorização de residência permanente ao fim de cinco anos de 
residência.

Deste modo, o legislador, com o intuito de racionalizar e desburocratizar os pro-
cedimentos, definiu um único tipo de visto de longa duração que permite ao seu 
titular entrar em Portugal para fixar residência; enquanto a anterior lei previa 
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vários tipos de visto de longa duração, nomeadamente vistos de estudo, trabalho 
(quatro tipos) e residência. Passando, em consequência, os estrangeiros a serem 
titulares apenas de autorizações de residência, esta nova lei alarga o universo de 
estrangeiros com acesso à nacionalidade portuguesa, uma vez que anteriormen-
te apenas os titulares de autorização de residência poderiam acumular anos de 
residência para esse efeito.20 Ora, atendendo a que a nacionalidade mostrou-se 
ser um importante recurso empresarial para os empreendedores imigrantes em 
Portugal, porque determina as condições de acesso a algumas oportunidades e/
ou menor burocracia no funcionamento da sua empresa (Oliveira, 2005: 146), esta 
é uma mudança importante e com implicações positivas. 

Contudo, importa perceber se no caso concreto dos empresários estrangeiros a 
nova lei veio agilizar obstáculos burocráticos à iniciativa empresarial. A análise 
organiza-se, pois, a partir do estudo das implicações da nova lei em duas situa-
ções distintas: por um lado, para os imigrantes que já no seu país de origem têm 
a intenção de desenvolver uma actividade empresarial e que por isso chegam a 
Portugal já com essa “situação na profissão”; e, por outro, para os imigrantes que 
já se encontram no país e que pretendem converter a sua situação na profissão de 
trabalhadores dependentes para empresários ou trabalhadores independentes.

Iniciemos então a análise pela primeira situação. A nova Lei cria pela primeira vez 
uma situação especial para os empreendedores imigrantes. Por outras palavras, 
foi reconhecido pela primeira vez no contexto regulador português um regime de 
acesso para os empresários distinto daquele aplicado aos restantes imigrantes 
que chegam a Portugal para desenvolver uma actividade subordinada. O Artigo 
60º da Lei n.º 23/2007 e o Artigo 31º do Decreto-Regulamentar n.º 84/2007, de 5 
de Novembro, definem as condições de acesso ao “visto de residência” para tra-
balhadores independentes e imigrantes empreendedores, prevendo-se que: 

- os trabalhadores independentes devem ter um contrato ou uma propos-
ta de contrato de prestação de serviços no âmbito de profissões liberais. 
O imigrante tem de dar provas de que se encontra habilitado a exercer 
essa actividade independente, ou seja, deve ter o reconhecimento das 
suas qualificações em Portugal sempre que o exercício das suas funções 
o requeira. 

- os imigrantes empreendedores que pretendem investir em Portugal de-
vem, por sua vez, dar provas de operações de investimento no país ou 
comprovar que dispõem de meios financeiros em Portugal e que têm a 
intenção de proceder a uma operação de investimento. Na declaração de 
que realizou, ou pretende realizar, uma operação de investimento, este 
deve ser detalhadamente descrito e identificado, ou seja, deve constar a 
sua natureza, valor e duração. Atendendo a esses documentos, o pedido 
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de visto de residência é depois apreciado tendo em conta, nomeadamente, 
a relevância económica, social, científica, tecnológica ou cultural do inves-
timento (conforme disposto 3 do artigo 31º do Decreto-Regulamentar).

Para efeito desta análise é importante reflectir mais detalhadamente sobre duas 
das provas que estes investidores imigrantes têm de dar para efeitos de conces-
são de visto de residência – (a) prova de “meios de subsistência” e (b) prova de 
“meios de financiamento”: 

(a) na portaria n.º 1563/2007, de 11 de Dezembro, foram detalhados os 
requisitos necessários para as provas de “meios de subsistência” dos re-
querentes de visto de residência e/ou dos requerentes de renovação de 
autorização de residência. O critério de determinação dos meios de sub-
sistência adoptado tem por referência a retribuição mínima mensal ga-
rantida, anualmente definida em Portugal, e a sua respectiva regularidade 
e quotização para a Segurança Social;

(b) a Lei define que o imigrante pode dar provas de possuir “meios de 
financiamento” em Portugal através da declaração de uma instituição 
financeira portuguesa que ateste o capital de que dispõe e/ou o crédito 
autorizado. A Lei não define neste âmbito quais os montantes mínimos de 
meios de financiamento requeridos, remetendo assim para uma avaliação 
de índole predominantemente discricionária no quadro das linhas orien-
tadoras definidas pelo regime legal. Embora não seja clara a intenção do 
legislador, acredita-se que ao abrigo desta Lei os meios de financiamento 
sejam provados de acordo com a sua proporcionalidade em relação aos 
objectivos concretos do projecto de investimento, avaliado globalmente 
na perspectiva da sua relevância (referida no artigo 31º (3) do Decreto-
Regulamentar).

Debrucemo-nos agora sobre as implicações desta nova Lei na segunda situação 
em análise, ou seja, os imigrantes que já se encontram a residir em Portugal. 
Para estes a lei prevê a concessão de autorização de residência para o exercício 
de actividade profissional independente. No artigo 89º da Lei define-se que estes 
imigrantes devem preencher os seguintes requisitos: tenham um visto de resi-
dência válido para essa finalidade21 (ainda que no disposto 2 do mesmo artigo se 
definam situações de excepcionalidade para dispensa de visto); tenham constituí-
do uma sociedade nos termos da lei portuguesa (declarando o início da actividade 
junto da administração fiscal e da Segurança Social como pessoa singular), ou 
celebrado um contrato de prestação de serviços para o exercício de uma profissão 
liberal; tenham meios de subsistência; estejam inscritos na Segurança Social; e, 
quando exigível, apresentem uma declaração da ordem profissional respectiva 
que ateste que preenchem os requisitos de inscrição, ou um documento compro-
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vativo de que estão habilitados ao exercício da profissão (conforme também as 
especificações do artigo 55.º do Decreto-Regulamentar). 

Em consequência, muito embora no quadro legal em vigor estejam explícitos os 
requisitos tanto para a concessão de visto de residência para trabalhadores inde-
pendentes e imigrantes empreendedores (como se mostrou), como para a con-
cessão de autorização de residência para exercício de actividades independentes; 
tanto na Lei como no seu Decreto-Regulamentar não se volta a explicitar a figura 
do empreendedor imigrante para efeitos de concessão de autorização de residên-
cia (temporária ou permanente).

Também para os imigrantes que se encontrem a exercer uma actividade subor-
dinada em Portugal e que pretendem mudar de situação na profissão e/ou criar 
uma estratégia empresarial, detecta-se que a Lei é omissa. Ou seja, não está 
consagrada expressamente na Lei essa possibilidade. Em contraste, por exem-
plo, no disposto 3 do artigo 89º está prevista a possibilidade de uma autorização 
de residência para o exercício de actividade profissional independente poder ser 
convertida numa autorização para o exercício de actividade subordinada, mas o 
contrário não está previsto. 

Atendendo a que o disposto 2 do Artigo 75.º define que uma alteração de “ele-
mentos” registados na autorização de residência do imigrante implica uma re-
novação do título, quererá isto dizer que a mudança da situação na profissão do 
imigrante remete também para uma alteração de elementos e/ou uma renovação 
do título? Ou, atendendo a que muda a finalidade da autorização de residência (de 
trabalho assalariado para actividade empresarial), o imigrante terá de substituir 
o seu título? 

Apesar de, tendo por referência o definido no Artigo 85.º relativamente ao can-
celamento da autorização de residência, não ser expresso na lei que a mudança 
de situação na profissão seja razão para o cancelamento do respectivo título, o 
disposto 1 do Artigo 198.º define que “o exercício de uma actividade independente 
por cidadão estrangeiro não habilitado com a adequada autorização de residên-
cia, quando exigível, constitui contra-ordenação punível com uma coima de €300 
a €1200”. Serão estas coimas aplicadas também no caso de desenvolvimento de 
uma actividade empresarial sem a adequada autorização de residência? Ou serão 
ainda aplicadas a imigrantes que acumulam a sua actividade subordinada com 
uma actividade empresarial?

No quadro das linhas orientadoras definidas pelo actual regime legal parece que 
o imigrante que já se encontra em Portugal tem dois caminhos possíveis para 
passar de uma actividade subordinada para uma actividade empresarial. O pri-
meiro passa por regressar ao seu país de origem e solicitar um visto de residên-
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cia para efeitos de uma actividade independente ou empresarial (definido no Ar-
tigo 60º), conforme explicado anteriormente. A segunda opção poderá passar por 
fazer uma exposição ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), com carácter 
excepcional, e que será analisada caso a caso. 

Assim, ainda que os imigrantes não tenham de esperar um período mínimo para 
mudarem a sua “situação na profissão” (conforme se depreendia da lei anterior 
para alguns títulos),22 parece que o regime se complexificou nesse aspecto não 
tendo a autorização de residência o mesmo carácter, ou a anterior abrangência, 
no que diz respeito à flexibilidade na mudança de situação na profissão. 

Esta situação poderá ter importantes implicações para a iniciativa empresarial 
imigrante atendendo a que, na maioria dos casos, os empreendedores imigrantes 
definem a sua estratégia empresarial apenas depois de algum tempo de esta-
dia e/ou de trabalho assalariado na sociedade de acolhimento. No inquérito por 
questionário realizado a 704 empresários de origem imigrante, concluiu-se que 
unicamente 32,1% do total de inquiridos investiram numa actividade empresarial 
assim que chegaram a Portugal (Oliveira, 2005: 136). Naturalmente, este qua-
dro legal pode ter impactos diferentes para as várias nacionalidades ou grupos 
imigrantes, uma vez que, no mesmo estudo, se identificou também que em fun-
ção da nacionalidade a propensão para a iniciativa empresarial logo no momento 
da chegada a Portugal era diferenciada: no caso dos cabo-verdianos apenas em 
5,6% dos casos; enquanto no caso dos chineses e indianos esse valor subia para 
25,6% e 54,9%, respectivamente (Oliveira, 2005: 136).

Por outro lado, o actual quadro legal pode conduzir a que no curto prazo alguns 
imigrantes em situação de desemprego possam beneficiar de subsídio de de-
semprego, mas não possam – no imediato – criar o seu próprio emprego.

O contexto regulador em vigor tem ainda algumas implicações importantes no 
que diz respeito à contratação de trabalhadores imigrantes por empresários imi-
grantes (ou por outro qualquer empresário). Apesar de o empresário imigrante 
ter de respeitar o princípio de prioridade definido na Lei, ou seja, declarar sempre 
a sua oferta de trabalho ao Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP, 
IP) de forma a ser possível identificar se existe um trabalhador com as caracte-
rísticas requeridas em território português – entre nacionais portugueses, traba-
lhadores nacionais de Estados-membros da União Europeia ou trabalhadores de 
Estados terceiros com residência legal em Portugal –, essa determinação deve 
ser dada no prazo de trinta dias (conforme o disposto 2 do Artigo 20.º do Decreto-
Regulamentar). Esta é uma importante mudança do actual quadro legal para os 
empresários, atendendo a que é expectável um menor tempo de espera relativo 
à confirmação da existência de recursos humanos em território português para o 
preenchimento da oportunidade de emprego.23 Decorrido esse período, e se nin-
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guém tiver preenchido essa oferta de trabalho, o Decreto-Regulamentar define 
também que o empresário poderá seleccionar o seu trabalhador24 e/ou celebrar 
com este um contrato de trabalho ou uma promessa de trabalho, que passará 
posteriormente pelo escrutínio do consulado português para efeitos de emissão 
de visto de residência para exercício de uma actividade subordinada. 

A lei prevê ainda no disposto 2 do Artigo 88.º, um regime excepcional para a con-
cessão de autorizações de residência a imigrantes que não possuem um visto de 
residência válido e/ou não tenham entrado em Portugal com um visto de residên-
cia, mas preencham as seguintes condições: possuam um contrato de trabalho, 
tenham entrado e permanecido legalmente em Portugal, estejam inscritos na 
Segurança Social. Assim, ironicamente, a lei parece permitir também que, atra-
vés deste canal, os empresários (incluindo os empresários imigrantes) contratem 
directamente em Portugal os trabalhadores imigrantes candidatos a este regime 
excepcional.

Já na vertente das políticas de integração de imigrantes, a partir de 2007 surgem 
também algumas novidades com impacto para os empreendedores imigrantes. 
Concretamente, no âmbito do Plano para a Integração dos Imigrantes (PII) – Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 63-A/2007 – foram desenhadas algumas 
medidas de incentivo ao empreendedorismo imigrante. No plano é reconhecida 
a importância de se reduzirem as barreiras e constrangimentos à iniciativa em-
presarial imigrante e são definidos alguns compromissos de intervenção nessa 
vertente a partir de duas medidas específicas: incentivo ao empreendedorismo 
empresarial dos imigrantes (medida 13) e promoção da empregabilidade e em-
preendedorismo das mulheres imigrantes, nomeadamente através do acesso à 
educação e à formação profissional (medida 116).

Subjacente à medida 13 está prevista a criação de três gabinetes de acolhimento 
ao empreendedor imigrante, onde seriam prestados serviços de apoio e consul-
toria na criação de iniciativas empresariais, seriam dados a conhecer oportuni-
dades e incentivos, e seriam prestados serviços de acompanhamento individua-
lizado de todo o processo burocrático associado à constituição da empresa. Esta 
medida tem como principais indicadores de monitorização da sua implementa-
ção: número de atendimentos dos gabinetes, número de novas empresas criadas 
por cidadãos imigrantes, número de cidadãos estrangeiros abrangidos por pro-
gramas de incentivo à criação do próprio emprego.

Na medida 116, e reflectindo uma preocupação relativa à vulnerabilidade espe-
cífica das mulheres imigrantes, verificam-se orientações de intervenção mais 
formativa, tendo como indicadores de monitorização da sua implementação: o 
número de acções de formação profissional, o número de mulheres abrangidas 
pelas acções de formação, o número de formandas que beneficiaram da adopção 
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de requisitos especiais e de excepção para mulheres imigrantes em situação de 
vulnerabilidade.

Reflectindo o trabalho realizado na vertente do empreendedorismo imigrante no 
primeiro ano de implementação do PII, no Relatório Anual de Execução de Maio 
de 2007 a Maio de 2008 identifica-se a abertura do Gabinete de Apoio ao Em-
preendedorismo no Centro Nacional de Apoio ao Imigrante,25 em parceria com 
a Associação Nacional de Direito ao Crédito (ANDC).26 O gabinete disponibiliza 
informação diversa (e.g. acerca da legislação e requisitos) e orientação – quan-
to à viabilidade económica, respectivo plano de negócio e financiamento – para 
todos os imigrantes que pretendem criar o seu próprio emprego e/ou empresas. 
Durante o ano de 2007, segundo o referido relatório, o gabinete atendeu 186 po-
tenciais empreendedores, distribuídos por vinte e sete nacionalidades. 

Ainda que não seja significativo o número de atendimentos do gabinete, é impor-
tante realçar a sobre-representação de imigrantes brasileiros (38%) e ucranianos 
(13%), seguidos de russos, moldavos, angolanos, guineenses e moçambicanos, 
a recorrerem aos serviços do gabinete. Estas sete nacionalidades no seu total 
representam cerca de 76% dos indivíduos que recorrem ao gabinete, confirman-
do que os serviços de apoio desta natureza respondem principalmente aos imi-
grantes que têm mais dificuldades em reunir recursos para desenvolverem uma 
actividade empresarial em Portugal e/ou apresentam as mais baixas taxas de 
empreendedorismo no país – com a excepção dos brasileiros – (conforme Quadro 5). 

Atendendo ao facto de os serviços desse gabinete serem prestados por mediado-
res sócio-culturais – ou seja, com a possibilidade de os serviços serem prestados 
na língua dos imigrantes –, deve ser estimulado o crescimento do número de 
atendimentos e/ou de utentes que este gabinete recebe, em particular porque 
este serviço presta informação detalhada acerca das regras e burocracias as-
sociadas ao desenvolvimento de uma estratégia empresarial em Portugal. Essa 
informação é especialmente relevante porque, como se mostrou, alguns empre-
endedores imigrantes tendem a resvalar para a informalidade por desconheci-
mento das regras do jogo e/ou por dificuldades associadas à sua condição de 
imigrante – e.g. desconhecimento da língua (Oliveira, 2004a: 126, 2005: 81-82). 

O relatório anual do PII destaca ainda as iniciativas do Instituto de Apoio às Pe-
quenas e Médias Empresas e à Inovação (IAPMEI)27 na vertente de acções de pro-
moção do empreendedorismo, que abrangeram também os imigrantes. 

Também do ponto de vista de medidas activas de emprego, segundo dados do 
IEFP, identifica-se no relatório que 89 imigrantes, entre 2006 e 2007, beneficia-
ram de apoios à criação do próprio emprego ou a iniciativas locais de emprego, 
respondendo assim à medida 13 do PII. Contudo, uma vez mais, estes dados de-
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vem ser lidos à luz do próprio regime legal que enquadra os imigrantes e/ou as 
suas possibilidades de inserção económica. Concretamente, recorde-se que, ao 
abrigo do quadro legal anterior, os titulares de outros estatutos legais, que não os 
da autorização de residência ou do visto de trabalho de tipo III, não podiam criar o 
seu próprio emprego mesmo em situação de desemprego, e verificava-se alguma 
presença de imigrantes com autorizações de permanência inscritos nos centros 
de emprego, em particular de oriundos da Europa de Leste (o correspondente a 
cerca de 25% dos inscritos nos centros de emprego em 2006).

Em suma, a análise feita nesta secção demonstra como os contextos de recepção 
– enquanto “estruturas de oportunidade” – determinam também as opções e/ou 
as iniciativas empresariais dos imigrantes, neste caso em Portugal. Apesar de se 
identificar que se reconhece hoje, ao nível das políticas portuguesas, a importân-
cia do empreendedorismo imigrante, importa estar atento e/ou monitorizar as 
implicações que os contextos regulador e institucional têm ao nível da iniciativa 
empresarial imigrante, de forma geral, ou de algumas nacionalidades, em par-
ticular.

Notas finais

Tal como se verifica em outros países, em Portugal os imigrantes apresentam 
taxas de empreendedorismo mais elevadas do que os nacionais. Essa tendência 
não se mostra, contudo, uniforme para todos os grupos imigrantes residentes 
no país. Os dados oficiais disponíveis permitem verificar que há nacionalidades 
mais propensas à iniciativa empresarial do que outras – caso dos chineses por 
comparação, por exemplo, aos ucranianos. 

Por outro lado, segundo os mesmos dados, concluiu-se que o empreendedoris-
mo imigrante também não é estável ao longo do tempo, mas sofre flutuações. No 
caso português verifica-se que o empreendedorismo imigrante se reforçou prin-
cipalmente ao longo da última década. Também a este nível se verificam padrões 
distintos em função das nacionalidades, ou seja, há populações imigrantes que 
se destacam mais em determinados períodos do que noutros. Como se mostrou, 
entre 1981 e 2001 as dez nacionalidades com maior número de empregadores no 
total de empregadores estrangeiros foram variando, destacando-se a subida de 
posição dos cabo-verdianos (de sexta posição em 1981 para terceira em 2001), ou 
a presença dos brasileiros como a nacionalidade com maior número de empre-
gadores em 1991 e 2001.

Estas tendências não podem, no entanto, ser analisadas sem atender aos deter-
minantes do próprio contexto de recepção português. Como se analisou neste 
artigo, o porquê de as taxas de empreendedorismo imigrante terem tido uma 
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evolução muito positiva na última década, ou o porquê de determinadas naciona-
lidades se destacarem mais do que outras na iniciativa empresarial, é explicado 
na realidade também pela própria evolução das políticas imigratórias das últimas 
décadas. 

A análise do contexto regulador português permite demonstrar como o enqua-
dramento legal e institucional pode interferir nas opções de inserção dos imi-
grantes no mercado de trabalho e/ou nas suas reais possibilidades de definição 
de uma estratégia empresarial. Neste artigo são identificados três períodos no 
enquadramento legal português que determinaram a evolução e os contornos do 
empreendedorismo imigrante em Portugal. 

Entre 1981 e 1998, a política imigratória mostrou-se particularmente orientada 
para as necessidades de trabalho assalariado de determinados segmentos do 
mercado de trabalho português (e.g. construção civil e obras públicas). Neste 
âmbito, os fluxos imigratórios acabam por orientar-se essencialmente para o 
trabalho dependente. A Lei do Trabalho que vigorou até 1998 foi ainda identificada 
como potencialmente inibidora das estratégias empresariais de imigrantes de-
pendentes do recurso ao trabalho co-étnico, atendendo a que definia que as em-
presas com mais de cinco trabalhadores (mesmo que não remunerados) tinham 
de ter pelo menos 90% de trabalhadores portugueses no seu quadro de pessoal.

No segundo período identificado, decorrido entre 1998 e 2007, a imigração quase 
que duplica e observa-se a complexificação dos títulos. Durante este período é 
criada e reforçada a concessão de títulos que não conferem aos imigrantes a pos-
sibilidade de desenvolver uma actividade empresarial no país. Em 1998 a Lei do 
Trabalho também muda, desaparecendo a obrigatoriedade de ter uma percenta-
gem mínima de trabalhadores portugueses. Com este enquadramento, não ape-
nas foi possível explicar as baixas taxas de empreendedorismo dos ucranianos 
(com títulos que apenas lhes permitiam exercer uma actividade subordinada), 
como também o grande crescimento do número de empresários chineses no país 
(com estratégias muito dependentes do recurso ao trabalho co-étnico).

Finalmente, a partir de 2007 são definidas ainda mudanças ao nível das políticas 
de gestão de fluxos e das políticas de integração, com consequências importan-
tes para o empreendedorismo imigrante em Portugal. Pela primeira vez, a Lei de 
Imigração passa a prever um regime de concessão de visto de residência distinto 
para os empreendedores imigrantes e no Plano de Acção para a Integração dos 
Imigrantes é reconhecida a importância de reduzir as barreiras ao empreendedo-
rismo imigrante, definindo-se medidas de incentivo.

Torna-se, pois, claro que subjacentes às (aparentes) baixas ou altas taxas de em-
preendedorismo de alguns grupos de imigrantes em determinados períodos de 
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tempo podem estar não diferentes vocações empresariais, mas antes constran-
gimentos ou incentivos associados às políticas governamentais e/ou regulamen-
tações em matéria de imigração, integração e trabalho. 

Neste âmbito, torna-se fundamental monitorizar as políticas de imigração, em 
geral, ou de incentivo ao empreendedorismo, em particular, uma vez que são 
determinantes para as estratégias empresariais imigrantes. 

Por outro lado, tendo em conta a importância que este tema pode assumir nas 
estruturas económicas, sociais, políticas e culturais na actualidade da sociedade 
portuguesa, o estudo das estratégias empresariais não só é uma chamada de 
atenção para uma nova leitura acerca dos contributos da imigração, mas também 
poderá mostrar formas alternativas de integração e mobilidade económica de 
imigrantes em Portugal.

Notas

1 Realce-se o livro coordenado por M. C. Esteves (1991). 
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11 Para aprofundar vd. Rosa et al. (2004: 42).
12 Conforme regras de preenchimento do questionário dos Censos de 2001.
13 Para aprofundar vd. Oliveira (2004a: 70).
14 A Taxa de Empreendedorismo calculada corresponde ao número de patrões em cada 100 activos.
15 O visto de trabalho de tipo III era pedido e concedido num posto consular português para o exercício de uma acti-

vidade independente no âmbito da prestação de serviços durante um ano, sendo renovável até três anos.
16 Para aprofundar vd. Rosa et al. (2000).
17 Para maior detalhe vd. Pires (2002).
18 Número de estrangeiros com autorização de permanência concedida entre 2001 e 2004, segundo dados do SEF 

disponíveis em 
  http://www.sef.pt/portal/V10/PT/aspx/estatisticas/index.aspx?id_linha=4224&menu_position=4142#0 
19 Maior detalhe acerca dos resultados deste inquérito e/ou das opções metodológicas subjacentes a esta investi-

gação em Oliveira (2005).
20 Para maior detalhe acerca da Lei de Nacionalidade em vigor vd Lei Orgânica n.º 2/2006, regulamentada através 

do Decreto-Lei n.º237-A/2006 de 14 de Dezembro.
21 A que acrescem as restantes alíneas do n.º1 do Artigo 77º da Lei. 
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22 Recorde-se que, como se explicou, ao abrigo do anterior quadro legal os titulares de visto de trabalho de tipo I, II 
e IV e autorização de permanência só podiam desenvolver uma actividade empresarial depois de adquirirem uma 
autorização de residência, o que acontecia decorridos três e cinco anos, respectivamente. 

23 Conforme era explicado na exposição de motivos do Ministério da Administração Interna para o anteprojecto de 
proposta de Lei, estas mudanças na lei para os trabalhadores assalariados estrangeiros surgiram como uma res-
posta à anterior desadequação ao nível da execução dos Relatórios de Oportunidades de Emprego adoptados, com 
implicações tanto para os empresários que pretendiam contratar trabalhadores estrangeiros, como para alguns 
imigrantes que acabavam por ser canalizados para a ilegalidade.

24 Conforme disposto 6 do Artigo 20º do Decreto-Regulamentar.
25 O Centro Nacional de Apoio ao Imigrante, do Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural (ACIDI, 

IP) - o instituto estatal com a missão de acolher e integrar os imigrantes em Portugal -, corresponde a uma loja 
do cidadão especializada para os imigrantes que, através de delegações de vários serviços estatais e gabinetes de 
apoio, responde num mesmo edifício às necessidades de integração dos imigrantes em Portugal. Mais detalhe em 
http://www.acidi.gov.pt/modules.php?name=Content&pa=showpage&pid=1093 

26 Para maior detalhe acerca desta Associação vd. artigo da ANDC na secção III deste número temático.
27 O IAPMEI, pertencente ao Ministério da Economia e Inovação, é o principal instrumento das políticas económicas 

do Estado português para as micro, pequenas e médias empresas dos sectores industrial, comercial, de serviços 
e construção. O instituto tem como missão agenciar condições favoráveis para o reforço do espírito e da competi-
tividade empresarial. Mais detalhe em http://www.iapmei.pt
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Comunidades de origem indiana na Área 
Metropolitana de Lisboa – iniciativas 
empresariais e estratégias sociais criativas
na cidade
Communities of Indian origin in the Lisbon 
Metropolitan Area – entrepreneurial 
initiatives and socially creative strategies 
in the city
Jorge Malheiros*

 
O presente artigo pretende interpretar as iniciativas empre-
sariais dos imigrantes de origem indiana instalados na Área 
Metropolitana de Lisboa (AML) enquanto factores de trans-
formação da cidade em diversas vertentes, designadamente 
a dinamização de áreas comerciais degradadas e em declínio, 
a introdução de novos produtos e novas práticas comerciais, o 
contributo para a modificação de alguns aspectos dos sistemas 
de regulação formal, a introdução de novos elementos na pai-
sagem urbana e a abertura de laços comerciais com o estran-
geiro. 

Para além de descrever brevemente algumas das característi-
cas essenciais dos grupos migrantes de origem indiana e das 
estruturas comerciais que lhes estão associadas, é feita uma 
análise à criatividade e à inovação que estão – ou não – associa-
das às supracitadas iniciativas. Para isso, recorre-se ao quadro 
analítico das Estratégias Sociais Criativas (ESC’s), que se inspi-
ra no trabalho de investigadores como Frank Moulaert.

A conclusão a que se chega, após a análise, mostra que a maio-
ria das iniciativas comerciais dos imigrantes de origem indiana 
incorporam alguns elementos inovadores e criativos e têm im-
pactos diversos e visíveis ao nível da dinâmica de transformação 
de certos espaços da AML, mas não constituem propriamente 
Estratégias Sociais Criativas na sua plenitude.

empresários de origem indiana, iniciativas empresariais, Estra-
tégias Sociais Criativas, inovação social, dinâmicas urbanas.

Resumo

Palavras-chave

* Centro de Estudos Geográficos e Departamento de Geografia, Faculdade de Letras – Uni-
versidade de Lisboa / Centre for Geographic Studies and Department of Geography, Faculty of 
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This article aims to interpret the entrepreneurial initiatives of 
immigrants of Indian origin settled in the Lisbon Metropolitan 
Area (LMA) as factors of change in the city’s dynamics, parti-
cularly in relation to the revitalisation of run-down commercial 
areas, the introduction of new products and new commercial 
strategies, the potential impacts for the modification of some 
aspects of the formal regulatory systems, the introduction of 
new features to the urban landscape and the development of 
commercial ties with foreign countries.

In addition to the description of some basic features of the In-
dian migrant groups and also of the commercial structures as-
sociated with them, an analysis of the creative and innovative 
features that may be incorporated into the afore-mentioned 
entrepreneurial initiatives is also provided. In order to under-
take this analysis, the analytical framework of Socially Creative 
Strategies (SCSs) inspired by the work of researchers such as 
Frank Moulaert, is used as a reference tool.

The conclusion reached by the empirical analysis shows that 
the majority of the entrepreneurial initiatives developed by 
businesspeople of Indian origin in the LMA incorporate some 
innovative and creative features and contribute in diverse and 
visible ways to the changing dynamics of some urban spaces, 
but cannot be fully interpreted as Socially Creative Strategies.

Indian ethnic entrepreneurs, entrepreneurial initiatives, So-
cially Creative Strategies, social innovation, urban dynamics.

Abstract

Keywords
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Introdução

Este texto pretende analisar as iniciativas comerciais de cidadãos de origem in-
diana residentes em Lisboa, enquanto contributos para as dinâmicas da cidade 
ou, mais especificamente, enquanto contributos para os processos de inovação 
social em curso na cidade, considerando esta um espaço de diversidade cultural 
e étnica.

Mais do que interpretar os motivos que estão na base da emergência das inicia-
tivas empresariais dos supracitados cidadãos, tipificar os ramos de actividade ou 
descrever as estratégias económicas, interessa verificar de que forma as suas 
actividades introduzem elementos inovadores na cidade, considerando três do-
mínios distintos: i) a dinamização e animação de áreas degradadas, em termos 
económicos e de criação de uma nova simbologia espacial; ii) a oferta de novos 
produtos e serviços associada à implementação de novas práticas de mercado e 
iii) a abertura de novas relações comerciais à distância, interpretadas enquanto 
componente da internacionalização secundária da cidade. Complementarmente 
a estes domínios, as actividades empresariais destes cidadãos contribuem, ainda 
que de modo indirecto, para a introdução de novas práticas culturais e, também, 
para uma revisão de alguns mecanismos de regulação das actividades económi-
cas, em termos de horários, urbanismo comercial ou outros.

Para responder à questão central deste artigo – quais os contributos dos imi-
grantes de origem indiana para a dinâmica e a introdução de inovações sociais na 
cidade de Lisboa -, procurámos interpretar as iniciativas empresariais em análi-
se à luz dos critérios associados às estratégias sociais criativas. O recurso a esta 
grelha interpretativa pretende, por um lado possibilitar a leitura das iniciativas 
privilegiando a identificação de dimensões de criatividade e, por outro, contribuir 
para identificar os seus impactos na dinâmica urbana, em termos da incorpora-
ção de elementos inovadores.

Comunidades de origem indiana na Área Metropolitana 
de Lisboa – iniciativas empresariais e estratégias 
sociais criativas na cidade1

Jorge Malheiros
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1. Empreendedorismo imigrante e inovação nas cidadesde destino – contributo 
para um quadro interpretativo 

Estratégias Sociais Criativas e iniciativas empresariais de imigrantes

Tradicionalmente, os estudos sobre empresarialismo imigrante centravam-se na 
identificação dos motivos que justificavam as iniciativas económicas e, também, 
na eventual especificidade das estratégias de inserção económica. Desde os tex-
tos de Light (1972) e Bonacich (1973) sobre as características das estratégias 
comerciais dos grupos étnicos minoritários e o papel dos imigrantes como mi-
norias de intermediação até ao modelo de “encastramento misto”, proposto por 
Kloosterman e Rath (2001), que chama a atenção para a relevância do contexto 
institucional dos espaços destinos no processo de desenvolvimento das iniciati-
vas empresariais dos imigrantes, várias têm sido as propostas explicativas do de-
senvolvimento das iniciativas empresariais dos imigrantes. Em termos sintéticos, 
ou estas tendiam a valorizar o papel das heranças culturais e dos recursos étni-
cos (experiência profissional do próprio grupo, capital financeiro, mão-de-obra, 
etc.) (e.g. Light e Gold, 2000) na construção de uma economia étnica no destino 
(o denominado enclave étnico, que pode ter tradução na concentração espacial 
das unidades económicas pertencentes a imigrantes), ou davam mais atenção à 
estrutura de oportunidades e constrangimentos – sobretudo económicos – senti-
dos pelos imigrantes nos locais de fixação. Waldinger (1989) e Waldinger, Aldrich 
e Ward (1990) avançaram as primeiras propostas estruturadas de integração da 
dimensão intrínseca à comunidade “empresarial” imigrante (os recursos étni-
cos) com a componente referente à estrutura de oportunidades da sociedade de 
destino. Mais recentemente, autores como Oliveira (2004) procuraram incorporar 
no quadro explicativo uma dimensão correspondente aos recursos individuais de 
cada imigrante empresário.

Ao longo dos últimos dez anos, para além deste enfoque nas iniciativas empresariais, 
na sua génese e nas suas características, têm-se desenvolvido vários estudos (Klo-
osterman, van der Leun e Rath, 1999; Santokhi, 2002; Mapril, 2002) que enfatizam o 
contributo destas iniciativas empresariais de imigrantes, sobretudo no domínio co-
mercial, para a dinâmica de transformação dos contextos sócio-geográficos em que 
estão inseridas, com destaque para as cidades de destino. Neste quadro, valoriza-se 
o empreendedorismo (a acção de introduzir algo de novo, de inovar) face ao empre-
sarialismo (as empresas, a sua formação, as suas actividades) e desenvolve-se uma 
perspectiva que conjuga contexto sócio-espacial de inserção e empresas de imigran-
tes, tendo em atenção as dinâmicas recíprocas.

Neste texto, procurámos tomar como referência os princípios inerentes a esta última 
perspectiva, o que nos levou a utilizar uma grelha interpretativa de Estratégias Sociais 
Criativas (ESC’s) claramente tributária dos trabalhos de Frank Moulaert e dos seus 
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colaboradores sobre as questões da inovação social e da criatividade (Moulaert e Ha-
mdouch, 2006; Moulaert, DeMuro, Hamdouch e Cameron, 2006) que, paralelamente, 
procura ainda incorporar as adaptações que têm vindo a ser propostas por investiga-
dores portugueses (André e Malheiros, 2001; André e Abreu, 2006) no quadro do ajus-
tamento deste modelo analítico ao contexto empírico nacional. Utilizadas como base 
para a interpretação e análise das iniciativas de empresários de origem indiana na 
AML, as ESC’s têm como principais características, por um lado, o conteúdo inovador 
(introdução de algo novo e distinto face ao que tradicionalmente se fazia e que vai ser 
socialmente incorporado e aceite) e, por outro, o propósito, explícito ou implícito, de 
contribuírem para combater a exclusão e incrementarem as oportunidades sociais 
dos grupos vulneráveis. O facto de os actores “fracos” (empreendedores individuais 
imigrantes, pequenas empresas…) serem os protagonistas principais destas acções, 
associado à relevância que o capital social nelas desempenha, sobrepondo-se, de 
algum modo, ao papel do próprio capital económico, são outros elementos funda-
mentais para as interpretar enquanto estratégias sociais criativas (Quadro 1).

De uma forma mais explícita e concreta aplicada às questões das iniciativas eco-
nómicas, ONGs, associações de imigrantes e os próprios imigrantes implemen-
tam acções “alternativas” que contribuem para:

i) o aumento do emprego e o reforço da própria empregabilidade dos imi-
grantes;

ii) a criação de “novos” postos de trabalho;
iii) a instalação de novos tipos de negócio ou de negócios “tradicionais” com 

novas características (e.g. estabelecimentos com horários de abertura 
mais alargados, ajustamento das características dos produtos às exigên-
cias dos consumidores dos locais de destino da imigração);

iv) a dinamização e o potencial desenvolvimento dos lugares, tanto na ori-
gem como no destino.
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Quadro 1 - Critérios Básicos para identificar Estratégias Sociais
Criativas (ESC) – quadro adaptado às iniciativas económicas dos imigrantes

1. Natureza das Iniciativas
- Resposta inovadora para situações de vulnerabilidade/exclusão no domínio do 
emprego ou do acesso às actividades económicas por conta própria;
- A relevância de princípios como “economie solidaire” (correspondente a de-
terminadas actividades económicas que têm por objectivo satisfazer as neces-
sidades da população pertencente a comunidades desfavorecidas, que não são 
garantidas pelas estratégias económicas liberais ou neo-liberais), cooperação 
mais do que competição; fortalecimento das competências dos actores;
 - A relevância do capital social como recurso chave.

2. Estrutura de oportunidades e limitações
- Conjuntura da crise económica (efeitos significativos sobre o trabalho imi-
grante)
 - Mudanças nas preferências dos consumidores (aproveitamento e/ou estímu-
lo);
- Princípios e valores da sociedade receptora (níveis de discriminação, direitos 
formais e reconhecimento dos estrangeiros);
- Recursos “oferecidos”pela sociedade receptora (microcrédito, orientação téc-
nica no processo de criação de empresas, formação profissional, etc.)
- Limitações individuais na resposta às exigências da sociedade receptora (ina-
dequação/inexistência de competências; défice de capital social).

3. Agentes envolvidos
- ONGs, fundações e associações de imigrantes – terceiro sector…;
- Incorporação de indivíduos (imigrantes carenciados ou potencialmente caren-
ciados) nos produtos/acções;
- Interacção entre agentes (ligações locais, nacionais e transnacionais). 

4. A natureza dos “lugares”
- Plasticidade, corresponde à capacidade que alguns corpos possuem de al-
terar a forma, sem perderem elementos básicos de coerência e de unidade 
(Lambert e Rezsohazy, 2004). Para que um lugar possa promover a diversidade 
e estimular a criatividade terá de possuir uma razoável flexibilidade e, simulta-
neamente, ser suficientemente resiliente, para ser capaz de mudar, mantendo 
a coesão e a identidade.
- Imbricação local (envolvimento/participação das comunidades locais);
- Globalização não hegemónica (envolvendo actores “fracos”, com estratégias 
menos formalizadas e com os fluxos de pessoas a assumirem maior protago-
nismo do que os financeiros ou comerciais, colocando em causa as hierarquias 
espaciais tradicionais…).
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Empreendedorismo imigrante – contributos para a dinâmica e a inovação na cidade

Como acabamos de mencionar, neste texto privilegia-se uma perspectiva de 
inovação que remete para processos sociais destinados a combater a exclu-
são, que envolvem actores vulneráveis e que são capazes de transformar um 
novo produto, uma nova forma de organização ou novos valores e novos prin-
cípios em algo socialmente reconhecido e apropriado, que satisfaz determi-
nadas necessidades sociais. Assim sendo, a inovação perde o seu carácter 
eminentemente hierárquico2 e de tipo top down, sendo necessário reconhecer 
que as actividades inovadoras não se restringem à I&D formal, comportando 
também a acção quotidiana de muitos indivíduos desconhecidos (Alter, 2000). 
Nesta perspectiva, e recentrando de novo a discussão em torno da dimensão 
económica, os processos inovadores estão presentes tanto nas ideias e nos 
produtos de Bill Gates e da Microsoft, como nas acções do Coronel Sanders 
quando criou e expandiu a cadeia de restaurantes Kentucky Fried Chicken, e 
nas actividades dos imigrantes chineses e indianos que difundem e reconstro-
em novos sabores alimentares.

Se recorrermos à definição apresentada por Bassand et al. (1986: 51), a inovação 
corresponde à “recriação [reprise, no original], ao lançamento de uma nova ideia 
e, eventualmente, à sua propagação e difusão” (…) “Através da mobilização de 
forças activas, a inovação é caracterizada pela sua capacidade para ajustar essas 
forças com o propósito de desenvolverem acções concretas com um impacto so-
cial específico; portanto, inovação supõe dinâmica social”. A partir desta noção, 
podemos admitir que inovação social corresponde, em sentido lato, à emergência 
e difusão de novos valores e práticas culturais e sociais que contribuem para 
modificar, pelo menos potencialmente, as relações de poder, e que são progres-
sivamente adoptadas pelos indivíduos e pelas instituições. Após um período de 
marginalidade e reduzida aceitação social devido à não conformidade com as 
normas e os valores dominantes, o processo de difusão da inovação é espoletado 
e as novas práticas e valores generalizam se e substituem (ou complementam) 
os já existentes. Se se tornarem norma, especialmente entre as organizações e 
o poder local, quer dizer que se institucionalizaram, o que significa a perda do 
seu conteúdo inovador original (Bassand et al., 1986). O ciclo da inovação está, 
portanto, completo abrindo se espaço para mais inovação e mudança, agora an-
coradas em bases distintas.

Embora não assumam uma perspectiva centrada na inovação, Kloosterman, van 
der Leun e Rath (1999: 252) destacam cinco processos de transformação das ci-
dades de destino associados à presença dos empresários imigrantes: i) a revita-
lização de áreas degradadas e comercialmente decadentes, ii) a oferta de novos 
produtos e de novas estratégias de mercado, iii) a emergência de novas formas de 
coesão social, iv) a abertura de novos laços comerciais com áreas distantes e v) 
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o contributo para a alteração dos sistemas de regulação formal. Se tivermos em 
consideração as modificações visíveis no espaço (físico) da cidade, poderemos 
acrescentar a estes processos a reconstrução do espaço público e a introdução 
de novos elementos simbólicos na cidade.

Estes processos correspondem nalguns casos à própria iniciativa ou acção dos 
imigrantes (a oferta de produtos ou a abertura de laços comerciais), enquanto 
noutros decorrem destas (a revitalização de certas áreas da cidade ou a modifica-
ção das formas de regulação). Em certas circunstâncias, ocorre uma combinação 
dos processos e estes assumem maior evidência, enquanto noutros casos apenas 
se manifesta um ou outros dos vários processos possíveis e, frequentemente, de 
uma forma pouco explícita. 

2. Empresários de origem indiana na cidade de Lisboa – contributos para 
a dinâmica de inovação e transformação da cidade

A Génese Migratória e as suas características

Até 1974, os hindus presentes na sociedade portuguesa não ultrapassariam as 
poucas dezenas e correspondiam a estudantes que frequentavam estabelecimen-
tos de ensino superior e a um ou outro profissional. Como referiu um engenheiro 
chegado a Portugal em 1960, com o objectivo de frequentar um curso superior, 
“já cá estavam alguns goeses, mas quando cá cheguei os hindus podiam contar 
se pelos dedos… vínhamos quase todos de Moçambique para estudar nas univer-
sidades da metrópole.”3

  
A integração dos territórios do antigo Estado da Índia Portuguesa na União In-
diana, em Dezembro de 1961, esteve na origem do primeiro fluxo migratório con-
centrado, associado a causas políticas. Contudo, já antes se tinha verificado um 
incremento nos fluxos migratórios de Diu para o exterior, nomeadamente para 
Moçambique, durante o período do bloqueio indiano dos anos 50. Após a integra-
ção na União Indiana, alguns indivíduos com ligações à administração, às forças 
armadas e aos serviços públicos portugueses decidiram abandonar a Índia. Este 
fluxo atingiu sobretudo católicos goeses que, numa primeira fase, rumaram di-
rectamente para Portugal, ainda que, em muitos casos, tenham sido posterior-
mente recolocados em funções nas ex colónias africanas, nomeadamente em 
Moçambique (Malheiros, 1996).

A constituição de uma comunidade hindu em Portugal, largamente concentrada 
na Área Metropolitana de Lisboa, que se aproximava, em 1992, dos 9.000 indivídu-
os, radica, no entanto, no processo de descolonização de Moçambique e nas vicis-
situdes políticas deste país, sobretudo no decénio posterior à independência. Se 
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goeses e ismaelitas concentraram as suas chegadas no período 1974 76, o núme-
ro de hindus entrados em Portugal nesta altura é inferior ao que se verificou nos 
anos subsequentes, com destaque para o ciclo 1982 1984 (Malheiros, 1996). Num 
primeiro momento deslocaram se os indivíduos mais abastados (comerciantes 
ismaelitas, muçulmanos e hindus) e as pessoas que tinham ligações mais fortes 
à administração e à cultura portuguesas (os goeses). Como a comunidade hindu 
apresentava uma relevante diversidade social interna, muitos indivíduos menos 
abastados, com um importante enraizamento local e conscientes da proximidade 
geográfica de Diu, espaço com que mantinham importantes relações, decidiram 
manter se em Moçambique. Com o passar do tempo e o agravar da situação polí-
tico económica, que não facilitava a pequena iniciativa privada individual e deixava 
muitos hindus receosos de eventuais abusos de poder perpetrados pelas institui-
ções moçambicanas, foi se fortalecendo a vontade de partir, que se materializou, 
de forma visível, no máximo de saídas de 1982 84, quando as populações hindus 
foram acompanhadas por muitos muçulmanos de origem indiana. Refira se que, 
neste período, o governo moçambicano promulgou legislação que colocava os in-
divíduos que estivessem em condições de adquirir a nacionalidade, mas que não 
o fizessem, em situação de desvantagem, em termos políticos e económicos. 

A partir da segunda metade dos anos 80, podemos dizer que a emigração de 
populações de origem indiana para Portugal entra numa terceira fase, após os 
ciclos da emigração de elites e da emigração de carácter político. Esta terceira 
fase é caracterizada pelo predomínio da emigração laboral, normalmente pouco 
qualificada, sobrepondo se as chegadas directas de Diu – no caso dos hindus - às 
chegadas de Moçambique. A partir desta fase, torna se clara a abertura de uma 
rede espacial de ligações múltiplas que envolve Lisboa, Moçambique (sobretudo 
Maputo, mas também Inhambane e a Beira) e Diu, bem como algumas cidades 
do Gujarate. 

Os dados existentes mostram que os cidadãos indianos com residência legalizada 
em Portugal conheceram um crescimento significativo entre 1986 e 1996.4 Con-
tudo, este valor corresponde apenas a uma parcela do total de cidadãos com ori-
gem naquele país que se têm instalado em Portugal. Por um lado, não considera 
os indianos étnicos provenientes de Moçambique e de outros Estados da Costa 
Oriental de África que, em virtude das ligações grupais e familiares, também se 
têm instalado no país. Por outro lado, a legislação portuguesa que regulamenta 
a obtenção da nacionalidade de cidadãos nascidosno antigo Estado da Índia Por-
tuguesa antes de 1961 e dos seus descendentes tem características excepcio-
nais, permitindo que estes solicitem directamente a nacionalidade lusa, através 
da apresentação de documentos comprovativos do seu nascimento nos serviços 
consulares em Goa. Finalmente, uma última parcela de cidadãos de origem in-
diana presentes em Portugal corresponde aos indivíduos em situação irregular, 
sendo significativo o aumento de solicitações efectuado ao abrigo das regulari-
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zações extraordinárias de 1992/93 e de 1996, que passaram de 261 para 915,5 a 
maioria das quais não admitidas (Malheiros, 2001).

Entre finais do decénio de 90 do século passado e 2004, os elementos associados 
à terceira fase da imigração com origem no subcontinente indiano acentuaram-
se, podendo falar-se de um novo ciclo, marcado pela aceleração e pela diver-
sificação das origens, onde os laços coloniais do passado reduzem o seu peso 
enquanto elemento indutor da imigração.  

A observação da Figura 1 mostra que os estrangeiros portadores de autorizações 
de residência e de autorizações de permanência nacionais da Índia e do Paquis-
tão quadruplicaram o seu número em Portugal, entre 1999 e 2004. Neste período 
de forte crescimento global da imigração para o país, as populações da Ásia do 
Sul acompanham as tendências gerais, embora registem um crescimento rela-
tivo bastante inferior ao dos cidadãos da Europa de Leste e comportem volumes 
bem menores do que os registados por este último grupo, pelos brasileiros e, 
também, pelos chineses.6 Concomitantemente a este processo de crescimento, 
ocorre uma diversificação das populações oriundas do subcontinente indiano, 
bem visível na emergência de pequenas – mas crescentes – comunidades Sikh7 e 
Bangladeshi – Figura 1 (Mapril, 2004).

Figura 1 – Evolução do stock de imigrantes nacionais
de países da Ásia do Sul em Portugal

 

Nota: Inclui autorizações de residência e autorizações de permanência (a partir de 2001).
Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (vários anos).

Note-se que, ao longo da década de 90 e dos primeiros anos do presente século, 
a Inglaterra, com destaque para algumas áreas da Grande Londres (por exem-
plo, Wembley), vêm se afirmando enquanto destino emigratório alternativo à Área 
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Metropolitana de Lisboa. As ligações dos diuenses a outros grupos indianos que 
se deslocaram para a Grã Bretanha, nomeadamente a partir da Costa Oriental de 
África, contribuem para a difusão de informação acerca das oportunidades exis-
tentes em Londres, sendo esta migração facilitada pela posse de documentação 
portuguesa que permite a livre circulação no âmbito da UE. Adicionalmente, o 
sistema migratório hindu-diuense não pode ser dissociado do quadro mais vasto 
da grande diáspora indiana, que, no caso europeu, tem a Inglaterra e, em particu-
lar algumas cidades como Londres, Leicester ou Bradford, como núcleos estru-
turantes da rede (possuem mais população, distribuem e/ou criam mais produtos 
culturais e religiosos, são sinónimo de sucesso económico dos indianos) (Pereira 
Bastos e Pereira Bastos, 2005).

Para concluir, deve referir-se que este processo de diversificação teve impacto 
ao nível da expansão das pequenas actividades comerciais implementadas pelas 
populações de origem indiana, como a venda ambulante (de brinquedos, flores e 
outros produtos) ou a restauração. Contudo, mantém-se um núcleo duro ligado 
às migrações originais dos anos 70 e 80, com actividades no domínio da reven-
da de produtos oriundos do Extremo Oriente, para além de ainda prevalecer um 
cluster ligado ao sector da venda de mobiliário na AML que pertence a algumas 
famílias ismailis.

Comércio étnico de indianos e transformação da cidade I: o desdobramento das 
áreas centrais ou a “frente” e as “traseiras” do centro

A área comercial mais etnicizada de Lisboa corresponde a uma via relativamente 
linear que se desenvolve a partir do que poderíamos designar por traseiras do 
centro tradicional. Trata se das vias que ligam o Poço do Borratém/Martim Moniz 
à Praça do Chile, numa extensão com cerca de 2.200 metros e que, na maioria 
do seu troço, correspondem à Rua da Palma e à Avenida Almirante Reis. Para 
além destes arruamentos, deve considerar-se que esta área comercial integra 
outras vias paralelas e perpendiculares ao sistema de eixos principal, com desta-
que para as ruas dos Cavaleiros (perpendicular à rua da Palma) e do Benformoso 
(paralela à rua da Palma), que se projectam a partir do Martim Moniz. 

No que respeita à atractividade do Martim Moniz e da envolvente, deve ter-se em 
consideração que os centros tradicionais e os espaços que os envolvem assu-
mem o papel de entradas sociais do espaço urbano, funcionando como ponto de 
referência e de contacto, sobretudo para os alóctones, que ainda estão à procura 
do “seu lugar” na cidade. Efectivamente, a área do Martim Moniz constitui, his-
toricamente, um espaço de entrada e saída da cidade pouco “nobre”, um espaço 
de transição para as áreas rurais envolventes, o que justificou a instalação de 
funções destinadas a população transeunte, como as garagens de empresas de 
transporte (hoje desaparecidas), o comércio de revenda (que permitia aos vende-
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dores dos arredores da capital abastecerem-se de produtos) e mesmo a prosti-
tuição.  

Se até aos anos 70 os migrantes que passavam no Martim Moniz e noutros espa-
ços da Baixa eram provenientes de regiões do interior de Portugal, a partir deste 
momento os cidadãos de origem estrangeira foram assumindo uma visibilidade 
crescente, passando a ser os principais utilizadores deste espaço público. A pou-
co e pouco, o Martim Moniz (como outros espaços próximos, de que são exemplo 
a Rua do Benformoso ou o Largo de São Domingos, contíguo ao Rossio) passou 
a ser um ponto de referência para estas populações, quer porque a sua oferta 
comercial se dirige aos segmentos menos solventes da população (em que estão 
sobre-representadas as minorias étnicas), quer porque já estavam instalados al-
guns comerciantes não portugueses. 

A génese da concentração espacial dos negócios de populações de origem indiana nesta 
área situa-se nos anos posteriores à descolonização, designadamente no período 1976-
1980, sendo esta fase inicial marcada por características quase mono étnicas (predo-
mínio dos proprietários de origem indiana) e por uma orientação que privilegiou essen-
cialmente dois tipos de negócio: o mobiliário, de proprietários ismaelitas, e a revenda de 
produtos importados do Extremo Oriente (brinquedos, artigos electrónicos, bijutarias…), 
de comerciantes hindus e muçulmanos (Malheiros, 1996). Estes indivíduos de origem 
indiana, na sua maioria comerciantes com actividade em Moçambique antes da desco-
lonização, procuraram identificar nichos de mercado onde pudessem reiniciar as suas 
actividades, orientando se não para o seu próprio grupo étnico, mas para toda a popu-
lação, como já vinham fazendo naquela ex colónia portuguesa. Prevaleceu assim uma 
lógica de restabelecimento de actividades num novo contexto espacial, que tirou parti-
do das oportunidades da sociedade portuguesa da época, uma vez que as dificuldades 
económicas e as características do sector comercial endógeno deixavam nichos livres 
em determinados ramos de actividade. O ramo do mobiliário, por exemplo, tirou partido 
do próprio processo de retorno das ex colónias, que implicou a necessidade de se irem 
mobilando os alojamentos, à medida que as pessoas iam estabilizando a sua situação. 
Já a importação de brinquedos e produtos electrónicos do Extremo Oriente beneficiou 
da experiência e dos contactos já possuídos por estes comerciantes,8 para além da con-
corrência não ser muito forte, uma vez que as grandes superfícies ainda não se tinham 
instalado. Pode mesmo afirmar se que a segunda metade dos anos 80 e o início dos anos 
90 terão sido anos óptimos para o comércio de origem indiana no Martim Moniz e envol-
vente, começando a aparecer mais dificuldades após este período, embora o número de 
lojas não tenha diminuído (entrevista com comerciante de origem indiana instalado em 
Lisboa, Fevereiro de 2000).

Por volta de 1989, o comércio de proprietários de origem indiana começava a estar 
consolidado nesta área. É neste ano que abre o controverso Centro Comercial da 
Mouraria (CCM), que, pelas suas características e localização, é pouco atractivo para 
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os empresários portugueses, nomeadamente os de maior prestígio. Ao contrário, a 
necessidade de novos espaços por parte dos comerciantes de origem indiana levou 
os a instalarem se também neste centro, o que acentuou a indianização da área (en-
tão uma Little India à portuguesa), ainda que a maioria dos proprietários continuasse 
a ter origem portuguesa, tanto fora do CCM, como dentro dele.9

A partir do início dos anos 90 começou a ocorrer uma diversificação étnica dos co-
merciantes, associada à emergência de alguns novos ramos comerciais. Inicial-
mente, este processo foi sobretudo evidente na nova oferta de espaços comerciais 
planeados desde o início dos anos 90, com destaque para as galerias exteriores 
e alguns quiosques localizados na Praça do Martim Moniz e para os pisos situa-
dos ao nível do subsolo do novo Centro Comercial Martim Moniz (CCMM). E se é 
verdade que o processo de diversificação inclui empresários de origem africana, 
não só nos estabelecimentos com porta aberta para a rua, mas sobretudo nos 
localizados dentro do mais antigo centro comercial da praça (Centro Comercial da 
Mouraria, onde abriram cabeleireiros, lojas de cosméticos, cafés e mercearias), 
os chineses têm sido os principais protagonistas destas transformações, após 
meados do decénio de 90. Efectivamente, de Little Índia potencial, o Martim Moniz 
e a faixa Rua da Palma-Almirante Reis transformaram-se num espaço etnica-
mente diversificado, com predomínio dos comerciantes chineses (principalmente 
revendedores de vestuário, mas também presentes noutros estabelecimentos, 
como os mini-mercados), que não só se instalaram em espaços comerciais no-
vos, como adquiriram “por trespasse” várias lojas antigas com porta para a rua, 
substituindo, não só comerciantes portugueses, mas também de origem indiana. 
A este quadro de diversificação das ofertas, devem, ainda juntar-se cafés e res-
taurantes com proprietários de várias origens, cabeleireiros e lojas de cosmética 
de africanos, revendedores indianos – sobretudo hindus e muçulmanos - da pri-
meira geração, lojas de mobiliário ismailis e um conjunto de estabelecimentos de 
tipo diverso pertença de portugueses.

Comércio étnico de indianos e transformação da cidade II: os estabelecimentos 
retalhistas dos bairros residenciais étnicos das periferias 

Nos bairros de barracas e de autoconstrução da AML, a flexibilidade do espaço 
e das relações conjuga se com as necessidades das populações, levando à ins-
talação de pequenos negócios individuais que asseguram a oferta dos bens de 
consumo diário, que se têm de adquirir entre as grandes compras que se fazem 
ao fim-de-semana, no supermercado ou no hipermercado. 

Tomando como exemplo um dos bairros de barracas que, no início desta década, 
ainda mantinham uma percentagem relevante de população de origem indiana, 
a Quinta da Vitória (Portela), no concelho de Loures, as quatro mercearias/dro-
garias de indivíduos daquela comunidade e os diversos cabeleireiros africanos 
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forneciam bens e serviços diários e semanais à população (das minorias étnicas e 
não só), contribuindo para a pequeníssima animação económica do bairro e para 
a existência de alternativas aos estabelecimentos instalados no Centro Comercial 
da Portela (CCP). Efectivamente, como este é o único pólo comercial da fregue-
sia, o pequeno comércio pouco qualificado da Quinta da Vitória permite satisfazer 
necessidades imediatas sem ser necessária uma deslocação ao CCP que, para 
além de estar a mais de cinco minutos de distância a pé, tem um ambiente social 
e comercial bem distinto do vivido no bairro. As lojas da Quinta da Vitória estão 
imbricadas no tecido sócio espacial do bairro, oferecendo os produtos mais ne-
cessários (e específicos para algumas minorias) e ajustando as práticas comer-
ciais (o fiado, a venda de produtos à unidade…) às características da população e 
a uma relação de confiança e conhecimento mútuos.

E este quadro detectado na Quinta da Vitória também existe noutros bairros de-
gradados da periferia de Lisboa, caracterizados por uma génese informal e com-
postos por edifícios resultantes de processos de auto-construção, com caracte-
rísticas abarracadas ou não. Embora na Quinta da Vitória a oferta de comércio 
e serviços seja bastante reduzida, nalguns bairros clandestinos (por exemplo, a 
Cova da Moura) onde a perenidade urbanística parece mais assente, gerou se 
uma dinâmica económica relativamente intensa, capaz de gerar um volume de 
emprego com algum significado, produto da flexibilidade espacial, da teia de 
relações sociais existentes, do grau de inter conhecimento e, naturalmente, da 
existência de uma oferta desenhada para satisfazer determinadas necessida-
des específicas. Esta imbricação dos estabelecimentos no tecido sócio espacial 
é fundamental para a sua manutenção, significando isto que as operações de 
realojamento vêm alterar completamente este elemento da vida social dos bair-
ros. Não é suficiente recensear todos os estabelecimentos e oferecer espaços 
alternativos no novo bairro (que podem ter problemas em termos de custo ou de 
desadequação às actividades10); há que ter em consideração outros elementos 
fundamentais para a sobrevivência das lojas, como o tipo e o volume de clien-
tela (e a localização da sua habitação no novo bairro), a sua posição no bairro 
de realojamento, a acessibilidade, a proximidade a outros estabelecimentos ou à 
residência do proprietário…

Nos bairros residenciais consolidados com forte presença de minorias étnicas, 
o pequeno comércio de proprietários não autóctones, para além de colocar no 
mercado novos produtos, permite colmatar carências ao nível da oferta comercial 
geral. Isto passa-se na Cidade Nova, concelho de Loures, onde, por um lado, se 
detectam lojas que asseguram a oferta de produtos específicos como as especia-
rias utilizadas na culinária indiana e, por outro, os estabelecimentos pertencen-
tes a proprietários de origem indiana não especializados em produtos “étnicos” 
(mercearias, loja de bebidas, artigos de electrónica, ourivesaria…) mantêm uma 
forte estabilidade, alargando a oferta comercial da área. No decurso da sessão de 
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focus group aqui realizada, os intervenientes destacaram o bom nível de inserção 
local deste comércio que, pela sua diversidade, permite resolver todos os pro-
blemas de abastecimento de bens banais, ocasionais e, nalguns casos, mesmo 
raros. Daqui decorre que o comércio “imigrante” se torna um elemento-chave da 
oferta local, garantindo a satisfação das necessidades de toda a população, sendo 
esta maioritariamente de origem portuguesa.

3. As actividades comerciais e as dinâmicas de transformação e inovação na 
cidade de Lisboa

Tendo em consideração a breve caracterização efectuada, importa agora siste-
matizar os processos de transformação das cidades e a eventual emergência de 
elementos inovadores associados ao desenvolvimento do comércio étnico. To-
mando como referência a proposta de Kloosterman, van der Leun e Rath (1999) 
referida na parte inicial deste texto, gostaríamos de destacar o conjunto de as-
pectos que se seguem:

i) A revitalização de áreas degradadas e comercialmente decadentes

Tomando como referência a área do Martim Moniz, é nítida a contribuição dos 
indivíduos de origem indiana para este processo. Na observação do espaço e 
nos contactos que estabelecemos com diversos residentes (lusos) tornou se 
evidente quer a atenuação da degradação social e urbanística, quer alguma 
valorização dos espaços comerciais. Utilizando como exemplo o pequeno lar-
go que resulta do encontro da Rua do Benformoso com a Rua do Terreirinho, 
antes da instalação dos comerciantes de origem indiana em finais dos anos 
70/inícios dos anos 80 existiam no local duas tabernas (que prolongavam para 
sul o “ambiente tenso” do troço setentrional do Benformoso) e um armazém 
de ferro velho. Ao ocuparem estes espaços, os proprietários de origem india-
na contribuíram para afastar o ambiente de tensão relacionado com as ta-
bernas e introduziram novos negócios. E este não é um caso pontual, pois os 
estabelecimentos de origem indiana vieram substituir lojas pertencentes a 
um contexto comercial tornado obsoleto (reparação de máquinas de costura, 
casas de penhores tradicionais, comércio de mobiliário antiquado e de baixa 
qualidade), contribuindo fortemente para recuperar a dinâmica e a atractivi-
dade comercial deste espaço.

Apesar da degradação urbanística e social que se foi verificando até ao início 
do presente século, pode-se afirmar que a presença dos comerciantes indianos 
foi fundamental para atenuar o declínio. Num período em que os comerciantes 
autóctones se desinteressavam por esta área, desvalorizando inclusivamente o 
Centro Comercial da Mouraria, que podia ter sido um insucesso ainda maior, a 
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apropriação por parte das minorias étnicas foi fundamental para a sua sobrevi-
vência e para a manutenção da oferta comercial.

ii) A oferta de novos produtos e a emergência de novas estratégias de mercado

Neste domínio, é importante alargar a perspectiva a imigrantes de outras ori-
gens, para se obter uma panorâmica mais ampla, que permite estabelecer com-
parações entre as ofertas assentes nos grupos de origem indiana e as ofertas 
associadas a outros grupos, como os chineses ou os africanos. 

Embora muita da oferta comercial e de serviços associada aos imigrantes e às 
minorias étnicas se direccione para o próprio grupo, existem diversos exemplos 
de populações que procuraram atingir a totalidade do mercado dos locais de des-
tino, com base numa oferta de produtos originalmente vinculados aos espaços e 
culturas de origem, posteriormente reconstruídos. O exemplo mais clássico e de 
maior sucesso corresponde aos restaurantes chineses que direccionaram a sua 
oferta para a clientela autóctone, procedendo à reconstrução dos paladares das 
refeições servidas, mas continuando a apostar em características apreciadas pe-
los “ocidentais” como os alimentos cortados em pequenos pedaços, os legumes 
cozidos a vapor e a diversidade dos pratos. Adicionalmente, o sucesso destas ini-
ciativas baseia se também nalgumas vantagens de carácter económico, como o 
trabalho de familiares e conterrâneos, o recurso a capitais próprios, uma imagem 
de baixo custo das refeições e a proliferação das estratégias de pronto a comer. 
Mas a apetência dos europeus pela alimentação exótica e diferente permitiu que 
outros grupos tirassem partido deste mercado alargado e se estabelecessem 
também no ramo da restauração. 

Em Lisboa, a expansão da restauração étnica é um fenómeno recente que se re-
laciona com a elevação do poder de compra e com a rápida alteração dos padrões 
de consumo. A restauração chinesa corresponde ao fenómeno mais expandido e 
mais popular, tanto à data da recolha de informação – 1999-2000 –, como hoje, 
não obstante se tenha começado a verificar alguma saturação do mercado e a 
imagem dos restaurantes chineses tenham sido afectada de forma bastante ne-
gativa pelos resultados de algumas inspecções da ASAE, exageradamente am-
pliados pela imprensa. De resto, actualmente parece mesmo ocorrer um proces-
so de redução da oferta de cozinha chinesa, emergindo uma maior diversificação, 
como atestam os crescimentos recentes do número de restaurantes indianos e 
japoneses (ver Quadro 3).11
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Quadro 2   Frequência de utilização de comércio e serviços étnicos
por parte dos Lusos inquiridos em Lisboa

Mensal/Ocasional
ou superior Nenhuma

Restaurante Africano 12,9 87,1

Restaurante Chinês 53,3 46,7

Restaurante Indiano/Goês 9,9 90,1

Mercearia de Prod. Tropicais 8,8 91,2

Cabeleireiro Africano 4,7 95,3

Artesanato Não Europeu 19,3 80,7

Discoteca Africana 11,7 88,3

Astrólogo Africano 1,2 98,8

Astrólogo Brasileiro 1,8 98,2

Medicina Tradicional Chinesa 3,4 96,6

Igreja Evangélica (Brasileira) 2,9 97,1

Fonte: Inquérito do autor à população Lusa    Lisboa (1999).

Quadro 3   Evolução do número de estabelecimentos de alguns ramos de
comércio e serviços étnicos na cidade de Lisboa (1975 2007)

1975 1980 1985 1990 1995 2000 2007

Restaurantes Chineses 7 15 32 36 36 63 41

Restaurantes Indianos 5 9 5 3 4 8 23

Artigos Orientais 10 10 10 24 29 16 **

Centros de Acupunctura          9 7 19 **

Fonte: Lista Telefónica, Páginas Amarelas, S.A (vários anos). Recolha directa e levantamento na Internet – 2007.
(**) Informação não recolhida. 

Deve ainda referir-se que o interesse suscitado pelos produtos e serviços asso-
ciados às práticas culturais específicas dos povos migrantes assenta, não apenas 
no “produto em si”, mas, de algum modo, na experiência que este proporciona. 
Afinal, os imigrantes acabam por nos colocar o exótico à porta de casa. Efecti-
vamente, no caso da restauração, nomeadamente chinesa, japonesa, indiana ou 
mesmo africana, não se consomem apenas os produtos, mas toda a ambiência, 
que inclui a decoração do restaurante, a música, o vestuário dos empregados e o 
próprio exotismo que lhes é atribuído. Outros serviços como a acupunctura e as 
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discotecas, sobretudo africanas, também se têm afirmado como alternativas à 
oferta de cariz ocidental, com uma aceitação aparentemente mais forte no último 
caso, que incide especialmente sobre os jovens consumidores (Quadros 2 e 3). Tal 
como nos restaurantes, as discotecas recriam ambiências e permitem construir 
contactos e relações, tratando se de um consumo claramente pluridimensional. 
Este processo de introdução de novos produtos e serviços, reconstruídos de for-
ma a terem aceitação junto dos consumidores das cidades de destino, remete 
para o quadro de ligações entre destino e origem (de onde vêm muitos produtos 
e trabalhadores; onde se posicionam as referências para a reconstrução dos am-
bientes) e, também, para a acção inovadora de alguns empresários.

Os exemplos apresentados nos Quadros 4 e 5, correspondentes a empresários 
de origem indiana apoiados no quadro relacional familiar ou de conterrâneos, 
ilustram algumas das estratégias de conteúdo mais inovador: 

a) Modernização nas estratégias de armazenagem e relocalização no 
território de destino como forma de alargar o mercado (essencialmente 
constituído por autóctones) para produtos importados que tiram partido 
da experiência transnacional do empresário  (contactos com a Ásia).
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Quadro 4   Relocalização e especialização do comércio grossista de brinquedos 
e artigos de papelaria (família de comerciantes hindus com origem no Gujarate

e passagem por Moçambique)

Na sequência do processo de descolonização de Moçambique as condições 
para o negócio deterioraram se completamente e resolveram abandonar o País 
em 1975 e partir para Portugal (Lisboa). Quando o principal negociante da fa-
mília procurava um espaço para reabrir um estabelecimento, descobriu a área 
do Martim Moniz que lhe agradou devido a uma certa tipicidade e ao movimento 
comercial, com alguma tradição na revenda. Descobriu um espaço e resolveu 
instalar se (aproximadamente em 1976), sendo, provavelmente, o primeiro co-
merciante de origem indiana da área. Apostou na importação de produtos do 
Extremo Oriente (brinquedos, artigos de papelaria, etc…), utilizando contactos 
que já trazia de Moçambique. Como a opção pareceu interessante, diversos ou-
tros comerciantes de origem indiana começaram a instalar se na área, o que 
aumentou a concorrência, mas trouxe vantagens em termos de imagem e de 
entreajuda.
Até à primeira metade dos anos 90, o negócio pôde se expandir, a partir daí 
começou a ocorrer saturação, tendo o afluxo de clientela sido afectado pelo 
surgimento das grandes superfícies. Para que a expansão pudesse continuar, 
sentiu a necessidade de implementar estratégias inovadoras, uma vez que a 
procura no Martim Moniz já não aumentava (“o pequeno comércio tradicional 
não se expande; já sustentá lo é muito bom”). Na segunda metade dos anos 90, 
a estratégia de expansão passou pelo encontro de espaços bem localizados, 
mais amplos e com melhores acessos, que permitissem pôr em prática o con-
ceito de cash and carry, dirigido a retalhistas e revendedores. 

Em consequência, abriu dois armazéns, um na zona industrial e logística do 
Prior Velho (para servir Lisboa e a área envolvente) e outro numa zona movi-
mentada da antiga EN1, em Leiria, apostando nas oportunidades de expansão 
que pensa existirem nesta cidade e na sua envolvente (50 km.) Segundo diz, 
“fazer os novos armazéns não é fácil, mas as localizações são boas e os clien-
tes valorizam a localização. Fidelizar os clientes aos novos espaços é por vezes 
complicado, mas temos conseguido. No início, vinham aqui uma vez e só cá 
voltavam passados quase 3 meses. Agora já não é assim. Também utilizamos 
uma estratégia que é exclusivamente orientada para os retalhistas e os reven-
dedores, dando lhes toda a atenção e evitando os clientes finais. Em Leiria o 
processo ainda está no início, mas o armazém também é mais novo.”

A estratégia de negócio continua a apoiar se numa lógica familiar, mas a me-
lhoria da formação das gerações futuras tem sido privilegiada   “Já estou a criar 
condições para outra geração poder assumir o negócio no futuro”. “Estamos a 
pensar entrar no ramo da informática e dos consumíveis para informática, já 
com a colaboração do meu filho que está a acabar o curso de gestão de em-
presas.”
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b) Reconstrução de produtos tradicionais (alimentares) apoiada na mo-
dernização dos processos de fabrico, de forma a responder ao quadro re-
gulatório do destino e às exigências dos consumidores ocidentais.

Quadro 5   Adaptar e valorizar um produto tradicional: chamuças para
o mercado português (sócios ismaelitas localizados no concelho de Sintra; 
a família de um dos sócios tem um estabelecimento de comércio alimentar

nas proximidades da Avenida Almirante Reis)

Os dois sócios gerentes desta fábrica também têm origem em Moçambique. 
Quando um deles chegou deste país, após a descolonização, teve experiências 
no ramo da restauração que não vingaram. Depois, aproveitando o facto de a 
mãe ter uma boa receita de chamuças e desse produto ser relativamente novo 
no mercado português, iniciou, no início dos anos 80, um sistema informal de 
produção e distribuição de chamuças por diversos clientes da área do Porto 
(onde residia), utilizando uma parte da casa para a produção e um veículo pró-
prio para a distribuição. Com o tempo, foi apurando a receita. 

Estabeleceu contacto com o outro sócio, em meados dos anos 90 e resolveram 
arriscar no negócio com carácter mais profissional. Encontraram o presente 
espaço no concelho de Sintra, onde estabeleceram uma fábrica completamente 
regulamentada, que só emprega portuguesas e está de acordo com todas as 
normas de higiene definidas pela UE. Na gestão do negócio dividem o trabalho, 
dedicando se um dos sócios à parte comercial e de gestão de clientes e o outro 
ao controlo da produção. 

Vendem apenas chamuças congeladas de tamanho padronizado, para além 
de algumas chamuças pequenas (para festas e recepções) e de crepes “tipo 
chinês”, para um único cliente que mantêm há muito tempo. Têm uma série 
de clientes fixos, na sua maioria revendedores que distribuem as chamuças a 
clientes finais e semi finais (restaurantes, cafés, mercearias e supermercados). 
Para além da formalização da produção e da melhoria do processo de fabrico, 
têm analisado o paladar dos portugueses, resultando daí um tipo de chamuças 
modificado e mais apurado (potencialmente menos oleosas, estaladiças e con-
dimentadas de forma diferente). 

 

iii) O estabelecimento de laços comerciais com novas áreas

Como acabámos de constatar pelos exemplos apresentados, o comércio étnico 
serve de ponte para trocas comerciais entre os locais de destino e de origem. Este 
fenómeno é evidente entre os empresários asiáticos, tanto de origem indiana e 
paquistanesa, como chinesa, que sustentam muitos dos seus negócios e serviços 
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em produtos importados do Extremo Oriente e, em menor grau, da própria Índia. 
Os dados referentes a 562 empresários de origem chinesa e indiana recolhidos 
e analisados por Oliveira (2005) mostram, precisamente, a importância da Ásia 
enquanto espaço de origem de muitas importações, declarando cerca de 20% dos 
inquiridos abastecer-se, de modo exclusivo ou combinado, em países deste con-
tinente. Adicionalmente, há que referir que o recurso a fornecedores instalados 
em Portugal ou noutros países da Europa não significa, necessariamente, que os 
produtos não sejam provenientes da Ásia e, em particular da China, uma vez que 
diversos grossistas são, eles próprios, empresários de origem asiática estabele-
cidos em cidades europeias (Oliveira, 2005). Estes empresários estão inseridos 
em sistemas comerciais transnacionais específicos e desenvolvem a importação 
de produtos da China e de outros países do Extremo Oriente, assegurando, pos-
teriormente, o processo de redistribuição no quadro da rede empresarial asiática, 
e sobretudo chinesa, na Europa. Isto significa a abertura de relações comerciais 
alternativas aos circuitos dominantes, pois mesmo que alguns dos espaços de 
relação sejam idênticos (caso da China e de outros países do Extremo Oriente), os 
modos de acesso seguem trajectórias distintas das prosseguidas pelas grandes 
empresas de importação exportação, nomeadamente de carácter transnacional. 
No fundo, trata-se da faceta “menos forte” e visível do reforço das interacções 
contemporâneas; algo que, de alguma forma, pode ser interpretado como um 
processo secundário, embora complementar, de globalização.

iv) O contributo para a alteração dos sistemas de regulação formal no destino

Os costumes e as práticas comerciais dos empresários étnicos têm contribuído 
para a introdução de alterações nalguns mecanismos de regulação, tanto de âm-
bito sectorial, como espacial. Relativamente aos aspectos regulatórios de carác-
ter espacial, podemos centrar nos no caso do Martim Moniz, em Lisboa. 

Um primeiro elemento interessante consiste no reconhecimento por parte do Ga-
binete Local da Mouraria (GLM   Câmara Municipal de Lisboa) da especificidade do 
que designam por “comércio imigrante” como elemento de valorização e caracte-
rização desta área de Lisboa (GLM, 1999: 3). Isto levou à criação de um projecto de 
intervenção prometedor (Mouraria: um espaço comercial inter étnico), lançado 
em 2000, que visa aumentar o conhecimento sobre os comerciantes de origem 
não europeia nesta área, com o objectivo de se identificarem as suas relações 
com o espaço da Mouraria, os seus problemas e as suas intenções, a fim de se 
desenharem estratégias de intervenção para o futuro. Não obstante o interesse 
e a pertinência deste projecto, há duas críticas de base à sua concepção. Por um 
lado, “quebra” a unidade espacial do espaço comercial étnico do Martim Moniz 
e da envolvente, deixando de fora as ruas que não pertencem à Mouraria, assim 
com a praça do Martim Moniz e o novo Centro Comercial com o mesmo nome. Por 
outro lado, não obstante a designação inter étnico, centra se exclusivamente nos 
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comerciantes de origem não europeia, deixando de lado os autóctones, elemento 
fundamental para perceber o funcionamento deste contexto espácio económico. 
Programas mais recentes, como o URBCOM da Mouraria, assumem uma pers-
pectiva mais integrada, considerando todos os comerciantes – lusos e de origem 
estrangeira -, embora continuem a valorizar e a conferir uma atenção particular 
aos elementos relacionados com a oferta de produtos dos estabelecimentos com 
proprietários alóctones.

v) Novos elementos urbanísticos e novos símbolos

Os novos edifícios públicos como as mesquitas construídas de raiz introduzem 
alterações marcantes na paisagem urbana, na medida em que trazem associados 
novos conceitos de estética, discordantes relativamente aos elementos que os 
rodeiam. Mas deixando de lado estas landmarks de carácter público e colectivo, 
dotadas de um significado espacial simbólico relativamente forte, existem uma 
série de marcas espaciais que permitem identificar formas de apropriação espa-
cial dos diferentes grupos presentes nos bairros da cidade.

Os restaurantes chineses e os restaurantes indianos contribuem para introduzir 
elementos novos na paisagem da cidade, tanto ao nível dos elementos visuais 
presentes no landscape, como do próprio smellscape. Dragões e pórticos em tons 
dourados e vermelhos, mais ou menos discretos, e aromas a caril e a cardamo-
mo, caracterizam hoje certas ruas ou mesmo áreas da cidade, contribuindo para 
a diversidade da paisagem e funcionando como alternativa ao amarelo-vermelho 
dos arcos do McDonalds e ao odor característico dos hambúrgueres e de outras 
fast foods.

4. Notas conclusivas - iniciativas empresariais das populações indianas em 
Lisboa: estratégias sociais criativas? 

O que se acaba de apresentar coloca em evidência o impacto das iniciativas co-
merciais dos imigrantes de origem indiana nos bairros centrais e periféricos da 
metrópole lisboeta, com consequências ao nível da transformação da paisagem, 
de certas estratégias económicas e da própria alteração do quadro dos valores e 
dos comportamentos sociais. Não obstante as evidências empíricas sistematiza-
das acima, é contudo pertinente regressar à grelha analítica inicial e questionar-
mo-nos acerca do conteúdo inovador destes processos, ou da sua interpretação 
enquanto estratégias sociais criativas (ESC’s).

Observando com atenção o tipo de negócios mais frequentemente instalado pelos 
comerciantes de origem indiana (e.g. lojas especializadas em importação de ar-
tigos de papelaria, brinquedos e consumíveis de electrónica oriundos do Extremo 
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Oriente ou estabelecimentos de venda de mobiliário de proprietários ismailis), 
verificamos que não se trata, propriamente, de um quadro de oferta marcado por 
grande originalidade em termos de marketing, de produtos e de estratégias de 
venda. Contudo, na génese das lojas foram incorporados elementos inovadores 
que apareciam associados ao preço dos produtos (relativamente baixos e com-
petitivos), à forma de apresentação (mais exuberante, visível e atraente, sendo 
exemplo os estabelecimentos do ramo do mobiliário) e à sua origem, designada-
mente porque na segunda metade dos anos 70 e no início dos anos 80 as grandes 
cadeias de redistribuição e retalho ainda não se tinham afirmado em Portugal. 

Nos últimos anos, as estratégias de diferenciação ou assentam nos elementos 
clássicos do preço e da procura de novas e melhores localizações, como tivemos 
oportunidade de ver, ou, para alguns produtos, incorporam mais-valias associa-
das à adaptação aos gostos e características da clientela do país de destino. É 
no âmbito deste último processo que se detectam as iniciativas mais criativas - 
como vimos no caso da produção e distribuição alimentar de salgados indianos -, 
embora se deva admitir que estas não são muito frequentes.

Centrando-nos nas outras dimensões associadas às ESC´s, deve referir-se que 
os empreendedores de origem indiana não são, na maioria dos casos, propria-
mente actores fracos, uma vez que têm acesso a capitais, capacidade de nego-
ciação e experiência na actividade. Contudo, considerando que os “pioneiros” 
chegaram a um país a atravessar uma forte convulsão política e económica que 
não os acolheu de forma muito positiva, que quase não puderam preparar o pro-
cesso migratório – com a eventual excepção de algumas famílias mais abastadas 
- e que desconheciam os mercados nacional e local, pode-se considerar que, à 
data, se tratava de actores vulneráveis que souberam identificar oportunidades, 
aproveitá-las e, de algum modo, “construir mercado”. De resto, as necessidades 
e alguma mudança nos gostos dos portugueses ajudaram a afirmar certos negó-
cios ao longo do tempo, nomeadamente no que diz respeito à restauração.

Por último, se nos ativermos à natureza dos lugares e das estruturas de relação espa-
cial e social que estão associadas às iniciativas analisadas neste trabalho, verificamos 
que a imbricação sócio-espacial dos pequenos estabelecimentos dos bairros periféri-
cos e, sobretudo, a importância do capital social para o desempenho dos negócios – nas 
relações com o Extremo Oriente, por exemplo -, correspondem a elementos relevantes 
no quadro de identificação das ESC´s. De resto, no âmbito da abertura de ligações com 
o exterior, as iniciativas comerciais desempenham um papel interessante, promovendo 
os fluxos de bens, de pessoas e de informação necessários ao seu funcionamento, e 
contribuindo, deste modo, para a internacionalização secundária da cidade de Lisboa.

Tudo considerado, parece nos que as iniciativas empresariais mais típicas dos 
imigrantes de origem indiana instalados na Área Metropolitana de Lisboa contri-
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buem para a construção de novas paisagens urbanas em certas áreas e incorpo-
ram aspectos característicos das ESC’s, mas não configuram propriamente es-
tratégias criativas e inovadoras, na sua plenitude. Há, contudo, alguns exemplos 
de iniciativas mais originais e mais arriscadas, devendo também considerar-se 
que a instalação inicial dos principais tipos de negócio que se vieram a disseminar 
(comércio de produtos do extremo Oriente, mobiliário, restauração…), correspon-
deu a um momento mais explícito em termos de novidade e de aproveitamento 
de oportunidades, que está em linha com os elementos que caracterizam a fase 
inicial do modelo da difusão de inovações. 

Notas

1 Este artigo enquadra-se no âmbito dos trabalhos desenvolvidos pelo WP1.1 (responsável Isabel André, Centro 
de Estudos Geográficos) da Coordination Action Katarsis (Comissão Europeia – Programa FP6), com coordenação 
geral de Frank Moulaert e Jean Hillier, da Universidade de Newcastle (Reino Unido).

2 É certo que as tipificações geográficas dos processos de difusão espacial, para além da denominada difusão de 
tipo hierárquico, incluem também a difusão por contágio (tem de existir contacto directo entre o agente difusor e 
os receptores) e a difusão por relocalização (os próprios agentes difusores se deslocam e dispersam no espaço, 
ao longo do tempo). Contudo, apesar de a difusão espacial estar muito associada à disseminação de inovações, 
nem sempre é assim, uma vez que é difícil considerar as doenças contagiosas (um dos fenómenos mais estudados 
em Geografia, sob a perspectiva da difusão - Arroz, 1979; André, 1988) como algo com um conteúdo inovador. É de 
resto significativo que, no capítulo que dedicam à inovação espacial, Abler, Adams e Gould (1971: 389 392) refiram 
pela primeira vez o termo inovação quando explicitam os processos de tipo hierárquico.

3 Entrevista a um líder associativo hindu de Santo António dos Cavaleiros, efectuada em 27 de Julho de 2000.
4 A taxa de variação dos cidadãos indianos com autorização de residência foi de 66,2%, entre 1986 e 1991 e de 68,9%, 

entre 1991 e 1996. Tanto num período como no outro, estes valores foram superiores à variação do stock total de 
estrangeiros em Portugal (respectivamente, 31,1% e 53,9%).

5 Este crescimento é ainda mais significativo do ponto de vista relativo, uma vez que o total de solicitações apre-
sentado sofreu uma pequena redução (de 39.166 para 35.082), enquanto os pedidos apresentados por indianos 
aumentaram três vezes e meia.

6 Relembra-se, como foi referido acima, que a sub-contabilização das populações de origem indiana é bastante 
grande, quando se tomam apenas em consideração estes dados relativos aos estrangeiros em situação regular.

7 A comunidade Sikh, que comportará em torno de 5.000 indivíduos, já implementou uma estrutura religioso-cul-
tural colectiva, possuindo um espaço adaptado a Gurdwara (templo) na periferia de Lisboa (Pontinha, concelho de 
Odivelas).

8 Na entrevista mencionada anteriormente, o comerciante inquirido referiu que trabalha com o mesmo “medianeiro” 
(contacto com as fábricas chinesas que serve de ponte entre produtores e comerciantes) nos negócios com a China 
e as áreas vizinhas, desde o início dos anos 70. De acordo com o entrevistado, “a confiança é fundamental para 
o estabelecimento de bons negócios nesta área do globo, pelo que a opção de manter o mesmo contacto se tem 
revelado benéfica, ajudando a estabelecer a credibilidade junto dos fabricantes”. Isto demonstra a relevância do 
capital social, na sua dimensão de ponte, para os negócios de importação a longa distância.

9 Em 1992, cerca de 23% dos espaços comerciais do CCM estavam ocupados por comerciantes de origem indiana, 
sendo os portugueses dominantes (Malheiros, 1996).

10 Situando se no contexto das políticas de reabilitação dos bairros holandeses, Kloosterman e Van der Leun (1999) 
referem a necessidade de se criarem condições para a instalação de empresários imigrantes, destacando a oferta 
de espaços não residenciais com características multi funcionais, isto é, que possam ser utilizados para a instala-
ção de diferentes tipos de comércio.

11 Um levantamento efectuado em Maio de 2008, detectou 41 restaurantes chineses em funcionamento na Cidade 
Lisboa, contra 23 indianos e 10 japoneses.
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lização e emergência da sociedade do conhecimento, o novo 
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gin. Diasporas are also seen as strategic factors in the foreign 
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its soft power. The analysis draws on the experience of the Chi-
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1. Introdução

A intensificação das migrações internacionais e dos fluxos humanos é uma das 
dimensões centrais do processo de globalização que se desenvolve em paralelo 
com a intensificação dos fluxos comerciais, de Investimento Directo Estrangeiro 
(IDE) e financeiros, apesar de terem em contraste com os outros fluxos uma co-
notação mais negativa. É que na dinâmica da  globalização a lógica das fronteiras 
abertas e porosas aplica-se aos bens, serviços e capitais mas não às pessoas. 
As mudanças estruturais que as sociedades e o sistema internacional experi-
mentam não são apenas determinadas pelo impacto do processo de Globaliza-
ção, mas pela interacção entre três processos distintos, apesar de interligados, 
e simultâneos: a globalização, a emergência da sociedade/economia do conheci-
mento e a  sociedade em rede. Em resultado, não temos vivido apenas num con-
texto marcado pela globalização, mas antes por um processo mais complexo que 
envolve simultaneamente globalização e localização, que alguns têm designado 
por “glocalização” (Rosenau, 2002; Enright, 2001), que contribui para reforçar a 
relevância dos fenómenos migratórios. 

O factor localização está directamente associado ao processo de emergência da 
sociedade do conhecimento, que se caracteriza não só por toda a sua actividade 
se orientar para a produção, difusão e uso efectivo do conhecimento, o que envol-
ve a sua operacionalização através da inovação - novos produtos, novos proces-
sos e tecnologias organizacionais com valor económico no mercado - e um papel 
central dos activos intangíveis, o capital humano e o capital social, mas também 
por ser uma sociedade da aprendizagem. A produção e difusão do “conhecimento 
tácito” (know how e know who) é o aspecto decisivo para a inovação. Ora, contra-
riamente ao “conhecimento codificado” (know what e know why), a produção e di-
fusão do conhecimento tácito requer interacção pessoal, face to face, e a criação 
de laços de confiança, só sendo susceptível de transferência entre actores que 
partilhem as mesmas normas e valores e ambientes sociais caracterizados por 
um elevado nível de capital social. Esta interacção social subjacente tem de ser 
feita numa base territorial, o que contribui para atribuir um novo valor estratégico 
ao território e aos níveis regional e local, contrariando o efeito de desterritoriali-
zação e perda de relevância do território gerado pela globalização, na medida em 
que constituem o nível óptimo para a criação e densificação das redes de conhe-
cimento que produzem e difundem o conhecimento tácito. 

As diásporas e a globalização – a comunidade 
de negócios chinesa em Portugal e a integração 
da China na economia global
Miguel Santos Neves and Maria Beatriz Rocha-Trindade
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As migrações não são um fenómeno novo, mas neste contexto ganham uma nova 
relevância outras configurações e uma nova dinâmica que resulta do cruzamento 
e interacção entre a globalização e a sociedade do conhecimento, o que gera não 
só a intensificação quantitativa dos fluxos migratórios, mas também alterações 
qualitativas que envolvem novas formas, novas dinâmicas, novos riscos, novos 
protagonistas e motivações (Rocha, 2007). Por exemplo, no contexto da socieda-
de do conhecimento assume crescente relevância a migração de mão-de-obra 
qualificada, ou dos novos fluxos de “knowledge workers”, cientistas e académi-
cos,1 assim como uma nova “emigração de oportunidade” que procura explorar 
as oportunidades do mercado global numa perspectiva empreendedora, a par da 
tradicional e compulsiva “emigração de necessidade” que procura fugir ao drama 
da pobreza e a condições de vida sub-humanas. De igual modo, os novos proces-
sos de migrações temporárias e circulares que se estabelecem entre diversos 
destinos e o país de origem ilustram a nova realidade. 

A globalização é um processo multidimensional que não se restringe à vertente 
económica, mas envolve também dimensões política, de segurança, cultural e 
ambiental. Este processo, para além dos efeitos positivos - associados ao cresci-
mento dos fluxos de comércio e investimento internacionais, reforço da concor-
rência, à celeridade e facilidade das comunicações, ou ainda à convergência de 
valores culturais e da consciência sobre os problemas globais, designadamente 
os ambientais -, tem também impactos negativos relacionados com o aumento 
das assimetrias de rendimentos e de poder entre países, e entre grupos sociais 
no seio dos países; o aumento dos níveis de pobreza entre os marginalizados da 
globalização; e a expansão das ameaças difusas não-militares (terrorismo inter-
nacional, tráfico de armas, de droga e de pessoas e outra criminalidade organiza-
da) que geram crescente insegurança. 

As novas oportunidades oferecidas pelo mercado global; o aumento do desem-
prego e da pobreza em certas regiões e do fosso entre ricos e pobres; o maior 
acesso à informação e facilidade de  transporte; a acção das redes organizadas 
de tráfico de pessoas e a expansão do crime organizado transnacional; a ace-
lerada degradação ambiental e o aumento da insegurança em certas regiões, 
contribuem de forma articulada e em diferentes proporções para uma aceleração 
dos fluxos migratórios globais.2 Este processo é ainda facilitado por um factor 
do lado da procura associado à dinâmica demográfica e aos problemas de enve-
lhecimento das populações dos países desenvolvidos, o que gera um deficit de 
mão-de-obra e a necessidade de atrair trabalhadores estrangeiros e flexibilizar 
as entradas de imigrantes provenientes de países em vias de desenvolvimento 
com estruturas etárias mais jovens. As migrações e o crescimento dos fluxos 
migratórios são hoje, paradoxalmente, o resultado quer dos insucessos quer dos 
sucessos da globalização.
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Por outro lado, no âmbito do processo complementar da emergência da socie-
dade do conhecimento, a circulação de capital humano constitui uma variável 
fundamental para a difusão do conhecimento tácito e a densificação das redes 
de conhecimento, sendo evidente uma crescente competição pela atracção de 
“knowledge workers” e cérebros entre os principais actores internacionais, uma 
orientação estratégica seguida desde há muito, e com sucesso, pelos EUA e, mais 
recentemente, pela China, pelo Japão e diversos países europeus. A mobilidade 
de talentos e a capacidade de atracção são factores decisivos na sociedade do 
conhecimento, essencial para o processo de inovação e a consolidação da compe-
titividade, que permitem superar a lógica do “jogo de soma nula” com que tradi-
cionalmente se encarava o fenómeno do “brain drain” e facilitar um novo sistema 
de partilha de talentos que podem funcionar como elementos de ligação entre 
diferentes redes de conhecimento. Nesta perspectiva as migrações surgem, de 
forma paradoxal, simultaneamente como consequência e como causa da densifi-
cação da sociedade do conhecimento.

O fenómeno da imigração na Europa, sobretudo a sua expansão e as políticas de 
imigração, tem sido um dos temas centrais e mais polémicos do debate políti-
co na União Europeia. De um modo geral, a problemática da imigração é enca-
rada numa perspectiva negativa associada a problemas (desemprego, racismo, 
criminalidade) e a custos financeiros (subsídios de desemprego, segurança so-
cial) e conducente a políticas restritivas de controlo de fluxos, sendo claramente 
marginalizada a dimensão positiva do fenómeno relacionada com os contributos 
económicos dos trabalhadores imigrantes, o desenvolvimento de uma sociedade 
intercultural e até a facilitação das relações diplomáticas do país de acolhimento 
com o país de origem. Com efeito, a abordagem destas comunidades numa lógica 
das relações internacionais e o seu papel específico na política externa do país 
de acolhimento é um tema de crescente interesse e relevância no contexto da 
glocalização, em que o papel dos actores não-estatais e os canais informais são 
cada vez mais relevantes.

As Diásporas, caracterizadas por uma forte identidade cultural, pela manutenção 
de laços com o país de origem e pela sua natureza transnacional, têm vindo a de-
sempenhar um papel de crescente relevância na sociedade global, onde surgem 
como actores não-estatais de primeiro plano com crescente peso económico e 
em alguns casos também político. Para os Estados de origem constituem acti-
vos estratégicos potenciais, fundamentais para responder aos novos desafios da 
Glocalização, conferindo-lhes uma vantagem competitiva adicional na economia/
sociedade do conhecimento global. Mas para os países de acolhimento a sua re-
levância tem também vindo a acentuar-se, não só como factor dinamizador do 
empreendedorismo e de correcção dos desequilíbrios demográficos, mas tam-
bém como elo especial de ligação com o Estado de origem e um vector da respec-
tiva política externa bilateral.
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2. As diásporas culturais

O termo Diáspora tem origem grega e significa dispersão. Foi frequentemente 
utilizado no passado para designar situações de êxodo forçado de populações, 
em situações angustiantes, tal como aconteceu em razão das perseguições ao 
povo judeu e, igualmente, como fuga ao genocídio de que foi vítima a população 
da Arménia.

No tempo presente, porém, a palavra diáspora tem vindo a ganhar, em termos 
sociológicos e também políticos, um novo significado, directamente ligado a situ-
ações de migração internacional, quando se caracterizam por um certo grau de 
permanência temporal; alguma diversidade de destinos; e, sobretudo, quando se 
verifica existir um forte sentimento de pertença das comunidades imigradas em 
relação ao seu país de origem e às raízes culturais ancestrais.

A literatura científica contemporânea sobre migrações abunda em obras dedica-
das à análise e desenvolvimento do conceito de Diáspora, sendo muito numero-
sas as referências às diásporas de maior dimensão populacional, como a chinesa 
e a indiana, mas sem esquecer outras de menor volume, entre as quais se conta, 
por exemplo, o caso dos irlandeses, dos polacos e dos portugueses ou, ainda que 
com menor dimensão, a dos cabo-verdianos.

Em termos de Sociologia das Migrações, é frequente utilizar-se, de forma algo 
redundante, a expressão Diáspora Étnica, pretendendo talvez enfatizar que uma 
das características a ter em atenção no estudo de comunidades imigradas reside 
na origem étnica comum dos indivíduos que constituem cada uma delas. Numa 
outra aproximação, a designação de Diáspora Cultural aqui adoptada visa salien-
tar, sobretudo, que é o cimento cultural que serve para aglutinar, entre os vários 
indivíduos considerados, o sentimento de pertença comum que os interliga, bem 
como ao seu país (ou região) de origem.

Nesse sentido, agora substancialmente mais alargado do que era no passado 
o conceito de diáspora, então praticamente confinado ao da emigração forçada 
por causas de natureza súbita e catastrófica, as diásporas culturais podem ser 
entendidas como substanciadas numa identidade regional comum, aplicada, por 
exemplo, à origem magrebina de um grande número de imigrantes em diversos 
países receptores europeus, ou a uma identidade de raiz religiosa, como a que 
existe entre as comunidades ismaelitas em muitos países do mundo, que têm no 
Aga-Khan o seu mentor espiritual.

A importância crescente do conceito de diáspora cultural advém também da 
acrescida facilidade das deslocações entre os mais diversos pontos do Globo, 
permitindo uma diversificação muito eficaz de quaisquer formas de mobilidade 
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humana, a partir de todas as origens e em direcção a qualquer destino. Por ou-
tro lado, a comodidade, rapidez e preço cada vez mais acessível do trânsito de 
mensagens em som e em imagem, designadamente através das comunicações 
via Internet, contribuem para que possa ser natural, frequente e continuada a 
ligação entre imigrantes e as suas terras e famílias de origem, exercitando o uso 
da língua veicular original e o contacto directo com todo o tipo de manifestações 
culturais que possam acontecer em qualquer um dos dois extremos do percurso 
migratório.

Os efeitos referidos serão ainda enfatizados pela generalização dos sistemas de 
banda larga, da telefonia móvel e da televisão por via cabo e via satélite, con-
tribuindo para globalizar as importações culturais de todo o tipo, mas também 
para facilitar o contacto directo dos indivíduos expatriados com as suas culturas 
de origem e, assim, para a conservação dos seus traços essenciais ao longo do 
tempo. 

Nesta perspectiva, entende-se que é inevitável uma crescente “polinização cru-
zada” de indivíduos que, tendo nascido num dado país e região do mundo, são 
transportados, como se tivessem sido levados pelos ventos, para muito distintas 
paragens, onde irão talvez criar raízes, florir e reproduzir-se em novos indivíduos 
— mas tendo entretanto levado a essas novas terras uma marca da sua persona-
lidade cultural originária.

Também em termos de discurso político, a utilização do termo diáspora tende 
cada vez mais a expandir-se em abrangência, aparecendo agora frequentemente 
associada a quaisquer situações de migração, sem grande escrúpulo de rigor 
semântico. Um nível ainda maior desta inflação conceptual traduz-se pelo uso 
da palavra, agora sem qualquer justificação denotativa, para indiciar colectivos 
referentes a questões como as de género ou de preferências sexuais. 

Regressando ao conceito de diáspora cultural, a confluência de grupos de pes-
soas portadoras de culturas diversas verifica-se, nos dias de hoje, em todas as 
grandes metrópoles de países receptores de migrantes e que tipicamente aco-
lhem percentagens muito significativas de indivíduos de diversas proveniências, 
aliás facilmente detectáveis em razão de claras diferenças de fenótipo ou de par-
ticularidades no modo de trajar. Nos países economicamente mais favorecidos, 
a penetração de comunidades imigradas pode atingir zonas urbanas de menor 
dimensão, como também regiões rurais ou periféricas onde se verifiquem signi-
ficativas carências de mão-de-obra.

Daqui resulta que, tendencialmente, se virá a verificar, em quase todas as regiões 
e países do Globo, a coexistência quotidiana de diversas comunidades com ori-
gens étnicas e culturais distintas, que terão de modelar os seus comportamentos 
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e atitudes no sentido de poderem constituir, no seu conjunto, uma sociedade que, 
muito embora seja multicultural, não poderá abdicar de ser eunómica, sob pena 
de ruptura social grave.

De facto, tem-se verificado ao longo dos tempos a falência de alguns dos modelos 
de organização das sociedades multiétnicas: o assimilacionismo e o correspon-
dente ideal da homogeneização cultural segundo um padrão único, correspon-
dendo à metáfora do melting pot, revelou-se ser irremediavelmente utópico; o 
multiculturalismo, postulando a “coexistência separada” das distintas comuni-
dades, cada uma sujeita aos seus próprios códigos de conduta e, quiçá, cada uma 
com o seu próprio sistema de leis e de valores, tende a criar desigualdades, in-
compreensões e litígios, sempre que tais valores, quando vistos pelas diferentes 
comunidades em presença, se revelam ser incompatíveis. 

A perspectiva intercultural, que se baseia na procura do conhecimento cruzado 
das várias culturas em presença e do respeito mútuo entre elas, embora sujeita 
a códigos e sistemas de leis com abrangimento e aplicação generalizados, pa-
rece ser aquela que encerra um maior potencial de sucesso na organização de 
sociedades multiculturais. No entanto, tal implica que não seja em nenhum caso 
negado o acesso de todos os residentes num país aos benefícios da cidadania, o 
que implica um verdadeiro propósito de facultar, por todos os meios possíveis, a 
integração plena dos imigrantes aí residentes; caso contrário, a própria exclusão 
da cidadania pode justamente ser invocada como argumento suficiente para a 
não conformidade de todos os indivíduos com as leis vigentes num dado país.

Em suma, as Diásporas, caracterizadas por uma forte identidade cultural e a ma-
nutenção de laços com o país de origem, que se têm consolidado com a aceleração 
dos movimentos migratórios nas últimas décadas, constituem para os Estados 
de origem activos estratégicos fundamentais para responder com sucesso aos 
novos desafios da Globalização e da emergência da sociedade do conhecimen-
to, conferindo-lhes uma vantagem competitiva adicional na economia/sociedade 
do conhecimento global. Embora correspondam a uma dimensão informal, em 
geral menos visível, as comunidades de migrantes tendem a desempenhar um 
papel crucial enquanto canais de informação e de disponibilização de inteligência 
económica sobre mercados, facilitação de fluxos comerciais e de investimento 
directo estrangeiro (IDE) e elementos de ligação a networks de conhecimento. 
Esta nova visão estratégica, em que as comunidades de emigrantes no exterior 
são encaradas como instrumentos da política externa dos países de origem,  tem 
como exemplos paradigmáticos a forma como a China tem mobilizado a sua di-
áspora, cujo contributo é decisivo para compreender o sucesso da economia chi-
nesa e da sua integração na economia global; e os esforços que a Índia tem vindo 
a desenvolver desde 2003 para delinear e implementar uma estratégia pró-activa 
para mobilizar as capacidades e o potencial empreendedor das comunidades no 
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exterior e reforçar os seus laços com a Índia.3 A análise da estrutura, estratégia 
empresarial e actuação da comunidade de negócios chinesa em Portugal é par-
ticularmente relevante enquanto estudo de caso para a compreensão das novas 
funções desempenhadas pelas diásporas no contexto da globalização.

3. A comunidade de negócios chinesa em Portugal

A comunidade de imigrantes chineses em Portugal tem vindo a expandir-se  a 
um ritmo significativo. Segundo dados oficiais e considerando as autorizações 
de residência em conjunto com as autorizações de permanência,4 a comunidade 
chinesa atingiu um total de 9.059 indivíduos em 2003 - representando cerca de 
2,3% do número oficial de estrangeiros em Portugal, constituindo a maior comu-
nidade asiática (à frente da Índia e do Paquistão) e a décima segunda maior co-
munidade estrangeira – aumentando para 10.167 em 2006 e 10.448 em 2007, um 
crescimento de 2,7% em relação ao ano anterior5 e que contrasta com a tendência 
geral de redução das grandes comunidades imigrantes, caso da brasileira, cabo-
-verdiana e ucraniana. No entanto, o número real de cidadãos de etnia chinesa 
em Portugal deverá ser superior, apontando as estimativas não-oficiais das as-
sociações chinesas para cerca de 15.000 a 17.000 pessoas.

O crescimento do número de imigrantes chineses é significativo, tendo quase 
quintuplicado entre 1995 e 2007, registando neste período uma taxa de cresci-
mento de 476%, o que se enquadra num fenómeno geral de crescimento dos 
fluxos de emigração chinesa para os países da Europa do Sul (Espanha, Itália e 
Portugal) a partir de meados dos anos 90 em consequência de dois processos pa-
ralelos: aumento dos fluxos globais da China; re-emigração de imigrantes radi-
cados na Europa do Norte e que em virtude da saturação dos mercados decidiram 
concretizar uma estratégia de diversificação para países com menor tradição de 
fluxos migratórios chineses à procura de novas oportunidades de negócio. De 
notar que, apesar de se registar uma redução do total de população estrangeira 
em Portugal a partir do pico de 2004, o total de população chinesa registou um 
crescimento contínuo.

Existe uma tendência de concentração geográfica dos imigrantes chineses, en-
contrando-se mais de 3/4 localizados em três distritos principais - Lisboa, Porto 
e Faro -, os quais em conjunto representavam 76,1% da comunidade. Contudo, 
existem sinais de uma tendência para alguma diversificação geográfica a favor de 
outras zonas do país, o que já provocou uma redução do peso relativo de Lisboa e 
Faro, e o aumento do peso do Porto, Setúbal e Santarém, sugerindo a existência 
de um fenómeno de dispersão progressiva dos imigrantes para centros secun-
dários.
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A maioria da população chinesa residente em Portugal é relativamente jovem, 
apontando a análise feita pelas associações chinesas para que mais de dois ter-
ços dos imigrantes tenham menos de 40 anos (68%) – 29,6% menos de 30 anos e 
38,5% entre 31-40 anos - e cerca de um quarto entre 41-50 anos (24,7%).6

Regista-se uma tendência para o aumento do peso dos empresários e trabalha-
dores por conta própria entre os imigrantes chineses, que passaram de 9,4% do 
total em 1990 para 17,4% em 2000, representando os trabalhadores por conta de 
outrem ainda o grupo dominante com 82,6%. Verifica-se uma taxa de empreen-
dedorismo na comunidade chinesa de cerca de 17%, o que se considera bastante 
elevada, mas é de presumir que a taxa real deverá ser ainda superior, próxima 
de 25%.

O projecto de investigação conjunto entre o Instituto de Estudos Estratégicos e 
Internacionais (IEEI) e o Centro de Estudos das Migrações e das Relações Inter-
culturais (CEMRI),7 desenvolvido entre 2003 e 2005 e coordenado pelos autores, 
analisou de forma aprofundada as características e dinâmicas da comunidade de 
empresários chineses em Portugal, envolvendo a aplicação de um inquérito e a 
realização de entrevistas com empresários e dirigentes de associações chinesas. 
As conclusões fundamentais desta pesquisa são particularmente interessantes e 
reveladoras do papel dos imigrantes chineses no contexto da glocalização.  

Heterogeneidade da comunidade

Em primeiro lugar importa referir a heterogeneidade da comunidade chinesa, 
que se traduz na existência de três subgrupos de empresários chineses em 
Portugal: (i) os empresários oriundos de Moçambique que chegaram a Portu-
gal na década de 1970; (ii) os empresários chineses da República Popular da 
China (RPC), que constitui o grupo dominante cuja maioria é originária da pro-
víncia de Zhejiang (tal como noutros países europeus, em especial na Europa 
do Sul), cuja imigração se iniciou na década de 1980 com duas vagas distintas; 
(iii) e os empresários provenientes do triângulo do Sul da China na década 
de 1990 (Macau, Hong Kong e Taiwan). Estes três grupos diferenciam-se não 
apenas pela origem geográfica, mas sobretudo pela língua, pelas referências 
culturais e pela amplitude da sua rede de contactos internacionais, o que per-
mite concluir que, não obstante elementos culturais comuns, estes grupos 
têm identidades diferentes e funcionam de forma separada com um baixo ní-
vel de interacção entre si. Por exemplo, existem barreiras culturais e linguís-
ticas entre as comunidades chinesas de Moçambique e da RPC, uma vez que 
a primeira fala cantonense e a segunda um dialecto de Zhejiang, bem como a 
existência de referências culturais distintas que se traduzem num grau dife-
rente de integração na cultura ocidental. Este facto, bem como a concorrência 
directa em termos de negócios, explicam a quase ausência de contactos e de 
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parcerias entre as comunidades, apesar do facto de o know-how dos empre-
sários chineses de Moçambique sobre o mercado e sobre o contexto cultural 
português parecer ser à partida uma mais-valia para uma integração com 
sucesso dos empresários da RPC. 

A grande maioria dos empresários chineses, mais de quatro quintos (4/5), provém 
da República Popular da China (83%), surgindo em segundo lugar os empresários 
provenientes de Hong Kong (5%) e de Moçambique (5%) e, em terceiro lugar, os 
empresários vindos de Macau (3%). Relativamente aos empresários com origem 
na RPC, a grande maioria é proveniente da Província de Zhejiang, localizada a 
sul de Shangai, a qual representa 74% do total dos empresários da RPC. No seio 
da Província de Zhejiang existem duas cidades/regiões dominantes, em primeiro 
lugar a cidade portuária de Wenzhou, que representa 35% do total de empresá-
rios provenientes de Zhejiang, e em segundo lugar a zona rural de Qingtian, com 
22% - espaços que constituem, aliás, de acordo com diversos estudos realizados 
noutros países europeus, duas zonas tradicionais de emigração para a Europa.

Motivações diferenciadas

Em segundo lugar, as motivações destes subgrupos também são distintas. O 
grupo que é oriundo de Moçambique deixou o país no meio de um processo de 
descolonização e escolheu Portugal por razões políticas. Tal facto levou a uma 
redução dos contactos internacionais (intensos com a China durante todo o pe-
ríodo colonial) e uma concentração das actividades no mercado português numa 
conjuntura desfavorável e num contexto na altura mais limitador. O grupo oriundo 
de Hong Kong e Macau (Taiwan na prática tem pouca expressão) emigrou por ra-
zões ligados ao processo de transição da soberania para a China, sobretudo nos 
anos 90, como resposta à incerteza sobre o futuro político e económico das duas 
regiões administrativas. Trouxeram consigo não só os contactos internacionais 
com clientes e fornecedores como também, como valor acrescentado, a sua inte-
gração nas redes de Overseas Chinese. 

O último grupo, constituído por empresários da RPC, está associado a uma emi-
gração em duas fases distintas. O primeiro subgrupo, que emigrou nos anos 80, 
enquadra-se numa “imigração de necessidade” motivada pelas dificuldades eco-
nómicas na RPC que escolheu Portugal fundamentalmente pela existência de 
laços familiares com emigrantes já radicados. O segundo subgrupo, que emigrou 
a partir da segunda metade da década de 90, enquadra-se numa “imigração de 
oportunidade” tirando partido do processo de integração da economia chinesa 
na economia mundial e que escolheu Portugal com base nas oportunidades de 
negócio. Neste último subgrupo importa sublinhar que Portugal não é encarado 
de forma isolada, mas como parte integrante do mercado europeu.  
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O primeiro movimento na década de 80 é fundamentalmente explicado pelo início da 
abertura da RPC e do seu programa de reformas das “4 modernizações”, o qual de-
terminou uma atitude mais aberta e uma nova política de relativa liberalização quanto 
à emigração traduzida na lei da emigração de 1985. No entanto, estava-se ainda na 
fase inicial das reformas em que, como resultado da estratégia de redução do ris-
co adoptada por Deng Xiaoping, as reformas estavam geograficamente circunscritas 
inicialmente a Guangdong, que surge como a região de liderança do processo, e em 
menor escala a Fujian, pelo que a  prosperidade e crescimento económico estavam 
concentrados na região do Sul da China, especialmente nas zonas vizinhas de Macau 
e Hong Kong em Guangdong e Fujian. O processo de reformas e crescimento econó-
mico só gradualmente se foi difundindo e se foi estendendo a outras regiões costeiras 
mais a Norte durante o final da década de 80 e a primeira metade da década de 90. 
As zonas de origem de imigrantes nesta primeira fase, nomeadamente Zhejiang, tal 
como Shanghai, não participaram nesta fase inicial de crescimento económico, sendo 
antes regiões que durante a década de 80 se debatiam ainda com dificuldades econó-
micas. Assim, este fluxo migratório surge essencialmente como uma resposta  às di-
ficuldades económicas e pobreza que afectavam a maioria das regiões da China, pelo 
que surge como uma imigração que podemos caracterizar como de “necessidade”.

Pelo contrário, o movimento iniciado na segunda metade da década de 90 pode ser 
caracterizado como uma “imigração de oportunidade”, na medida em que a moti-
vação dominante é a da internacionalização e de exploração de oportunidades em 
mercados externos. Com efeito, na segunda metade da década de 90 as zonas de 
origem dos empresários chineses em Portugal, em especial Zhejiang, conheciam 
já uma prosperidade significativa associada à emergência de Shanghai como gran-
de centro económico. Zhejiang surgia em 2000 no oitavo lugar entre as Províncias 
chinesas em termos de índice de desenvolvimento humano e em quarto lugar em 
termos de PIB per capita. Neste contexto, as razões para os fluxos migratórios já não 
são as dificuldades económicas, uma vez que os imigrantes provêm dos pontos mais 
desenvolvidos de Zhejiang, mas sim o potencial de capital humano, a estratégia pró-
activa de emigração da Província e os objectivos de internacionalização económica e 
integração na economia mundial.

Nos anos 90 há que referenciar ainda uma outra causa específica relacionada com 
o processo de reunificação da China e transferência de soberania de Hong Kong e 
Macau para a RPC e o “efeito do handover”. A crise de confiança no futuro de Hong 
Kong, que marcou a fase final da transição, e a incerteza quanto à vontade e capa-
cidade de a China respeitar os seus compromissos e preservar o modelo “um país, 
dois sistemas”,  originou um êxodo de vários quadros e empresários de Hong Kong 
que procuraram centros alternativos para sediar os seus negócios como estratégia 
de gestão do risco. Embora a maioria destes empresários tenha escolhido o Canadá, 
EUA e Austrália, e em menor número o Reino Unido, existiram também fluxos para 
outros países europeus. 



177Migrações _ #3 _ Outubro 2008

Características do negócio

Em terceiro lugar, relativamente às características do negócio foi possível con-
cluir que as empresas chinesas são tipicamente microempresas e pequenas em-
presas de cariz familiar e com uma estrutura de decisão centralizada. Contudo, 
isto não implica que não existam empresários com alguma dimensão até interna-
cional. Estes empresários, na linha do modelo de organização empresarial chine-
sa, optam por um conjunto de PMEs em vez de uma grande empresa, o que reduz 
a visibilidade e permite uma melhor gestão do risco. Este objectivo é conseguido 
através de dois mecanismos distintos: dispersão geográfica do negócio envol-
vendo diferentes estabelecimentos em diferentes zonas do país; e diversificação 
sectorial com diferentes empresas a operar de forma articulada em sectores di-
ferenciados. Verifica-se uma flexibilidade elevada que se traduz na rapidez de 
entrada e saída num determinado negócio e segmento de mercado. A resposta às 
mudanças está mais associada à saída de um sector para outro do que à adapta-
ção às mudanças de mercado no mesmo sector, dificultada pela natureza centra-
lizadora dos processos de decisão controlados pelo líder do grupo familiar.

As empresas chinesas operam predominantemente no sector dos serviços, com 
particular incidência no comércio, quer de retalho quer grossista, bem como no 
import-export. Este facto traduz uma evolução, na medida em que o peso do tra-
dicional sector da restauração diminuiu. Além disso, verifica-se que em regra 
as empresas chinesas funcionam numa escala mais alargada do que o mercado 
nacional, nomeadamente ibérica e europeia, e que atingiram um certo grau de 
sofisticação na medida em que adoptam uma perspectiva de cadeia de valor alar-
gada que também já começa a incluir o sector secundário. De notar que uma das 
tendências inovadoras consiste na emergência do investimento chinês na indús-
tria, sobretudo no sector têxtil e do vestuário, repetindo-se assim em Portugal 
um fenómeno já verificado anteriormente noutros países europeus como a Itália 
e a Espanha. 

As empresas chinesas relacionam-se sobretudo com outras empresas chinesas 
em Portugal enquanto clientes e fornecedores, mas contrariamente às expecta-
tivas têm um relacionamento com outras empresas chinesas mais complexo e 
abrangente. Um dos traços mais notáveis é o número de empresas com relações 
com empresas chinesas que operam em outros países da União Europeia (o estu-
do identificou Espanha, França e Itália como os mais importantes) essencialmen-
te como fornecedores, o que sugere a existência de uma rede à escala europeia 
relativamente desenvolvida. Esta rede traduz relações privilegiadas de guanxi8  

que por sua vez permitem aos empresários chineses em Portugal reforçar a sua 
competitividade através da obtenção de crédito comercial e de preços e condi-
ções de pagamento mais favoráveis. A abordagem europeia também se manifesta 
através da prática de aproveitamento de oportunidades de negócio noutros países 
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europeus. Neste contexto salienta-se que sobretudo o grupo dos imigrantes mais 
recentes tem grande mobilidade no espaço europeu, tendo mesmo em alguns ca-
sos a sua entrada em Portugal resultado de uma re-emigração a partir de outro 
país europeu. Poderá concluir-se, por conseguinte, que os empresários chineses 
têm uma visão à escala europeia muito mais pronunciada e que aproveitam as 
oportunidades nesta lógica, mais do que muitos empresários portugueses a nível 
de PMEs cuja focagem ainda está muito restrita ao mercado nacional ou mesmo 
local.

O nível de relacionamento com empresas portuguesas é significativo, embora 
com menor intensidade, enquadrando-se sobretudo numa lógica de cliente e 
menos de fornecedor. No entanto, é claro que não existem relações de parceria, 
apesar das potenciais vantagens que uma tal relação poderia trazer quer no pla-
no interno, quer na abordagem do mercado chinês ou mesmo europeu.

Importa referir neste contexto que, contrariamente à percepção dominante que 
tende a realçar os aspectos negativos associados a uma pretensa concorrência 
desleal, existe um contributo positivo da comunidade empresarial chinesa para 
a economia portuguesa que normalmente passa despercebido. Esse contributo 
tem manifestações a diferentes níveis. Em primeiro lugar, os empresários chine-
ses contribuíram para a criação de emprego em Portugal. O inquérito evidencia 
a criação de postos de trabalho ocupados por portugueses e não o uso exclusivo 
de mão-de-obra chinesa. Em segundo lugar, contribuíram para o acréscimo de 
concorrência, com efeitos positivos para os consumidores. Em terceiro lugar, ve-
rificou-se investimento chinês em sectores em declínio em Portugal, adquirindo 
e viabilizando  empresas à beira da falência, mantendo a capacidade produtiva e 
uma parte dos postos de trabalho na região. 

As recentes polémicas envolvendo comerciantes portugueses e chineses no Nor-
te do país são ilustrativas de um desconhecimento da base da competitividade 
das empresas chinesas em Portugal: guanxi, uma visão integrada do mercado 
europeu e uma aposta estratégica virada para um segmento de mercado em 
crescimento, mesmo em alturas de recessão, e caracterizado por uma grande 
flexibilidade de resposta ao mercado. Os guanxi e as relações de confiança subja-
centes contribuem para reduzir o risco bem como os custos de transacção e, des-
ta forma, os preços praticados, na medida em que os contactos sociais garantem 
o cumprimento das obrigações. Por outro lado, também facilitam a concessão do 
crédito comercial, contribuindo para a redução dos custos financeiros, de grande 
benefício para os grossistas chineses em Portugal relativamente a grossistas de 
maior dimensão em outros países europeus e dos retalhistas em relação aos 
grossistas em Portugal. Da mesma forma, a visão integrada do mercado europeu 
permite não só usufruir de fontes de inputs mais baratas fora do mercado portu-
guês, caracterizado por significativas restrições da concorrência, como também 
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aproveitar economias de escala de operadores de maior dimensão em outros pa-
íses. A aposta estratégica é caracterizada por uma grande flexibilidade que visa 
acompanhar oportunidades de negócio que se abrem através da diversificação. 
Além disso, a aposta num segmento de mercado de consumo de massa de bens 
não duradouros relativamente baratos constitui uma estratégia particularmente 
adequada à actual conjuntura económica portuguesa.   

Ligações à China

Uma das conclusões mais significativas do estudo é a elevada intensidade do re-
lacionamento dos empresários chineses com a RPC, privilegiando as zonas de 
origem dos emigrantes. O resultado mais significativo é que essas relações não 
se limitam a um plano social, mas têm cada vez mais uma dimensão económica 
quer ao nível comercial quer, ainda mais relevante, ao nível do investimento di-
recto na própria China. 

O dado talvez mais importante é a dimensão do novo fenómeno do investimento di-
recto dos empresários chineses em Portugal na China. Os dados obtidos no inqué-
rito revelam que cerca de 20% dos empresários têm já projectos de investimento 
na China motivados pelas oportunidades de negócio associadas ao crescimento da 
economia e pela diversificação num sector de negócio diferente daquele em que ope-
ram em Portugal. No âmbito das entrevistas concluiu-se que existem ainda vários 
empresários com a intenção de vir a realizar investimentos a médio prazo na China, o 
que faz prever ser esta uma tendência que irá reforçar-se nos próximos anos. 

Os investimentos têm duas lógicas distintas. Em primeiro lugar, há investimen-
tos nos mesmos sectores em que os empresários operam em Portugal, numa 
lógica de expansão do negócio que explora os contactos criados na Europa e o 
know-how acumulado em conjunto com as ligações à China. Um exemplo des-
te é o investimento que a empresa Fei Long está neste momento a realizar em 
Shanghai com a construção de uma unidade de transformação de mármores com 
tecnologia de ponta e uma dimensão considerável, virado simultaneamente para 
a produção para o mercado local e exportação. Este investimento é feito com o 
parceiro local de forma a facilitar a inserção no mercado chinês. Em segundo 
lugar, uma lógica observada é os investimentos na China terem como objectivo 
não apenas a exploração das oportunidades locais, mas também a diversificação 
do negócio, investindo em sectores diferentes daqueles em que operam em Por-
tugal. Registam-se alguns casos de investimento no sector imobiliário nas zonas 
de origem dos empresários, bem como em pequenas unidades industriais.

Este fenómeno do crescimento do investimento dos empresários chineses na Chi-
na é explicado não só pelas oportunidades de negócio num mercado em expansão 
como também pelo tratamento mais favorável e a política de acolhimento activa 
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que as autoridades chinesas, especialmente a nível regional e local, oferecem aos 
Overseas Chinese. Estas vantagens traduzem-se em condições mais favoráveis 
de acesso ao crédito local, ao acesso a terrenos para construção a preços mais 
baixos e a simplificação e redução da burocracia nos processos administrativos 
de aprovação. É assim visível uma convergência de interesses dos empresários 
chineses em Portugal e das autoridades regionais na China, uma vez que aqueles 
desempenham funções estratégicas como portas de entrada de exportações da 
RPC na Europa e como angariadores de investimento estrangeiro. 

O associativismo chinês e a paradiplomacia das Províncias

O associativismo chinês tem uma ligação muito estreita e uma função instrumen-
tal para a dinamização das relações económicas entre os empresários chineses 
em Portugal e a China. É interessante notar que o associativismo chinês em Por-
tugal tem objectivos essencialmente externos e não tanto internos, servindo fun-
damentalmente para fortalecer as relações privilegiadas com o governo chinês e 
as autoridades regionais, concedendo aos dirigentes um estatuto especial e um 
tratamento mais favorável. Em consequência, o associativismo em Portugal não 
tem sido tanto utilizado como instrumento perante o país de acolhimento para ex-
pressar interesses comuns junto das autoridades portuguesas ou para organizar 
serviços para os associados, o que gera em casos extremos o reconhecimento da 
associação junto do governo chinês sem que a mesma tenha uma existência legal 
em Portugal. 

Com efeito, diversos empresários chineses em Portugal desempenham cargos 
formais nos Conselhos Consultivos Provinciais e Municipais, tendo sido indicado 
no âmbito das entrevistas realizadas que neste momento existem três conse-
lheiros políticos provinciais e um conselheiro municipal.9 Este facto traduz a es-
tratégia dos governos provinciais e municipais mais activos internacionalmente 
na promoção dos interesses económicos específicos das suas regiões, utilizando 
como instrumento essencial destas acções de “paradiplomacia” as redes de em-
presários chineses originários destas regiões. Tal integra-se numa tendência de 
fundo de emergência da nova paradiplomacia das províncias chinesas, não de 
todas mas essencialmente das mais prósperas com maior nível de integração 
na economia mundial, as quais têm vindo a desenvolver a sua paradiplomacia 
de forma activa, com a aprovação do Governo Central, desenvolvendo relações 
directas com regiões europeias, casos de Jiangsu e a sua rede de representações 
na Europa com centro em Dusseldorf, de Zhejiang, Shanghai ou Shandong com 
ligações privilegiadas com a Baviera. Em Portugal, alguns empresários chineses 
foram nomeados “embaixadores económicos informais” de cidades chinesas, 
como é o caso do Presidente da Liga dos Chineses em Portugal que foi designado 
como “Embaixador para a captação de investimento estrangeiro” pela cidade de 
Quingdao, província de Zhejiang.
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A função destes embaixadores em particular, e das redes em geral, inclui tam-
bém a angariação de investimento estrangeiro de empresários europeus, par-
ticularmente de PMEs. Contudo, tanto na informação recolhida nos inquéritos, 
como nas entrevistas realizadas não se detectou nenhum caso de concretização 
de investimentos de empresários portugueses na China – isoladamente ou em 
parceria com empresários chineses – através dos referidos canais. Este facto 
pode ser explicado pela atitude de aversão ao risco das PMEs portuguesas, em-
bora as resposta ao inquérito sugira também que existem dificuldades de relacio-
namento entre os empresários chineses e portugueses decorrentes, em primeiro 
lugar, das diferenças sobre a forma de fazer negócio, bem como dificuldades de 
comunicação decorrentes da língua. As entrevistas indicam ainda que os empre-
sários chineses têm uma certa abertura relativamente à possibilidade de consti-
tuírem parcerias com PMEs portuguesas para investimento no mercado chinês, 
mas que não tem existido uma resposta da parte portuguesa. Deve notar-se que 
do lado das empresas portuguesas existe à partida uma atitude de pouca aber-
tura relativamente à cooperação inter-empresarial e uma reduzida propensão 
para o envolvimento em processos de cooperação, como demonstra um recente 
estudo do Observatory of European SMEs envolvendo dezanove países europeus. 
Uma das conclusões do estudo é a de que as PMEs portuguesas são aquelas que 
registam o nível mais baixo de cooperação, por um lado, e que mesmo as poucas 
que apostam nesta estratégia de reforço da competitividade têm preferência por 
mecanismos de cooperação formal, o que reflecte um nível significativo de des-
confiança.10

Todavia, estas parcerias são um instrumento potencial de grande interesse numa 
estratégia de internacionalização, na medida em que as PMEs possam tirar par-
tido dos guanxi dos parceiros chineses e assim reduzir o risco e melhorar o co-
nhecimento e acesso ao mercado. Os obstáculos à cooperação inter-empresarial 
merecem, por isso, uma investigação continuada e mais aprofundada.

Em síntese, as ligações dos empresários chineses com a China são fortes e, acima 
de tudo, activamente aproveitadas e promovidas pelo Governo Central, mas também 
pelas autoridades provinciais e locais chinesas. Perfila-se cada vez mais uma política 
estruturada da China relativamente aos empresários chineses no estrangeiro, no-
meadamente na Europa, que faz parte integrante da estratégia do desenvolvimento 
da RPC e da sua integração na economia global. Em particular, no contexto da di-
nâmica da globalização das trocas comerciais e dos investimentos, os empresários 
chineses na Europa, designadamente em Portugal, desempenham um papel estra-
tégico fundamental a três níveis distintos: como porta de entrada das exportações 
chinesas; como financiadores do investimento na China através do reinvestimento 
dos lucros obtidos na Europa; e ainda como facilitadores do processo de investimento 
directo chinês na Europa e no espaço lusófono, funcionando em alguns casos como 
parceiros das empresas chinesas para esse fim. 
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4. Implicações para as relações Portugal-China

Neste contexto os empresários chineses em Portugal podem e devem ser en-
carados como um factor estratégico de relevo na formulação de uma estratégia 
portuguesa coerente de longo prazo no relacionamento com a China. Existem di-
versos domínios em que o papel estratégico da comunidade de negócios chinesa 
poderia ser considerado, mas destacam-se especialmente os seguintes:

(i) Promoção de cooperação entre os empresários chineses e as PMEs portugue-
sas na perspectiva da constituição de parcerias para a realização de investimen-
tos conjuntos na China. O envolvimento dos parceiros chineses permite reduzir 
os riscos políticos e os custos de transacção na abordagem do mercado chinês. 
O maior desafio que se coloca à competitividade da economia portuguesa é a 
internacionalização das PMEs, processo que enfrenta diversos obstáculos, desde 
as limitações de estrutura e de recursos até a uma atitude de maior aversão ao 
risco. Os dados disponíveis revelam que as PMEs portuguesas são aquelas que 
apresentam níveis mais baixos de internacionalização no contexto da UE-15. Ora, 
a comunidade de negócios chinesa deve ser encarada precisamente como um 
potencial facilitador da internacionalização das PMEs portuguesas relativamente 
ao mercado chinês, mas também a outros mercados na Ásia, atentas às ligações 
com as redes de Overseas Chinese, mercados que apresentam o maior potencial 
de crescimento no presente e no futuro.

(ii) Política activa de atracção de investimento chinês para os sectores industriais 
em declínio e sob grande pressão da concorrência chinesa (têxteis, vestuário, 
brinquedos e, a curto prazo, o calçado e os produtos electrónicos e eléctricos) 
como alternativa à atitude passiva e a uma lógica puramente proteccionista que 
têm predominado. A procura de alianças e parcerias com os concorrentes é uma 
lógica a que tem sido atribuída pouca atenção, mas que merece maior pondera-
ção. Existem indícios do interesse de empresários chineses nos sectores têxtil e 
do calçado em Portugal, demonstrado pela concretização de alguns investimen-
tos, o que permitiria evitar a falência de empresas e a eliminação da capacidade 
produtiva, mas também a recuperação parcial dos sectores em dificuldade. As-
sim, faria sentido criar condições mais favoráveis para este tipo de investimentos, 
simplificando procedimentos e acelerando processos de decisão.

(iii) Atracção de investimento directo chinês em Portugal numa lógica de longo 
prazo nos sectores de futuro em que existam interesses complementares, acom-
panhando assim uma tendência que já se iniciou, e que se irá acentuar significa-
tivamente na próxima década: o aumento exponencial do investimento chinês no 
exterior. A China não é apenas um grande recipiente de IDE, mas começa também 
a ser um exportador de capitais, sendo expectável a sua emergência como um 
dos grandes investidores a nível mundial.11 Portugal pode captar uma parte des-
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te investimento chinês envolvendo os empresários chineses em Portugal como 
“embaixadores informais” junto das suas regiões na China, procurando desta for-
ma perceber quais os sectores prioritários para a China e divulgando as informa-
ções sobre o pacote de incentivos oferecidos por Portugal. Alguns investimentos 
recentes em Portugal beneficiaram desta facilitação: casos do investimento na 
criação de uma fábrica de pilhas “verdes” em Beja, pelo grupo chinês Shanghai 
Union Technology Co. Ltd, que envolve um montante global de 221 milhões de 
euros e a criação de cerca de 580 empregos e cuja primeira fase se concretizará 
em 2008; e do projecto de constituição de uma plataforma logística em Beja para 
distribuir produtos chineses na Península Ibérica e em outros países europeus 
tirando partido das ligações entre o aeroporto de Beja e o Porto de Sines e de 
uma plataforma industrial. Dado o papel estratégico do turismo para Portugal, e 
o facto de a China ser o mercado de origem de turistas com maior potencial de 
crescimento nas próximas décadas, este seria outro sector de inegável interesse. 
Em 2007 um total de 40 milhões de turistas chineses viajaram para o exterior, 
embora só 5% tenham tido como destino a Europa, tendo dispendido um mon-
tante global de 30 mil milhões de dólares. As estimativas apontam para que o 
número total de turistas chineses, que duplicou entre 2003 e 2007, possa atingir 
cerca de 100 milhões em 2020.12 

(iv) Ao nível institucional, existe uma oportunidade de descentralização e diversi-
ficação das relações com a China, promovendo ligações mais regulares e directas 
entre regiões ou municípios de Portugal (enquanto governos locais) com Provín-
cias e sub-regiões na China, aproveitando as ligações privilegiadas que muitos 
empresários chineses mantêm com as suas zonas de origem. Desta forma seria 
possível ultrapassar a situação actual de uma relação fortemente centralizada, 
dominada pelas relações entre governos centrais Lisboa-Pequim, na qual Por-
tugal tem um peso comparativamente limitado, menor agora do que até 1999, e 
carece de ganhar dimensão. A abordagem portuguesa não deverá ser, no plano 
das relações económicas, uma abordagem global com base numa perspectiva in-
tegrada do mercado chinês, mas sim uma abordagem mais desagregada, selecti-
va e especializada, promovendo a concentração num número reduzido de Provín-
cias, sub-regiões e mesmo de counties e cidades, numa escala mais adequada à 
escala da economia portuguesa e das empresas portuguesas. 

(v) Neste contexto, os empresários chineses em Portugal poderão contribuir 
através dos seus contactos para o desenvolvimento de acções de “paradiploma-
cia” por parte de entidades sub-nacionais portuguesas, com especial atenção 
às zonas menos desenvolvidas do interior da China, onde as oportunidades são 
maiores para as PMEs. Estas ligações institucionais descentralizadas são impor-
tantes na facilitação do acesso ao mercado por parte de empresas portuguesas 
e na redução dos custos de transacção e redução das práticas discriminatórias 
de facto. As relações económicas têm de ter uma cobertura institucional, mais 
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relevante no contexto da economia chinesa, que ainda está a completar a tran-
sição plena para uma economia de mercado na qual o Estado exerce uma forte 
influência sobre a economia e controla aspectos estratégicos. As ligações com 
Zhejiang, em especial com Wenzhou e Qintiang, são as mais óbvias, dado o peso 
dominante dos empresários provenientes desta região, embora existam muitas 
outras possibilidades, dado que a diversidade de locais de origem na China dos 
empresários chineses em Portugal  é considerável.

O reforço do conhecimento sobre a cultura de negócios chinesa é essencial para a 
abordagem do mercado chinês por parte de empresários portugueses, dada a dis-
tância cultural entre os dois países e o grande deficit de conhecimento sobre a China 
prevalecente em Portugal. Esta situação pode ser ultrapassada pela acção da comu-
nidade de negócios chinesa. A interacção com os empresários chineses em Portugal 
proporciona uma excelente oportunidade para um conhecimento da cultura de negó-
cios chinesa, assim como de aspectos mais gerais da cultura chinesa e das especifi-
cidades regionais. Nesta perspectiva teria especial interesse um maior envolvimento 
das autoridades portuguesas e da própria sociedade civil na organização conjunta 
com a comunidade chinesa de iniciativas localizadas em Portugal para divulgação da 
cultura chinesa, da realidade e oportunidades dos “mercados chineses”, assim como 
a implementação do ensino da língua chinesa.

5. Conclusões

No contexto da glocalização e, em especial, em resultado da dinâmica da transição 
para a sociedade do conhecimento, os fluxos de pessoas e o capital humano assu-
mem uma relevância estratégica acrescida, conferindo às migrações uma posição 
central e contribuindo para a emergência de uma visão mais positiva que sublinha a 
importância dos laços informais e dos actores não-estatais. Tal permite encarar as 
diásporas como elos privilegiados no relacionamento entre o país de acolhimento e o 
respectivo país de origem, assim como factores estratégicos de política externa dos 
países de origem e instrumento fundamental do seu “soft power”.

A comunidade de negócios chinesa em Portugal é caracterizada pela sua hete-
rogeneidade (envolvendo subgrupos com diferentes influências culturais e níveis 
de internacionalização), elevado nível de empreendedorismo, grande mobilidade 
e visão integrada do mercado europeu, cujas vantagens explora com base na ac-
tivação de uma complexa rede de guanxi, e por um considerável nível de interna-
cionalização onde se incluem laços económicos significativos com a China. Esta 
comunidade ilustra de forma clara a nova visão sobre o papel dos imigrantes 
como elos de ligação entre o local e o global e como agentes catalisadores da in-
tegração da China na economia global e também da difusão da cultura chinesa. 
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A tese fundamental, apoiada na interpretação dos dados obtidos na investigação, 
é que a comunidade de negócios chinesa, que actua segundo uma lógica integra-
da europeia e não apenas restrita ao espaço português, desempenha três funções 
complementares relativamente à China: (i) catalisadores de fluxos económicos: 
portas de entrada das exportações chinesas em Portugal; investidores e mobili-
zadores de investimento estrangeiro para a economia chinesa, mas igualmente 
potenciais parceiros para a nova estratégia de investimento chinês no exterior; (ii) 
fontes de inteligência económica, organizando e disponibilizando, a partir da ex-
periência empresarial no terreno, informação sobre oportunidades de negócios, 
características dos mercados e cultura de negócios local para as autoridades 
chinesas; (iii) brokers institucionais, designadamente através das Associações, 
entre os Governos Provinciais e locais chineses e as autoridades regionais e lo-
cais portuguesas, funcionando como agentes da paradiplomacia descentralizada 
chinesa. Assim, a Diáspora Chinesa deve ser vista como um instrumento informal 
significativo do “soft power”13 da China, na exacta medida em que combina o po-
der económico, associado à capacidade de investimento e inovação, e a cultura, 
contribuindo para a projecção da cultura chinesa e o reforço da sua influência ao 
nível global.

Esta análise suscita diversas questões sobre o potencial da Diáspora Portuguesa 
e a ausência de uma visão estratégica sobre a mesma. A emigração portuguesa 
constitui, à semelhança da chinesa, um exemplo típico de diáspora cultural: anti-
ga desde há séculos; diversificada por todos os continentes; com uma dimensão 
muito significativa que atinge o equivalente a metade da população residente no 
país;14 e conservando laços afectivos e materiais com as suas origens, pese em-
bora o decurso de décadas e de gerações. 

Ora, não obstante as iniciativas tradicionais de manutenção dos laços culturais 
e de atracção de remessas numa lógica passiva, Portugal não tem tido uma es-
tratégia pró-activa de mobilização da sua Diáspora na perspectiva do reforço da 
capacidade de resposta aos desafios da globalização e da sua integração como 
factor estratégico da política externa portuguesa. 

Este é, sem dúvida, o desafio fundamental que se coloca a Portugal nos anos vin-
douros; para lhe responder eficazmente o exemplo das comunidades de Overseas 
Chinese poderá constituir uma adequada fonte de inspiração e reflexão.  

Notas

1 Sobre a migração qualificada e o brain drain ver Skeldon (2005).
2 Estima-se que actualmente o número total de imigrantes internacionais atinja cerca de 200 milhões de pessoas, 

representando cerca de 3% da população mundial, quando em 1960 seriam cerca de 75 milhões – cf. Global Com-
mission on International Migration, Report 2005 e UN Department of Economic and Social Affairs, International 
Migration 2006. A maioria dos imigrantes internacionais vive na Europa (64 milhões), na Ásia (53 milhões) e na 
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América do Norte (45 milhões) sendo os países com o maior stock de imigrantes: EUA (38 milhões); Rússia (12 
milhões); Alemanha (10 milhões); Arábia Saudita (6,3 milhões); França (6,4 milhões); Canadá (6,1 milhões); Índia 
(5,7 milhões) e Reino Unido (5,4 milhões).

3 A Diáspora Indiana que se espalhou pelos diversos continentes ao longo de vários séculos, especialmente a partir 
do século XIX, contará hoje, segundo as estimativas do High Level Committee on India Diaspora (2001), com cerca 
de 20 milhões de pessoas espalhadas por mais de 100 países. Contudo, verifica-se uma significativa concentração 
em seis países que representam cerca de 50% do total, cada um com uma comunidade superior a 1 milhão de 
pessoas: Myanmar, EUA, Malásia, Arábia Saudita, Reino Unido e África do Sul. A Europa conta com cerca de 1,6 mi-
lhões de indianos, menos de 10% do total da diáspora, numa posição semelhante à dos EUA. No contexto europeu 
as maiores comunidades encontram-se no Reino Unido com 1,2 milhões, e na Holanda com 217.000. Portugal tem 
a quarta maior comunidade de Overseas Indians, logo a seguir à Itália, com cerca de 70.000 pessoas de acordo com 
as estimativas do Governo Indiano - sendo 65.000 PIOs e 5.000 NRI - à frente da França e da Alemanha. 

4 A autorização de permanência permite a cidadãos estrangeiros, possuidores de um contrato de trabalho, permanecer 
legalmente em território português. O imigrante terá igualmente de estar inscrito na Segurança Social e pagar os 
impostos previstos na lei. Este tipo de autorização é válida por um ano e pode ser renovada até um período máximo de 
cinco anos, findo o qual o cidadão estrangeiro terá de requerer uma autorização de residência. A autorização de perma-
nência pode também ser concedida a estrangeiros que se encontrem em Portugal sem visto de trabalho, sejam titulares 
de proposta de contrato de trabalho, ou de contrato, com informação da Inspecção-Geral do Trabalho, e desde que não 
tenham sido condenados por sentença com pena privativa de liberdade de duração superior a seis meses e não estejam 
indicados no Sistema Integrado de Informações do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. 

   A autorização de residência permite aos cidadãos estrangeiros residir em Portugal, existindo dois tipos de auto-
rização: (i) A autorização de residência temporária, válida por dois anos a partir da data da emissão do respectivo 
título e renovável por períodos sucessivos de três anos, sendo objecto de actualização sempre que se alterem 
os elementos de identificação pessoal registados nesse título; (ii) A autorização de residência permanente, que 
apesar de não ter um limite de validade deve ser renovada de cinco em cinco anos ou sempre que tal se justifique, 
o que acontece quando se verificam alterações nos elementos de identificação pessoal. 

5 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), Relatório de Actividades 2007 – Imigração, Fronteiras e Asilo e esta-
tísticas de diversos anos.

6 Liga dos Chineses em Portugal, A Comunidade Chinesa em Portugal, 2005.
7 Projecto de investigação desenvolvido pelo Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais (IEEI) e pelo Centro 

de Estudos das Migrações e das Relações Interculturais (CEMRI) da Universidade Aberta, financiado pela Fun-
dação para a Ciência e Tecnologia (FCT), Projecto POCTI/SOC/40827/2001, intitulado “A comunidade de negócios 
chinesa em Portugal: Implicações para a política externa portuguesa e as relações bilaterais Portugal-China”, 
desenvolvido entre Janeiro de 2003 e Março de 2005, cujos resultados foram publicados pelo Instituto Nacional de 
Administração (INA) em 2006. 

8 Os guanxi relacionam-se com ligações pessoais que envolvem “obrigações mútuas, boa vontade e afecto pessoal 
com particular ênfase na família e na partilha de experiências comuns”. Existem três níveis diferentes de guanxi: 
(i) o primeiro e prioritário envolve a família, incluindo a família alargada e os amigos próximos; (ii) o segundo 
envolve pessoas com partilha de experiências comuns em fases cruciais da vida, como antigos colegas de escola 
ou companheiros no serviço militar; (iii) o terceiro envolve estranhos com os quais sejam estabelecidas relações 
de confiança na sequência de um processo de contactos longo e exigente. A relação de guanxi pressupõe um sis-
tema complexo de troca de favores e informações, através do qual a prestação de um favor cria a expectativa de 
reciprocidade, embora sem uma data precisa, sendo que algumas dívidas se prolongam durante gerações e são 
efectivamente reciprocadas muitos anos mais tarde. O princípio essencial é que o favor deve ser pago através de 
favores ligeiramente maiores por forma a alimentar a sustentabilidade da relação.

9 Entrevista efectuada ao  Sr. Y Ping Chow  (06.12.2003) e comunicação do Presidente da Liga dos Chineses em Por-
tugal no “Forum Viver a Europa” organizado pelo IEEI a 4 de Novembro de 2004, em Lisboa.

10 SMEs and Cooperation, Observatory of European SMEs, 2003, n.º 5 , European Commission.
11 A expansão do investimento chinês no exterior é um novo fenómeno com tendência para se intensificar, existindo 

neste momento já um stock global de IDE chinês no exterior de 73 mil milhões de dólares em 2006 e que está 
repartido pelos diversos continentes, incluindo a Ásia, EUA, UE, África e América Latina, tendo crescido muito 
rapidamente entre 2003-2006, de 33 mil milhões de dólares em 2003, para 44 mil milhões de dólares em 2004 e 57 
mil milhões de dólares em 2005. Os fluxos de IDE chinês no exterior atingiram o montante de 16 biliões de dólares, 
tendo triplicado em relação a 2004 - cf. World Investmente Report 2007, UNCTAD, quadros anexos 9 e 12.

12 Relatório do ETC/UNWTO Chinese Outbound Tourism Market, 2006 (elaborado pelo European Tours Operators 
Associations). Para os dados de 2007 cfr. World Tourism Organization statistics: www.unwto.org/media/news. A 
China tem também reforçado a sua posição como mercado de destino turístico, sendo hoje o quarto maior mer-
cado com um total de receitas do turismo de 78 mil milhões de dólares, mas podendo atingir em 2014 a primeira 
posição, ultrapassando a França.

13 Nos termos definidos por Joseph Nye “the ability to get what you want through attraction rather than coercion” 
(ver Joseph Nye, 2004).

14 As últimas estatísticas oficiais da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas - 2007, 
apontam para um total de 4.968.856 pessoas repartidas por diversos países e continentes, concentrando-se 57% 
no continente Americano, 31% na Europa, 7% em África e 3% na Ásia. As maiores comunidades, com mais de 
250.000 pessoas, são por ordem decrescente: EUA (1.349.161); França (791.388); Brasil (700.000); Venezuela 
(400.000); Canadá (357.690); África do Sul (300.000); e Reino Unido (250.000).
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Introdução

Assim como o género ocupou o pódio central na agenda dos anos 90 sobretudo 
devido, entre outras razões, à conferência das Nações Unidas celebrada em Bei-
jing em 1995, as migrações têm vindo a ganhar terreno desde finais da década 
de 1990 nas agendas internacionais e entre organizações internacionais gover-
namentais e não-governamentais. No entanto, quando questionamos qual foi o 
avanço dos temas de género e o respectivo progresso na situação das mulheres, 
desde aquela época, nem sempre a realidade apresenta uma imagem positiva de 
claro melhoramento. Essa situação é ainda mais preocupante se incluirmos na 
equação a mulher imigrante, que tende a aparecer nos piores lugares da estrati-
ficação da força de trabalho no mercado global (Mills, 2003). 

Ainda assim regista-se algum avanço no plano teórico, e hoje quando se pensa 
nas migrações é impossível não considerar a feminização dos fluxos migratórios 
e a sua participação no mercado de trabalho. Ainda que grande parte dos inves-
tigadores que estudam os múltiplos e diversos perfis dos imigrantes pondere a 
presença e características da mulher imigrante, num plano mais específico de 
análise as mulheres, apesar da sua especificidade, continuam a ter pouca visi-
bilidade (Padilla, 2007b). Esta realidade não resulta da falta de ferramentas de 
análise para as questões de género, mas sim do descuido dos próprios investiga-
dores que ainda vêem a maioria dos fenómenos sociais como não influenciados 
pelo género e preferem generalizar as suas observações. Esta distracção tem, 
contudo, consequências. A falta de observação e discussão em torno da espe-
cificidade da mulher leva a que muitas das políticas e programas que têm como 
alvo o imigrante, esse imigrante generalizado, não sejam apropriados para as 
mulheres imigrantes. Neste caso podemos pensar que existe uma cegueira de 
género, que vulnerabiliza ainda mais a mulher imigrante, e a vitimiza porque não 
lhe reconhece capacidade de acção. No entanto, a investigação indica que as mu-
lheres, imigrantes e não-imigrantes, têm-se mostrado agentes e protagonistas 
dos seus próprios destinos (Padilla, 2007a, e 2007b). 

Neste artigo pretende-se trazer para a discussão algumas questões relativas ao 
empreendedorismo das mulheres imigrantes, baseadas num estado da arte so-
bre o tema, reflectindo como os aportes teóricos desenvolvidos em outros con-
textos permitem enriquecer o estudo do fenómeno em Portugal, ou salientar a 
importância de considerar o género na análise. A selecção das mulheres bra-
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sileiras para esta primeira aproximação ao tema relaciona-se com o facto de o 
fluxo imigratório do Brasil, em contraste com outros que dominam o panorama 
migratório português, se ter feminizado ao longo dos últimos anos, adquirindo 
uma textura e dinâmica própria2 que importa agora confrontar com o estudo do 
empreendedorismo imigrante.

No entanto, não é possível fazer este enquadramento sem primeiro reconhecer o 
marco global das desigualdades no mercado de trabalho próprio da globalização. 
Essas desigualdades têm sido explicadas por vulnerabilidades associadas ao gé-
nero, à etnicidade/raça, à nacionalidade e à classe (Mills, 2003).  

A globalização e as desigualdades 

Inúmeros estudos têm-se debruçado sobre as sobreposições e os efeitos multi-
facetados do género nas desigualdades identificadas na força de trabalho, tanto 
à escala mundial como em casos específicos de certos países como Indonésia, 
Israel, México e Malásia (Elson, 1995; Marcharnd e Runyan, 2000; Nash e Fer-
nandez Kelly, 1983; Ward, 1990; Finn, 1998; Ong, 1987, 1991; Hondagneu-Sotelo, 
1994, 2001; Anderson, 2000; Beneria e Roldan, 1987; Gill, 2000; Rahman, 1999). 
Esses estudos ilustram o aumento da força de trabalho feminina nas zonas de 
livre comércio (Free Trade Zones) e em outras regiões denominadas de nova in-
dustrialização, também conhecidas como maquilas,3 a feminização dos fluxos 
laborais transnacionais tanto no serviço doméstico como também no micro-em-
preendedorismo e outros tipos de trabalho no sector informal. Se bem que a in-
vestigação conforma um conjunto ecléctico de casos, tanto no sentido geográfico 
como ocupacional, todos assinalam a centralidade do género e da feminização da 
economia global. 

Em geral, as diferentes teorias indicam que “as desigualdades de género ope-
ram simultaneamente, mas não identicamente, como sistemas de significados 
dominantes e simbólicos, como relações sociais, papéis e práticas estruturadas, 
e como experiências vividas de identidade pessoal”4 (Mills, 2003: 42). Isto implica 
que o género é muito mais do que a simples divisão de sexos (homens e mulhe-
res) e que o género é uma das múltiplas categorias de dominação, sendo que 
existem vários sistemas de discriminação e exploração. Assim, as desigualdades 
de género representam “uma das dinâmicas dentro da força global de trabalho 
que está por sua vez segmentada por classe, etnicidade e raça, nacionalidade e 
região, entre outros factores”5 (Mills, 2003: 42). Deste modo, identificam-se várias 
ideologias hierárquicas de género que ganham especificidade em cada contexto 
e são historicamente contingentes no caso das mulheres imigrantes, incluindo 
especificidades tanto da sociedade de acolhimento como da de origem. 



194 Empreendedorismo Imigrante

Muito embora a literatura indique que os migrantes internacionais (tanto homens 
como mulheres) são o grupo mais vulnerável das sociedades (Foner, 2000; Ma-
lher, 1995; Sassen, 1998; Yeoh, et al. 2000), é a mulher quem ocupa o degrau 
mais baixo nos salários das economias mais ricas do mundo, embora se verifique 
uma estratificação entre as próprias mulheres segundo a pertença a diferentes 
classes sociais. Em muitos casos verifica-se o fenómeno de commodification do 
trabalho doméstico reprodutivo (reproductive work), que liberta a mulher para 
entrar no mundo laboral. Contudo, porque não existe uma redefinição das res-
ponsabilidades de género na esfera doméstica, essas tarefas mantêm-se na es-
fera feminina, sendo nesse caso delegadas às mulheres que se encontram numa 
posição etnicamente e legalmente inferior ou marginalizada (Mills, 2003). 

Deve reconhecer-se, por outro lado, que a literatura também tem identificado 
outras situações que têm permitido o desafio e a contestação da condição das 
mulheres imigrantes. O empreendedorismo das mulheres, mesmo que em mui-
tos casos informal, tem sido identificado pelos agentes de desenvolvimento como 
uma arena promissora de desenvolvimento e de combate à pobreza. O movimento 
de microcrédito (Dignard e Havet, 1995), as experiências do Banco Grameen e de 
outros patrocinadores internacionais de micro-empréstimos têm vindo a ganhar 
terreno nos últimos anos, também a potenciar o empowerment das mulheres. 
No entanto, alguns investigadores discutem que muitas dessas iniciativas não 
desafiam a divisão sexual do trabalho, reforçando na realidade os papéis tradicio-
nais de género que perpetuam a dominação das mulheres em todos os âmbitos: 
casa, escola, emprego, etc. (Milgram, 2001; Rozário, 1997). Reconhece-se ainda 
assim que, em alguns casos, o empreendedorismo contribuiu para as mulheres 
obterem lucros nas suas actividades económicas, o que permitiu conseguirem 
melhorar a sua posição no processo de negociação de poderes dentro de casa.       
  

Empreendedorismo imigrante e as questões de género 

Nos últimos anos, possivelmente devido ao tempo decorrido desde a chegada dos 
imigrantes a Portugal, tem-se verificado o aumento do número de empresários 
de origem imigrante no país (Oliveira, 2004a, 2004b e 2007). Esta é uma tendência 
que se verifica também na União Europeia e/ou na maioria dos países de acolhi-
mento de imigrantes. 

Pouco se sabe, contudo, quanto à distribuição desse empreendedorismo segundo 
o género. Embora muitos dos estudos façam referência à importância de consi-
derar o género como uma variável explicativa central, na realidade os estudos 
desenvolvidos em Portugal não o têm feito, sendo que os empresários têm sido 
sempre assumidos como homens.  
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Vários estudos mostram também que os imigrantes têm uma taxa de empre-
endedorismo mais elevada do que a população local das sociedades de acolhi-
mento. Uma vez que até há algumas décadas atrás os fluxos migratórios eram 
marcados predominantemente pelos homens, o empreendedorismo imigrante 
era também maioritariamente masculino. Contudo, mais recentemente, a con-
solidação de inúmeros programas e medidas de incentivo ao empreendedoris-
mo das mulheres têm explicado o seu crescimento  (Hammarsedt, 2002; Pearce, 
2005; Tal, 2005). Neste contexto torna-se relevante observar as empresas e as 
múltiplas iniciativas das mulheres imigrantes e discutir até que ponto são uma 
forma de combater a sua discriminação e os seus problemas de inserção no mer-
cado de trabalho. Em particular, importa perceber o que pode ser dito em relação 
a este fenómeno em Portugal. O empreendedorismo é realmente, ou pode vir a 
ser, uma estratégia e um mecanismo de mobilidade social ascendente para as 
mulheres imigrantes?  

Estudos desenvolvidos em Portugal confirmam que, comparativamente aos por-
tugueses, os imigrantes apresentam maior propensão para desenvolverem uma 
actividade empresarial, sendo os homens imigrantes que dominam (Oliveira, 
2004a, 2004b, 2005 e 2007). Um outro estudo português sobre trabalho indepen-
dente indica mesmo que em Portugal tanto os homens como as mulheres pre-
ferem trabalhar por conta de outrem e não assumir riscos (Rebelo, 2003). Muito 
embora esse estudo não se debruce sobre os imigrantes, é interessante verificar 
que a proporção de homens (21,1 %) que preferiria desenvolver a sua profissão 
por conta própria é maior do que a proporção das mulheres (15,1%) (Rebelo, 
2003). Estes resultados sugerem algumas diferenças interessantes, faltando no 
entanto questionar o porquê. Torna-se, pois, interessante discutir se semelhante 
tendência – homens mais propensos à iniciativa empresarial do que as mulheres 
– também se verifica no caso dos imigrantes. Essa discussão deve ser enquadra-
da, nomeadamente, pelo facto de ser conhecido que muitas das estratégias em-
presariais são de natureza familiar, ou seja, possivelmente seriam impensáveis 
sem a participação e envolvimento da mulher, mesmo não se contabilizando ela 
própria no número de empresários.

Uma pergunta comummente colocada é: por que razão os homens e as mulheres 
imigrantes são mais empreendedores? Os estudos indicam que são muitos os 
motivos que levam os imigrantes, e especialmente as mulheres imigrantes, à 
definição de uma estratégia empresarial. 

Para responder a estas questões, antes de mais é importante ter em considera-
ção que o empreendedorismo em geral, e o das mulheres imigrantes em parti-
cular, não existe num vácuo. Neste âmbito, deve ser entendido e pensado dentro 
de um contexto, de um marco legal ou jurídico e da realidade da sociedade de 
acolhimento no seu conjunto. Assim, reconhece-se que o ambiente económico e/
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ou empresarial e as oportunidades de mercado acabam por favorecer ou desfavo-
recer este fenómeno, variando de sociedade para sociedade. Por outro lado, deve 
atender-se aos estereótipos existentes na sociedade de acolhimento em relação 
aos imigrantes, às minorias étnicas e às mulheres, uma vez que muitas das deci-
sões de inserção económica acabam por estar condicionadas por representações 
relativas ao acesso ao crédito e ao mercado de trabalho, e mesmo relativas ao 
cumprimento das cláusulas dos contratos, que em muitas ocasiões dificultam o 
sucesso das iniciativas empresariais (Pearce, 2005). Conjuntamente, a cultura, 
estereótipos e papéis de género definidos na sociedade de origem devem ser con-
siderados como elementos que podem influenciar os comportamentos empreen-
dedores na sua forma (tipo de negócios, estilo de marketing, etc.) e possibilidades 
de expansão ou crescimento. 

Outro aspecto, também intimamente vinculado às condições da sociedade de 
acolhimento, que determina a dinâmica dos sistemas económicos, está relacio-
nado com a catalogação de quais as actividades que podem ser consideradas no 
empreendedorismo.

Alguns autores têm vindo a criticar o desenvolvimento teórico sobre o tema, con-
siderando-o elitista, uma vez que muitos investigadores consideram que apenas 
as empresas de média e grande dimensão podem ser contabilizadas no empre-
endedorismo (Valenzuela Jr., 2001). No entanto, neste artigo considera-se que é 
mais importante incluir do que excluir, e dentro do empreededorismo conside-
ram-se tanto as empresas como os trabalhadores por conta própria, independen-
tes ou em situação de auto-emprego, abrangendo também as micro-empresas. 
Esta opção ajusta-se melhor à realidade da imigração em Portugal e à própria 
sociedade portuguesa, também muito marcada pelo empreendedorismo de pe-
quena e micro dimensão. 

Outro aspecto relevante, que se associa à influência do contexto de acolhimen-
to na catalogação das actividades empresariais, relaciona-se com as actividades 
que funcionam na economia informal. Se bem que inúmeros investigadores têm 
defendido que a economia portuguesa, tal como o resto dos países da Europa do 
Sul, se caracteriza por ter um alto grau de informalidade (King e Zontini, 2000), 
essa observação deve ser relativizada quando se compara com a realidade do 
Brasil. O tipo de actividades desempenhadas no sector informal em Portugal 
está muito mais circunscrito, sobretudo em actividades como a venda ambulante, 
do que o que se encontra no Brasil. Todavia, se bem que a economia informal 
seja aceite e legitimada por uma maioria da população dos países de Europa do 
Sul, quando são os imigrantes os actores envolvidos estes são estigmatizados e 
percebidos como free-riders do sistema nacional (Reyneri, 2003). Esta situação 
ilustra a aplicação de “double standards” nas sociedades de acolhimento, que 
premeia uns e castiga outros pela realização das mesmas actividades.
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Recuperemos então, neste âmbito, alguns dos modelos teóricos gerais de ex-
plicação do empreendedorismo imigrante. Duas vertentes teóricas se destacam 
no estudo das iniciativas empresariais dos imigrantes: uma que descreve o fun-
cionamento da economia étnica e/ou do enclave étnico a partir da existência de 
recursos étnicos e de classe da comunidade imigrante que fomentam a iniciativa 
empresarial; e outra que atende à interferência da estrutura de oportunidades da 
sociedade de acolhimento, para além dos recursos étnicos, no empreendedoris-
mo imigrante. Enquanto a primeira linha teórica surgiu da literatura da middle-
men minority (minoria intermediária) e da segmentação laboral, a segunda parte 
da perspectiva interaccionista. 

No entanto, em ambas há aspectos explicativos que têm sido descurados, como 
sejam a utilização dos recursos de género, em combinação com recursos étnicos 
e de classe (Dallalfar, 1994), e a existência de algumas desvantagens estruturais 
específicas associadas às mulheres. 

Na perspectiva da ‘teoria das desvantagens’, desenvolvida por Ivan Light (1979), 
o empreendedorismo imigrante é o resultado do contornar de desvantagens e/
ou dificuldades sentidas pelos imigrantes. Nesse âmbito, a iniciativa empresa-
rial surge muitas vezes para superar as diferentes barreiras e dificuldades en-
contradas no mercado de trabalho da sociedade de acolhimento – e.g. limitado 
conhecimento da língua ou da cultura local, discriminação racial, situações de 
desemprego prolongado, constrangimentos no reconhecimento de qualificações, 
entre outros (Light, 1979). Assim, seguindo a própria lógica subjacente à teoria 
das desvantagens, é de admitir que as vulnerabilidades específicas sentidas por 
mulheres imigrantes no mercado de trabalho podem explicar a opção pela inicia-
tiva empresarial como uma alternativa à sua inserção económica.

Numa óptica mais positiva, outras perspectivas defendem que os migrantes pos-
suem algumas vantagens na óptica do mercado global. Entre essas vantagens 
estão a língua, a cultura e as relações com o país de origem, que podem ajudar 
tanto a identificar nichos de mercado como a encontrar fornecedores e clientes. 
Assim, não surpreende que entre algumas comunidades exista um nicho centra-
do tanto no mercado étnico como no género, e que, para além destes elementos, 
incorpora também recursos de classe nas estratégias empresariais (Dallalfar, 
1994). Em consequência, em alguns casos aquelas limitações e barreiras que os 
imigrantes enfrentam podem ser transformadas em vantagens competitivas e/
ou mais-valias. 

Na literatura acerca do caso particular do empreendedorismo feminino é possível 
identificar também alguns contributos complementares. Inúmeros autores real-
çam que o empreendedorismo feminino é muito marcado pelo auto-emprego,6 
uma vez que essa condição permite combinar trabalho pago com trabalho domés-
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tico. Ainda assim esse empreendedorismo não é sempre visto consensualmente 
como algo de positivo e/ou vantajoso para as mulheres. Enquanto alguns autores 
realçam as potencialidades associadas à libertação, à autonomia, à flexibilidade 
e às possibilidades de mobilidade ascendente que o empreendedorismo permite 
para as mulheres migrantes (Castells e Portes, 1989; Carter e Cannon, 1992; Li-
ght e Bonacich, 1988), outros discutem que a iniciativa empresarial das mulheres 
tende a reproduzir aspectos de auto-exploração e de injustiça de género que re-
forçam ainda mais a dupla ou tripla jornada que experimentam a maioria das mu-
lheres (Christensen, 1988; Phizacklea e Wolkowitz, 1995). Este último argumento 
entende que, salvo algumas excepções, o empreendedorismo das mulheres não 
implica necessariamente uma mudança na divisão do trabalho não remunerado 
doméstico no seio familiar, ou nos papéis de género nas famílias.  

Neste contexto, é legítimo questionar o porquê das mulheres imigrantes optarem 
por serem empreendedoras e/ou criarem o seu próprio emprego (por vezes mui-
to associado ao “trabalho ao domicílio”). Procurando obter algumas respostas, 
este artigo procurará analisar o empreendedorismo das mulheres imigrantes em 
Portugal a partir do caso das brasileiras. 

Em consequência, e atendendo à literatura discutida, para orientar esta análise 
preliminar do fenómeno em Portugal consideram-se três dimensões explicativas 
complementares e não excludentes. A primeira dimensão explicativa adoptada é 
classificada como geral, ou seja, tende a enquadrar a actividade empreendedora 
das mulheres imigrantes no próprio grupo dos imigrantes e/ou das minorias ét-
nicas. A segunda dimensão atende às especificidades inerentes ao género, expli-
cando assim o empreendedorismo a partir da situação particular das mulheres. 
Finalmente, a terceira categoria denomina–se de origem-destino, considerando a 
experiência empresarial e a estratégia empresarial que são transferidas do país 
de origem para o país de acolhimento, sem atender às particularidades do pró-
prio contexto de acolhimento. A combinação destas três dimensões explicativas 
ajudou a identificar tipos-ideiais específicos de mulheres empreendedoras imi-
grantes. Em suma contempla-se para esta análise:

• Dimensão 1 - Geral: atendendo às desvantagens sentidas pelos imigrantes 
(incluindo as mulheres) no acesso ao mercado de trabalho (conforme sugeri-
do por Light, 1979), a influência dos recursos étnicos/comunitários do grupo 
imigrante (Light e Bonacich, 1988) e a influência da estrutura de oportunida-
des (Waldinger et al., 1985), consideram-se os seguintes elementos de en-
quadramento da iniciativa empresarial de mulheres imigrantes:

• A realização de uma actividade económica própria acontece por-
que as qualificações que possuem não são reconhecidas no mer-
cado de trabalho;
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• A opção do auto-emprego é uma forma de superar a discriminação 
étnica e racial existente no mercado de trabalho;

• Existe um nicho de economia de micro-escala, onde especifica-
mente a economia de escala não funciona, e são identificadas 
oportunidades num mercado étnico ou de género (tipos de produ-
tos, gostos e preferências, etc.).

• Dimensão 2 - Género: inclui aspectos relacionados com as expectativas 
de comportamentos, atitudes e divisão do trabalho entre os sexos (não 
necessariamente positivas):   

• A organização do trabalho permite conciliar melhor as responsa-
bilidades domésticas e de cuidado dos filhos com uma actividade 
económica; 

• Os baixos salários no mercado de trabalho levam a mulher a pro-
curar uma outra actividade para compensar o seu rendimento;

• O auto-emprego ou actividade empresarial facilita a satisfação e 
realização pessoal no âmbito profissional, sendo que os lucros não 
são considerados centrais mas sim um indicador de sucesso (estes 
casos estão geralmente associados às classes médias e altas).

• Dimensão 3 - Origem-destino: inclui aspectos de conexão entre as socie-
dades de origem e destino, também denominados transnacionais: 

• Restabelecimento de uma estratégia usada anteriormente na ori-
gem, com ou sem interrupção ao longo do percurso migratório 
(imigrante já era empresário/a ou independente na origem); 

• Recurso a contactos privilegiados com o país de origem para a de-
finição de canais de abastecimento de produtos e serviços.

Outras condições que influem a capacidade ou propensão para o empreende-
dorismo relacionam-se com a combinação de condições tanto da sociedade de 
acolhimento como de origem (que podem mudar ou evoluir com o tempo). Entre 
essas condições incluem-se algumas expectativas associadas aos papéis de gé-
nero que, muitas vezes, centram o trabalho da mulher no contexto doméstico e 
na educação dos filhos, enquanto enfatizam a centralidade do homem como “bre-
adwinner”. Também se definem diferentes graus de autonomia e independência 
que a mulher pode usufruir em ambas as sociedades. 

Articuladas, estas dimensões explicativas ajudam a explicar melhor o “porquê”, 
o “como” e o “quando” das actividades empreendedoras das mulheres imigran-
tes.
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Finalmente, um outro aspecto a considerar é o tipo de estratégias empresariais 
que utilizam, classificadas na literatura (Jurik, 1998) como “estratégias de sobre-
vivência” (getting by) ou “estratégias de mobilidade” (getting away). A classifica-
ção das estratégias empresariais segundo essa tipologia engloba aspectos tão 
diversos como os riscos, a escolha/opção, o investimento, a permanência, entre 
outros. Esta distinção é fundamental porque introduz um elemento que combina 
aspectos quantitativos e qualitativos de diferenciação das estratégias empresa-
riais que as imigrantes desenvolvem. A primeira supõe estratégias que permitem 
à imigrante simplesmente sobreviver, ou manter-se numa situação de bem-estar 
mínimo, e geralmente não supõem grandes riscos nem investimentos, até por-
que em muitos casos esses não são possíveis. A segunda estratégia possibilita 
um melhoramento que viabiliza a mobilidade social ascendente do imigrante e 
um progresso substancial no seu percurso migratório, sendo que estas estraté-
gias remetem para riscos e investimentos. 

Imigrantes empreendedoras em Portugal: o caso específico das imigrantes 
brasileiras7

Não é possível perceber o caso das empreendedoras imigrantes brasileiras em 
Portugal sem o enquadramento geral da imigração brasileira no país e o papel 
que as mulheres têm assumido neste fluxo migratório. Na actualidade, os bra-
sileiros constituem a maior comunidade imigrante em Portugal, sendo que tam-
bém são uma imigração antiga,8 que tem passado por diversas etapas (Padilla, 
2007c). O fluxo migratório brasileiro, reforçado ao longo das últimas décadas, tem 
sido dividido na literatura em dois grandes momentos – “primeira” e “segunda” 
vaga. A primeira vaga foi constituída por uma imigração mais qualificada de pro-
fissionais de várias especialidades e de quadros de empresas que assistiu à tran-
sição e processo de integração de Portugal na Comunidade Económica Europeia 
(hoje UE). Por sua vez, a segunda vaga, da década de 90 e de início do século XXI, 
é constituída por imigrantes menos qualificados que se inseriram em segmentos 
do mercado de trabalho de menor qualificação - obras públicas e construção civil, 
restauração e hotelaria (Padilla, 2005 e 2007b; Peixoto e Figueiredo, 2007).

Segundo dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), dos 435.736 es-
trangeiros que vivem actualmente em Portugal (incluindo os residentes comuni-
tários), 66.354 são brasileiros (o correspondente a 15,2%) com diferentes estatu-
tos legais de residência (autorização de residência, autorização de permanência 
e prorrogações, vistos de trabalho de diferentes tipos). A mesma fonte indica que 
desses 66.354 brasileiros 31.834 são homens e 34.520 são mulheres, sendo que 
a taxa de feminização é de 52% (quando a taxa de feminização do total de estran-
geiros é de 45%). O gráfico em baixo ilustra a tendência de feminização dos fluxos 
de brasileiros em Portugal desde 1980.9
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Figura 1 – Tendência de feminização da imigração brasileira

 

Fonte: Relatórios Estatísticos do SEF (cálculos da autora).

Finalmente, outros dados podem vir a enriquecer a percepção do fenómeno 
imigratório no que diz respeito à iniciativa empresarial em Portugal. O Quadro 
1 ilustra o número de solicitações do estatuto de residente em Portugal, entre 
2001 e 2005, segundo a situação profissional e o sexo. Tendo em consideração 
os pedidos do estatuto de residência nas categorias de patrões e de trabalhado-
res isolados dos cidadãos brasileiros (categorias nas quais estão enquadrados os 
empresários) verifica-se que a participação das mulheres varia entre 30% e 50%, 
dependendo do ano considerado. Ainda que estes dados não possam ser equi-
parados directamente ao stock geral de empresários e empresárias de origem 
brasileira, por razões que serão discutidas mais à frente neste artigo, são uma 
ilustração importante e preliminar desta realidade. 
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Quadro 1 – Número de estrangeiros (total e mulheres) que solicitou o estatuto
de residente segundo a situação na profissão entre 2001 e 2005

Situação na 
Profissão 

2000 2001 2002 2003 2004 2005

Total M Total M Total M Total M Total M Total M

B
ra

si
l

Patrões 76 33 40 13 58 20 64 25 43 13 51 26

Trab. 
Isolados 39 14 29 11 57 20 50 23 42 20 55 29

Trab. Conta 
Outrem 551 245 394 154 512 242 585 257 943 459 974 460

Outra 22 14 19 13 20 7 30 14 13 7 35 21

Total 688 306 482 191 647 289 729 319 1041 499 1115 536

To
ta

l e
st

ra
ng

ei
ro

s

Patrões 532 152 495 125 407 111 347 104 321 96 318 95

Trab. 
Isolados 357 90 400 91 333 96 284 97 215 96 207 89

Trab. Conta 
Outrem 6808 2611 4860 1961 3822 1514 3328 1227 5360 2330 4060 1811

Outra 138 71 119 64 133 66 163 77 93 49 106 53

Total 7835 2924 5874 2241 4695 1787 4122 1505 5989 2571 4691 2048

Fonte: Relatórios Estatísticos do SEF.

Atendendo que a solicitação do estatuto de residente não é a única via possível de 
entrada de empreendedores imigrantes em Portugal, conforme detalhadamente 
explicado em Oliveira (2004a: 67-77), consideram-se os dados relativos ao núme-
ro de vistos de trabalho emitidos nos postos consulares portugueses, destacando 
o de tipo III, entre 1999 e 2006 para brasileiros e estrangeiros (vd. Quadro 2). Se 
bem que estes dados não estejam desagregados por sexo, evidenciam a tendên-
cia decrescente na importância relativa da concessão de vistos de trabalho de tipo 
III para todos os estrangeiros, incluindo os brasileiros. Lembremos que os vistos 
de trabalho de tipo III eram concedidos, ao abrigo da lei de imigração anterior, 
para o estrangeiro desenvolver uma actividade profissional independente tanto 
sob a forma de trabalhador isolado como de sociedade (Oliveira, 2005: 80). Os 
dados do Quadro 2 são usados como referência para ilustrar a tendência dos últi-
mos anos, uma vez que o marco legal actual, entrado em vigor com a Lei 23/2007, 
prevê novas condições.
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Quadro 2 – Vistos de Trabalho concedidos entre 1999 e 2006

Vistos de trabalho
concedidos por Portugal

Brasileiros Total Estrangeiros

Total Visto
Tipo III % Total Visto

Tipo III %

1999 581 300 51.64 1931 443 22.94

2000 836 276 33.01 3372 545 16.16

2001 521 221 42.42 3024 380 12.57

2002 625 229 36.64 2605 546 20.96

2003 765 124 16.21 2761 300 10.87

2004 781 136 17.41 2769 336 12.13

2005 1012 129 12.75 3054 307 6.78

2006 4091 246 6.01 6735 404 6.00
 
Fonte: Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Tendo este enquadramento de fundo, passemos para a revisão de alguns casos 
concretos em Portugal de mulheres empreendedoras de origem brasileira, para 
as quais o género, a classe, a etnicidade/raça e as qualificações interferiram na 
sua inserção no mercado de trabalho em Portugal. Estes casos aqui relatados 
provêm de histórias de vida e de percursos identificadas ao longo do trabalho de 
campo desenvolvido pela autora com imigrantes brasileiros em Portugal e no 
Brasil. São realçados, em particular, casos de empresárias brasileiras que de-
senvolvem os seus negócios em diferentes zonas da cidade de Lisboa onde se 
verifica uma concentração residencial e de vizinhança de brasileiros. Estes ca-
sos não pretendem ser representativos, mas apenas ilustrativos de alguns tipos-
ideais identificados entre inúmeras empresárias mulheres imigrantes. Será dada 
uma especial atenção a seis casos de mulheres brasileiras que, pela sua história 
de vida e percurso económico em Portugal, realçam as condições em que o em-
preendedorismo surge ou se define. 

1. Regina é natural do Mato Grosso do Sul, é casada, tem dois filhos, não acabou 
o ensino secundário, e não tem qualquer percurso laboral anterior. No Brasil era 
dona de casa, cuidava dos filhos e levava a cabo tarefas domésticas. Em Portugal, 
as suas opções eram limitadas, já que não podia trabalhar fora de casa (como 
várias das suas conterrâneas brasileiras que trabalham no serviço doméstico), 
atendendo a que tinha de cuidar dos dois filhos, com diferentes idades, por não 
dispor de qualquer apoio familiar, como poderia ter tido no Brasil. Mas dentro da 
sua casa, encontrou um nicho perfeito que lhe permitiria tomar conta dos filhos, 
cuidar da casa, cozinhar e ganhar dinheiro. 
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Regina encontrou uma actividade lucrativa em múltiplas facetas, que pode ser 
denominada auto-emprego associado à prestação de serviços ao domicílio. Esta 
actividade permite-lhe conciliar o trabalho remunerado com o trabalho familiar, 
embora todo o trabalho neste caso seja considerado “doméstico” (e.g. limpeza 
da casa, passar a ferro, cozinhar, cuidar dos filhos próprios e alheios). Regina 
não é uma empregada doméstica, mas “vende” o seu trabalho no próprio seio 
do seu lar. Para além de cuidar dos seus filhos quando eses não estão na escola, 
toma conta de outras crianças portuguesas e brasileiras, passa a ferro e cozinha 
não só para a família, mas também para os outros brasileiros com quem divide 
a casa. O interessante deste caso é constatar como o empreendedorismo pode 
definir-se a partir de projectos simples. A inovação desta mulher está no facto 
de a partir exactamente das mesmas tarefas concretizar dois objectivos distintos 
dentro do próprio lar –  ter um trabalho remunerado e desenvolver as actividades 
não remuneradas da rotina do contexto familiar (vd. Quadro 3). Esta sobreposição 
de trabalhos e tarefas permite-lhe também maximizar a utilização de recursos 
(financeiros, tempo, etc.) e minimizar os seus custos, uma vez que poupa tanto na 
consolidação das compras, como no tempo usado na preparação das refeições. 
Os rendimentos ou lucros obtidos compensam amplamente. No entanto, não se 
torna evidente se esta actividade se trata de uma estratégia de sobrevivência ou 
de mobilidade social. Esta mulher brasileira não enriqueceu até ao momento, 
contudo tem conseguido poupar dinheiro, permitindo-lhe enviar dinheiro com 
frequência à mãe que vive no Brasil e, em conjunto com o marido, comprar algu-
mas propriedades.

Quadro 3 - Trabalho doméstico
 

Não remunerado Remunerado

Cuida dos filhos Cuida de crianças, serviços de babysitting

Cozinha, passa a ferro, limpa a casa Cozinha, passa a ferro, limpa a casa

Se bem que, em termos gerais, a estratégia de Regina pareça ser uma estratégia 
de sobrevivência, também tem alguns elementos de mobilidade. A partir do seu 
micro-negócio ela conseguiu melhorar a sua situação anterior de dependência 
económica do marido, ganhou auto-estima e empowerment. Sem sair de casa, 
esta mulher passou a ganhar dinheiro para ela e para a família, o que lhe permite 
enviar remessas. Dentro do seio familiar, tem conseguido alargar também o seu 
poder de negociação com o marido, tanto nas decisões quotidianas como nas 
relativas ao projecto familiar de migração, sendo que é ela quem actualmente 
pretende ficar mais tempo em Portugal. Ainda que o caso de Regina não desa-
fie nem os papéis de género nem a divisão clássica do trabalho por sexos, este 
comportamento vai de encontro a algumas tendências identificadas na literatura 
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internacional onde se indica que quando as experiências de imigração são “liber-
tadoras” do papel de género, as mulheres são mais relutantes em regressar ao 
país de origem (Hondagneu-Sotelo, 1994; Levitt, 2001; Goldring, 2001). 

2. Elise é paranaense e vive em união de facto com um português. Esta mulher 
possui educação universitária e teve um percurso profissional na origem bastante 
diversificado. Actualmente, ainda que não capitalize da sua experiência laboral 
anterior (num tribunal), nem da licenciatura que completou no Brasil, concilia 
o trabalho por conta de outrem (para ter um rendimento garantido e descontos 
para a Segurança Social) com uma actividade empresarial informal que passa 
pela importação e venda de produtos femininos brasileiros (e.g. fatos de banho 
brasileiros ou bikinis, lingerie), para garantir um reforço dos seus rendimentos. 
É preciso reconhecer que Elise consegue de momento conciliar estas duas ac-
tividades porque não tem filhos e dedica-se a tempo inteiro ao trabalho. Esta 
situação pode mudar se ela tiver descendência. No caso da Elise, se bem que a 
estratégia seja dominantemente de sobrevivência, observa-se como ela combina 
o trabalho remunerado com outra actividade que implica algum risco (importa-
ção/venda) para poder melhorar a sua situação económica em Portugal. Para 
além destas actividades ela pretende ainda fazer um novo curso na universidade 
portuguesa que lhe permitiria ter um título com reconhecimento na sociedade de 
acolhimento e melhorar a sua situação global. 

Se bem que a literatura indique que as pessoas com maiores qualificações ou for-
mação universitária têm menor propensão ao empreendedorismo (Hammarstedt, 
2004), esta premissa pode ser reconsiderada à luz de vários elementos, entre eles 
o facto de muitas das profissões liberais terem uma maior tendência para o auto-
emprego, ou perante a impossibilidade de reconhecimento do diploma a pessoa 
decida organizar uma empresa, dependendo da disponibilidade de recursos, se-
jam étnicos, familiares, estruturais ou de género. Neste sentido, Oliveira afirma 
que “o nível de qualificação ou o reconhecimento das competências estrangeiras 
não determina a maior ou menor propensão para a iniciativa empresarial mas 
pode constranger o sector de actividade do investimento” (Oliveira, 2005:,98). 
Assim, a falta de reconhecimento das habilitações de Elise faz com que ela por 
um lado escolha um emprego por segurança, e arrisque parte dos seus recur-
sos económicos disponíveis num outro nicho por conta própria (em economia de 
micro-escala) onde os recursos de género e étnicos podem ser mais produti-
vos. Todas estas opções de inserção económica, consequentes da desvantagem 
associada à dificuldade de reconhecimento das suas qualificações em Portugal, 
vão de encontro também a alguns dos argumentos da teoria das desvantagens 
de Ivan Light (1979), descritos anteriormente neste artigo. Enquanto espera por 
conseguir começar um novo curso superior em Portugal, com a expectativa de 
no futuro assegurar uma mobilidade profissional, o seu empreendedorismo pode 
associar-se a algum sucesso. Em Portugal esta economia de micro-escala pode 
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ser alargada facilmente, já que muitos dos produtos étnicos brasileiros podem 
alcançar um nível de consumo mais massivo, superando o consumo étnico e atin-
gindo um consumo mais exótico e de world product (semelhante à world music).

3. Andrea é solteira, formada como professora de línguas, e tem um longo per-
curso profissional que passou por um banco no Nordeste do Brasil. Tendo ficado 
desempregada devido ao downsizing do banco, decidiu emigrar para Portugal, 
onde formou uma sociedade com uma amiga brasileira para a criação de uma 
loja. Este caso ilustra como o estatuto legal do imigrante pode afectar a sua ini-
ciativa empresarial, uma vez que Andrea teve vários problemas para a sua lega-
lização enquanto empresária porque a lei de imigração não lhe permitia enqua-
drar-se enquanto uma micro-empreendedora, atendendo ao visto que tinha para 
residir legalmente no país. O seu estatuto jurídico permitia-lhe apenas trabalhar 
por conta de outros.10 Assim, mesmo sendo dona de metade da loja de roupas, foi 
a sócia brasileira, com mais tempo de residência em Portugal e sem esses cons-
trangimentos jurídicos, que formalizou a criação da loja, colocando Andrea como 
empregada da loja para ela assim também poder justificar a sua permanência no 
país. No caso de Andrea, o que melhor explica a sua situação de “empresária en-
coberta como empregada” são os aspectos gerais e não aqueles de género, como 
no caso da Elise. Esta mulher escolheu ser empresária devido à combinação de 
vários factores, entre eles ter uma amiga que lhe fez um convite para partilhar 
o risco da iniciativa/investimento e ter a dificuldade de transferir o seu percurso 
laboral do Brasil para Portugal. Neste contexto também foi relevante o facto dela 
não ter filhos nem uma carga de trabalho doméstico.  

4. e 5. Os casos de Jaqui e Caisi, duas irmãs provenientes de São Paulo e casadas 
com cidadãos portugueses, ilustra por sua vez uma situação de estabilidade legal 
e económica em Portugal. Ambas possuem autorizações de residência adquiridas 
no momento, como explicam, em que era mais simples regularizar a situação em 
Portugal. Tiveram um percurso laboral variado enquanto trabalhadoras por conta 
de outrem, até finalmente abrirem uma loja de cosméticos num centro comer-
cial de um bairro central de Lisboa, onde há uma certa concentração comercial 
de brasileiras em actividades vinculadas à estética. Se bem que estas mulheres 
sejam as donas da loja, que conseguiram abrir com recursos próprios e não dos 
cônjuges (sem explicar bem quais tinham sido os percursos laborais prévios ou a 
origem das poupanças) ou de empréstimos, os maridos ajudaram na definição do 
negócio, tratando inicialmente dos aspectos burocráticos legais e estabelecendo 
os contactos necessários com os fornecedores. Se analisamos o caso das irmãs 
Jaqui e Caisi, identificamos no percurso empresarial ou na opção empreende-
dora uma combinação de aspectos gerais e de género (segundo a classificação 
apresentada anteriormente neste artigo). Por um lado, elas identificaram um 
nicho comercial muito atractivo para as mulheres brasileiras (cosméticos) em 
Portugal, escolhendo um espaço muito frequentado por imigrantes brasileiros já 
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habituados a outro negócio brasileiro do mesmo sector - um salão de cabeleireiro 
com clientela e empregadas brasileiras - estabelecido naquele centro comercial. 
No caso da Caisi, aspectos vinculados ao género influem também na opção de 
ser proprietária, uma vez que flexibiliza a sua agenda para tomar conta da filha, 
enquanto a Jaqui poupa dinheiro que envia ao Brasil para os filhos que tem fruto 
do primeiro casamento, que ficaram sempre lá com os avós. 

6. Tati é de Minas Gerais, chegou a Portugal no ano 2000, conseguiu uma autori-
zação de residência através do casamento com um português e tem uma loja de 
lingerie e roupas que ela costura. A loja é frequentada especialmente por brasi-
leiras no mesmo centro comercial pequeno caracterizado pela concentração de 
lojas brasileiras. Se bem que não pretendesse que o seu público-alvo fosse só 
brasileiro, devido ao tipo de produto que vende a clientela é 90% brasileira, já que 
“as portuguesas têm vergonha de usar a lingerie brasileira”. A Tati é proprietária 
da loja que foi aberta com recursos financeiros dela e do marido, um advogado 
português. O casal concilia esses rendimentos com vários investimentos que têm 
no Brasil, sobretudo no sector imobiliário (e.g. terrenos e apartamentos). Este é 
o segundo negócio de Tati em Portugal, que já em 2005 tinha aberto uma loja em 
Massamá, com uma sócia brasileira, mas que por motivos de desentendimentos 
na divisão das responsabilidades acabaram por dividir. A Tati teve um percurso 
laboral variado no Brasil, trabalhando em telemarketing, mas sempre conciliou 
o trabalho dependente com a venda de lingerie e roupas a particulares. Em Por-
tugal teve vários empregos, mas acabou por conseguir ser a sua própria patroa, 
e como ainda não teve filhos, a empresa é uma forma de subsistência e de reali-
zação pessoal.  

Em suma, os casos analisados de mulheres brasileiras ilustram a diversidade 
intrínseca ao empreendedorismo. Os primeiros casos apresentados (1, 2 e 3) ilus-
tram melhor as estratégias getting by. Por sua vez, os restantes casos (4, 5 e 6) 
enquadram-se melhor nas estratégias de getting away. Contudo, todos os casos 
indicam que as estratégias têm viabilizado uma maior autonomia das mulheres, 
que contribui para melhorar o bem-estar da interessada ou da família (quer essa 
se encontre em Portugal ou no Brasil).  

Um outro elemento comum identificado em vários negócios de brasileiras e bra-
sileiros é ter um sócio português, como proprietário efectivo ou fictício. Neste 
sentido, o sócio pode contribuir com parte do capital social da empresa (caso 
mais comum nas estratégias empresariais masculinas), ou pode ter um papel de 
proprietário apenas formal mas não efectivo. Este último caso verifica-se geral-
mente nas iniciativas das mulheres, onde o marido português da empreendedo-
ra brasileira surge como proprietário formal da empresa, uma vez que facilita o 
processo burocrático de formação e gestão do negócio (pedido de empréstimo, 
alvará, etc.). Este facto ilustra a importância do relacionamento entre nacionais 
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e brasileiros em Portugal, que se tem reforçado sobretudo nos últimos anos com 
uma alta frequência de casamentos mistos entre portugueses e brasileiras.11     

A especificidade brasileira: nichos de investimento empresarial

O empreendedorismo imigrante está também relacionado com o mercado, o pú-
blico-alvo e as estratégias de negócio e de marketing utilizadas. A existência e o 
funcionamento das redes sociais têm sido também amplamente salientadas pela 
sua importância para os imigrantes, e em particular para os brasileiros (Padilla, 
2005, 2007c). Se bem que em Portugal não se observe uma economia de encla-
ve semelhante ao verificado em outros contextos migratórios - como é o caso 
dos Estados Unidos (Padilla, 2007c) -, ou uma actividade comercial localizada em 
bairros degradados ou comercialmente deprimidos - como em Madrid e Barce-
lona (Cavalcanti, 2006) -, a investigação desenvolvida em Portugal demonstrou a 
importância das redes sociais no desenvolvimento de estratégias empresariais. 
Como explica Oliveira (2008: 110): “Os negócios que surgem em determinados 
contextos locais, a partir das redes sociais neles estabelecidas, tendem a incre-
mentar também mais a economia local. Neste sentido as redes sociais podem 
actuar não só como promotoras da iniciativa empresarial, mas também como 
importantes estruturas de sustentação da actividade empresarial, fornecendo in-
formações estratégicas que melhoram a eficiência operacional da empresa e/ou 
que podem conduzir à identificação de novas oportunidades de negócio.”

Neste sentido, a existência e consolidação de uma comunidade imigrante brasi-
leira em Portugal contribui para o desenvolvimento de estratégias empresariais 
que respondam, por um lado, às necessidades de consumo cultural da própria 
população brasileira e, por outro lado, que se dirija ao público português que, ao 
longo do tempo, tem vindo a desenvolver o gosto por produtos exóticos, onde se 
incluem os produtos brasileiros. Entre as novas tendências de consumo inclui-se 
o consumo de produtos alimentícios (e.g. farinhas, sucos tropicais, chuchu, rodí-
zio, pão de queijo, etc.) e de uma infinidade de produtos de “reconhecida marca” 
brasileira (e.g. havaianas, bikinis, lingerie, roupas de algodão, etc.). Se bem que 
se deva reconhecer que parte do público-alvo destes negócios seja brasileiro, que 
procura consumir produtos do seu país de origem, muitas estratégias empresa-
riais têm também como alvo o público português. Em qualquer caso, os produtos 
brasileiros podem ser classificados em Portugal como “world products”, devido 
ao extenso intercâmbio e relação existente entre os dois países, à intensificação 
do turismo e à própria importação de programas televisivos do Brasil (e.g. teleno-
velas que estimulam também a criação de padrões de consumo).

Observa-se ainda que é possível identificar muitas referências da identidade bra-
sileira (ou parte das representações que se veiculam em Portugal acerca do que 
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é brasileiro) em muitos negócios e lojas brasileiras. Entre as características re-
correntes estão a utilização de palavras associadas ao Brasil na denominação 
do local ou do negócio (e.g. “Cantinho Brasil”, “Veste Brasil”, “Presença Brasil”); 
a identificação a partir das cores do Brasil (amarelo, azul e verde) e a bandeira 
brasileira na decoração do local e até de quem atende/vende nas lojas; o recurso 
a símbolos do tropicalismo a que é associado o Brasil (e.g. papagaios de madei-
ra, música, fotos de praias). Estas estratégias de imagem e marketing apelam à 
brasilianidade em muitos dos negócios identificados.

De empresárias a empregadas…

Um aspecto menos estudado na bibliografia acerca do empreendedorismo imigran-
te, em geral e no caso específico das mulheres, é o processo de imigrantes que eram 
empresários ou empreendedores no país de origem e que deixaram de o ser no país 
de acolhimento. Como consequência da migração internacional, muitas experimen-
tam um processo de mobilidade descendente em todos os aspectos (emprego, auto-
nomia, etc.) e deixaram de ser empreendedoras ou empresárias. 

A literatura tem ignorado este processo, pelo que só podemos tentar identificar 
alguns indícios desta tendência. Algumas brasileiras contactadas para este es-
tudo declararam ser empresárias ou trabalhar de forma independente no Brasil, 
em actividades várias tais como a montagem e venda de bijouterie, de salgados, 
de roupas e até ter um restaurante e a venda e distribuição de bebidas. Contudo, 
com a chegada a Portugal muitas viram-se forçadas a mudar de ramo ou de situ-
ação na profissão, tornando-se trabalhadoras por conta de outrem. Resta discutir 
se esta mudança no percurso laboral será temporal, até aparecer uma situação 
propícia para o retorno à iniciativa empresarial, ou será permanente. Ainda é re-
levante questionar, neste âmbito, o que motivou a migração: se foi o insucesso da 
iniciativa empresarial ou uma situação económica fragilizada no Brasil.

Outros factores explicativos devem, por outro lado, atender às próprias especi-
ficidades do país de acolhimento. A dificuldade de acesso ao crédito por parte 
dos imigrantes em geral, e das mulheres imigrantes em particular, provaram 
ser um factor determinante para o afastamento da actividade empresarial (Sou, 
1996). Ainda diferenças existentes dentro do próprio sector e/ou da forma como a 
economia informal é gerida no Brasil e em Portugal podem determinar também 
diferentes possibilidades de sobrevivência empresarial destas mulheres. 

Assim, é relevante discutir até que ponto em Portugal se definem políticas de 
apoio ao microcrédito que possam beneficiar imigrantes e mulheres imigran-
tes. Também é relevante identificar a existência de políticas e se elas são postas 
em prática ou efectivas, respectivamente. Recentemente, no Centro Nacional de 
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Apoio ao Imigrante (CNAI) foi criado um gabinete de apoio ao empreendedorismo, 
em parceria com a Associação Nacional de Direito ao Crédito (ANDC). Por outro 
lado, no Plano para a Integração de Imigrantes foram definidas medidas especí-
ficas para estimular as iniciativas empresariais das mulheres imigrantes. Outras 
iniciativas podem ser também dadas como exemplos, como é o caso do progra-
ma de AUDAX (centro associado ao ISCTE) que está a desenvolver programas 
de apoio ao empreendimento e às empresas familiares, e inclui no público-alvo 
programas específicos para as mulheres e para os imigrantes (em parceria com a 
Câmara Municipal de Amadora e a Fundação Calouste Gulbenkian). Muito embo-
ra estes sejam já alguns marcos de mudança e de reconhecimento da importân-
cia de apoiar o empreendedorismo das mulheres imigrantes, no entanto, devido a 
estes programas serem muito recentes, e não terem sido ainda avaliados, é muito 
cedo para se apreciar o verdadeiro impacto e outreach ao público-alvo. 

Conclusões

Embora os dados utilizados para ilustrar os casos de empreendedoras brasilei-
ras em Portugal sejam limitados, algumas conclusões e pistas podem ser tiradas 
para futuros trabalhos de investigação nesta vertente. A primeira e mais impor-
tante, é que o tema do género sempre deve ser considerado, sobretudo se o estu-
do a desenvolver pretender ser exaustivo, caso contrário devemos reconhecer a 
priori que as explicações do fenómeno estarão enviesadas e não será possível ter 
generalizações consistentes das tendências apresentadas. 

Procurou-se ainda com este artigo analisar como o género está presente em to-
das as relações e acções das pessoas e, particularmente, como pode influenciar 
na tomada de decisões e/ou na identificação das opções disponíveis em contexto 
migratório, onde fenómenos como a discriminação e racismo poderão fazer parte 
da equação, e a etnicidade/raça poderá interferir nas possibilidades de acesso ao 
mercado de trabalho que permita melhorar as suas condições de vida. 

Ainda que nos casos analisados a língua nunca tenha sido identificada como obs-
táculo no acesso ao mercado de trabalho, outras dificuldades e barreiras foram 
identificadas, tanto gerais como de género. Destaque-se a falta de reconhecimen-
to das qualificações e da experiência laboral anterior, a existência de economia 
de micro-escalas, a necessidade de desenvolver trabalho em casa, atendendo às 
obrigações familiares no âmbito doméstico, e até a realização pessoal. No caso 
das mulheres brasileiras a discriminação racial e étnica do mercado de trabalho 
desqualificado ou de mediana qualificação não pareceu, contudo, verificar-se, já 
que um dos seus nichos de investimento capitaliza as “qualidades” atribuídas 
aos brasileiros: simpatia, boa relação com os clientes, boa disposição, alegria, 
entre outras, que são bons atributos necessários para trabalhar no comércio, 
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na hotelaria, na restauração e no atendimento ao cliente (Padilla, 2005 e 2007c; 
Machado, 2003 e 2006). 

Ainda assim, algumas desvantagens aparecem mais claramente quando a entra-
da no mercado de trabalho supõe o “reconhecimento” das qualificações ou es-
pecialmente dos percursos profissionais trazidos do país de origem. Neste caso, 
os brasileiros experimentam uma mobilidade descendente mais marcada quan-
do comparada com a sua situação no país de origem (Padilla, 2007c). Como se 
mostrou, muitos deles e delas podem mesmo ter perdido a sua condição de em-
presário com o processo migratório, passando a trabalhar por conta de outrem 
em empregos de pouca qualificação, não assumindo riscos. Cabe-nos perguntar 
se perderam a capacidade empresarial ou não encontraram ainda as condições 
propícias (desde nichos de mercado até recursos financeiros, étnicos, de classe 
e de género) que estimulem o empreendedorismo, ou ainda se as condições es-
truturais não os favorecem devido à sua maior empregabilidade em outras estra-
tégias de sobrevivência e até de mobilidade encontradas. Todas estas questões 
ficam em aberto, embora no caso das brasileiras podemos arriscar a dizer que a 
sua fácil empregabilidade pode ser um elemento que contraria a literatura que 
indica que as dificuldades de reconhecimento das qualificações estimulam a ini-
ciativa empresarial como forma de encontrar alternativas na inserção económica 
na sociedade de acolhimento. Por outro lado, é preciso lembrar que os grandes 
fluxos de imigração brasileira em Portugal têm pouco tempo e que na sua maio-
ria os brasileiros ainda não formam uma comunidade totalmente estabelecida e 
enraizada.     

Ainda assim, dado que os brasileiros formam um dos maiores grupos imigrantes 
em Portugal, deve recomendar-se o investimento em estudos aprofundados tan-
to sobre empreendedorismo e género, como sobre a comunidade brasileira en-
quanto empreendedora. Esse investimento ajudaria a aprofundar muitas das ten-
dências levantadas a partir deste artigo, e outras ainda por descobrir, ajudando a 
explicar outros padrões e estratégias de integração dos brasileiros em Portugal. 
Por enquanto, as brasileiras continuam a ser exóticas no imaginário dos portu-
gueses (Padilla, 2007a e 2007b), mas não atraentes para os investigadores que se 
dedicam ao estudo dos empresários imigrantes, concentrados em outros grupos 
de imigrantes, inclusivamente menos numerosos (e.g. chineses, indianos). Este 
facto poderia ser indagado per se como pergunta de investigação. 

Por enquanto continuamos com a imagem das estratégias empresariais mais 
informais das brasileiras no âmbito de actividades de beleza (e.g. manicures, 
pedicures, cabelereiras), da restauração e do sector de vestuário feminino (e.g. 
lingerie, bikinis, pareos, havaianas, etc.), contudo falta uma investigação consis-
tente e sistemática que permita definir recomendações para políticas concretas 
e dirigidas a empreendedoras imigrantes. Por isso, para além do investimento 
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em investigação, é desejável um maior investimento do Estado (nacional e local) 
e de instituições (fundações, bancos e instituições financeiras, organizações não-
governamentais, centros de estudo, entre outras) na monitorização e desenvol-
vimento de políticas de promoção e apoio ao empreendedorismo e às mulheres 
imigrantes, tendo como objectivo um investimento na denominada economia so-
cial, que é uma forma comprovada de luta contra a pobreza e a exclusão.     

Um olhar de género, que inclua uma reflexão comparada das relações entre os 
homens e as mulheres nas famílias, na inserção no mercado de trabalho e nas 
organizações, permite sempre uma melhor percepção da realidade, o que é fun-
damental no momento de desenhar políticas específicas. Só esta opção pode-
rá reforçar a entrada de Portugal no grupo de países com políticas de género 
pró-activas, que se têm revelado centrais no progresso efectivo da mulher nas 
sociedades.  

Notas

1 A autora gostaria de agradecer a Filipa Palma pela assistência e apoio prestado na elaboração do artigo.
2 Para aprofundar vd. Padilla 2007a, 2007b e 2007c.
3 “Maquilas/maquiladoras” são fábricas de capitais estrangeiros, estabelecidas em países que reúnem algumas ca-

racterísticas: salários baixos, programas de tarifas preferenciais, regulamentação ambiental e de trabalho muito 
vaga ou flexível, e acaba por facilitar a concorrência internacional devido aos baixos preços. Para uma descrição 
detalhada do sistema pós-colonial e de produção flexível ver Ankie Hoogvelt (1997).

4 Tradução da autora.
5 Tradução da autora
6 Nas palavras de Jurik (1998) o auto-emprego é mesmo um “gendered phenomenon”.
7 Os casos aqui considerados são parte do trabalho da autora sobre a comunidade brasileira em Portugal, a decor-

rer desde 2003. Alguns casos fazem parte das entrevistas em profundidade com imigrantes, outros fazem parte 
do trabalho de campo etnográfico com famílias e imigrantes brasileiros num bairro popular de Lisboa e no Mato 
Grosso do Sul e outros foram obtidos através de entrevistas propositadamente conduzidas para este artigo com 
empresárias brasileiras na região de Lisboa.

8 O Recenseamento Geral da População de 1960 colocava já em evidência a presença de imigrantes brasileiros em 
Portugal.

9 Considere-se que o salto nos dados entre 2005 e 2006 deve-se à mudança dos estatutos de residência e à forma 
como o SEF passou a contabilizar a imigração (Autorizações de Permanência convertidas em Autorizações de 
Residência e a contabilização de prorrogações de vistos de longa duração). O apuramento de Autorizações de 
Permanência pode ser consultado em 

  http://www.sef.pt/portal/V10/PT/aspx/estatisticas/evolucao.aspx?id_linha=4255&menu_position=4140#0 e  
  http://www.sef.pt/portal/V10/PT/aspx/estatisticas/index.aspx?id_linha=4224&menu_position=4142#0 
10 Para aprofundar acerca dos estatutos jurídicos de estrangeiros que não permitem o desenvolvimento de uma 

actividade empresarial em Portugal vd. Oliveira (2004a: 74) e Oliveira (2005: 81-83).
11 Peixoto (no prelo), numa retrospectiva sobre as uniões entre portugueses e estrangeiros nos últimos anos, mos-

tra como em 1996 cerca de 34,7% dos casamentos era celebrado com outros europeus, 21,4% com cidadãos dos 
PALOP, 20% com brasileiros e 24% com outras nacionalidades. Na última década, contudo, a participação dos bra-
sileiros nestas estatísticas passou para 60%, observando-se um desequilíbrio em favor das mulheres. Quase 70% 
dos casamentos entre portugueses e mulheres estrangeiras acontece com brasileiras, enquanto no caso contrário 
só 38% dos casamentos de mulheres portuguesas acontece com homens brasileiros (Peixoto, no prelo).
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“Renascido das cinzas”: Apoiando projectos 
especializados no incentivo ao empreendedorismo 
de minorias étnicas – a experiência do Reino Unido 
com o programa de financiamento Phoenix
Out of the Ashes: Supporting specialist projects for 
minority ethnic entrepreneurs – the experience of 
the UK Phoenix Fund programme
Peter Ramsden * 

Este artigo analisa a experiência do Reino Unido com o Fundo de 
Desenvolvimento Phoenix, que apoiou 95 projectos entre 2001 e 
2006. Cerca de 20% desses projectos tiveram como grupos-alvo 
minorias étnicas e refugiados. A análise aqui feita baseia-se nos 
resultados da avaliação intercalar e final do programa, realiza-
da pelo autor deste artigo. A avaliação contemplou a realização 
de dois inquéritos, um junto de todos os projectos financiados 
pelo fundo (95) e outro com cerca de 800 beneficiários finais 
do programa. Uma das principais conclusões dessa avaliação 
é que os projectos dirigidos a grupos específicos podem, de 
forma bem sucedida, envolver comunidades que antes não 
usavam instituições e serviços mainstream de apoio ao em-
preendedorismo. Adicionalmente verificou-se alguma inovação 
nos projectos financiados, em particular no que diz respeito 
a técnicas e métodos para chegar aos indivíduos e apoiá-los
através de empréstimos, formação e aconselhamento. 

O programa mostrou-se, contudo, menos bem sucedido no que 
diz respeito à transferência dos seus resultados para as institu-
ições de apoio mainstream, por várias razões, entre elas a falta 
de definição de uma estratégia efectiva de generalização dos 
serviços, a existência de grandes instituições a orientar os seus 
serviços apenas para grupos-alvo específicos, a reestruturação 
de várias agências e a transferência dos serviços governamen-
tais de apoio a pequenos negócios para agências regionais de 
desenvolvimento. Este artigo conclui que são necessárias mais 
abordagens especializadas de incentivo às estratégias em-
presariais orientadas pela definição de parcerias entre profis-
sionais experientes e agências de apoio, através do reforço da 
monitorização, do financiamento e da obtenção de resultados.

Resumo

* Académico em Ciências Sociais (Reino Unido) / Social Sciences Academic (United Kingdom) 
(peterramsden2@gmail.com). 
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mainstreaming, apoio especializado de negócios, serviços dir-
igidos, serviços de proximidade, microcrédito.

This article explores the experience of the UK’s Phoenix Devel-
opment Fund, which supported 95 projects between 2001 and 
2006. About twenty per cent of these projects were specifically 
focused on Black and Minority Ethnic (BME) groups and refu-
gees.   The analysis is based on the findings of the interim and 
final evaluation carried out by the author. The evaluation in-
cluded two surveys of all 95 projects and one survey of 800 final 
beneficiaries. The overall conclusion is that specific or targeted 
approaches to outreach can succeed in engaging communi-
ties who have not previously used business support available 
through mainstream agencies. Valuable innovation took place 
within the projects, particularly in relation to techniques for 
outreach and engagement, and methods of supporting clients 
through finance, training and coaching approaches. 

The programme was less successful in transferring its results 
to the mainstream agencies for a number of reasons, including 
the lack of an effective mainstreaming strategy, the target-driv-
en approaches of the larger agencies, ongoing restructuring 
in agencies and the break-up of the Government’s Small Busi-
ness Service when its functions were transferred to regional 
development agencies. The article concludes that specialist 
approaches are needed to promote enterprise strategies but 
they are best implemented by a ‘braided’ approach that links 
specialist support to mainstream agencies through referrals, 
funding and results.  
 
mainstreaming, specialist business support, targeting, braided 
approach, outreach, microcredit.

Palavras-chave

Abstract
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1. Introdução

A partir da análise da experiência do Fundo Phoenix, que teve como um dos gru-
pos-alvo os empreendedores de minorias étnicas, este artigo procura oferecer 
algumas considerações acerca de políticas nessa vertente. O artigo baseia-se 
na avaliação do programa, que foi contratualizada pelo Small Business Service, 
serviço estatal de apoio aos pequenos negócios do Reino Unido, e realizada pelo 
próprio autor durante um período de três anos.

O Phoenix foi um fundo no valor de 189 milhões de libras (237,5 milhões de eu-
ros), disponibilizado em Inglaterra entre 2000 e 2006, criado com o objectivo de 
combater a exclusão social através do incentivo ao empreendedorismo em zonas 
pobres e entre grupos com pouca expressão empresarial. Na sua essência pre-
tendia ser:

• Um fundo de desenvolvimento que incentivasse a criação de medidas e 
programas de estímulo ao empreendedorismo de comunidades excluídas 
e de grupos com baixa iniciativa empresarial;

• Um fundo que permitisse criar recursos e garantias de empréstimo para 
ajudar as comunidades locais a desenvolver iniciativas financiadas;

• Uma rede nacional de conselheiros e formadores voluntários que apoias-
sem e/ou orientassem empreendedores nas fases iniciais de definição e 
desenvolvimento de planos de negócio.

Uma vez que o Fundo Phoenix foi desenhado também para identificar a necessi-
dade de definição de novas políticas nesta vertente, ao longo da sua implementa-
ção foi adicionando novos elementos, entre eles:

• Estratégias de crescimento das cidades – uma abordagem dirigida às li-
deranças das cidades e baseada no modelo de clusters e de vantagens 
competitivas de Michael Porter;

• Fundo comunitário de desenvolvimento e risco;
• Fundo de desenvolvimento para a regeneração de zonas rurais afectadas 

por doenças.

“Renascido das cinzas”: Apoiando projectos especializados 
no incentivo ao empreendedorismo de minorias étnicas – a 
experiência do Reino Unido com o programa de financia-
mento Phoenix
Peter Ramsden
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Identificadas as linhas gerais do fundo, este artigo irá centrar-se apenas nos pro-
jectos financiados pelo Phoenix que tiveram como grupos-alvo as minorias étni-
cas. No momento do seu lançamento o fundo foi apresentado como:

“O fundo de desenvolvimento é desenhado para encorajar ideias inova-
doras que promovam e apoiem o empreendedorismo em áreas e entre 
grupos com pouca expressão empresarial. O seu objectivo é incentivar a 
experimentação e avaliação de novas ideias, e identificar e divulgar exem-
plos de boas práticas nesta vertente que sejam pouco conhecidas. O fun-
do procura apoiar um número limitado de projectos de grande qualidade 
e que ajudem a melhorar o conhecimento acerca da intervenção nesta 
área.”1 

Inicialmente o orçamento definido para a implementação da primeira fase do pro-
grama, que decorreu entre 2001 e 2004, situou-se em 12,6 milhões de libras (15,8 
milhões de euros). Contudo, na primeira avaliação das candidaturas, concluída 
em Outubro de 2000, foram adjudicados quinze projectos no valor total de 15 mi-
lhões de libras (18,85 milhões de euros). Aprendidas algumas lições desta pri-
meira fase, no ano seguinte foi desenvolvido um segundo momento de avaliação 
de candidaturas, a partir do qual foram adjudicados mais quarenta e seis projec-
tos e reforçado o orçamento do fundo para 29 milhões de libras (36,5 milhões de 
euros). Da ênfase dada a grupos em situações de exclusão e de pouca expressão 
empresarial, o programa evoluiu para a identificação directa de quatro grupos 
específicos: mulheres, minorias étnicas, pessoas com deficiências e ex-reclu-
sos. O enfoque passou assim para “qualquer comunidade ou grupo que enfrenta 
desvantagens sociais ou económicas, desvantagens essas que têm impactos na 
possibilidade de gerir um negócio, associadas à forma como estão inseridos geo-
graficamente ou a qualquer outra característica comum que define o grupo.”

2. Metodologia

A avaliação do programa baseou-se na análise e ponderação de evidências de ino-
vação, de eficiência, de sucesso na aproximação à população-alvo, de generaliza-
ção de procedimentos e ao nível da capacitação adquirida pela própria instituição 
promotora do projecto. A avaliação baseou-se numa metodologia que combinou a 
aplicação de inquéritos, a monitorização de dados e a recolha de estudos de caso. 
Foram feitos 800 questionários com empresários, dois inquéritos aos 95 projec-
tos, e analisados detalhadamente 24 estudos de caso. Em complementaridade 
com a avaliação intercalar e final do programa, este artigo considera ainda os su-
mários dos projectos disponibilizados no relatório Leading Lights e os resultados 
do relatório de actividades final do Phoenix intitulado Investing in Success.
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3. Negócios de minorias étnicas no Reino Unido

Parte da preocupação em relação às empresas de minorias étnicas no Reino 
Unido prende-se com a persistente e irresolúvel pobreza vivida por muitas das 
comunidades de minorias étnicas. Mais de 80% das famílias paquistanesas e 
bangladeshis têm rendimentos que correspondem a menos de metade da média 
nacional, apenas comparável a 28% das famílias brancas. Também as taxas de 
desemprego das minorias étnicas correspondem ao dobro do valor da população 
branca. Por outro lado, as taxas de actividade de alguns subgrupos são bastante 
baixas, como é, por exemplo, o caso das mulheres bangladeshis, que têm uma 
taxa de actividade de apenas 27% e uma taxa de empreendedorismo de menos de 
1%. Os paquistaneses e os bangladeshis têm uma probabilidade uma vez e meia 
maior de vir a sofrer problemas de saúde do que a população branca, passando 
para três vezes maior no caso dos afro-caribenhos. Estes últimos têm ainda oito 
vezes maior probabilidade de viverem em casas sobrelotadas. No Reino Unido 
perto de metade das crianças que crescem em situação de pobreza (definida 
como 60% do rendimento médio) têm apenas um dos pais a trabalhar. Verifica-se, 
pois, o insucesso das políticas de incentivo à actividade para ajudar as mulheres 
de minorias étnicas, e em particular as mulheres muçulmanas, a adquirirem um 
trabalho e a combaterem a pobreza.

O Small Business Service (SBS) estima que há cerca de 250.000 pequenas e mé-
dias empresas de minorias étnicas que contribuem por ano com cerca de 15 bili-
ões de libras (19 biliões de euros) para a economia do Reino Unido, num total de 
4,3 milhões de empresas. Os negócios de minorias étnicas representam cerca de 
9,8% das pequenas empresas da Inglaterra com empregados. Esses empresá-
rios tendem a ser jovens: 20% comercializam há menos de três anos (comparado 
com apenas 14% para o total de negócios com empregados nessas condições), 
subindo esse número para 41% no caso dos empresários negros (africanos e 
afro-caribenhos). Apesar de se verificarem elevadas taxas de empreendedorismo 
entre muitas das comunidades de minorias étnicas, observam-se diferenças se 
se atender ao género, principalmente no caso de mulheres paquistanesas e ban-
gladeshis, que apresentam níveis muito baixos de empreendedorismo.

Os negócios de minorias étnicas concentram-se nos sectores tradicionais – par-
ticularmente no comércio e restauração. Cerca de 90% estão em ramos da pres-
tação de serviços, contra apenas 70% no total de negócios de empresários não 
pertencentes a minorias étnicas. Os negócios das minorias étnicas estão prin-
cipalmente concentrados em áreas socialmente excluídas, que correspondem 
também às suas áreas de residência. Cerca de 40% desses negócios estão mes-
mo localizados em 15% das zonas mais pobres (quando apenas 25% dos negó-
cios de comunidades não pertencentes a minorias étnicas se encontram nessas 
condições). Essa tendência é particularmente evidente no caso dos negócios de 
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paquistaneses (56%) e chineses (31%). Apenas 9% desses negócios se localizam 
em zonas rurais.

Verifica-se uma variação no recurso a serviços de apoio à iniciativa empresarial. 
Em geral, são poucos os negócios de minorias étnicas que obtiveram um apoio 
formal de algum serviço dessa natureza – apenas 28% dos empresários bangla-
deshis e 39% dos empresários chineses declararam ter procurado esse apoio, 
contra 51% da média de empresários. Em contrapartida, as mulheres empre-
sárias de minorias étnicas mostram maior probabilidade de recorrer a serviços 
de apoio à criação de empresas (54%, comparado com apenas 39% no caso dos 
homens).

Ram e Smallbone (2003) justificam estas tendências por uma combinação de vá-
rios factores, entre eles a cultura e diferenças linguísticas, a falta de confiança e 
de confidencialidade, a falta de conhecimento acerca dos serviços de apoio dispo-
níveis, a inexperiência em aceder a apoios e o facto de grande parte dos serviços 
de aconselhamento disponíveis não estarem sensíveis às necessidades específi-
cas das minorias étnicas (e.g. questões de imigração). 

O Centro de Conhecimento para o Empreendedorismo Étnico (EVU), de Copenha-
ga, observou que grande parte das minorias étnicas e dos imigrantes que procu-
ram os seus serviços não tem qualquer noção de que os serviços de apoio ao em-
preendedorismo existem, uma vez que nada de semelhante podia ser encontrado 
nos seus países de origem. No Reino Unido o Global Entrepreneurship Monitor 
(GEM), a partir dos resultados de um inquérito lançado em 2003, demonstrou que 
as comunidades indiana, de outros países asiáticos e negra são mais empreende-
doras do que quaisquer outros grupos no Reino Unido. Mostram três vezes mais 
probabilidade de investir numa actividade empresarial do que qualquer branco 
com as mesmas características, apresentando o dobro da taxa de empreende-
dorismo. A definição do GEM de empreendedor contempla tanto os que estão 
envolvidos na criação de um negócio como aqueles que já têm um negócio.

Em relação ao trabalho independente, as minorias étnicas apresentam pesos re-
lativos semelhantes à população branca (11%).2 Contudo, a importância do tra-
balho independente é mais relevante no caso dos grupos asiáticos (14%) do que 
no caso dos grupos negros (7%). Os paquistaneses, muito embora estejam entre 
os grupos com as mais baixas taxas de actividade, são actualmente o grupo que 
apresenta a maior percentagem de trabalhadores por conta própria no total dos 
grupos étnicos.

No que diz respeito aos sectores de investimento há uma forte concentração dos 
trabalhadores independentes de minorias étnicas nascidos fora do Reino Unido 
nos ramos da distribuição, hotelaria e restauração, nos quais metade deles são 
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activos, comparado com um em cada seis no caso dos trabalhadores indepen-
dentes de minorias étnicas nascidos no Reino Unido. A ligação dos empresários 
de minorias étnicas a sectores de confecção alimentar e de comércio a retalho 
traduz-se em algumas dificuldades específicas, que incluem a obtenção do finan-
ciamento necessário e diferentes necessidades de apoio. 

Num estudo desenvolvido pela equipa de Monder Ram (2002) para a Associação 
Britânica de Bancos foram identificadas algumas questões relacionadas com o 
acesso ao crédito e com a existência de serviços apropriados de apoio às empre-
sas. No que diz respeito ao financiamento, os autores identificaram problemas 
particulares no caso dos negócios de afro-caribenhos, que ainda se tornaram 
mais expressivos pelo facto de grande parte desses negócios ser de mulheres 
da comunidade. No caso dos empresários sul-asiáticos, ainda que se reconheça 
a sua formidável reputação de empreendedores, os circuitos de financiamento 
tendem a ser informais no contexto da própria comunidade. No mesmo relatório, 
os autores argumentam que esses circuitos informais que garantem o acesso 
a capital faltam no caso dos afro-caribenhos, o que por sua vez explica as suas 
fracas conquistas empresariais. Em todo o caso, como discute Ram, esse argu-
mento demite o sistema formal das suas efectivas responsabilidades, culpando 
as próprias vítimas pela sua falta de recursos. Por outras palavras, talvez o pro-
blema real seja a falta de um sistema formal de produtos de financiamento com 
equidade de acesso.

Uma fotografia semelhante é identificada para os serviços de apoio às empresas. 
Ram et al. (2002) referem vários estudos para demonstrar que os baixos níveis 
de apoio à iniciativa empresarial são responsabilidade das próprias agências 
mainstream. Num estudo realizado em Humberside (no Nordeste da Inglaterra), 
verificou-se que cerca de 75% das empresas de minorias étnicas nunca tiveram 
acesso a nenhum tipo de apoio, por contraste a apenas 32% do total de empre-
sas. Há várias explicações para essa falta de penetração dos serviços das agên-
cias mainstream nos negócios das comunidades de minorias étnicas, entre elas 
o facto de uma parte substantiva desses negócios serem de dimensão pequena 
ou micro (menos dez trabalhadores). Por outro lado, esses negócios foram am-
plamente excluídos, em particular durante a década de 1990, do serviço estatal 
Business Link,3 uma vez que o serviço se dirigia essencialmente a empresas de 
média dimensão, com mais de dez trabalhadores. 

Adicionalmente, os negócios de minorias étnicas estão maioritariamente con-
centrados nos ramos de actividade a que os serviços de apoio não se dirigem 
(e.g. retalho, restauração e distribuição). De facto, verifica-se esses sectores têm 
sido excluídos deliberadamente de programas de financiamento, como é o caso 
do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional. Em resultado, Ram et al. (2002) 
argumentam que o facto de os empresários de minorias étnicas não usarem os 



226 Empreendedorismo Imigrante

serviços de apoio não se deve à falta de interesse, mas porque efectivamente as 
agências de apoio não chegam a eles. É exactamente neste contexto que se con-
sidera que as estratégias desenvolvidas, no âmbito do Fundo de Desenvolvimento 
Phoenix, para atrair os empresários de minorias étnicas a utilizarem os serviços 
podem ser altamente relevantes.

Neste âmbito, deve ser discutido se os serviços de apoio a minorias étnicas e a 
mulheres empreendedoras deveriam ser assegurados por agências mainstream 
– como é o caso do Business Link – ou por serviços especializados. Deve conside-
rar-se que muito embora os negócios de minorias étnicas sejam semelhantes à 
maioria dos negócios no que diz respeito às funções empresariais que precisam 
de implementar (todos têm de vender produtos ou prestar serviços, facturar a 
clientes, organizar a contabilidade com vista à obtenção de lucros), eles também 
são profundamente distintos pela língua, cultura e barreiras específicas (e.g. 
discriminação) que os empreendedores das minorias étnicas enfrentam. Assim, 
por estas razões, as empresas de minorias étnicas acabam igualmente por estar 
concentradas em determinados nichos, como o de retalho, comércio variado e 
restauração.

Uma das razões porque os negócios das minorias étnicas são também tão impor-
tantes para o crescimento económico e para a regeneração das políticas do Reino 
Unido relaciona-se com a sua própria localização. Os negócios das minorias étnicas 
concentram-se maioritariamente nas zonas centrais e pobres das cidades inglesas. 
Assim, investir no sucesso empresarial dessas áreas é crucial para a própria revita-
lização económica e regeneração sustentável futura. Algumas associações de em-
presários de minorias étnicas têm sido eficientes a melhorar o perfil de negócios 
étnicos em inúmeras zonas e a convencer determinadas agências de apoio a investir 
em serviços especializados prestados por essas mesmas associações.

Em alguns programas de apoio os refugiados têm sido frequentemente confundi-
dos com grupos de minorias étnicas, ainda que apresentem características muito 
diferentes das comunidades étnicas estabelecidas na sociedade inglesa, asso-
ciadas também às origens e circunstâncias em que se viram forçados a migrar. 
Enquanto que muitos dos grupos de minorias étnicas estão no Reino Unido há 
duas, três ou mais gerações, a maioria dos refugiados chegou ao longo da última 
década. Por outro lado, os refugiados tendem a ter níveis de qualificação elevados 
que não são usados no Reino Unido, uma vez que se inserem predominantemen-
te em trabalhos não especializados dos serviços. Muitos acabam por trabalhar 
mesmo no sector informal, de forma ilegal, com salários baixos e em condições 
de risco. Assim, a criação de um negócio pode ser uma alternativa relevante para 
os refugiados que pretendem sair desses trabalhos mal pagos. O investimento 
em serviços de apoio para refugiados empreendedores foi identificado em 2004, 
aquando da revisão do Fundo de Desenvolvimento Phoenix.
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4. O apoio ao empreendedorismo de minorias étnicas pelo Fundo Phoenix 

Num total de 95 projectos financiados pelo Fundo de Desenvolvimento Phoenix, 
dez foram identificados como sendo dirigidos especificamente para empreende-
dores de minorias étnicas (listados no Quadro 1 em baixo). Outros dez poderiam 
ser identificados como tendo bastante relevância para empresários de minorias 
étnicas, uma vez que atraíram um peso substantivo de clientes desse grupo.

Os projectos financiados pelo Fundo Phoenix usaram uma variedade de estraté-
gias para apoiarem os empresários de minorias étnicas:

• Criação de grupos de apoio entre pares: o projecto The 12/8 network criou 
grupos de referência e suporte para a identificação de necessidades de 
negócios e soluções. O projecto Fit to Supply desenvolveu visitas inter-pa-
res para permitir aos empresários menos experientes ganharem conhe-
cimento e experiência empresarial com empresários mais experientes. 
Por sua vez, o East End Microcredit Consortium (referido no Quadro 1) 
desenvolveu um grupo de pares para o microcrédito.

• Formação em planos de negócios para start-ups, seminários orientados 
para sectores específicos, formação de negócios dirigidos a grupos de 
clientes, etc. Esta foi a aposta principalmente dos projectos Faith in Busi-
ness e Black MBA (ver Quadro 1). 

• A maioria dos projectos disponibilizou serviços de acompanhamento in-
dividual de orientação na definição de projectos empresariais, lidando 
directamente com as preocupações e inseguranças de alguns empreen-
dedores. Este serviço foi particularmente desenvolvido nos projectos Faith 
in Business e Asian Trading Links.

• Formação especializada: o apoio às empresas destes grupos em situação 
de exclusão fez-se também através do investimento em formação intensi-
va em contabilidade (seguindo os programas vocacionais nacionais de ní-
vel 1 a 4). O projecto Black MBA procurou trazer mais pessoas negras para 
os programas de apoio às minorias étnicas através dos seus programas 
de formação. A International Management and Recruitment Consultants 
(ver Quadro 1) desenvolveu várias sessões de formação, incluindo um en-
foque muito forte na formação em Inglês Comercial.

• A maioria dos projectos ofereceu serviços de aconselhamento personali-
zado, através da equipa do projecto ou com profissionais externos – caso 
dos projectos Asian Trading Links, Faith in Business e Fit to Supply.

• O projecto Fit to Supply, desenvolvido pela ABi Associates – que também 
promoveu o projecto Faith in Business –, dinamizou diversos workshops 
acerca de como incentivar a procura.

• Incentivo à criação de redes: a definição de redes foi um aspecto central 
na maioria dos projectos, sendo que para o projecto The 12/8 network foi 
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mesmo o método de actuação. Esta foi também a opção do projecto Her-
tfordshire Business Link, que ajudou mesmo os empresários asiáticos a 
formarem uma associação com técnicos seus.

Quadro 1- Projectos do Fundo Phoenix que trabalharam
com minorias étnicas e imigrantes

Nome do 
Projecto

Organização 
promotora

Principais 
grupos-alvo

Localiza-
ção Opções de intervenção

Faith in 
Business 
Project

ABi Associates Start-ups 
afro-caribe-
nhos

Noroeste 
de Lon-
dres

Este projecto promoveu o 
empreendedorismo entre 
as comunidades africana e 
caribenha através de uma 
aproximação a igrejas de 
Londres (Black Majority 
Churches).

BEC Business En-
terprise Centre

Start-ups 
afro-caribe-
nhos

Noroeste 
de Lon-
dres

Este projecto contratou 
mentores da própria co-
munidade afro-caribenha 
para promoverem a cria-
ção de negócios.

Black MBA Black MBA Afro-caribe-
nhos

Londres e 
regiões

Projecto muito abrangente 
que procurou elevar as 
aspirações da comunidade 
negra.

Fit to Supply 
Project 

ABi Associates Negócios de 
mulheres e 
de minorias 
étnicas

Noreste 
de Lon-
dres

O projecto concentrou-se 
em quatro áreas de inter-
venção: serviços de apoio 
e aconselhamento para 
mulheres empresárias; es-
timular o desenvolvimento 
de negócios de minorias 
étnicas; promover e desen-
volver oportunidades de 
negócio ecológicas e liga-
das às novas tecnologias; 
e desenvolver modelos de 
fornecimento de diversida-
de e de responsabilidade 
social.

Asian Tra-
ding Links

ATL Negócios de 
asiáticos

Oeste de 
Yorkshire, 
Birmin-
gham, 
Leicester

O projecto procurou apoiar 
e orientar trabalhadores 
independentes de retalho.

East End 
Microcredit 
Consortium

EEMC (Envi-
ronment Trust, 
Streetcred, 
Account 3, 
Homeless 
families)

Mulheres 
start-ups
somalis e 
bangladeshis

Este de 
Londres

Microcrédito disponibili-
zado a mulheres start-
ups – adaptando a própria 
filosofia do banco Grameen4 

- através de três associa-
ções comunitárias.
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Share and 
Succeed 

Business Link 
Hertfordshire

Princi-
palmente 
negócios de 
asiáticos

Hertfor-
dshire

Este projecto procurou 
melhorar e dar a conhecer 
serviços de apoio a em-
presas de minorias étnicas 
estimulando a criação de 
redes de empresas e de 
um portfolio integrado de 
serviços.

Enterprise 
Support for 
Disadvanta-
ged Groups

International 
Management 
and Recruit-
ment Consul-
tants (IMRC)

start-ups 
refugiados 
e minorias 
étnicas

Londres Este projecto procurou 
desenvolver as compe-
tências empresariais dos 
refugiados e ajudar o 
estabelecimento de novos 
negócios em áreas excluí-
das de Londres. 

Nazir 
Associates

Nazir
 Associates

Negócios a 
retalho de 
asiáticos

Birmin-
gham

Este projecto trabalhou 
com comerciantes a reta-
lho, ajudando-os a melho-
rar as suas competências 
e sistemas em tecnologias 
de informação.

The 12/8 
Network 

Business Link 
for Birmin-
gham

Negócios
de afro-
caribenhos

Birmin-
gham

Esta rede procurou acele-
rar o crescimento de uma 
comunidade de negócios 
afro-caribenha competitiva 
e bem sucedida, através 
do desenvolvimento de  um 
programa de melhoramen-
to dos negócios afro-
caribenhos já existentes 
em West Midlands e do 
desenvolvimento de um 
modelo de apoio a negó-
cios que pode ser replicado 
pelo Business Links por 
todo o país. 

5. Diferentes abordagens no trabalho com grupos-alvo

Faith in Business

O projecto Faith in Business definiu a sua intervenção a partir do próprio alcan-
ce e influência das igrejas Baptistas para chegar aos homens da comunidade 
afro-caribenha. A ideia foi apoiar o desenvolvimento da iniciativa empresarial da 
comunidade paroquial para promover a regeneração económica das áreas da sua 
implantação. Para esse efeito definiram-se essencialmente três dinâmicas: en-
volver a comunidade afro-caribenha no desenvolvimento de serviços de apoio a 
start-ups; disponibilizar programas de formação e apoio àqueles que gostariam 
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de criar um negócio ou fazer crescer o já existente; e estimular o uso das compe-
tências de alguns membros para ajudar a sua própria comunidade. 

Ao nível operacional foi fundamental garantir o envolvimento dos líderes religio-
sos em várias actividades do projecto: na distribuição de brochuras informativas 
de sessões e eventos de promoção empresarial; na participação em sessões de 
formação e nos serviços prestados; no encorajamento de candidaturas e de iti-
nerários para apoio às empresas; na identificação de possíveis empresas da co-
munidade que poderiam participar; na identificação de potenciais voluntários e 
mentores de negócio para o projecto.

O projecto Faith in Business também disponibilizou cursos de formação para 
cristãos acerca de vários temas com o mote “Be Your Own Boss”, alguns dos 
quais assegurados por empresários cristãos da comunidade afro-caribenha. Um 
workshop organizado em Outubro de 2002, apesar de apenas ter tido a participa-
ção de seis negócios e de quatro indivíduos, mostrou-se bastante bem sucedido, 
uma vez que os participantes conseguiram começar a trabalhar nos seus planos 
de negócio. A este workshop seguiu-se outro acerca de impostos no qual parti-
ciparam cinco negócios e quatro indivíduos, tendo sido convidados a identificar 
áreas a necessitar de atenção. Este último workshop permitiu aos seus partici-
pantes organizarem melhor a sua contabilidade e questões de fiscalidade na sua 
empresa ou no planeamento dos seus negócios. A este workshop seguiu-se um 
sobre gestão financeira e um outro sobre como conseguir o certificado de higiene 
alimentar desigando Foundation Certificate in Food Hygiene. 

Foi ainda organizado um conjunto diversificado de outros workshops sobre as-
pectos legais, sobre como começar um negócio, sobre gestão de tempo e ma-
rketing. Estes workshops tiveram o principal objectivo de alertar os membros 
da comunidade para  o aconselhamento e a formação mainstream que é impor-
tante ter em consideração no funcionamento de um negócio. Faith in Business 
também disponibilizou serviços de aconselhamento a partir de mentores, para 
indivíduos em processo de criação de um negócio. Esse aconselhamento incluiu 
o atendimento a clientes, o desenvolvimento de sessões individuais, a redacção 
de relatórios acerca do cliente, ajudar o cliente a definir o seu plano de negócio 
e acompanhar a sua implementação. Não foram definidos quaisquer limites ao 
processo de aconselhamento e à selecção de clientes para aconselhamento.

Apesar desta abordagem inovadora para chegar ao grupo-alvo do projecto – a 
comunidade afro-caribenha do Nordeste de Londres – todas as actividades do 
projecto são uniformes a outras agências que intervêm nesta vertente de incen-
tivo e apoio ao empreendedorismo. Um dos objectivos implícitos deste projecto 
foi trazer mais homens afro-caribenhos para estes programas, atendendo a que 
estudos na vertente da monitorização do empreendedorismo mostraram que 
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este grupo tem muito interesse pela actividade empresarial, mas pouca iniciativa 
em efectivar as suas ideias de negócio. Ainda que os jovens afro-caribenhos não 
frequentem tanto a igreja como as suas irmãs ou mães, também podem ser en-
corajados a partir das igrejas.

Faith in Business desenvolveu uma estratégia muito consistente de garantir a so-
brevivência e continuidade da sua intervenção nesta vertente, criando um grupo 
de apoio constituído por dez a doze pessoas, para oração e para falarem sobre os 
problemas e encontrarem encorajamento para os ultrapassar.

East End Microcredit Consortium (EEMC): “hub and spoke”

O EEMC foi um programa de criação de negócios desenvolvido no Este de Londres, 
entre 2001 e 2005, financiado pelo Fundo Phoenix e pelo Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional. Alguns dos elementos deste projecto continuam 
ainda hoje em funcionamento através das actividades de duas organizações
- Streetcred e Account 3 – e da emergência da organização Fair Finance, uma 
instituição financeira de desenvolvimento comunitário. 

O EEMC usou o modelo do grupo de pares baseado na ideia original de um grupo 
de cinco pessoas inventada por Muhammad Yunus com o Banco Grameen, onde 
Faisel Rahman, fundador do EEMC, trabalhou na década de 1990. O principal 
grupo-alvo deste projecto foram as comunidades bangladeshi e somali de Tower 
Hamlets, Newham, dando especial destaque às mulheres.

As actividades associadas ao empréstimo de capital usaram como referência 
o modelo “hub and spoke”. O Environment Trust funcionou como hub [sede da 
rede], fornecendo os empréstimos e gerindo as contas de dívidas, enquanto que 
três organizações comunitárias – Streetcred, Homeless Family Unit e Account 3 – 
funcionaram como spokes [membros da rede], trabalhando directamente com os 
clientes e fornecendo serviços de proximidade e de referência.

O EEMC também trabalhou num sistema de empréstimos progressivos, ou seja, 
a primeira tranche dos empréstimos é menor e sucessivamente é reforçada, 
mediante prova de pagamento de dívidas. Neste projecto a primeira tranche do 
empréstimo podia ir até 500 libras (630 euros), a segunda até 1.000 libras (1.260 
euros) e a terceira até 2.000 libras (2.520 euros), sendo as despesas administra-
tivas cobradas entre 6 e 10 %.

Os membros do consórcio trabalharam numa série de ciclos de empréstimos, 
cada um aplicado a grupos de entre quatro e seis mulheres e para os quais os in-
divíduos tinham de obter o acordo do grupo antes do empréstimo ser adjudicado. 
O grupo também tinha a possibilidade de vetar cada plano individual de negócio. 
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Se uma pessoa falhava no pagamento dos empréstimos, todo o grupo era pena-
lizado. Como acontece nos sistemas de microcrédito, a moral colateral define o 
próprio esqueleto do consórcio. Esta estratégia resultou, uma vez que 98% dos 
empréstimos foram saldados.

O projecto definiu cinquenta e cinco grupos de pares, compreendendo no total 
cerca de 300 mulheres e realizando mais de 250 empréstimos. Na última moni-
torização deste projecto, mais de cinquenta mulheres tinham obtido um segundo 
empréstimo e pago o primeiro empréstimo tripartido, prova de que os seus ne-
gócios se desenvolveram. O sucesso deste projecto não pode, contudo, ser me-
dido apenas pelo número de empréstimos concedidos, uma vez que para muitas 
mulheres este projecto significou também a possibilidade de saírem de casa e de 
poderem considerar outras opções. Trabalhando nas margens da sociedade, este 
projecto acabou por gerar um verdadeiro impacto na vida das pessoas.

Black MBA

O projecto Black MBA  foi um projecto financiado pelo Fundo de Desenvolvimento 
Phoenix e pela Iniciativa Comunitária EQUAL que funcionou durante cerca de três 
anos, antes de ter tido dificuldades financeiras e ter sido encerrado em 2004 para 
liquidação de dívidas. O nome do projecto vem do modelo americano de MBA 
(Master of Business Administration), procurando assim absorver a credibilidade 
e qualidade desse modelo.

O insucesso da Black MBA Association (Reino Unido) parece resultar de uma 
deficiente gestão associada a um clássico exemplo de sobre-expansão de uma 
pequena organização, que simplesmente cresceu demasiado e depressa demais. 
Um terceiro factor conduziu ainda a organização para esta situação: uma grande 
dependência de um financiamento público que subitamente foi cessado. Quando 
o Fundo Phoenix interrompeu o seu apoio a este projecto, depois de três anos, a 
organização deixou de conseguir co-financiar o apoio do EQUAL e rapidamente 
se afundou.

Este último facto é um elemento central porque, muito embora normalmente as 
agências públicas financiem apenas organizações com provas de capacidade de 
gestão financeira, a Black MBA Association era uma organização nova que foi 
bem sucedida a ganhar o apoio de grandes financiamentos europeus (EQUAL e 
Fundo Social Europeu) e nacionais (Fundo Phoenix). Por conseguinte, esta asso-
ciação recebeu valores consideráveis de financiamento público. 

O Black MBA era um franchise de um modelo bem sucedido e testado ao longo 
de duas décadas nos Estados Unidos. O projecto foi implementado no Reino 
Unido com a intenção de desenvolver um conjunto vasto de iniciativas seme-
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lhantes às do programa nos Estados Unidos. Em contraste com a maioria dos 
projectos financiados pelo Phoenix, que se focaram e uma ou duas activida-
des principais, o Black MBA foi demasiado ambicioso e comprometeu-se com 
demasiadas actividades. Entre as suas actividades contavam-se: clínicas de 
empresários; programas de formação ao longo da vida em criação de rique-
za; desenvolvimento de um banco comunitário; criação de um website e de 
um programa online para empresários; organizar uma exposição do empre-
endedor; criação de um serviço de aconselhamento para empresários (tam-
bém com vocação de aconselhamento financeiro); criação de um programa 
experimental de aprendizagem em empreendedorismo; programa de bolsas 
para empresários; programa de proximidade para empresários; e programa 
de bolsas para empresários tirarem um MBA.

O colapso financeiro do Black MBA deveria ser instrutivo para as agências gover-
namentais que financiam projectos. Esta nova organização cresceu demasiado 
depressa, de forma muito ambiciosa, e despendeu a sua energia em demasiadas 
actividades. Acima de tudo, os financiadores governamentais têm de ser capazes 
de identificar quando as coisas não estão a correr bem com o financiamento pú-
blico, reconhecer quando há expansões demasiado rápidas e intervir mais cedo, 
exercendo controlo através da monitorização e da gestão de projectos. O projecto 
Black MBA ilustra a responsabilidade social dos financiadores e o quanto se per-
de quando organizações entram em colapso.

IMRC: trabalhando predominantemente com refugiados e minorias étnicas

A International Management and Recruitment Consultants (IMRC) trabalhou com 
refugiados e minorias étnicas de Londres. Os refugiados são normalmente indi-
víduos determinados e empreendedores, muitos possuem mesmo competências 
profissionais e comerciais. Apesar de muitos terem expêriencia de negócios, pre-
cisam de assistência em adaptarem os seus conhecimentos à cultura empresa-
rial britânica e encontrarem o seu lugar na sociedade de acolhimento.

Os refugiados e os recém-chegados precisam de apoio emocional e de ajuda para ga-
nharem confiança. Neste âmbito os consultores têm de se mostrar sensíveis, deven-
do idealmente utilizar técnicas de aconselhando e de escuta, atendendo aos próprios 
desafios que se colocam na vida dos refugiados, associados a rupturas familiares e 
pessoais associadas à imigração. É vital investir, para construir uma relação com 
esta população, um tempo considerável a ouvir e a aprender as suas dificuldades e os 
seus dilemas. O apoio standard torna-se, pois, inapropriado. Para construir confiança 
com empreendedores de minorias étnicas, os consultores deste tipo de programas 
precisam de ser culturalmente sensíveis e de se comportarem apropriadamente, 
atendendo a padrões de educação, respeito e hospitalidade.
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A IMRC foi estabelecida em 1987 como uma empresa privada limitada em Tottenham 
(Haringey Borough). Pouco depois foi também estabelecido um escritório em 
Wembley (Brent e Harrow Borough). A instituição é uma fornecedora registada 
de formação vocacional e empresarial para vários Learning and Skills Councils  - 
antes designados de North London Training and Enterprise Council (TEC), North 
West London TEC, e West London TEC -, tornando-se particularmente forte em 
formação em contabilidade: a IMRC localiza-se relativamente próxima e é co-
-proprietária do North London Accountancy College, 

A organização providencia formação em Qualificações Vocacionais Nacionais 
(National Vocational Qualifications) nos níveis 2, 3 e 4 e é igualmente forte na for-
mação em tecnologias de informação. A IMRC destacou-se ainda por ter sido uma 
das poucas empresas de formação e consultadoria do país a receber uma certifi-
cação de qualidade ISO 9001 em formação educacional. A sua equipa é constitu-
ída por quatro técnicos a tempo inteiro e seis consultores que fornecem serviços 
de formação e de consultadoria. O financiamento Phoenix tornou-se a sua fonte 
principal de rendimento, sendo os cursos vocacionais complementares.

O objectivo deste projecto foi trabalhar com refugiados e minorias étnicas em 
situação de exclusão, e fornecer ajuda e apoio na construção de capacidades para 
que se tornassem trabalhadores independentes e auto-suficientes. Para alcançar 
estes objectivos, os promotores do projecto organizaram dias de sensibilização 
para atrair potenciais empreendedores; definiram um programa de cursos em 
sala de aula orientados por formadores sensíveis às características culturais das 
minorias étnicas e dos refugiados; disponibilizaram serviços personalizados de 
orientação empresarial e  de aconselhamento holístico de negócio; forneceram 
serviços generalizados, tais como ajuda nos processos de candidatura a financia-
mento, apoio informático e uso de equipamento de escritório. 

O projecto procurou responder ao desafio colocado pela “linguagem e cultura” 
inglesa de negócios, em paralelo com algumas outras dificuldades associadas à 
falta de competências empresariais. A opção adoptada baseou-se em construir 
ao longo do tempo relações fortes e de confiança com os empreendedores. O 
processo de recrutamento e de referenciação para o programa foi realizado prin-
cipalmente através da imprensa local e da distribuição de folhetos com a seguinte 
informação:

“Oportunidade de vida: gratuita. A IMRC juntou as mãos ao Refugees Into 
Jobs para apoiar os refugiados e as minorias étnicas que estão desem-
pregadas e querem criar um negócio. Nós iremos disponibilizar: apoio em 
Inglês Comercial formação em planeamento de negócios, publicidade, 
gestão financeira, importação e exportação, procedimentos legais, acesso 
a apoios financeiros, ajuda para assegurar fundos para iniciar um negó-
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cio, ajuda a gerir um negócio de sucesso, formação em tecnologias de 
informação e comunicação (TIC) para encorajar o comércio electrónico. 
Estamos à procura de pessoas empenhadas que tenham tido alguma ex-
periência empresarial no Reino Unido ou no seu país de origem.” 

Foram promovidos vários seminários de sensibilização para o empreendedoris-
mo, permitindo a inúmeras pessoas desenvolverem a sua ideia de negócio. Es-
tes seminários deram aos técnicos da IMRC a oportunidade de testarem até que 
ponto eram aceites os seus serviços de formação em negócios e aconselhamen-
to. Na sequência desta actividade foi realizada uma entrevista e uma análise de 
necessidades, que permitiram analisar o tipo de formação e de orientação que os 
participantes precisavam. Assim, o seminário de sensibilização, aberto a todos 
os interessados, funcionou como um filtro a partir do qual foram interpretadas as 
necessidades dos participantes e seleccionados os beneficiários que avançaram 
no programa. Dessa selecção avançou-se para a formação e orientação.

Formações desenvolvidas:
(1) Inglês Comercial baseado no manual Market Leader do programa do Finan-
cial Times: vinte sessões de três horas cada e durante três meses.
(2) Marketing: seis sessões de três horas cada durante seis semanas, para 
quinze estudantes. 
(3) Planeamento de negócios: seis sessões de três horas cada durante seis se-
manas, para quinze estudantes. 
 (4) Introdução a seminários Sage: um dia.
(5) Introdução à contabilidade, gestão financeira, impostos e IVA.
(6) Introdução a negócios de importação e exportação (um dia) e outros cursos 
básicos em Inglês (enquadramento legal, seguros, tipos de negócios). 

Estes cursos incluíram a concessão de subsídios de apoio à deslocação e foram 
marcados em vários horários alternativos, incluindo durante a noite e os fins-de-
-semana, de forma às pessoas poderem fazer os devidos ajustes familiares. As 
sessões de aconselhamento foram garantidas por um formador, normalmente 
aquele que deu o curso de formação, que ficava responsável também por dar o 
necessário apoio de negócio. O aconselhamento foi dado da forma mais infor-
mal e flexível possível, sem número definido de tempo ou horário marcado. Matin 
Khan, o líder da IMRC enfatiza que:

“Não há quota para os conselhos que eles podem receber. [Se existisse 
uma quota] ficariam a sentir-se muito desconfortáveis. Mesmo depois do 
financiamento do projecto acabar, nós continuaremos a ajudar os nossos 
clientes gratuitamente.”
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6. Opções especificas dirigidas a clientes de minorias étnicas

A observação realizada a partir de visitas a estudos de caso e da monitorização 
de dados permitiu concluir que os projectos mais orientados e especializados 
atraíram mais clientes de minorias étnicas. Uma análise detalhada da etnicida-
de dos clientes na monitorização trimestral do Small Business Service permite 
reforçar a observação desta tendência. Os dados recolhidos mostram que vinte 
e cinco projectos (do total de noventa e seis projectos) alcançaram cerca de 83% 
dos 14.226 indivíduos de minorias étnicas que o Fundo de Desenvolvimento Pho-
enix (PDF) conseguiu apoiar. Esses vinte e cinco projectos tenderam a apresentar 
uma elevada proporção de clientes de minorias étnicas, concretamente em 80% 
desses projectos os clientes de minorias étnicas representaram mais de 50%. O 
Quadro 2 mostra por ordem ascendente dados relativos aos quinze projectos com 
maior número de clientes de minorias étnicas. 

A maioria destes projectos estavam instalados em áreas de elevada concentra-
ção de minorias étnicas. As duas excepções são o projecto The Prince’s Trust, 
que opera nacionalmente dirigindo-se especificamente a jovens em situação de 
exclusão, e o projecto Hertfordshire, que se focaliza em negócios étnicos numa 
região do Reino Unido reconhecida pela sua prosperidade geral.

Dez dos projectos apresentados no Quadro 2 têm mais de metade dos seus clien-
tes de minorias étnicas. Dos restantes cinco projectos, o The Prince’s Trust tem 
a mais baixa percentagem de minorias étnicas entre os seus clientes (16%), mas 
por causa do seu número substantivo de clientes (4.582) em termos relativos con-
tinua a chegar a muitos clientes de minorias étnicas.

Por sua vez, o North Hertfordshire Business Link beneficiou de ter empregado um 
dinâmico conselheiro empresarial sikh, Amrit Maan. Este conselheiro ajudou inúme-
ros retalhistas asiáticos da área a criarem uma associação de empresários e esteve 
envolvido na definição de uma segunda associação. Este é um exemplo de uma es-
tratégia muito dirigida a um grupo-alvo e que teve origem no serviço estatal Business 
Link. Esta estratégia parece ser rara em agências mainstream, mas é enquadrada 
neste caso pelo apoio financeiro do PDF. O director do Business Link de Lancashire 
declarou que gostaria de desenvolver uma estratégia mais abrangente como esta, 
contudo os fundos disponíveis para os serviços de apoio a pequenas empresas e o 
enquadramento no qual operam tornam isso difícil.

Em geral os projectos financiados pelo PDF que tiveram maior participação de 
clientes de minorias étnicas foram projectos dirigidos especificamente para es-
ses grupos. Contudo, as agências mainstream podem também conseguir chegar 
às minorias étnicas desde que contratem especialistas das próprias comunida-
des, à semelhança do que aconteceu no projecto North Hertfordshire.5 
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Quadro 2 - Quinze projectos que trabalharam com maior número
de clientes de minorias étnicas*

Projecto Localização
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East End Microcredit 
Consortium

Este de Londres £165.557 321 272 85

BL Hertfordshire Hertfordshire £246.642 300 300 100

Bootstrap Enterprises Este de Londres £286.272 344 301 88

Train 2000 Liverpool £225.000 2460 450 18

ABI Associates* Noroeste de Londres £387.500 625 490 78

East London Small 
Business Centre

Este de Londres £295.000 675 490 73

The West Yorkshire 
Enterprise Agency Ltd

Oeste de Yorkshire £849.000 1375 525 38

ABi Faith in Business6 Noroeste de Londres £144.200 659 574 87

Nazir Associates Birmingham £723.138 689 688 100

The Prince’s Trust Nacional £736.000 4.583 733 16

Tottenham Green 
Enterprise Centre

Tottenham £300.000 2.571 1.599 62

Portobello Business 
Centre

Oeste de Londres £598.670 2.468 2.031 82

Womens Education in 
Building

Stratford, Londres £522.250 5.875 3.339 57

Total de clientes de 
minorias étnicas a 
que estes 15 projectos 
chegaram

4829.969

Total de clientes de 
minorias étnicas 
alcançados por todos 
os projectos PDF

14.226

* Nota: Os dados relativos ao projecto Black MBA não são apresentados. 
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7. Conclusões

O Fundo Phoenix foi quase certamente o projecto-piloto de maior dimensão al-
guma vez desenvolvido num Estado-membro da União Europeia na vertente de 
estimular o empreendedorismo de grupos específicos. É provável que apenas a 
iniciativa EQUAL, desenvolvida entre 2000 e 2006, tenha sido maior, mas ao ní-
vel nacional em Inglaterra o Phoenix teve uma intervenção mais abrangente. Os 
projectos financiados pelo PDF que focaram comunidades de minorias étnicas 
revelaram vários aspectos interessantes que são a seguir discutidos.

Chegar a comunidades particulares requer estratégias específicas

A análise dos dados recolhidos, e mostrados anteriormente, sugere que os pro-
jectos mais dirigidos chegaram a um maior número de clientes de minorias ét-
nicas. Com efeito, cerca de 80% dos clientes de minorias étnicas e migrantes 
abrangidos pelo total de 95 projectos foram alcançados por apenas 15% dos pro-
jectos, tendo a maioria dos quais desenvolvido um serviço dirigido (mesmo que 
muitos desses projectos tenham apoiado também outros grupos).

Projectos mais generalistas, mesmo quando implementados em zonas centrais 
das cidades, não conseguiram chegar a um número significativo de clientes de 
minorias étnicas. Contudo, verificaram-se algumas excepções a esta regra, como 
o mostra o projecto generalista The Prince’s Trust que, por ser um projecto bas-
tante grande, chegou ainda assim a 733 clientes de minorias étnicas. À excepção 
de dois projectos, todos os outros projectos  tiveram mais de 50% de clientes 
pertencentes a comunidades de minorias étnicas, tendo a maioria destes projec-
tos desenvolvido uma estratégia deliberada para chegar a clientes de minorias 
étnicas, por contraposição a uma abordagem generalista.

Inovação no alcance

Apesar dos problemas em generalizar resultados, não há duvida que se verifica 
uma significativa inovação em inúmeros dos projectos financiados por o Fundo 
Phoenix na forma como chegaram e trabalharam com os seus clientes em ge-
ral, ou com comunidades de minorias étnicas em particular. A ideia de algumas 
pessoas serem mais “difíceis de alcançar” por parte destes serviços de apoio foi 
frequentemente discutida, , sendo que os projectos Phoenix demonstraram cla-
ramente a existência de diferentes métodos para chegar às comunidades. 

Esses métodos variaram entre a abordagem religiosa utilizada pela ABi Associa-
tes com o projecto Faith in Business e a ideia de usar organizações comunitárias 
existentes para chegar aos membros, em conjunção com uma nova metodologia 
que permitisse envolver mulheres, tal como foi usada no East End Microcredit 
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Consortium. Esta organização tornou-se a base do projecto Fair Finance, uma 
das mais interessantes instituições financeiras de desenvolvimento comunitário 
do Reino Unido, com um portfolio misto de empréstimo e aconselhamento pesso-
al e de negócio, de forma a capacitar financeiramente os seus clientes.

Alguns dos projectos indicaram também a importância de estimular a capacita-
ção das comunidades, ideia essa que viria a ser estrutural num projecto EQUAL 
chamado SIED – Supporting Inclusion through Enterprise Development – que 
conduziu mais tarde à criação da Association of Community Based Business Ad-
visers (ACBBA). O seu modelo, desenvolvido com financiamento EQUAL, trans-
forma voluntários de uma associação de minorias étnicas ou de refugiados em 
conselheiros de negócios profissionais. Reconhece-se que é provável que nunca 
teria sido possível criar o SIED sem o apoio do Phoenix.

Muitos dos projectos Phoenix que trabalharam em comunidades estiveram fi-
sicamente próximos dos seus clientes potenciais. Contudo, a justificação mais 
verosímil para o alcance destes projectos encontra-se no facto de ser necessário 
sair do próprio escritório para tornar possível uma aproximação às comunidades. 
Os projectos analisados encontraram os mais variados espaços para desenvol-
ver as suas actividades: igrejas, centros comunitários, bairros sociais e a própria 
rua. Este pode parecer um aspecto evidente, mas ao mesmo tempo é também 
uma lição muito importante. Na maioria dos projectos, os técnicos foram para os 
locais onde as pessoas se encontravam, usando o capital social já existente nas 
comunidades – trabalhando frequentemente com associações comunitárias que 
anteriormente nunca tinham desenvolvido nenhuma actividade relacionada com 
o empreendedorismo.

Inovação na forma de trabalhar com os clientes

O Fundo Phoenix produziu inúmeras inovações na forma de trabalhar com clien-
tes. A avaliação final do fundo usou a expressão apoio “transformacional” de ne-
gócios para se referir ao tipo de empenhamento que se verificou – mais profundo, 
mais aberto, mais empático e mais confiante do que o verificado na maioria dos 
serviços generalistas de negócio. Os serviços prestados pelos projectos foram 
muito orientados para os clientes, vendo a necessidade de desenvolver não só o 
negócio, mas também a pessoa – e talvez esta seja de facto a forma de os serviços 
de apoio a negócios serem verdadeiramente transformacionais. No seu melhor 
estes projectos eram também capacitadores. Frequentemente isto apenas foi 
possível porque a ausência de uma cultura rígida no âmbito do Phoenix permitiu 
que os projectos se dedicassem mais ao apoio individual. Muitos projectos viram 
o seu apoio como tolerante e aberto, tal como foi anteriormente descrito na abor-
dagem da IMRC.
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Para as comunidades de minorias étnicas – particularmente de grupos que che-
garam mais recentemente, nos quais os clientes podem não ter nacionalidade 
inglesa – parece ser importante que o serviço não pareça fazer parte do sistema 
estatal. Serviços que colocam demasiadas questões tendem a ser percepciona-
dos como “intrometidos”. É evidente, a partir dos resultados dos questionários 
aplicados aos clientes – tanto para o relatório intercalar como para o relatório 
final –, que uma proporção substantiva de clientes estava satisfeita com o serviço 
que receberam e que muitos sentiam ter sido ajudados através de uma diversida-
de de recursos que ultrapassavam largamente o tipo de apoio normalmente con-
cedido pelas agências mainstream no que diz respeito à planificação do negócio, 
informação e orientação.

A diversidade é muito “diversa”

Os projectos financiados pelo Phoenix trabalharam em áreas e com comunidades 
muito diferentes. Se algumas comunidades de minorias étnicas têm níveis mais 
elevados de empreendedorismo do que a média geral (e.g. mulheres chinesas 
e homens bangladeshis e paquistaneses), outras têm níveis muito baixos (e.g. a 
maioria das mulheres muçulmanas no Reino Unido e muitos homens afro-cari-
benhos). Um resultado talvez óbvio é que os projectos demonstraram que existem 
necessidades muito diversas entre as diferentes comunidades de minorias étni-
cas e entre mulheres e homens. 

Surpreendentemente apenas alguns projectos estiveram sensíveis às diferenças 
de género que existem entre as comunidades sul-asiáticas, particularmente en-
tre as comunidades bangladeshi e paquistanesa. Apenas o projecto East End Mi-
crocredit Consortium (EEMC) foi bem sucedido na sua aproximação a esta comu-
nidade muito sub-representada, tendo por base as estimativas que sugerem que 
menos de 1% das mulheres bangladeshis são trabalhadores independentes ou se 
encontram envolvidas numa empresa. Este projecto teve também algum sucesso 
junto de mulheres somalis, que apresentam taxas muito baixas de actividade e de 
emprego na sociedade britânica.

Sustentabilidade

Os projectos financiados pelo Phoenix mostraram que a sustentabilidade é um 
grande desafio para organizações independentes de apoio ao empreendedoris-
mo. O projecto Black MBA foi o fracasso mais evidente. Contudo, nos anos que 
se seguiram ao fim do Fundo, tornou-se evidente que a perda do financiamento 
Phoenix, a execução do orçamento disponível e o fim da iniciativa EQUAL, em con-
junção com as dificuldades continuadas das pequenas organizações em acede-
rem ao Fundo Social Europeu e ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, 
conduziram muitas organizações a diminuírem a escala das suas actividades ou 
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a cessarem-nas completamente. Esta situação tornou-se ainda mais exacerba-
da devido às opções económicas de uma ou duas Agências de Desenvolvimento 
Regional e à sua nova lógica de des-proliferação e de simplificação. Os projectos 
mais ágeis, como o EEMC, conseguiram manter-se em crescimento. O projecto 
EEMC conseguiu mesmo crescer para se tornar numa instituição, a Fair Finance, 
que muito provavelmente daqui a dez anos ainda se encontrará activa na zona 
Este de Londres.

Mainstreaming

De forma geral, os projectos desenvolvidos no âmbito do Fundo Phoenix não fo-
ram bem sucedidos na generalização dos seus resultados. A experiência sugere 
que as opções de mainstreaming têm de se definir a partir de actividades tão 
bem programadas como projectos individuais. Os projectos desenvolvidos no âm-
bito da iniciativa EQUAL tiveram uma fase de mainstreaming e de disseminação 
durante o seu último ano de operação, uma fase que fez falta no Fundo Phoenix. 
Exactamente por essa diferença é provável que o EQUAL tenha uma influência 
mais consistente na definição de políticas do que o Fundo Phoenix.

O Phoenix foi ainda constrangido por uma série de decisões do Ministério das 
Finanças e do Departamento de Comércio e Indústria, Empreendimento e Refor-
ma Reguladora do Reino Unido no sentido de terminar o Small Business Service 
(SBS), transferir a administração da rede Business Link para a rede de Agências 
de Desenvolvimento Regional e simplificar o apoio aos negócios reduzindo o nú-
mero de iniciativas de 3.000 para 100. Em 2005 a política definida com o lema 
“iniciativa para todos”, que levou à definição das estratégias específicas testadas 
com o Fundo Phoenix, foi convertida numa abordagem bastante mais restritiva 
baseada na gestão da prestação do serviço na provisão mainstream. O resultado 
foi uma redução do número de projectos dirigidos a comunidades e de serviços 
personalizados.

Aproximando-se o fim do Fundo Phoenix, a falta de um plano de transferência 
dos conhecimentos foi evidente. Não se desenvolveu um trabalho detalhado para 
capitalizar a experiência adquirida com os projectos desenvolvidos, à excepção 
de alguns relatórios temáticos, incluindo um relatório sobre projectos dirigidos a 
minorias étnicas que nunca chegou a ser publicado. Em retrospectiva. é possível 
que o SBS tenha atrasado mesmo deliberadamente a publicação da avaliação 
final do programa realizada pelo autor deste artigo. Outras actividades consisti-
ram na publicação de lustrosos documentos de síntese como o relatório Leading 
Lights, que continha perfis de duas páginas sobre projectos individuais.

Em contraste, não foi dada ênfase suficiente ao desenvolvimento de transferência, 
de troca e de técnicas de mainstreaming num processo de gestão associado às 
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Agências de Desenvolvimento Regional. Esta situação foi certamente exacerbada 
pela forma como o serviço Business Link foi transferido para as Agências de De-
senvolvimento Regional e pela ausência de qualquer controlo do Small Business 
Service sobre a forma como as verbas destinadas ao empreendimento em áreas 
excluídas foram incluídas no orçamento geral dessas agências.

Alguns dos impactos mais significativos do Fundo Phoenix traduziram-se na lin-
guagem usada pelas Agências de Desenvolvimento Regional e por outros deci-
sores políticos e profissionais para descrever as formas de apoio a negócios. Isto 
aconteceu em grande parte através da transmissão de ideias provenientes dos 
projectos EQUAL que, apesar de terem demorado a arrancar, provaram ter uma 
grande influência. O empreendedorismo inclusivo tem hoje a sua própria Comu-
nidade de Prática (COPIE) a trabalhar um pouco por toda a Europa. Pessoas que 
trabalham no apoio ao empreendedorismo referem-se frequentemente a organi-
zações de apoio “especializado” a negócios e ao “mainstream”. 

A linguagem usada na avaliação do Fundo Phoenix, como a expressão “apoio 
transformacional de negócios” utilizada para descrever uma abordagem de orien-
tação intensiva, foi escolhida por pelo menos uma Agência de Desenvolvimento 
Regional (East Midlands). A muito elogiada “abordagem combinada”7 – que se 
define na conclusão final do relatório intercalar – foi adoptada pela Prowess, uma 
organização de incentivo ao empreendedorismo das mulheres, e utilizada para 
descrever um futuro sistema de apoio ao empreendedorismo que combina meto-
dologias especializadas e mainstream numa abordagem mais integrada.

Como os serviços mainstream podem aprender e mudar

O problema da sustentabilidade irá existir sempre para os serviços que não lu-
cram com os seus clientes. Esta situação é particularmente verdadeira para os 
serviços de apoio à criação de empresas e também à consolidação e crescimento 
de negócios em sectores marginais – como é o caso dos restaurantes e das lojas 
étnicas.

A longo prazo deveria traçar-se um caminho que passasse pela melhoria dos ser-
viços oferecidos pelas agências mainstream. O Hertfordshire Business Link e a 
Câmara do Comércio de Birmingham, instituição que fornece o serviço Business 
Link na cidade, mostraram que é possível inovar a partir do interior do mainstre-
am. A Câmara do Comércio de Birmingham foi tão bem sucedida que conseguiu 
aumentar a sua participação de negócios asiáticos para mais de metade no total 
dos seus membros. Note-se que no Reino Unido não há requisitos para os negó-
cios se tornarem membros das Câmaras do Comércio locais, sendo um processo 
totalmente voluntário, em contraste com o que se verifica na Alemanha e em 
outros Estados-membros.
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Alguns métodos desenvolvidos no âmbito do Fundo Phoenix – como foi o caso 
do Prémio Prowess Flagship, um prémio de certificação de qualidade atribuído 
a instituições de incentivo ao empreendedorismo das mulheres – poderiam ser 
também implementados no apoio a minorias étnicas, garantindo assim que esses 
serviços fossem inclusivos. Adicionalmente, a nova Ferramenta Europeia para 
o Empreendedorismo Inclusivo (COPIE) divulga vários serviços com diferentes 
abordagens dirigidas a determinados grupos-alvo, que incluem minorias étnicas, 
imigrantes, mulheres, jovens, idosos e deficientes.

O Fundo Phoenix revelou que havia um mercado significativo de pontenciais e 
actuais empreendedores que não estavam a ser servidos pelas estruturas ge-
neralistas existentes. Muitos desses clientes eram de comunidades de minorias 
étnicas. Agora que entendemos melhor como envolver e trabalhar com esses 
clientes, o argumento “difíceis de alcançar” já não pode ser usado como uma 
desculpa.

Pelas suas características, o Fundo Phoenix foi sem margem para dúvida bas-
tante bem sucedido ao encorajar pensamento novo sobre como estimular o em-
preendedorismo e a criação de serviços de apoio dirigidos a pessoas em áreas 
excluídas e a grupos sub-representados. As abordagens desenvolvidas variaram 
na sua efectividade, mas no seu melhor valorizaram o investimento realizado. O 
fundo foi muito bem sucedido ao chegar a determinados grupos-alvo através de 
abordagens específicas de aproximação. Ainda que os projectos comunitários não 
tenham sido tão bem sucedidos na sua generalização, algumas abordagens es-
pecíficas adoptadas por agências mainstream foram muito eficientes na atracção 
de clientes de minorias étnicas para os seus serviços.

O maior fracasso verificou-se na capacitação das organizações. O Fundo Phoenix 
mostrou que a capacidade pode ser construída, mas tem de ser também susten-
tada através de abordagens de financiamento a longo prazo e não numa lógica de 
iniciativas com cinco anos de validade. A transferência do financiamento do Small 
Business Service para as Agências de Desenvolvimento Regional foi mal condu-
zida e comprometeu a abordagem de apoio a longo prazo. Numa perspectiva a 
longo prazo, um sistema verdadeiramente híbrido, que combinasse o melhor do 
conhecimento especializado e da experiência dos prestadores de apoio a negó-
cios de minorias étnicas com os recursos e a escala dos serviços mainstream, 
seria a melhor opção. Esta abordagem requer uma mudança na cultura de ser-
viços dirigidos e no financiamento das Agências de Desenvolvimento Regional e 
dos Business Links no mainstream, bem como dos próprios prestadores de apoio 
especializado.
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Notas

1 Development Fund Bidding Guidance, Small Business Service, 4 de Agosto de 2000.
2 Labour Force Survey 2004.
3 Business Link é um serviço do governo, de âmbito nacional, de apoio à criação de empresas em Inglaterra, tendo 

sido definido em 1993. 
4 O Banco Grameen foi fundado por Muhammad Yunus, pioneiro na técnica do empréstimo a pequenos grupos de 

pares, por exemplo, de cinco mulheres que asseguram “colateralidade social” para garantir o pagamento do em-
préstimo, não sendo necessário definir as tradicionais garantias bancárias.

5 Deve realçar-se que, porque as minorias étnicas no Reino Unido estão relativamente concentradas, alguns dos 
projectos Phoenix – em particular das zonas rurais – acabaram por trabalhar essencialmente com comunidades 
brancas (caso das áreas rurais Cumbria e Holderness).

6 A ABi Associates desenvolveu dois projectos, um em cada uma das fases de financiamento. Faith in Business foi o 
seu primeiro projecto e Fit to Supply o segundo.

7 A “abordagem combinada” (braided approach) sugere a integração das abordagens especializada e mainstream 
num único sistema de apoio através de financiamento, referências e avaliação, de forma a combinar a escala da 
abordagem mainstream com o alcance da abordagem especializada.
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O Serviço Bolton Metro para Negócios de Minorias 
Étnicas
The Bolton Metro’s Ethnic Minorities Business 
Service
Sikander Badat *

Este artigo apresenta um modelo de excelência para o apoio à 
criação,  desenvolvimento e crescimento de negócios de minorias 
étnicas. Este modelo, acumulando a experiência de cerca de vinte 
anos de trabalho nesta vertente, mostra-se pioneiro e inovador no 
suporte de iniciativas empresariais étnicas e mainstream. O mo-
delo, que recebeu reconhecimento nacional e internacional, pode 
ser transferido e adoptado com sucesso por outras organizações 
de incentivo à iniciativa empresarial. É importante realçar que este 
artigo reflecte apenas a opinião de um profissional. Um dos gran-
des sucessos deste modelo é a taxa de sobrevivência de 90% dos 
negócios com mais de dois anos. 

negócio, Serviço de Bolton de apoio a negócios de minorias ét-
nicas, modelo de apoio a negócios de minorias étnicas, taxa de 
sobrevivência de 90%.

This article presents a model of excellence for supporting the start-
up, development and growth of Ethnic Minority Businesses. I have 
established this model on the basis of over twenty years of experien-
ce in delivering pioneering and innovative business and enterprise 
support initiatives targeted at ethnic and mainstream businesses. I 
believe that the model, which has received national and internatio-
nal recognition, can be successfully transferred to other business 
support organisations to produce similar results. It is important to 
state that this article represents a practitioner’s view. One of the 
achievements of the model is its continuous formidable record of 
over 90 per cent survival rate for businesses trading over two years.

business, Bolton Ethnic Minority Business Service, ethnic mi-
nority business support model, 90% survival rate for ethnic mi-
nority businesses.

* QAEP, premiado pelo Queens Award for Enterprise Promotion. Coordenador da Secção de 
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Projects, Regeneration and Economic Development Division - Development and Regeneration 
Department, Bolton Council, Town Hall, England.
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O Bolton Metro’s Ethnic Business Service (EMBS) tem assistido ao desenvolvi-
mento e crescimento dos negócios das minorias étnicas desde 1987 em Inglater-
ra. Neste âmbito o serviço desenvolveu um conjunto de programas inovadores e 
pioneiros, que ajudaram a melhorar a prestação e a competitividade de Pequenas 
e Médias Empresas de empreendedores de origem do Sul da Ásia, da China, do 
Médio Oriente, de África e da Europa do Leste. 

Os programas desenvolvidos e implementados com sucesso são prestados na 
língua dos imigrantes e são sensíveis à cultura e dinâmicas empresariais das 
minorias étnicas, procurando assim garantir o cumprimento dos requisitos deste 
grupo-alvo. Este trabalho capacitou diferentes indivíduos para criarem negócios 
de sucesso e romperem com os sectores tradicionais de investimento das suas 
comunidades (e.g. retalho, telecomunicações, moda e têxteis, desenho gráfico, 
restauração, impressão).

Verifica-se uma necessidade substantiva de criar programas de apoio empresa-
rial para comunidades de minorias étnicas, uma vez que as organizações gerais 
que regularmente asseguram esse apoio, incluindo a Business Link,1 não têm 
conseguido envolvê-las nos seus programas. Esta tendência é o resultado de os 
serviços mainstream não terem em consideração as barreiras que essas comuni-
dades enfrentam no arranque e desenvolvimento dos seus negócios.

Tendo estado envolvido neste trabalho há mais de 20 anos, cheguei à conclusão 
que os empreendedores de minorias étnicas enfrentam problemas e barreiras 
específicos que superam os encontrados na maioria dos negócios, no momento 
da sua criação e desenvolvimento. Algumas destas barreiras prendem-se com o 
próprio acesso a serviços de apoio à iniciativa empresarial, conforme também o 
comprovam trabalhos de investigação e estudos promovidos pelo Departamento 
do Comércio e Indústria de Inglaterra e por outras organizações do sector público.

Outras dificuldades dos negócios de minorias étnicas associam-se a conseguir 
financiamento e à falta de capacidades-chave de gestão e trabalho em rede. Ain-
da que se reconheça que essas dificuldades também são sentidas por alguns 
empreendedores autóctones, verificam-se com maior incidência nas iniciativas 
empresariais de minorias étnicas. Em minha opinião estas dificuldades são os 
sintomas e não as causas que desincentivam o desenvolvimento e o crescimento 
dos negócios das minorias étnicas. 

O Serviço Bolton Metro para Negócios de Minorias Étnicas
Sikander Badat
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As instituições de apoio ao empreendedorismo têm de estar alertadas para o 
facto de a cultura, dinâmica empresarial e linguagem das minorias étnicas ser, 
em muitos casos, a própria causa desses sintomas. Considere-se, por exemplo, 
que a inovação nalgumas empresas de minorias étnicas é lenta e afectada pela 
complexidade dos sistemas familiares de tomada de decisão. Ora, para encorajar 
a inovação nesses negócios, os consultores e os conselheiros têm de ser cultu-
ralmente sensíveis e compreender as dinâmicas familiares. Para além disso, as 
comunidades de minorias étnicas têm, historicamente, um baixo nível de parti-
cipação económica. Isto significou que não adquiriram o conjunto completo de 
competências transferíveis, pelo que as instituições de apoio necessitam de re-
conhecer isto e desenvolver estratégias apropriadas para ultrapassar essas bar-
reiras. Adicionalmente, é fundamental atender a que as dinâmicas familiares e a 
respectiva distribuição de poder e autoridade no seu seio, culturalmente aceites, 
desempenham um importante papel na vida dessas empresas. Assim, as institui-
ções de apoio têm que estar despertas para essas dinâmicas e definir estratégias 
concertadas para as integrar.

As instituições de apoio à iniciativa empresarial devem, primeiro, demonstrar 
sensibilidade para as necessidades, problemas e oportunidades específicas dos 
negócios étnicos. Em segundo, precisam de estar suficientemente despertas e 
sensíveis para a diversidade dos negócios das minorias étnicas de forma a dis-
ponibilizar apoio empresarial apropriado e direccionado. Finalmente, em terceiro 
lugar, essas instituições têm de conquistar a credibilidade das minorias étnicas e 
dos seus empresários. Em suma, essas instituições precisam de definir políticas, 
estratégias e programas que respondam aos desafios e garantam que os negó-
cios das minorias étnicas alcancem plenamente o seu potencial na economia.

O modelo que desenvolvi de apoio a negócios de minorias étnicas, e que foi reco-
nhecido e premiado, certamente que capacitaria as organizações de apoio em-
presarial tanto a atrair como a ajudar efectivamente os negócios das minorias 
étnicas. O referido modelo ajuda a ultrapassar os problemas, questões e desafios 
atrás mencionados. Como se referiu, esses empreendedores são difíceis de con-
quistar, apesar de se encontrarem em situações de exclusão social, enfrentarem 
privações múltiplas e diferenças linguísticas e culturais, e poderem por vezes 
restringir o crescimento e o desenvolvimento dos seus negócios. 

O desafio é, assim, como ultrapassar as dificuldades sublinhadas anteriormente. 
Nesse âmbito, acredito que deve ser implantado um modelo de prestação de ser-
viço que, muito embora seja sensível às necessidades particulares das minorias 
étnicas, não seja desenhado apenas para um grupo específico, mas seja antes 
parte integrante dos próprios serviços mainstream de apoio à iniciativa empre-
sarial, garantindo assim que os empreendedores de minorias étnicas não se iso-
lem.
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O meu modelo é único e permite disponibilizar um apoio constante aos empre-
sários de minorias étnicas, muito embora funcione em parceria com a estrutura 
de apoio mainstream. Neste âmbito, procura-se assim informar e estimular a 
própria definição de políticas com estratégias apropriadas ao incentivo do empre-
endedorismo entre minorias étnicas.

A linha basilar incorporada neste modelo é a de que todos os recursos humanos 
recrutados e envolvidos na prestação de serviços têm um conhecimento e sensi-
bilidade para a diversidade de culturas, religiões, línguas e dinâmicas particula-
res dos negócios de minorias étnicas.

Entre as funções-chave desempenhadas por esses recursos humanos pró-acti-
vos e multilinguistas estão o trabalho de proximidade e de capacitação e as acti-
vidades de prestação de informação e de serviços de apoio. O desempenho destas 
funções ajuda à capacitação sustentada de empreendedores potenciais e exis-
tentes de minorias étnicas. Torna-se assim evidente que estes profissionais são 
o elo fundamental entre os empreendedores de minorias étnicas e a rede mais 
abrangente de empresários. O trabalho de proximidade desempenhado permite a 
prestação de um apoio continuado a clientes que, a longo prazo, permite alcançar 
capacitação, confiança, credibilidade e lealdade entre os empresários étnicos, o 
serviço e a Rede Empresarial que inclui o Job Centre Plus, o Learning & Skills 
Council e o Business Link.

As funções de informação e prestação de serviços de apoio garantem também o 
estabelecimento de relações de proximidade e confiança com os empreendedo-
res de minorias étnicas. Por sua vez, essa proximidade e confiança adquirem um 
duplo papel: por um lado, o de melhorar a relação entre o cliente e a instituição 
de apoio e, por outro, o de reunir informação sobre a eficácia e os impactos do 
programa disponibilizado aos clientes, com o intuito de aperfeiçoar as medidas e 
os programas futuros nesta vertente.

Os elementos-chave do serviço mencionado anteriormente darão lugar ainda a 
uma crescente procura destes serviços de apoio por empresários étnicos poten-
ciais e existentes. A essa procura deve responder-se com aconselhamento em-
presarial isento, formação e consultadoria diversificada que possibilite o desen-
volvimento e crescimento das actividades empresariais de minorias étnicas.

As acções de proximidade e de prestação de informação contribuem para o de-
senvolvimento de pacotes de apoio empresarial adaptados aos clientes, para ga-
rantir um progresso efectivo nos seus planos de negócio. Assim, a disponibiliza-
ção de qualquer desses pacotes inclui uma dimensão étnica que passa por ter, 
por exemplo, os programas culturalmente sensíveis e traduzidos para diversas 
línguas por conselheiros empresariais especialistas que têm um claro conhe-
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cimento da cultura das minorias étnicas e da sua relevância para a actividade 
empresarial.

Os pacotes de apoio às empresas incluem também a organização de eventos e 
sessões de formação várias: sessões de sensibilização empresarial e de diagnós-
tico empresarial, programas especializados, workshops de formação em gestão 
e marketing, aconselhamento e consultoria, formação na vertente das tecnolo-
gias de informação adaptadas ao meio empresarial, formação para a definição 
de planos de negócio, etc. Todas estas acções são implementadas atendendo ao 
que é culturalmente relevante para cada indivíduo poder potenciar a sua iniciativa 
empresarial, em particular nos casos em que essa actividade foi definida a partir 
de pressões da comunidade e sem as necessárias habilitações e/ou conhecimen-
tos para o desenvolvimento, sustentabilidade e crescimento do negócio. 

Neste contexto, é com orgulho que refiro que no modelo aqui apresentado os ne-
gócios atingiram uma taxa de sobrevivência de 90%, tendo uma duração superior 
a dois anos. Estes resultados são significativamente superiores à média nacional, 
que se situa nos 60%. A boa prática de que este modelo se revestiu tem sido par-
tilhada com organizações de apoio empresarial do Noroste de Inglaterra. 

O modelo de excelência para o arranque, crescimento e desenvolvimento das 
PME’s de minorias étnicas foi apresentado na 48.ª Conferência Mundial do Con-
selho Internacional das Pequenas Empresas, realizada entre 15 e 18 de Junho de 
2003 na Irlanda do Norte. 

Em suma, este é um modelo de sucesso que, como uma boa prática, pode ser 
adoptado por todas as instituições de apoio empresarial. Alguns passos têm já 
sido dados nesse sentido: em Janeiro de 2006, o serviço Bolton Ethnic Minority 
Business foi incorporado na rede Business Bolton, o serviço de apoio empresa-
rial mainstream que integra o Conselho Municipal de Bolton. O Business Bolton 
adoptou os princípios-chave deste modelo, tendo contratado conselheiros em-
presariais e agentes de proximidade que podem atrair indivíduos de diversos con-
textos e culturas.

Notas

1 O Business Link é o homólogo inglês para o IAPMEI de Portugal (N. da T.). Para mais informação sobre a rede 
Business Link ver: www.businesslink.gov.uk
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Lanzadera: um novo recurso para simplificar 
o auto-emprego 
Lanzadera: a new resource for simplifying 
self-employment 
José Menéndez *

O projecto Lanzadera de Empresas foi fundado pela Trans-For-
mando, uma organização sem fins lucrativos de Espanha criada 
em 1998, com o objectivo de promover a inclusão social e eco-
nómica através do incentivo ao auto-emprego.

Este projecto permite que pessoas empreendedoras tenham 
condições reais, de modo simples, rápido e barato, de concre-
tizar uma ideia de negócio através do apoio em todas as activi-
dades burocráticas.

Com o estímulo ao auto-emprego, este projecto procura ofe-
recer também alternativas àqueles que acabam por se ligar à 
economia informal por o seu estatuto legal em Espanha não 
lhes permitir criar um negócio.

Em dois anos e meio de funcionamento e com um orçamento 
de 54.000 euros, este projecto atendeu mais de 260 empreen-
dedores e permitiu gerar cerca de 200.000 euros de facturação 
em 45 iniciativas empresariais. Estes resultados mostram de 
forma clara a boa eficiência deste projecto.

Lanzadera, auto-emprego, empreendedores, imigrantes, 
Trans-Formando. 

The “Company Launcher” Project was created by Trans-For-
mando, a non-profit cooperative founded in 1998 with the ob-
jective of furthering social and economic inclusion through the 
promotion of self-employment. This project allows entrepre-
neurs to test their business idea or undertake specific activities 
to augment their income in real-life conditions and in a simple, 

Resumo

Palavras-chave

Abstract

* Trans-Formando (Madrid – Espanha) / Trans-formando (Madrid - Spain) 
   (jm.menendez@transformando.org) .



252 Empreendedorismo Imigrante

rapid and cheap fashion. It is an alternative to working in the 
underground economy, although the person concerned must at 
least have a work permit. Because of these characteristics, it 
is particularly suited to immigrants, although anyone can use 
it. During the two-and-a-half years that the project has been 
running, with a budget of €54,000, services have been provi-
ded to over 260 entrepreneurs and it has generated more than 
€200,000 in billing from 45 entrepreneurial initiatives. We pre-
sent here some results that show the efficiency of the project.

launcher, self-employment, entrepreneurs, immigrants, Trans-
-Formando.
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1. Oportunidades e dificuldades no auto-emprego

O auto-emprego é um recurso muito atractivo para quem não consegue encon-
trar ofertas de emprego compatíveis com as suas habilitações. Contudo, criar um 
negócio não é um processo fácil, sendo que as dificuldades se acentuam no caso 
de pessoas em situações de exclusão, como é o caso dos imigrantes.

Mesmo que as pessoas tenham boas ideias e conhecimentos profissionais específicos, 
o auto-emprego é visto como um risco, um “salto para o desconhecido”, uma vez que 
o empreendedor não consegue, à partida, saber se o seu negócio será viável. Por outro 
lado, verifica-se um grande desconhecimento dos procedimentos e da burocracia.

Adicionalmente, como a maioria das pessoas necessita manter alguma fonte de 
rendimento, não lhes é possível deixar os vínculos laborais que possuem com ou-
tras empresas. Em consequência, uma alternativa a esta situação passa por ser 
gradualmente empreendedor, ou seja, empresário a tempo parcial. 

Contudo, mesmo quando o empreendedorismo é a tempo parcial, é essencial ter 
uma cobertura legal e cumprir os requisitos municipais, fiscais e de segurança, 
entre outros. Formar uma sociedade (Lda., cooperativa, etc.) pressupõe compro-
missos em termos de custos e tempo, mesmo quando, por alguma razão, se tem 
de fechar logo de seguida. Constituir-se como trabalhador independente é mais 
fácil, mas tem o inconveniente de requerer ao empreendedor o pagamento da 
segurança social durante meses inteiros.

Em Espanha, os imigrantes durante o primeiro ano de concessão de visto de tra-
balho não podem criar um negócio. Por sua vez, no segundo ano, têm de solicitar 
uma mudança de estatuto para a situação de auto-emprego, mediante a apre-
sentação do seu plano de negócios, e têm de cumprir com uma série de outros 
requisitos. Regra geral, a resposta demora cerca de três meses a ser dada. Caso 
o negócio não corra bem, então o imigrante tem novamente de requerer uma 
mudança do seu estatuto jurídico no país.

Em alguns sectores económicos, se o empreendedor não conseguir garantir a 
obtenção de um número fiscal comercial, não será possível levar por diante a 
sua actividade empresarial, uma vez que ninguém comercializará com ele – não 
poderá sequer solicitar ofertas de fornecedores.

Lanzadera: um novo recurso para simplificar 
o auto-emprego 
José Menéndez



254 Empreendedorismo Imigrante

Em resultado, para alguns pequenos negócios a solução é trabalhar na economia 
informal, com os riscos associados em termos de acidentes e sanções. Esta es-
fera é, contudo, cada vez mais o alvo de regulação e os clientes exigem garantias 
pelo trabalho realizado e, assim, um comprovativo legal.

2. Então, o que pode ser feito?

De forma a dar uma resposta a estes problemas, a Cooperativa de Iniciativa Social 
Trans-Formando, com base na sua experiência de quase dez anos no incentivo 
ao auto-emprego de pessoas em situação de exclusão, criou e desenvolveu um 
recurso com o financiamento da Fundação Un Sul Mon.

Lanzadera (Lançadora) é uma empresa que disponibiliza cobertura legal para os 
empreendedores, permitindo-lhes experimentar os seus serviços e produtos gra-
dualmente, em determinados momentos ou durante meses inteiros. Para além 
disso, tem a vantagem de permitir que a criação de um negócio por um imigrante 
seja um processo simples e imediato:

• Não é necessário mudar de emprego,
• Não será necessário lidar com burocracias e/ou procedimentos, 
• Não terá de assumir compromissos financeiros,
• Não terá de mudar o estatuto no visto de trabalho.

Todos os serviços de consultoria ao empreendedorismo e registo são prestados gra-
tuitamente. Os empreendedores só começam a pagar à Lanzadera quando começam 
a ter receita no seu negócio. Nesse momento são cobrados pequenos custos de ges-
tão (40 euros por mês) para a segurança social e obrigações fiscais.

A Lanzadera presta os seus serviços praticamente para todas as actividades em-
presariais, com excepção das que envolvam riscos, como é o caso do sector da 
construção. Dá ainda cobertura a actividades desenvolvidas num determinado 
local, como sejam lojas.

Para além da consultadoria e cobertura legal, são concedidos ainda pela Lanza-
dera pequenos empréstimos para financiar o atraso nos pagamentos por parte 
dos clientes ou para pequenas aquisições com vista ao início do negócio. 

O tempo máximo aproximado de uso deste serviço é de um ano (renovável em 
circunstâncias especiais). O empreendedor poderá deixar o programa quando as-
sim o deseje, quer porque o seu negócio já está a dar lucro, quer porque se tenha 
tornado claro que a sua ideia não é viável.



255Migrações _ #3 _ Outubro 2008

O mecanismo subjacente a este programa é descrito na Figura 1. Como é ilus-
trado, o empreendedor procura clientes com a sua própria marca comercial, mas 
através da empresa chamada “multiservicios lanzadera S.L”. Quando um traba-
lho é solicitado, o mesmo é contratado e realizado. A Lanzadera encarrega-se de 
todos os procedimentos, incluindo a definição de contratos, de taxas, de seguros 
e da cobrança dos serviços prestados pelos empreendedores.

 
3. Resultados obtidos

O Projecto Lanzadera funcionou entre Maio de 2005 e Outubro de 2007. Atenden-
do que este projecto se propôs a desenvolver algo inovador, os primeiros meses 
foram experimentais de forma a explorar todas as possibilidades, requisitos le-
gais, riscos e respectiva gestão dos riscos.

Durante o primeiro ano o projecto trabalhou com um orçamento de 30.000 euros 
e, no segundo ano de implementação, com 24.000 euros. Este orçamento cobriu 
os cusos dos salários de um consultor e um assistente administrativo, bem como 
parte das despesas do escritório.
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Durante o período total do projecto, Lanzadera disponibilizou consultoria a 260 
indivíduos. Destes 260, 45 decidiram criar uma empresa. Ao todo, estes 45 em-
preendedores facturaram a clientes, através dos serviços da Lanzadera, cerca de 
200.000 euros. A partir deste programa foi possível disponibilizar mais de vinte 
actividades produtivas distintas, incluindo lojas.

Os clientes dos serviços da Lanzadera ficaram muito satisfeitos, uma vez que 
tudo se tornou muito fácil para eles, recebendo todo o tipo de ajuda em quase 
todos os momentos. Lanzadera foi a única via de experimentarem ser empreen-
dedores sem correrem riscos.

Contudo, infelizmente alguns dos beneficiários da Lanzadera abusaram do servi-
ço, cometendo certos actos ilegais (devido a ignorância ou a necessidade), nome-
adamente não apresentando o pagamento dos clientes ou não liquidando os em-
préstimos. Estes riscos são comuns entre a população em situação de exclusão.

4. Situação actual e contacto

Actualmente o projecto está encerrado devido a falta de financiamento. Os pa-
gamentos feitos pelos empreendedores foram insuficientes para fazer face aos 
custos dos serviços de consultoria e necessária supervisão. Adicionalmente, as 
responsabilidades assumidas pelo promotor (Trans-Formando) foram extensas, 
não existindo em Espanha um sistema legal que possa reduzir as responsabilida-
des de promotores de projectos com objectivos de intervenção social.

Caso alguma instituição deseje replicar esta ideia, oferecemo-nos para disponi-
bilizar informação e conselhos com base na nossa experiência. Recomendamos, 
contudo, que as instituições interessadas possuam uma boa administração e uma 
equipa de consultoria em emprendedorismo.

Trans-Formando é uma cooperativa sem fins lucrativos que disponibiliza tutoria, 
consultadoria, avaliação, microcrédito e formação para organizações do sector 
terciário e pequenos empreendedores. Os nossos contactos são: 

Trans-Formando - http://www.transformando.org
C/ de Silva, Nº 2, Piso 3º, Oficina 3, 28013 Madrid - Spain
José María Menéndez Menchaca (jm.menendez@transformando.org).
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Imigrantes, K’Cidade e acção empreendedora
Immigrants, K’CIDADE and entrepreneurial activity
Zita Carvalho*

O artigo descreve as estratégias de apoio a potenciais empre-
endedores do Programa K’CIDADE, incluindo-se a descrição do 
programa de formação e da metodologia utilizada, metodologia 
que é alicerçada no pressuposto da existência de competências 
pessoais empreendedoras fundamentais para o sucesso em-
presarial e no modelo construtivista de apoio à aprendizagem.

competências empreendedoras, formação, metodologia, plano 
de negócio, imigrantes.

This article describes strategies of support for potential entre-
preneurs within the K’CIDADE programme, including a descrip-
tion of the training programme and the methodology, which is 
founded on the assumption of the existence of fundamental 
personal entrepreneurial competences for entrepreneurial suc-
cess and on the constructivist model of support for learning.

entrepreneurial competences, training, methodology, business 
plan, immigrants.
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No início da década de 80, a UNESCO realizou uma investigação envolvendo gru-
pos de empreendedores e grupos de controlo de três continentes,1 com o ob-
jectivo de identificar as motivações, atitudes e competências que traduziriam o 
chamado “espírito” empreendedor. O resultado da investigação foi a definição de 
um conjunto de competências2 que comporiam o perfil empreendedor, entre as 
quais o gosto por autonomia, a motivação para alcançar objectivos de dificuldade 
acrescida e superar desafios (confiando nas próprias capacidades de trabalho e 
na própria força de vontade). 

Uma pessoa que emigra e chega a um país desconhecido disposta a criar uma 
vida melhor para si e sua família não teria parte dessas competências? Pode-
se presumir que as motivações e competências empreendedoras (pelo menos, 
as citadas) sejam intrínsecas aos imigrantes. Quando essas competências pes-
soais são complementadas pela existência de uma sólida rede de apoio entre os 
conterrâneos imigrados (como ocorre entre chineses e indianos, por exemplo) e 
algumas condições favoráveis à criação de negócios nos países de acolhimento, 
poderá ocorrer o aparecimento de uma classe de empreendedores imigrantes, 
por vezes num determinado ramo de negócios ou numa região específica, como 
se observou em vários países no século XX.

Em vez de imigrantes que seriam vistos como concorrência no mercado de em-
prego, serão empreendedores, ou seja, pessoas que conseguem não só criar em-
pregos para si e sua família como, às vezes, gerar empregos para outros, inclu-
sive para cidadãos do país de acolhimento.

Interessante para os imigrantes, interessante para o país de acolhimento, inte-
ressante para os países de origem que, muitas vezes, recebem as remessas de 
dinheiro de seus emigrantes.

O K’CIDADE – Programa de Desenvolvimento Comunitário Urbano, uma iniciativa 
da Fundação Aga Khan, visa contribuir para a promoção da integração social e 
melhoria da qualidade de vida das comunidades residentes na Grande Área Me-
tropolitana de Lisboa, nomeadamente em territórios desfavorecidos nos conce-
lhos de Lisboa, Sintra e Amadora, através de iniciativas e dinâmicas sustentáveis 
de desenvolvimento local, centradas na participação e capacitação das comuni-
dades, dando especial ênfase à população imigrante.

Imigrantes, K’Cidade e acção empreendedora
Zita Carvalho
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Desde o início da intervenção, em 2005, que se definiu que um dos eixos estraté-
gicos 3 seria o apoio ao emprego e à criação de actividades económicas autóno-
mas (auto-emprego).

O Programa de Criação de Negócios (PCN), desenvolvido e utilizado no K’CIDADE 
durante dois anos, foi recentemente reformulado e transformado no Programa 
de Apoio ao Auto-Emprego, que se apoia em algumas estratégias básicas: utili-
zação de metodologias activas/construtivistas nas acções de formação, apoio aos 
potenciais empreendedores na elaboração de um plano de negócios, disponibi-
lização de tutoria por empresários experientes e consultadoria entre-pares e/ou 
formação de grupos de entreajuda.

O Programa de Apoio ao Auto-Emprego tem como directrizes fundamentais do 
processo o fortalecimento das competências empreendedoras pessoais e a pro-
moção de uma reflexão crítica sistemática sobre condições e recursos individu-
ais, para a tomada de decisão sobre a actividade económica a criar.

A metodologia dos módulos de formação, através de jogos pedagógicos, simula-
ções e pesquisas de mercado, promove a auto-consciência, aprendizagem atra-
vés da participação e das discussões em grupo e o reforço da motivação e da 
auto-confiança para a criação de negócio. Em sala, é a fazer colares com contas 
ou t-shirts em folhas de papel que os formandos experimentam os desafios quo-
tidianos da gestão de um negócio, como a escolha da matéria-prima, o controlo 
da qualidade, a racionalização dos custos fixos, as decisões sobre nível de inves-
timento e endividamento, o uso do fundo de maneio, etc. 

A formação está organizada em três módulos: (1º) Competências Empreende-
doras e Avaliação de Ideias de Negócios, (2º) Conhecimento do Mercado e Es-
tratégias de Marketing e (3º) Organização de Processos de Produção/Prestação 
e Viabilidade Económico-Financeira. No final de cada módulo, os potenciais em-
preendedores terão que cumprir tarefas relacionadas com a procura de infor-
mações necessárias à elaboração dos seus planos de negócios. Os resultados 
das pesquisas de cada formando e as conclusões sobre as estratégias para o 
seu negócio serão apresentados e discutidos com os colegas, contando com a 
participação de dois ou três empresários e/ou analistas de negócios convidados 
pelo K’CIDADE. 

Terminada a formação, e tendo cada formando um esboço do seu plano de negó-
cio, inicia-se a fase de tutoria: o futuro empreendedor tem acesso ao apoio de um 
empresário experiente, que questionará os fundamentos das suas estratégias e 
orientará a reflexão, podendo, ainda, ser uma fonte de informações sobre o mer-
cado e um acesso a contactos úteis. 
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Posteriormente à criação de negócios, o Programa K’CIDADE incentiva a cons-
tituição de grupos de entreajuda entre os novos empresários – um processo de 
consultadoria cruzada em que os participantes analisam as causas e identificam 
soluções para os problemas dos seus negócios, com o apoio de um animador.

Este processo de formação e acompanhamento é bastante diferente de um pro-
cesso tradicional de transmissão de conhecimentos por métodos expositivos ou 
de consultadoria clássica. O potencial empreendedor é o centro do processo, 
sendo um construtor de conhecimentos e um decisor. O processo, activo e parti-
cipativo, exercita a análise crítica, a busca activa e a análise de informações, bem 
como a tomada de decisão fundamentada, além das competências empreende-
doras fundamentais, como a iniciativa, a comunicação assertiva, a persistência e, 
especialmente, a avaliação criteriosa de riscos. 

Como indicam vários estudos, a iniciativa empreendedora é favorecida pela exis-
tência de sólidas redes de apoio entre pessoas, como as redes formadas a par-
tir de laços familiares ou das origens. Uma das competências empreendedoras 
identificadas pela investigação da UNESCO, citada anteriormente, é a capacidade 
de formar e manter redes de apoio para a realização de projectos pessoais. 

Quando os potenciais empreendedores são imigrantes, de primeira ou segunda 
geração, pode presumir-se que, por um lado, seja provável a existência de uma 
rede de apoio baseada na região ou etnia de origem, mas, por outro lado, tal rede 
pode restringir-se a pessoas com poucos recursos e acesso limitado a apoios 
(crédito, informações, consultoria) existentes no país de acolhimento. No entanto, 
é sempre importante uma abordagem de incentivo aos empreendedores para o 
fortalecimento da rede de apoio e para o seu alargamento gradual. 

A existência de redes de apoio poderá possibilitar a reunião de potenciais empre-
endedores e consequente criação de actividades económicas colectivas. Em vá-
rios países em desenvolvimento tem-se apostado nos negócios em grupo, dando-
se por vezes maior ênfase aos grupos de mulheres. 

Pretende-se estimular ou aproveitar as oportunidades para actividades colec-
tivas, de produção ou prestação de serviços, que se possam iniciar explorando 
o mercado de proximidade e gradualmente expandir para as regiões vizinhas, 
constituídas por localidades onde predomina uma classe média com significativa 
procura de serviços de proximidade ou domésticos. A expansão do negócio levaria 
à inserção de novas pessoas e à criação de mais auto-empregos. 

Quando se pensa em negócios colectivos (empresas, cooperativas, etc.) e popu-
lação imigrante, podemos prever duas situações interessantes: negócios consti-
tuídos por imigrantes de uma mesma origem, aproveitando-se a rede de apoio já 
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existente, ou por imigrantes de várias origens ou até por imigrantes e cidadãos 
nacionais. Na segunda situação estariam o desafio e a oportunidade da coexis-
tência multicultural, exigindo do grupo (e do Programa de apoio) o esforço de 
uma aprendizagem intercultural. Mas é estimulante imaginar as potencialidades 
de uma combinação de experiências, habilidades e talentos multiculturais. Não 
valeria a pena o desafio de lidar com os diferentes valores e hábitos em troca da 
conjugação das diversas competências? 

Os diferentes eixos de intervenção e acções do Programa K’CIDADE não estão 
isolados uns dos outros, havendo uma abordagem de convergência e integração. 
Apoiar imigrantes na criação do auto-emprego abrange mais do que a capaci-
tação em gestão empresarial ou o apoio na formalização da actividade. Está-se 
a lidar com pessoas numa situação social peculiar, oriundas de determinadas 
culturas, inseridas num contexto de acolhimento que pode ser mais ou menos 
favorável, sujeitas a choques culturais mais ou menos intensos. Questões como 
acesso à educação (no sentido mais amplo), coesão e integração social são im-
portantes. Acreditamos que o Programa K’CIDADE, no seu término,4 terá uma 
vasta e rica experiência a compartilhar sobre variados temas, entre eles a inte-
gração de imigrantes como empreendedores valorizados. 

Notas

1 A pesquisa da UNESCO foi realizada no Equador, Malawi e Índia.
2 Da pesquisa resultaram três conjuntos de competências – competências de realização (achieving), competências 

de planeamento sistemático e competências de negociação.
3 A intervenção do Programa K’CIDADE está organizada em torno de três eixos estratégicos: Educação, Emprego 

e Cidadania/Coesão Social. Na área do Emprego, pretende-se alcançar níveis de emprego/auto-emprego e rendi-
mentos da população mais vulnerável aumentados e sustentados, através da colocação no mercado de emprego e 
da promoção de acções que visam o auto-emprego/a criação de negócios.

4 O Programa deverá ser executado até final de 2014.
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O empreendedorismo imigrante em Portugal: 
factores que influenciam este percurso 
profissional e actividade da ASI decorrente 
dos resultados do projecto PEI
Immigrant entrepreneurship in Portugal: Factors 
that influence this professional choice and ASI’s 
activity on foot of the results of the PEI Project
Ana Luísa Coutinho, Belkis Oliveira, Vasco Soares, Sérgio 
Mateo Sanchez*

Este artigo relata o trabalho da Associação de Solidariedade In-
ternacional (ASI) numa vertente da investigação-acção na área 
do empreendedorismo imigrante para o desenvolvimento da 
economia portuguesa e para a integração económica e social da 
população imigrante. A população estrangeira oriunda da Ucrâ-
nia, Brasil e Guiné-Bissau residente em Portugal serviu de fun-
do a um estudo de investigação - “Projecto PEI – Factores Pre-
ditores de Empregabilidade de Migrantes: Implicações para as 
Políticas de Emprego e para os Serviços de Apoio à Integração” 
- que permitiu traçar os elementos que compõem o perfil em-
preendedor imigrante e, a partir dessa caracterização, orientar 
o próprio trabalho de intervenção desenvolvido e a desenvolver 
pela ASI. O referido projecto comprovou que o desempenho de 
iniciativas empresariais no país de origem e a quantidade de 
capital financeiro trazido para Portugal se relacionam positiva-
mente com um percurso empresarial. Assim, a ASI intervém no 
fomento do empreendedorismo imigrante através de medidas 
de informação relativas aos mecanismos legais, operacionais e 
financeiros subjacentes a estas iniciativas.

empreendedorismo, trajectórias laborais, perfil empreende-
dor, desenvolvimento económico, ASI.

This article examines the work of the International Solidarity 
Association (ASI) from a perspective of research-action in the 
area of immigrant entrepreneurship for the development of the 
Portuguese economy and for the economic and social integra-
tion of the immigrant population. Migrant communities from 

Resumo

Palavras-chave

Abstract

* ASI – Associação de Solidariedade Internacional / ASI – International Solidarity Association 
(geral@asi.pt – www.asi.pt).
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Ukraine, Brazil and Guinea-Bissau residing in Portugal acted 
as the background for a research study “PEI Project – Predic-
tive Factors in the Employability of Migrants: Implications for 
Employment Policies and for Integration Support Services”, 
which facilitated the characterisation of the elements that com-
prise the profile of an entrepreneur. It was on the basis of ASI’s 
own work of intervention that had been and continues to be un-
dertaken, that the study was orientated. It was observed that 
the fact of having undertaken entrepreneurial initiatives in the 
country of origin, and the amount of financial capital brought 
to the receiving country, are positively related to an entrepre-
neurial career. Therefore ASI intervenes in the promotion of 
immigrant entrepreneurship, through measures of information 
provision on the legal, operational and financial mechanisms 
that provide the basis for these initiatives.

entrepreneurship, job transition, entrepreneur profile, econo-
mic development, ASI.
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As iniciativas empreendedoras representam um importante ponto da dinamiza-
ção da economia de um país. Entre a população imigrante, o empreendedorismo 
assume-se como uma estratégia de integração laboral privilegiada que permite, 
muitas vezes, manter a profissão de origem, fazer face ao desemprego, rentabi-
lizar as competências e recursos dos indivíduos, aumentar os rendimentos indi-
viduais e mesmo criar postos de trabalho para familiares ou co-étnicos que se 
reagrupam no país de acolhimento. Adicionalmente, face a uma economia com 
necessidade de dinamismo, o empreendedorismo imigrante representa um in-
vestimento que proporciona claras vantagens. Perante a falta de investimento e 
de iniciativas empreendedoras, especialmente nas zonas mais desertificadas do 
país, torna-se imperativo o aproveitamento do potencial económico e social que 
as iniciativas empresariais imigrantes representam.

Nesta óptica, assumem-se como eixos prioritários da ASI o combate à informali-
dade laboral e o estímulo ao investimento e às iniciativas empreendedoras, par-
ticularmente junto dos imigrantes que chegam a Portugal. A ASI acredita que o 
aproveitamento dos recursos e capacidades dos imigrantes constitui uma mais-
-valia para o dinamismo da economia portuguesa. Por outro lado, outra das van-
tagens das iniciativas empreendedoras protagonizadas pela população imigrante 
assenta no facto de que estas não se repercutem apenas no país de acolhimento, 
mas também no país de origem. Nos países de origem, o empreendedorismo imi-
grante fomenta o desenvolvimento e  internacionalização de empresas portugue-
sas e a consolidação de redes de produção e comércio, que concorrem, em última 
instância, para a melhoria da sua situação económica. Em Portugal as iniciativas 
empreendedoras da população imigrante melhoram a sua integração/inclusão; 
dinamizam a economia portuguesa; trazem inovação ao panorama empresarial 
português (novas ideias, novas tecnologias, projectos inovadores); criam novos 
postos de trabalhado, tanto para outros imigrantes como para autóctones; e as-
sumem-se como uma solução face ao desemprego. 

Apesar de se reconhecerem estas vantagens, a população imigrante debate-se 
com importantes obstáculos que dificultam e condicionam o seu acesso a inicia-
tivas empreendedoras. Entre estes, alguns dos mais relevantes são as barreiras 
legais e institucionais decorrentes dos estatutos legais da imigração, a dificul-
dade de acesso ao crédito, o desconhecimento das leis e do mundo dos negócios 

O empreendedorismo imigrante em Portugal: factores que 
influenciam este percurso profissional e actividade da ASI 
decorrente dos resultados do projecto PEI
Ana Luísa Coutinho, Belkis Oliveira, Vasco Soares, Sérgio Mateo 
Sanchez
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em Portugal, dificuldades de acesso à informação, desconhecimento da língua 
portuguesa, dificuldades no reconhecimento de qualificações (Oliveira, 2005: 76-
92; Peixoto, 2007: 224).

Em consequência, a ASI – Associação de Solidariedade Internacional, Organiza-
ção Não-Governamental para o Desenvolvimento (ONGD) sedeada no Porto, con-
siderou fundamental promover um melhor conhecimento acerca das dificuldades 
dos imigrantes no acesso ao mercado de trabalho português. Para esse efeito de-
senvolveu entre 2006/07 o projecto de investigação “PEI – Factores Preditores de 
Empregabilidade de Migrantes: Implicações para as Políticas de Emprego e para 
os Serviços de Apoio à Integração”, projecto apoiado pelo Programa Operacional 
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social (POEFDS) e co-financiado pelo Es-
tado Português e pela União Europeia. Esta investigação baseou-se na aplicação 
de 591 inquéritos por questionário a uma amostra representativa a nível nacional 
de indivíduos oriundos do Brasil, Ucrânia e Guiné-Bissau (três dos maiores con-
tingentes de imigrantes a nível nacional), com estadia em Portugal desde 2000 e 
distribuídos pelas NUTs com maior número de população estrangeira residente 
(Norte e Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve). Este estudo analisou 
temáticas referentes às especificidades do projecto migratório, da integração so-
cial, da trajectória e integração laboral, dos recursos individuais de capital huma-
no, social e financeiro e da saúde mental dos/as imigrantes da amostra, tomando 
como critério maioritário de análise a nacionalidade e o género. Adicionalmente, 
adaptou-se o modelo de trajectórias laborais de Nee e Sanders (2001), que estu-
da a influência e relações das formas de capital – humano, social e financeiro – e 
características sócio-demográficas dos indivíduos, com a sua trajectória laboral 
em termos de rotatividade do emprego. Neste âmbito, são definidas diferentes 
categorias profissionais: empresários/as, profissões técnicas e indiferenciados/
as. Através dos elementos estudados foi-nos possível identificar trajectórias da 
população imigrante em Portugal, inclusive daqueles/as cujo percurso os/as le-
vou rumo à Empresarialidade.

Debrucemo-nos sobre a primeira categoria que corresponde às situações em que 
o trajecto profissional dos/as migrantes em Portugal conduziu à criação do seu 
próprio emprego, protagonizando iniciativas empresariais. Na análise dos dados 
recolhidos foi utilizado o teste de correlação de Pearson, tendo-se também apli-
cado a análise de regressão linear no sentido de se observar a capacidade ex-
plicativa do modelo. As variáveis consideradas correspondem a indicadores de 
capital humano, social e financeiro e a características sócio-demográficas dos 
sujeitos.1 Dessa análise verificou-se que, de uma forma geral, o capital social e 
humano parecem ter uma intervenção limitada no percurso dos/as empresários/
as migrantes. De uma outra forma, podemos dizer que esta trajectória de inte-
gração profissional não se relaciona com elevados níveis globais destas formas 
de capital, mas antes com alguns dos seus aspectos específicos. 
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De facto, no que toca à relação entre o capital social e o estatuto actual como 
empresário/a, só a coabitação com família restrita parece contribuir significati-
vamente para o aumento da taxa de transição no emprego. No domínio do capital 
humano é curioso observar que são os recursos que os/as migrantes adquiriram 
no seu país de origem previamente à migração que mais se associam com a sua 
situação actual em Portugal. As habilitações académicas, mas sobretudo a expe-
riência de iniciativas empresariais no país de origem, são os indicadores que apre-
sentam uma correlação mais forte com o número de empregos desempenhados 
até à situação actual. No mesmo sentido, o capital financeiro – definido aqui pela 
quantidade de dinheiro que os/as migrantes trouxeram consigo – apresenta uma 
correlação significativa com este modo de integração. Importará referir também 
que o conhecimento da língua parece não ser relevante para os/as migrantes na 
situação em discussão. Da mesma forma, não existe evidência estatística de um 
padrão sócio-demográfico (relativamente ao sexo, idade e estado civil) associado 
aos percursos profissionais que culminam em iniciativas empresariais. Por outro 
lado, não se observou correlação entre o envolvimento com a comunidade de ori-
gem e este tipo de trajectória profissional. Numa análise de regressão, o modelo 
com maior poder preditivo inclui a mesma ocupação no país de origem e a quan-
tidade de dinheiro disponível à chegada, apresentando uma capacidade preditiva 
da trajectória profissional para Empresário de 56%.2

Em suma, observamos que os factores inerentes ao capital financeiro inicial e à ex-
periência empresarial anterior representam dois dos pontos mais importantes na 
adesão a iniciativas empreendedoras pelos indivíduos estudados em Portugal. De 
facto, dois dos obstáculos que a população imigrante mais frequentemente aponta 
referem-se ao desconhecimento dos mecanismos subjacentes à criação e gestão de 
uma empresa e o acesso ao crédito para financiá-la. Os/as migrantes com experi-
ências nesta área, apesar do desconhecimento das especificidades do sistema por-
tuguês, estão mais cientes de tudo quanto envolve a criação de uma empresa e das 
vantagens inerentes à criação do próprio emprego. Assim, mais facilmente encaram 
a via empreendedora como uma possibilidade laboral plausível e exequível. 

Desta forma torna-se essencial, por um lado, sensibilizar a população imigrante 
para as vantagens que o empreendedorismo representa para a sua integração 
laboral, especialmente como uma alternativa ao desemprego e a potenciais si-
tuações de exploração por parte da entidade patronal. Por outro lado, revela-se 
fulcral fornecer informação generalizada, e mesmo formação, relativa à criação 
e gestão de empresas em Portugal, possíveis áreas de actividade, exemplos de 
projectos de sucesso, em moldes que se adeqúem às suas especificidades e ne-
cessidades enquanto cidadãos/ãs estrangeiros/as. 

No entanto, além deste know-how básico, o/a empreendedor/a vê-se a braços 
com uma outra questão importante: o financiamento do seu projecto. Neste pon-
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to, consideramos que se torna essencial explorar e promover as possibilidades 
de acesso ao microcrédito e a outras soluções de financiamento, para que as 
iniciativas empresariais não sejam acessíveis apenas aos e às imigrantes que 
possuem o capital financeiro necessário, ou que têm uma rede social que facil-
mente o disponibiliza. As iniciativas apoiadas no microcrédito têm tido elevadas 
taxas de sucesso a nível mundial e apresentam, inclusive, taxas de retorno do 
capital superiores ao crédito convencional. Adicionalmente, assumem-se como 
uma opção aliciante para a criação de pequenas empresas que se encontram, 
muitas vezes, na base de grandes iniciativas empreendedoras. De facto, grande 
parte das empresas criadas por cidadãos/ãs estrangeiros/as começam por ser 
pequenos negócios apoiados na família ou co-étnicos, perfeitamente sustentá-
veis pela potencial adesão ao microcrédito, para seguidamente se expandirem e 
crescerem, ganhando relevo e influência ao nível da economia portuguesa e do 
país de origem. 

Atendendo que o estudo de investigação PEI seguiu uma lógica de investigação-
-acção, pretendeu ser uma ferramenta de apoio ao processo de integração dos/as 
cidadãos/ãs imigrantes em Portugal. Assim, o estudo apontou os obstáculos com 
os quais os imigrantes se debatem em Portugal e as soluções e recomendações 
para os colmatar, e fez a apologia do potencial que estes contingentes represen-
tam no enquadramento nacional e internacional. O facto de uma tão reduzida per-
centagem de migrantes da amostra ter enveredado pela via do empreendedoris-
mo assumiu-se como uma importante lacuna a colmatar ao nível da integração 
laboral e social desta população. 

Nesta óptica, o fomento da criação de empresas e o acesso a iniciativas empreen-
dedoras entre a população imigrante deverá constituir uma aposta da sociedade 
actual, tendo em consideração que esta deverá ser norteada por uma perspectiva 
de igualdade de género e de oportunidades. Com o intuito de fomentar o empre-
endedorismo imigrante em Portugal, atendendo às dificuldades sentidas pelos 
imigrantes e identificadas no estudo, recomenda-se o investimento em medidas 
de informação que façam frente ao desconhecimento dos trâmites legais, proce-
dimentos operacionais e modalidades de crédito que se encontram no cerne de 
tão baixa adesão a este tipo de iniciativas.

Assim, na sequência dos resultados do estudo PEI, a ASI tem vindo a desenvolver 
algum trabalho no sentido de criar mecanismos que incentivem a actividade em-
preendedora em Portugal. Entre as principais actividades de incentivo ao empre-
endedorismo desenvolvidas pela ASI destacam-se:

(1) Formação modular certificada e encaminhamento para centros de novas opor-
tunidades (RVCC): a este nível a ASI apresentou uma candidatura ao Programa 
Operacional do Potencial Humano (POPH) com o objectivo de proporcionar aos/
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às imigrantes empreendedores/as formação que possa ser útil ao desenvolvi-
mento da sua actividade e uma certificação que lhes permita uma valorização 
profissional.

(2) Apoio técnico à criação do próprio emprego: através de acções de sensibiliza-
ção, em colaboração com técnicos do Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional (IEFP), foram dinamizadas sessões informativas sobre os principais apoios 
concedidos para a criação do próprio emprego. Nestas sessões fornece-se um 
apoio técnico, jurídico e financeiro que permita ao/à imigrante a iniciação de uma 
actividade de forma sólida e estruturada.

(3) Sensibilização dos dirigentes associativos e de organizações sociais para um 
emprendedorismo qualificado a imigrantes: esta iniciativa tem em vista não só 
promover a criação do próprio emprego aos/às imigrantes, como também fomen-
tar entre as empresas e organizações sociais acções sobre empreendedorismo, 
de forma a capacitar os seus dirigentes do contributo que esta população poderá 
ter na empresa.

(4) Apoio a pequenas iniciativas empresariais: neste âmbito a ASI divulga e par-
ticipa activamente na abertura de novas iniciativas empresariais de imigrantes, 
prestando apoio jurídico e administrativo seguindo uma lógica de tutoria.

(5) Criação de uma UNIVA para prestação de serviços na área da empregabilidade 
e de formação profissional, dotando os/as imigrantes de ferramentas e know how 
que lhes permitam avaliar, por um lado, a sua capacidade pessoal empreendedo-
ra e, por outro, a viabilidade do projecto ao nível da comunidade.

Notas

1 Capital Humano: Compreensão do português falado; frequência de cursos de formação profissional; habilitações 
académicas; última ocupação no país de origem; último emprego em Portugal.

  Capital Social: Participação em grupos da comunidade de origem; vive com o/a companheiro/a; vive com a família 
restrita.

 Capital Financeiro: Trazia dinheiro consigo quando chegou a Portugal; quantia exacta de dinheiro que trazia à 
chegada.

  Características Sócio-Demográficas: Estado civil; sexo; idade.
2 Resultado de uma regressão tomando como critério a profissão actual como empresário e como preditores o 

dinheiro que trouxeram do país de origem, habilitações académicas, e se mantêm a mesma ocupação do país de 
origem: coeficiente de correlação múltiplo r = .749; coeficiente de determinação múltiplo R2 = .561). O resultado da 
Análise da Variância é estatisticamente significativo [F(3,530) = 226,054; p < ,001].
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Com o microcrédito, devolver mais dignidade 
às pessoas
Microcredit as a way of giving people more 
dignity
Manuel Brandão Alves*

O microcrédito, na forma como hoje o conhecemos, tem apenas 25 anos 
de vida, mas já ganhou um reconhecimento pouco comum enquanto 
instrumento potenciador da transformação da vida das pessoas, das 
comunidades e, até, de alguns países. Tem um fundamento filosófico 
profundo e, no domínio da cidadania, um amplo alcance, sendo, simul-
taneamente, de compreensão simples e intuitiva.

Quanto ao fundamento, valoriza a ideia de que há pessoas que podem 
ter uma vida nova e mais digna se, através da sua vontade e da sua ini-
ciativa, quiserem promover o seu auto-emprego, em vez da permanece-
rem em situações de dependência, de subsidiação ou da generosidade 
alheia.

O novo caminho dignifica-os enquanto seres humanos e valoriza toda a 
sociedade que, assim, produz mais riqueza, vê aumentar o volume de 
impostos pagos, permite que os fundos públicos e privados possam ter 
outras afectações que não a da subsidiação, gera efeitos de demonstra-
ção com elevado poder multiplicador e promove uma sociedade mais 
densa e mais robusta, tanto em termos económicos, como em termos 
sociais.

Para que tal possa ser uma realidade, uma das condições de base a pre-
encher é a de que os que querem uma outra vida possam ter acesso ao 
crédito que, normalmente, lhes está vedado. O acesso ao crédito terá de 
lhes ser reconhecido como um direito, mesmo se não têm capacidade 
para oferecer as garantias reais que são exigidas pelo mercado financei-
ro. O direito ao crédito tem que ser promovido a um estatuto equivalente 
ao dos direitos à habitação, à educação ou ao trabalho, etc.

É com vista a que o reconhecimento deste direito se torne uma realida-
de, nomeadamente para os que têm vidas de maior precariedade, que 
trabalhamos na ANDC e no grande movimento internacional do micro-
crédito e da microfinança.  

Resumo
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Os imigrantes, pelas suas condições de deslocalização, pelos saberes 
que transportam e pela capacidade de iniciativa que demonstram, são 
um grupo privilegiado a ser candidato de sucesso ao microcrédito. Ve-
remos, no texto, como é que tudo isto tem sido possível.

microcrédito, empreendedorismo, direito ao crédito.

Microcredit in the form that we know it today has been in existence for 
just 25 years, yet it has already attained extraordinary recognition as an 
instrument that facilitates the transformation of people’s lives, of com-
munities and even of some countries. It has a deep philosophical basis 
and, in relation to citizenship, a wide reach, as it is both simple and intui-
tive. With regard to the fundamentals of microcredit, the principal idea is 
that people can have a new and more dignified life if, through their own 
will and their own initiative, they wish to achieve self-employment ins-
tead of remaining dependent on employed work, social welfare benefits 
or private charity. 

This new way of life is more dignified for them as human beings, and pro-
vides added value to the entire society. More wealth is created, the volu-
me of revenue increases, and public and private funds can be used for 
purposes other than social welfare benefits. There are also demonstrable 
multiplier effects in that entrepreneurship promotes a denser and more 
robust society, both in economic and in social terms. 

For this idea to become a reality, one of the basic conditions to be fulfil-
led is that those who desire a different life have access to credit - which 
is normally denied to them. Access to credit should be recognised as 
a right, even if these people do not have the ability to provide the real 
guarantees that are required by the financial market. The right to credit 
should be promoted to a status equivalent to that of the rights to hou-
sing, education, work, and so on. 

It is with a view to the recognition of this right becoming a reality - namely 
for those who live the most disadvantaged lives - that we work at ANDC and 
within the great international movement for microcredit and microfinance. 
Immigrants, due to their condition of being migrants, the knowledge that 
they bring and the capacity for taking the initiative that they demonstrate, 
are a group who are inclined to be successful candidates for microcredit. 
We will see in this article how all of this has been possible.
 
microcredit, entrepreneurship, right to credit.
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O microcrédito, mais do que ser um pequeno crédito é, sobretudo, um novo pro-
jecto de vida para os que acreditam que, através da sua vontade e das suas capa-
cidades, podem construir uma vida melhor, para si, para os seus, para a comuni-
dade em que se inserem e para a sociedade como um todo.

Proponho-me apresentar, nesta pequena súmula, a origem do microcrédito, a 
sua relevância em termos micro e macroeconómicos, a relação entre microcré-
dito e microfinança, o trabalho desenvolvido pela Associação Nacional de Direito 
ao Crédito na promoção do microcrédito em Portugal e a especificidade do micro-
crédito face aos imigrantes.

1. Introdução

A atribuição de créditos de montante reduzido e (ou) com finalidade social é algo 
que acompanha o desenvolvimento das sociedades modernas, desde há pelo me-
nos cinco séculos. Em Portugal, sob forma monetária ou em espécie, as nossas 
Misericórdias sempre praticaram alguma forma de apoio aos que necessitavam 
de donativos ou antecipações para o desenvolvimento das suas iniciativas. Ain-
da hoje, as mais variadas formas caritativas ou de solidariedade fazem parte do 
compromisso social das Misericórdias.

Com a roupagem de produto financeiro o microcrédito é, no entanto, muito recen-
te. Surge há cerca de 32 anos (1976), no Bangladesh, pela mão e mente esclareci-
das do hoje Prémio Nobel da Paz, Prof. Muhammad Yunus, ao trabalhar junto de 
mulheres, carentes de tudo, nas zonas rurais do seu país. 

Desde o início o microcrédito mostrou ser um motor de transformação da vida 
das pessoas muito mais importante do que o pequeno montante de dinheiro em-
prestado. O microcrédito, enquanto produto financeiro, é apenas um instrumento 
necessário no processo de mudança de vida de pessoas que, vivendo em situação 
de extrema dependência, económica, social e financeira, se querem transformar 
em donas do seu próprio destino. Uma das suas características financeiras é a 
de que quem precisa do microcrédito não tem capacidade económica para poder 
prestar garantias pelo crédito concedido, como ele é tradicionalmente praticado 
pelas instituições financeiras.

Com o microcrédito, devolver mais dignidade às pessoas
Manuel Brandão Alves 
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Como resolver esta incapacidade? Fazer o mesmo que fez Muhammad Yunus, ou 
seja, acreditar que muito mais importante do que a garantia real que pudesse 
ser oferecida é o acreditar no compromisso assumido pelos que acedem ao mi-
crocrédito de que farão o reembolso do capital emprestado. Yunus demonstrou 
que isso era realidade em mais de 99% dos casos. Em todo o caso, o risco de in-
solvência que viesse, eventualmente, a verificar-se é bem menor que o benefício 
obtido com a passagem de pessoas da miséria para situações de sucesso que 
elas próprias constroem.

Sem o pequeno crédito, o salto não teria sido possível; perderiam aquelas mu-
lheres e perderíamos nós todos. Não é, por isso, ousado dizer que o crédito deve 
ser considerado um direito fundamental da pessoa humana, ao mesmo título que 
o direito ao pão, à educação, à saúde, à habitação, etc.

Em Portugal, desde há dez anos, a Associação Nacional de Direito ao Crédito 
(ANDC) vem procurando defender e praticar um projecto de promoção de micro-
crédito que pretende compatível com os princípios acima enunciados. A incorpo-
ração no seu nome da designação “Direito ao Crédito” é um sinal dos propósitos 
através dos quais pretende orientar a sua acção.

2. Diversidade de configurações dos modelos de microcrédito

Apesar da existência de alguns princípios comuns (crédito destinado aos mais po-
bres e excluídos, ausência de garantias reais, um projecto de investimento para 
mudar de vida) são muitas (e ainda bem) as formas de organização do microcré-
dito através do mundo. Em particular, são muito distintos os modelos seguidos na 
maioria dos países do terceiro mundo e os seguidos nos países desenvolvidos.

Um dos principais elementos distintivos é o facto de nos países do terceiro mun-
do o microcrédito ter como principais destinatários pessoas e populações eco-
nomicamente marginalizadas, mas que não o são, necessariamente, em termos 
sociais. Em termos económicos as pessoas podem ser todas pobres, mas não 
estão, necessariamente, excluídas em termos sociais; vivem em comunidades 
caracterizadas por níveis de inclusão social muito elevados, pelo menos nas zo-
nas rurais, onde ainda vive uma parte substancial da sua população.

Não é assim na grande maioria dos países desenvolvidos, caracterizados por ele-
vados níveis de urbanização e, também, de grande anonimato nas relações inter-
pessoais. À exclusão económica, que o funcionamento das suas economias gera, 
acrescenta-se, na grande maioria das vezes, a exclusão social. 
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Por isso, contrariamente ao que acontece nos países do terceiro mundo, nos paí-
ses desenvolvidos raramente têm vingado formas de crédito em grupo, em que os 
vários elementos do grupo se constituem como garantia solidária das iniciativas 
uns dos outros.

Nestes países o microcrédito tem assumido formas que, no essencial, se carac-
terizam por contractos individuais entre cada um dos candidatos e a instituição 
financeira.

Deve igualmente sublinhar-se que estão longe de ser uniformes os modelos se-
guidos nos vários países desenvolvidos. Essa diferenciação tem a ver, sobretudo, 
com os quadros culturais prevalecentes em cada um deles e com as legislações, 
sobre o sector financeiro, que são adoptadas.

Em Portugal, por exemplo, a legislação financeira existente impede a criação de 
instituições de finança ética, que teriam que obedecer aos mesmos requisitos das 
restantes instituições financeiras, sem que em alguma circunstância se possa 
esperar que possam vir a adquirir capacidade para preencher esses requisitos. 
É, aliás, fortemente duvidoso que tal possa ser considerado como uma garantia 
de solidez das instituições de finança ética.

3. Benefícios para cada um dos candidatos e para a sociedade como um todo

A grande maioria das análises sobre o microcrédito tendem a apresentar os mi-
croempresários como os principais, senão exclusivos, beneficiários do microcré-
dito. Não é esse o meu ponto de vista.

Não pode deixar de se considerar que os microempresários retiram benefícios do 
microcrédito. O microcrédito permitiu-lhes passarem a ter uma outra vida de que 
se sentem orgulhosos e de que retiram vantagens materiais e imateriais.

Não podemos, no entanto, esquecer que se o microcrédito foi um instrumento 
necessário ao arranque, tão ou mais importante foi a vontade que cada um dos 
microempresários depositou no propósito de acreditar nas suas forças e capaci-
dades para mudar de vida. Não se ignore que a energia psicológica por eles mo-
bilizada é infinitamente maior do que a que tem de ser reunida por um qualquer 
empresário de sucesso, que toma a iniciativa de acrescentar uma nova empresa 
ao amplo cacho das empresas que já possui.

Tanto ou mais importante que os benefícios individuais, são os benefícios que a so-
ciedade, como um todo, pode vir a retirar da expansão do movimento do microcrédito, 
em geral, e de cada um dos processos de microcrédito, em particular.
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Contrariamente ao que entusiasmos excessivos, por vezes, levam a exprimir, o 
microcrédito não é a solução para os problemas da pobreza e da exclusão. É, com 
certeza, uma solução eficiente e eficaz para resolver alguns desses problemas, 
mas a grande maioria deverá continuar a ser equacionada através dos meios 
tradicionais de combate.

O que será um erro é não utilizar o microcrédito nas situações onde pode gerar 
maiores virtualidades do que as outras soluções. O combate à pobreza torna-se, 
nesses casos, mais caro e menos eficaz.
Nos casos em que a solução microcrédito é uma solução adequada ela é gerado-
ra de enormes benefícios macroeconómicos e sociais:

1. Transfere os microempresários de um quadro de economia de depen-
dência para um de autonomia, em que cada um se torna criador activo do 
seu próprio destino;
2. Os microempresários deixam de receber subsídios, donativos e outras presta-
ções geradas pela solidariedade individual, ou colectiva, e passam, eles próprios, 
a ser contribuintes activos do sistema fiscal e de segurança social;
3. Em lugar de permanecerem consumidores líquidos de riqueza, passam 
a ser seus criadores activos;
4. Geram emprego, o seu e, à medida que o negócio se vai desenvolvendo, 
o de outros indispensáveis à sustentabilidade do negócio;
5. Criam sinergias que levam a que outros, que poderiam não estar moti-
vados para criarem o seu próprio negócio, concluam que, afinal, também 
para eles vale a pena fazer o esforço;
6. A expansão do microcrédito conduz a que, pouco a pouco, caminhemos 
para uma sociedade mais inclusiva, mais densa, em termos económicos e 
sociais e, por isso, mais competitiva; a competitividade não pode prescin-
dir deste pequenos nadas.

O reconhecimento da validade destes argumentos tem vindo a alargar-se, tanto 
ao nível das pessoas, individualmente, como ao nível das administrações, dos 
governos e das instituições internacionais. Isso justifica o interesse crescente que 
o microcrédito tem vindo a obter e, mesmo, a disponibilidade que têm vindo a 
mostrar para que possam vir a ser criados quadros jurídicos e mecanismos ins-
titucionais facilitadores da utilização do microcrédito por parte daqueles que dele 
precisam (vide a declaração, pelas Nações Unidas, do ano de 2005 como “Ano In-
ternacional de Microcrédito” e a Comunicação da Comissão Europeia designada 
por “Uma iniciativa europeia para o desenvolvimento do microcrédito em prol do 
crescimento e do emprego”).

Não é, assim, de estranhar que governos e instituições internacionais, ao verifi-
carem que:
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- A pobreza tem vindo a oferecer resistências a diminuições sustentáveis;
- As soluções tradicionais de combate à pobreza se têm vindo a revelar 
consumidoras de volumes crescentes de recursos, tanto em termos ab-
solutos, como relativos;
- O microcrédito se pode revelar uma solução para a promoção da inclu-
são mais poupadora de recursos que outras soluções alternativas;
tenham decidido prestar ao movimento do microcrédito mais atenção e, 
consequentemente, atribuir-lhe maiores volumes de recursos.

Este reforço do interesse por parte dos poderes públicos não deixa de ter contra-
partida junto de instituições privadas, nomeadamente as financeiras.

4. Microcrédito e microfinança

O microcrédito que, como atrás referi, nasceu há cerca de 30 anos, foi, pouco a 
pouco, fazendo o seu caminho, conservando intocado o seu nome de baptismo, 
mesmo quando, associado ao microcrédito, as instituições que o promoviam o 
complementavam com outros produtos financeiros que eram considerados ne-
cessários para o desenvolvimento dos negócios dos microempresários.

O movimento foi-se expandindo, internacionalizando, e dele passaram a fazer par-
te, em cada vez maior número, instituições financeiras clássicas. Mais ou menos 
simultaneamente foi-se difundindo a ideia de que o microcrédito era, enquanto 
produto financeiro, um subproduto do produto mais geral que era a microfinança. 
Estávamos em meados dos anos 90.

A designação “microfinança“ passou, assim, pelo menos na grande maioria dos 
fóruns internacionais, a abranger o microcrédito e outros produtos financeiros, 
como seguros pessoais, seguros da actividade, cartões de crédito, cartões de te-
lefone, bolsas de estudo, etc. Argumentou-se que estes produtos eram, todos por 
igual, indispensáveis ao desenvolvimento da actividade dos microempresários. 
Reter, apenas, o microcrédito era deixar nas mãos de operadores com fins me-
nos compatíveis com o desenvolvimento do microcrédito, as necessidades dos 
microempresários.

Recordo que data de 1997 a criação do Microfinance Center e de 1999 a criação 
da Rede Europeia de Microfinança (REM). A temática da microfinança não deixou, 
como se vê, de estar fortemente presente, desde o momento da sua criação, nas 
designações das duas principais redes europeias de microcrédito (microfinança) 
europeias.
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5. A actividade da ANDC1

A ANDC foi fundada em fins de 1998 e iniciou a sua actividade em meados de 
1999. Não é uma instituição financeira mas, antes, uma associação privada sem 
fins lucrativos, hoje reconhecida de utilidade pública. Embora, inicialmente, ti-
vesse sido ponderada a possibilidade da criação de uma instituição financeira, ra-
pidamente foi excluída essa possibilidade, dado o montante elevado de recursos 
que para o efeito eram exigidos.

No momento da fundação da ANDC os bancos não se mostraram disponíveis 
para, de forma autónoma, promoverem o microcrédito, uma vez que o conside-
ravam uma actividade insuficientemente rentável: os montantes envolvidos não 
tinham escala suficiente para poderem compensar os custos de transacção e os 
candidatos ao microcrédito não apresentavam condições de poderem prestar ga-
rantias reais pelos montantes creditados.

A ANDC posicionou-se, assim, como uma instituição de intermediação entre os 
beneficiários e os bancos, endogeneizando na sua actividade os custos que os 
bancos não se mostravam disponíveis a assumir: elaboração dos projectos de 
investimento e acompanhamento dos microempresários na fase de desenvolvi-
mento do negócio. A qualidade dos projectos a financiar e o apoio posterior cons-
tituem garantias de que os negócios serão sustentáveis. É garantia que substitui, 
e bem, as garantias reais que em outras circunstâncias são exigidas.

A ANDC desenvolveu, pouco a pouco, a sua estrutura de funcionamento baseada, 
no início, essencialmente, em apoios de voluntariado, mas hoje cresceu subs-
tancialmente e dispõe de um já razoável quadro de funcionários, cujo trabalho 
continua a ser apoiado pela colaboração benévola de muitos.

Desde o início da sua actividade, até hoje, a ANDC apoiou a criação de mais de 860 
empresas, envolvendo um montante de crédito de aproximadamente 3,8 milhões 
de euros e a criação de aproximadamente 1.100 postos de trabalho, referenciados 
ao momento de lançamento do negócio. A taxa de sobrevivência das empresas é de 
aproximadamente 85% e a taxa de insolvência do capital ronda os 7%.

Gostaríamos de ter podido atingir um nível de actividade mais elevado; as neces-
sidades dos pobres e dos excluídos assim o exigiam. Reconhecemos, no entanto, 
que a ideia de microcrédito não se encontra, ainda, suficientemente difundida em 
Portugal e nem sempre os interlocutores no terreno olham para esta ferramenta 
de promoção das pessoas como suficientemente credível. Não poderá deixar de 
se referir que, contrariamente ao que é habitual, os tempos de recessão econó-
mica não são climas favoráveis à expansão do microcrédito.
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Não estamos, contudo, pessimistas. Temos vindo a recolher sinais de que é cres-
cente o interesse que pessoas, instituições e meios de comunicação social atri-
buem ao microcrédito. Temos expectativas de que os tempos vindouros permiti-
rão acolher um cada vez mais numeroso grupo de candidatos ao microcrédito.

6. O microcrédito e os imigrantes em Portugal

São conhecidas as fragilidades normalmente associadas à inserção dos imigran-
tes nos países de destino: residência não estabilizada, dificuldades de comuni-
cação, quadros culturais que nem sempre se compatibilizam bem com os dos 
países de destino; agressividade de alguns nas comunidades de recepção, explo-
ração por parte de empregadores, etc.

Trata-se, no entanto, de pessoas a quem pode faltar tudo, mas não falta uma coi-
sa: a iniciativa. O primeiro grande sinal dessa iniciativa foi a decisão de emigrar 
dos seus países de origem. Podemos estar perante mão-de-obra indiferenciada, 
mas em muitos casos trata-se de pessoas com níveis de qualificação substan-
cialmente superiores aos exigidos pelas oportunidades de emprego que lhe são 
oferecidas.

Trata-se, certamente, de pessoas cujo potencial de vontade de mudar de vida é 
enorme. São, no entanto, pessoas com muitas fragilidades de relacionamento 
institucional, nomeadamente com as instituições financeiras. Em particular, é 
grande a dificuldade em poderem oferecer garantias reais como contrapartida 
dos contratos de crédito que pretendem concretizar.

A ANDC não tem nenhuma linha especializada tendente à atribuição de micro-
crédito a imigrantes, nem crê que, apesar das especificidades acima enunciadas, 
tal se justifique. A ANDC está consciente dessas especificidades, mas é na fase 
de atendimento e de delineamento das linhas estruturais de desenvolvimento do 
projecto de negócio que procura tê-las em consideração.

Procuramos ter parcerias privilegiadas com organizações de imigrantes ou ins-
tituições que têm uma especial vocação para trabalhar com imigrantes. Assim 
acontece, com resultados muito positivos, nas relações que têm sido estabele-
cidas com o ACIDI (Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural) 
e com o JRS (Serviço Jesuíta aos Refugiados). Estamos conscientes de que o 
trabalho já desenvolvido justifica que continuemos a aprofundar o nosso empe-
nhamento.

Em termos operacionais é-nos grato verificar a importância que a concessão de 
microcrédito a imigrantes tem no conjunto da actividade da ANDC, aproximada-
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mente 15% do total dos projectos e um pouco mais de 16% do total do crédito con-
cedido. A percentagem de insolvência do capital é, apenas, ligeiramente superior 
à do conjunto dos empréstimos contratados (7,8% vs 7,6%).

Tradicionalmente, verificou-se uma concentração da origem dos imigrantes em 
países de anterior colonização portuguesa, mas recentemente tem-se vindo a 
verificar uma maior dispersão das origens, passando, nomeadamente, a incluir 
imigrantes dos designados “países de Leste”.

Não existe uma especificidade particular relativamente às actividades económi-
cas que têm sido promovidas. A maior concentração, como nos casos dos finan-
ciamentos a nacionais, tem lugar no “comércio por grosso e a retalho” (40%), 
em “outras actividades de serviços” (16,4%) e na “indústria” (13,3%). Em termos 
geográficos a grande maioria dos microempresários têm os seus negócios loca-
lizados em Lisboa e Setúbal (72%) e no Porto (7%).

Por convicção, mas também por experiência, podemos estar seguros que o mi-
crocrédito pode continuar a ser um instrumento eficaz no processo de autonomi-
zação e inclusão dos imigrantes.

Notas

1 Os dados publicados neste artigo reportam-se a Abril de 2008.



281Migrações _ #3 _ Outubro 2008

JRS e o micrócredito
JRS and microcredit
Susana Figueirinha*

É das coisas simples que grandes ideias surgem. Esse foi o gran-
de sucesso do Professor Muhammad Yunus, que, numa época em 
que graves problemas sociais e económicos assolavam o seu país, 
Bangladesh, com a ideia de dar pouco em troca de muito possibili-
tou que o índice de pobreza baixasse os seus níveis. 

Numa época social e económica delicada, o Microcrédito pode 
ser uma oportunidade para que as pessoas vivam decentemen-
te do seu trabalho e que sejam justamente recompensadas 
pelo mesmo. O Microcrédito representa uma oportunidade de 
integração, de promover a auto-suficiência e representa ain-
da uma grande responsabilidade social. Partindo exactamente 
desta ideia o JRS em Portugal promove, desde 2005, um serviço 
de incentivo ao empreendedorismo de imigrantes baseado no 
microcrédito. 

microcrédito, exclusão, auto-suficiência, empreendorismo, in-
tegração.

It is from simple things that great ideas are born. This was the 
great success of Professor Muhammad Yunus, who, in an era 
during which serious social and economic problems afflicted 
his country, Bangladesh, the idea of giving a little in exchange 
for a lot made it possible for poverty rates to decrease.

During a difficult social and economic time, microcredit can 
be an opportunity for people to make a decent living from their 
work and to be fairly remunerated for it. Microcredit represents 
an opportunity for integration, for the promotion of self-suffi-
ciency and, furthermore, a great social responsibility. Following 
from precisely this idea, JRS in Portugal has been promoting 
a service to incentivise immigrant entrepreneurship based on 
microcredit since 2005.

microcredit, exclusion, self-sufficiency, entrepreneurship, inte-
gration.
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“Valeu a pena? Tudo vale a pena se a alma não é pequena”  
Fernando Pessoa

O bengalês Muhammad Yunus, conhecido como o “banqueiro dos pobres”, e o seu 
Grameen Bank receberam em 2006 o Prémio Nobel da Paz, pela sua luta por uma 
economia mais justa para as pessoas de baixo rendimento. 

A “história” do Microcrédito é bastante simples… quando, em 1974, um jovem pro-
fessor de economia num país em que os índices de pobreza chegavam ao seu limite, 
como era o Bangladesh, decide olhar para a sua sociedade de coração aberto e vê 
como cenário a fome e a pobreza opressiva, a decadência humana, decide, então, 
fazer algo de efeito imediato. Após um pequeno levantamento da situação social do 
país, e das condições precárias de exploração em que inúmeras pessoas viviam, o 
resultado a que chegou foi que bastavam 27 dólares para que obtivessem a liberdade 
dos seus exploradores. Assim iniciou-se a aventura de Yunus e do Microcrédito 

Facto curioso, ou talvez não, é o de a maioria dos clientes serem mulheres, pois 
são elas que mais benefícios trazem para casa. 

A ideia, de tão simples, quase choca: para ajudar aqueles que não conseguem 
chegar ao crédito bancário normal criou o microcrédito.

O objectivo essencial da criação do microcrédito é contribuir de forma positiva 
para o combate à exclusão económica e social, apoiando a criação do auto-em-
prego e de pequenos negócios, o que nos leva a falar, inevitavelmente, da con-
cretização de sonhos. Os que querem prosperar, os que querem promover a sua 
auto-suficiência numa época em que o desemprego prolifera e, assim, poder 
sentir-se integrados na sociedade em que vivem, e para a qual estão a contribuir 
com o seu trabalho. Esta é a raiz de qualquer procura de microcrédito. 

Sucintamente, o microcrédito define-se pela concessão de crédito a pessoas que 
não têm acesso à banca tradicional, concedido sem garantias reais e de uma 
forma sustentável. São sempre quantias reduzidas, que se destinam ao desenvol-
vimento de uma actividade económica, com o objectivo último de aumentar o ren-
dimento de quem as recebe. Trata-se de apoiar pessoas que, em circunstâncias 
normais de mercado, não têm acesso ao crédito e que, por várias razões, estão à 
parte do circuito económico.

JRS e o microcrédito
Susana Figueirinha
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Esta concessão do microcrédito permite em última instância atenuar os índices 
de pobreza que grassam por todo o Mundo, mesmo nos países ditos mais ricos. 
A verdade é que nalguns países essa pobreza é notória e conhecida de todos, nos 
ditos países em vias de desenvolvimento. Noutros, ditos mais desenvolvidos, está 
escondida e é motivo de vergonha para quem a sente na pele. Ou seja, há uma 
omissão desta situação e desta condição de vida.

Na última conferência em que Yunus esteve presente em Portugal deu exemplos de 
como grandes alterações a nível global podem, realmente, afectar os mais pobres. 
Numa época em que a informação e a comunicação tecnológica são dimensões fun-
damentais da vida comum de todos nós, acabando com as fronteiras e as distâncias, 
Yunus e o seu Banco financiaram a criação de uma nova empresa que, ainda que 
inicialmente modesta, em pouco tempo se tornou numa empresa social que gera 
riqueza própria, e assim nasceu a Grameen Telecom. Um grupo de mulheres, que 
ficaram conhecidas por ”senhoras dos telefones”, começou por vender telemóveis 
na sua aldeia a outros membros da comunidade.  Rapidamente o volume de vendas 
superou as expectativas e atingiu valores consideráveis. Este foi apenas um pequeno 
exemplo prático de como quando se acredita numa ideia, e a colocamos em realida-
de, esta pode assumir proporções realmente inesperadas e surpreendentes.   

Em Portugal, o microcrédito começou há alguns anos a dar os primeiros passos. 
Iniciou-se em 1999 através da Associação Nacional do Direito ao Crédito (ANDC) 
e começaram logo a surgir os primeiros frutos. Vão aparecendo pessoas e micro-
empresas com iniciativas empresariais viáveis, que de outra forma não teriam 
acesso a crédito. Obviamente que isto permite também a criação de postos de 
trabalho; promove o espírito empresarial – o empreendedorismo – como alter-
nativa a quem se encontra desempregado e, no exercício dos seus direitos de 
cidadão, pretende voltar a participar de forma digna na sociedade.

Segundo o estudo sobre Avaliação do Sistema do Microcrédito em Portugal, apre-
sentado a 9 de Março de 2007, e que incidiu essencialmente sobre o trabalho da 
ANDC, a taxa de sucesso do microcrédito ronda os 91%, sendo que 52,8%, são 
mulheres cujas idades rondam os 26 e os 45 anos. Estes são dados que nos dei-
xam pensar sobre a essência do microcrédito. Trabalha-se para uma sociedade 
inclusiva dando oportunidades iguais a todos, que, de acordo com as suas pró-
prias capacidades, contribuem para a criação global de riqueza.

O problema da exclusão e da pobreza atinge as dimensões económicas, sociais 
e culturais da nossa sociedade. O grande desafio que surge aos olhos de todos 
nós, sem excepção, é a criação de mecanismos que impeçam a exclusão, e o 
microcrédito pode ser uma excelente ferramenta para combater este aspecto. De 
facto, há provas irrefutáveis e suficientemente claras do seu sucesso nas diversas 
dimensões anteriormente referidas.
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Foi nesse sentido que o Serviço Jesuíta aos Refugiados (JRS), numa época so-
cial e económica delicada, e sendo o Microcrédito uma oportunidade para que as 
pessoas vivam decentemente do seu trabalho e que sejam justamente recom-
pensadas pelo mesmo, se juntou a esta causa que é de todos nós, a luta contra a 
pobreza e a exclusão social. Esse foi o nosso principal objectivo e pressuposto.

A história do JRS baseia-se na persistência de um homem que, contra tudo e a 
favor dos mais pobres, iniciou também ele uma aventura que perdura até hoje.  

Ao ter conhecimento, nessa época, da situação dos refugiados vietnamitas, mais 
conhecidos por boatpeople (pessoas vivendo em barcos), o Padre Pedro Arrupe 
decidiu que era urgente a Companhia de Jesus iniciar um trabalho com esta po-
pulação, a qual, para além dos graves problemas a enfrentar para sobreviver, era 
ainda esquecida pelos meios de comunicação.

Para o efeito, o Superior Geral enviou cartas a todos os Superiores Provinciais 
dos Jesuítas em todo o mundo, pedindo a colaboração para o trabalho com os 
refugiados. Recebeu numerosas respostas muito encorajadoras, no sentido de 
se começar a delinear o Serviço Jesuíta aos Refugiados, a par de outras que pu-
nham algumas reservas ao projecto. Mas aos poucos o Serviço foi crescendo e 
espalhando-se pelo mundo, tentando dar resposta ao aumento, cada vez maior, 
do número de refugiados e de deslocados à força.

Inicialmente, era um Serviço exclusivamente realizado pelos jesuítas, mas, mais 
tarde, veio a ser aberto a outros religiosos e a todos os leigos que quisessem 
trabalhar neste campo.

Ao longo destes anos, os JRS espalhados pelo mundo, em especial em países 
onde a sua presença tem justificado a criação de JRS nacionais, têm tomado 
contacto com as diversas e diferentes realidades neles vividas, apercebendo-se, 
desse modo, dos numerosos problemas existentes, tentando, de acordo com as 
possibilidades, encontrar as soluções possíveis para cada caso.

As histórias de vida de Yunus e de Arrupe são bastante semelhantes, na medida 
em que ambos se depararam, em épocas diferentes, com situações extremas de 
pobreza e de exclusão social, e a partir delas construíram algo que beneficiou os 
mais pobres dos pobres. 

É nessa lógica que a missão do JRS em Portugal se adequa tão bem à filosofia 
de Yunus. Estar onde mais ninguém está e apoiar quem mais necessita de ser 
apoiado.

Assim, em 2005, e tendo como parceiros a Caixa Geral de Depósitos e a Asso-
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ciação Nacional do Direito ao Crédito, o JRS começou a ter alguma intervenção 
nesta matéria, ainda que parca. Utilizamos a parceria com estas duas entidades 
e encaminhamos as pessoas que nos procuram de modo a promover o diálogo e 
a aproximação entre a entidade bancária e a população imigrante desfavorecida, 
que necessita desse empréstimo para realizar o seu sonho.

Essencialmente, aquilo que o JRS faz é um acompanhamento em todo o processo 
de criação e expansão de micro-empresas, desde a fase inicial da recolha de in-
formação e da documentação necessária para iniciar o processo, prospecção de 
mercado, avaliação da sustentabilidade do projecto e esclarecimento de dúvidas.
 
Durante o nosso percurso, como entidade que apoia os candidatos a microcré-
dito, sentimos como principais dificuldades a necessidade destes apresentarem 
garantias à banca e algumas dificuldades no que diz respeito à “montagem” do 
projecto de negócio. No entanto, ambos os nossos parceiros sempre se mostra-
ram disponíveis para ajudarem na preparação e no esclarecimento de eventuais 
dúvidas que surgissem aos candidatos.

Desde o início desta parceria foram muitos os requerentes deste serviço que ten-
támos, e que por diversas vezes conseguimos, encaminhar para o sucesso do 
seu projecto de vida. Com efeito, a realização de um projecto de vida das pessoas 
que nos procuram é a essência do nosso trabalho enquanto entidade que serve, 
defende e acompanha os imigrantes e deslocados à força no nosso país. 

Apostar no indivíduo, acreditar nos seus sonhos, dar oportunidade para este se 
tornar num ser autónomo e produtivo para a sociedade pode e deve ser o grande 
objectivo destas iniciativas. Envolver as várias dimensões da sociedade em pro-
jectos de auto-emprego e de empreendorismo pode ser uma arma de combate à 
exclusão de quem mais rejeitado se sente. 

Acima de tudo o Microcrédito representa uma oportunidade de integração, de 
promoção da auto-suficiência, mas chama também a atenção para a responsabi-
lidade que todos sentimos neste combate contra a pobreza e a exclusão dos mais 
pobres da nossa sociedade. 

É fundamental valorizar a dinâmica do Microcrédito como fonte para superar cri-
ses económicas e sociais de pequenos grupos que, sendo inicialmente conside-
rados de risco, acabam por se tornar microempresários de credibilidade alta.

De facto, como o poeta afirmou, se Deus quer, o homem sonha, a obra nasce.
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Prémio Empreendedor Imigrante do Ano 
Immigrant Entrepreneur of the Year Award
Luísa Valle* 

A Plataforma Imigração, iniciativa de algumas organizações 
da sociedade civil portuguesa direccionada à promoção do 
acolhimento e da integração de imigrantes, lançou o Prémio 
Empreendedor Imigrante do Ano que tem por objectivo galar-
doar imigrantes empreendedores que constituam exemplos de 
integração pró-activa e inovadora na sociedade portuguesa.

imigração, Plataforma Imigração, integração, Princípios Bási-
cos Comuns, empreendedorismo, prémio, inovação, intrapre-
neurship.

The Immigration Platform, an initiative of a number of Portu-
guese civil society organisations aiming to promote the wel-
coming and integration of immigrants, launched the Immigrant 
Entrepreneur of the Year Award. The Award has the objective of 
rewarding immigrant entrepreneurs who are examples of posi-
tive and innovative integration into Portuguese society.
 
immigration, Immigration Platform, integration, Common Ba-
sic Principles, entrepreneurship, award, innovation, intrapre-
neurship. 
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* Serviço de Saúde e Desenvolvimento Humano, Fundação Calouste Gulbenkian / Health and 
Human Development Service, Calouste Gulbenkian Foundation.
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O aprofundamento do processo de globalização económica tem sido acompanha-
do por um aumento da intensidade, diversidade e complexidade dos movimentos 
migratórios de populações entre as várias regiões do mundo.

Estamos hoje a falar de mais de 200 milhões de pessoas que vivem fora do seu 
país por motivos que se relacionam sobretudo pela procura, mais ou menos de-
sesperada, de melhores condições de vida ou até de uma oportunidade de sobre-
vivência. Fogem do desemprego, da miséria e da fome, mas também das catás-
trofes ambientais ou da guerra e das perseguições étnicas e religiosas.

As zonas de destino são, pelo menos no imaginário destas pessoas, as terras dos 
sonhos e das oportunidades, mas por vezes a realidade encarrega-se de muito 
duramente mostrar que não é assim e que também ali a vida não é fácil.

Todos temos consciência que as sociedades modernas são cada vez mais diversifi-
cadas em termos étnicos, culturais e religiosos, o que pode potenciar conflitos, mas 
pode também ser um factor de desenvolvimento e de inovação social determinante 
para as sociedades de acolhimento. A gestão desta diversidade e a integração destas 
pessoas constitui actualmente um dos principais desafios que se nos colocam.

Prémio Empreendedor Imigrante do Ano 
Luísa Valle 
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Tendo presente a premência e a dimensão deste desafio e o papel que a socie-
dade civil pode e deve assumir na promoção dos processos de integração, um 
conjunto de Fundações e outras Instituições ou Organizações da Sociedade Civil 
que têm desenvolvido actividades ou apoiado a investigação ou a reflexão em tor-
no do tema imigração juntaram-se numa iniciativa conjunta: a Plataforma sobre 
Políticas de Acolhimento e Integração de Imigrantes (Plataforma Imigração).

Assim, no dia 21 de Novembro de 2006, na presença de Franco Frattini, Vice-
presidente da Comissão Europeia, e Pedro Silva Pereira, Ministro da Presidência, 
foi lançada a Plataforma Imigração, com vista à promoção e divulgação dos Prin-
cípios Básicos Comuns para a integração de imigrantes [COM(2005) 389 final] e à 
sua incorporação nas políticas e práticas seguidas em Portugal.

O Núcleo Fundador da Plataforma Imigração integra as Fundações Aga-Khan 
Portugal, Calouste Gulbenkian, Luso-Americana, Luso-Brasileira, Oriente e Por-
tugal África, as Associações Empresarial de Portugal e Industrial Portuguesa, a 
Comissão Episcopal para a Mobilidade Humana, as Confederações dos Agriculto-
res de Portugal, do Comércio e Serviços de Portugal, da Indústria Portuguesa, do 
Turismo Português, a União Geral dos Trabalhadores e a Confederação Geral dos 
Trabalhadores Portugueses.

Com esta iniciativa os signatários da Plataforma imigração pretendem prosseguir 
os seguintes objectivos principais:

1. Reflectir em conjunto e articular esforços e actuações no âmbito da in-
tegração dos imigrantes na sociedade portuguesa, contribuindo de uma 
forma decisiva para que, neste quadro, a sociedade civil se organize, de-
senvolva capacidades e ganhe competências para melhor participar nos 
grandes debates e influenciar a definição das políticas nestas áreas;

2. Identificar, divulgar e promover actuações consideradas “boas-práticas” 
em matéria de integração de imigrantes;

3. Sensibilizar a opinião pública para as questões da imigração dando visibi-
lidade ao tema e às problemáticas a ele associadas;

4. Sensibilizar as instituições públicas ou privadas com competências em 
matérias relacionadas com a integração de imigrantes para a importância 
de terem presentes aqueles Princípios Básicos Comuns;

5. Dialogar com a comunicação social relativamente à importância de rea-
lizar uma cobertura informada e isenta desta temática, sem estigmas e 
preconceitos.

Como o processo de integração passa pelo aprofundamento do conhecimento e 
da compreensão entre os vários grupos de cidadãos e tem que resultar de um 
esforço, não só das sociedades de acolhimento, mas também dos que chegam, 
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ou seja, dos próprios imigrantes, a Plataforma Imigração decidiu criar uma Dis-
tinção que anualmente assinale e reconheça a Autarquia que, através das suas 
actuações, melhor tenha interpretado, promovido e aplicado os Princípios Bási-
cos Comuns para a integração de imigrantes e, em paralelo, um Prémio a atribuir 
a imigrantes que constituam exemplos de integração pró-activa e inovadora na 
sociedade Portuguesa.

Em 2007 o Prémio Empreendedor Imigrante do Ano foi atribuído pela primeira 
vez, na sequência de um concurso público, amplamente divulgado na imprensa e 
através das associações de imigrantes e das principais organizações que apoiam 
os imigrantes.

A avaliação e selecção das candidaturas foi realizada por um júri independente 
tendo presentes os seguintes critérios de avaliação:

• Carreira reveladora de atitudes e competências consensualmente asso-
ciadas ao empreendedorismo (em particular, gosto pela concretização, 
aceitação de riscos calculados, tolerância ao erro e perseverança, capaci-
dade de aprendizagem com a experiência, partilha do conhecimento, pro-
cura de excelência, responsabilização);

• Utilização da capacidade empreendedora na promoção de iniciativas ino-
vadoras (conduzindo a novos produtos, serviços ou processos, formas de 
organização ou mercados). Para este efeito a capacidade empreendedora 
é entendida num sentido lato que abrange não só uma actividade de cria-
ção de empresas mas também a actividade por conta de outrem, desde 
que reveladora de intrapreneurship ou ainda uma vertente de responsabi-
lidade social pró-activa; 

• Sustentabilidade económica e/ou social das iniciativas em causa;
• Contributo para a aproximação entre o País de origem do imigrante e Por-

tugal;
• Contributo para o desenvolvimento do País de origem do imigrante;
• Carreira reveladora de uma integração pró-activa do imigrante e das suas 

iniciativas no contexto sócio-económico português;
• Respeito pelos valores fundamentais de cidadania.

Neste primeiro ano o Júri, por unanimidade, deliberou seleccionar a candidatura 
de Elisabeta Ecaterina Necker - cidadã romena, engenheira de formação, a resi-
dir em Portugal desde 2000 - por entender ser a que melhor cumpria os objecti-
vos do Prémio Empreendedor Imigrante 2007, nomeadamente no que se referia 
a uma marcada capacidade empreendedora, reveladora de intrapreneurship, e 
a uma intensa e pró-activa actividade de responsabilidade e intervenção social. 
O júri reforçou a sua escolha referindo que apreciou especialmente o percurso 
desta candidata com qualidades excepcionais de perseverança, coragem e dis-
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ponibilidade para se colocar ao serviço dos seus concidadãos e da comunidade 
onde se integra.

É objectivo da Plataforma Imigração1 replicar esta iniciativa durante 5 anos, isto 
é, até 2011, seguindo-se um necessário processo de avaliação. O regulamento 
deste concurso é aqui anexado com o intuito de detalhadamente poder ser ana-
lisado.

Notas

1 Para mais informações ver www.plataformaimigracao.org
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ANEXO
 

Regulamento do Concurso “Empreendedor Imigrante do Ano”

Considerando que

• Nas  próximas  décadas,  os  imigrantes  serão  chamados  a  desempenhar  
um  papel crucial no desenvolvimento económico e social de Portugal;

• O seu papel será tanto mais relevante quanto maior for a sua integração 
social e profissional no nosso País;

• É de grande importância dar a conhecer a todos os residentes no País 
– tanto aos Portugueses  como aos  próprios  imigrantes  – casos  de 
imigrantes  que se tenham distinguido pelo seu papel empreendedor e 
responsável na nossa sociedade;

• Tem estado nas preocupações da Plataforma Imigração, em particular  
das  Fundações  que  a  integram,  a  promoção  de  iniciativas  que  visem 
activamente a integração de imigrantes na sociedade portuguesa;

a  Plataforma  Imigração  promove  a  realização  de  um  concurso  regido  pelas  
seguintes cláusulas:
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Cláusula 1.ª
(Natureza e objectivo)

1.   A Plataforma Imigração  institui o concurso “EMPREENDEDOR  IMIGRANTE 
DO ANO”, doravante designado simplesmente por Concurso.

2.   O Concurso tem como objectivo central premiar e divulgar publicamente imi-
grantes que se tenham distinguido pelo seu papel empreendedor e respon-
sável no contexto da sociedade   portuguesa   e   que   constituam   exemplos   
de   integração   pró-activa   e inovadora na nossa economia e, se possível, de 
estímulo à cooperação entre os seus países de origem e Portugal.

3.   No âmbito do Concurso, os seus destinatários serão avaliados pela solidez 
das suas carreiras empreendedoras desenvolvidas em Portugal e pelo seu 
previsível impacto na economia  portuguesa,  à  luz  do  objectivo  central  
definido  no  número  anterior  desta cláusula e das prioridades e critérios de 
avaliação enunciados na cláusula 5.ª.

4.   O  Prémio  será  atribuído  anualmente  por  deliberação  de  um  júri  para  o  efeito 
designado pela Plataforma Imigração, doravante designado simplesmente por Júri.

Cláusula 2.ª
(Destinatários)

São destinatários do Concurso imigrantes nas seguintes condições:

a) tenham autorização de residência em Portugal à data da candidatura;
b) sejam residentes em Portugal há mais de cinco anos, a contar da data da 

candidatura;
c) à data do início da residência em Portugal não fossem cidadãos da União Europeia;
d) detenham um perfil que se enquadre nos objectivos do concurso.

Cláusula 3ª
(Conceito)

1. Entende-se por empreendedor o indivíduo persistente, que gosta de arriscar e 
de aceitar desafios e que cria algo de novo ou acrescenta valor a algo já exis-
tente, através de muita dedicação e esforço.

2. O conceito referido no número anterior inclui não apenas a criação de novas 
empresas ou entidades (empreendedor por conta própria) mas também a in-
trodução, por colaboradores criativos, de processos, produtos ou serviços ino-
vadores nas empresas ou organizações onde trabalham (empreendedor por 
conta de outrem) e, ainda, atitudes de responsabilidade social pró-activa.
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Cláusula 4.ª
(Candidaturas)

1.   O  anúncio  de  abertura  do  Concurso  será,  pelo  menos,  divulgado  através  
de  dois jornais de circulação nacional e junto das organizações representati-
vas de imigrantes.

2.   Os processos de candidatura deverão ser enviados preferencialmente por via 
electrónica ou por correio ao Secretariado da Plataforma Imigração, na Fun-
dação Calouste Gulbenkian, Av. de Berna 45-A, 1067-001 Lisboa, dentro  de  
um  período  a  fixar  e  divulgar  anualmente  pela Plataforma Imigração.

3.   As   candidaturas   poderão   ser   submetidas   individualmente   pelos   candidatos,   
por instituições   do   corpo   diplomático   dos   seus   países   de   origem   ou   ainda   
por organizações representativas das comunidades imigrantes.

4.   As candidaturas a submeter deverão ser estruturadas nos seguintes termos:

• Identificação do candidato (através do CV completo);
• Resumo  da  carreira  do  imigrante  em  Portugal,  com  indicação  das  

principais iniciativas de natureza económica e social;
• Descrição  detalhada  da  carreira  do  candidato,  com  particular  desta-

que  para  o período de residência em Portugal  (máximo de 10 páginas, 
com fonte de tamanho 12 e espaçamento simples entre linhas), incluindo

• Apresentação  da  carreira,  com  indicação  de  datas,  dificuldades  
sentidas  em cada  fase  e  formas   encontradas  para  as  ultra-
passar,  apoios  recebidos  e prestados no decurso da carreira e

• Indicação das razões pelas quais a carreira é merecedora do Pré-
mio, à luz do objectivo central do Concurso (ver cláusula 1.ª) e de 
cada um dos critérios de avaliação nele adoptados (ver cláusula 
5.ª);

• Declaração sob compromisso de honra de que reside em Portugal há mais 
de cinco anos a contar da data da candidatura;

• Cartas de instituições portuguesas ou estrangeiras (exceptuadas aquelas 
envolvidas  na  submissão  dos  processos  de  candidatura),  manifestando  
apoio  ao mérito do  candidato,  à luz  do  objectivo  central  do  Concurso  ou  
dos  critérios de avaliação nele adoptados.



295Migrações _ #3 _ Outubro 2008

Cláusula 5.ª
(Critérios de avaliação das candidaturas)

1.  As candidaturas submetidas serão avaliadas pelo Júri segundo os critérios 
seguintes:

• Carreira  reveladora  de  atitudes  e  competências  consensualmente  as-
sociadas ao empreendedorismo (em particular, gosto pela concretização,  
aceitação de riscos calculados, tolerância ao erro e perseverança, capaci-
dade de aprendizagem com a experiência, partilha do conhecimento, pro-
cura de excelência, responsabilização);

• Utilização  da capacidade empreendedora na promoção  de  iniciativas  ino-
vadoras (conduzindo à criação de novas entidades de carácter económico ou 
social, ou à introdução de novos produtos, serviços ou processos);

• Sustentabilidade económica e/ou social das iniciativas em causa;
• Contributo para a aproximação entre o País de origem do imigrante e Por-

tugal;
• Contributo para o desenvolvimento do País de origem do imigrante;
• Carreira   reveladora   de   uma   integração   pró-activa   do   imigrante   e   

das   suas iniciativas no contexto sócio-económico português;
•   Capacidade de esforço e valorização individual;
• Respeito pelos valores fundamentais de cidadania.

2.   A  interpretação  do  mérito  de  cada  candidatura  à  luz  de  cada  um  dos  
critérios enunciados  no  número  anterior  desta  cláusula  e  os  pesos  a  
atribuir  implícita  ou explicitamente a tais critérios são da exclusiva respon-
sabilidade do Júri.

Cláusula 6.ª
(Instrução dos processos de candidatura)

1. O Secretariado da Plataforma Imigração assegurará o apoio ao Júri, desig-
nadamente, através da preparação de um dossier que, para o conjunto de 
candidaturas submetidas ao Concurso e de acordo  com  os  critérios  enun-
ciados  no  número  1  da  cláusula anterior,  condensará  um  conjunto  de  
informações  relevantes  para  a  sua  avaliação global.

2. Para a preparação do processo de deliberação a Plataforma Imigração poderá 
recorrer ao apoio de uma entidade externa.

3. Os elementos responsáveis pela preparação do dossier e da análise das can-
didaturas ou os elementos do Júri poderão consultar os candidatos, as insti-
tuições que submetam as respectivas candidaturas ou outras organizações  
consideradas relevantes.
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Cláusula 7.ª
(Constituição e competências do Júri)

1.   A  presidência  do  Júri  será  assegurada,  rotativamente,  por  um  represen-
tante  de  uma das   Fundações   que   integram   o   Núcleo   Fundador   da   
Plataforma   Imigração,   e envolverá quatro membros adicionais, convidados 
pela Plataforma Imigração.

2. O   Júri   deverá   garantir   o   rigor   e   a   transparência   de   todos   os   
procedimentos relacionados com o Concurso e com a atribuição do Prémio, 
competindo-lhe:

• interpretar os critérios de avaliação das candidaturas submetidas ao Con-
curso e

• seleccionar  a  candidatura  vencedora  do  Concurso,  por  maioria  sim-
ples  dos membros do Júri, tendo o Presidente voto de qualidade.

3.   A  atribuição  do  Prémio  é  da única  e exclusiva  responsabilidade do  Júri, 
não  sendo susceptível de recurso.

4.   A  título  excepcional  o  Júri  poderá  não  atribuir  o  Prémio  ou  atribui-lo,  ex  
aequo,  a mais do que uma candidatura.

5.  Compete  especificamente  ao  Presidente  dirigir  as  reuniões  do  Júri,  asse-
gurar  a elaboração  das  respectivas  actas  e  estabelecer  as  ligações  entre  
o  Júri  e  o  apoio disponibilizado pelo Secretariado da Plataforma Imigração.

6.   Para  o  exclusivo  efeito  de  deliberar  sobre  a  selecção  da  candidatura  
vencedora  do Concurso, o Júri reunir-se-á nas datas a definir pelo seu Pre-
sidente.

Cláusula 8.ª
(Divulgação pública e materialização do Prémio)

1.   Em  cada  ano,  o  vencedor  do  Concurso  será  publicamente  anunciado  numa  
Sessão para  o  efeito  organizada  pela  Plataforma  Imigração,  devendo  a  
correspondente deliberação do Júri ser mantida confidencial até então.

2.   O Prémio materializar-se-á na atribuição ao vencedor do Concurso de uma 
verba de vinte mil Euros (20.000 €).

3.   O  Prémio  será  liquidado  pela  entrega  de  um  cheque  ao  vencedor  do  
Concurso,  na Sessão referida no ponto 1 desta cláusula.

4.   O vencedor do Concurso terá o direito de divulgar a conquista do Prémio 
tanto na sua publicidade como em qualquer documentação que veicule a sua 
imagem.
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Cláusula 9.ª
(Garantias e direitos)

1.   A  Plataforma  Imigração  e  o  Júri  desenvolverão  todos  os  esforços  no  
sentido  de garantir a qualidade e o rigor dos processos de instrução das can-
didaturas, de selecção do vencedor e de materialização do Prémio. Contudo, 
a Plataforma Imigração e o Júri declinam  qualquer  responsabilidade  civil  
ou  criminal  resultante  de  erros,  falhas  ou omissões que involuntariamente 
possam vir a ocorrer durante tais processos.

2.   A marca, o logótipo e outros materiais que venham a ser especificamente 
desenhados para  o  Concurso  e  respectivo  Prémio  serão  protegidos  por  
direitos  de  autor  e  não podem,  para  além  da  situação  contemplada  no  
número  4  da  cláusula  8.ª  deste regulamento, ser utilizados sem a autori-
zação explícita da Plataforma Imigração.

3.   As  informações  recebidas  nas  candidaturas  ao  Concurso  serão  mantidas  
em  estrita confidencialidade pelo Júri e pela Plataforma Imigração.
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Apoiar a diversidade empresarial na Europa – 
empreendedorismo de minorias étnicas e de migrantes
Supporting entrepreneurial diversity in Europe – ethnic 
minority entrepreneurship/ migrant entrepreneurship 
Thomas Jaegers*

As sociedades europeias estão a sofrer de falta de iniciativa empresarial: 50% dos 
europeus preferem trabalhar como trabalhadores dependentes e apenas menos 
de metade (45%) gostaria de criar o seu próprio emprego. Em contraste, nos EUA 
61% da população prefere ser o seu próprio patrão e só 37% expressa prefe-
rência pelo estatuto de trabalhador dependente. Uma importante razão para a 
opção dos europeus de serem trabalhadores dependentes reside na preferência 
de auferirem um rendimento regular e previsível e de um horário de trabalho fixo. 
Mais ainda, os europeus antevêem mais dificuldades com a burocracia do que 
os americanos e têm maior receio das consequências do insucesso do negócio. 
Para além destas dificuldades tangíveis, outra razão para a menor propensão ao 
empreendedorismo poderá ser a imagem negativa que os empreendedores têm 
na Europa. Mais de 40% da população está convencida que os empreendedores 
apenas pensam nos seus lucros e em explorarem trabalhadores – nos EUA ape-
nas 20% da população tem uma imagem tão negativa dos empreendedores. 

Contudo, a Europa necessita de mais empreendedores e de um melhor clima 
para o empreendedorismo se quer implementar com sucesso a Estratégia de 
Lisboa, criar mais e melhor crescimento e estimular o emprego.  Todos os grupos 
da sociedade têm de ser envolvidos para a promoção do empreendedorismo. 

Actualmente, cerca de 5% da população europeia é constituída por não-nacionais. 
Uma larga parte da nossa população, especialmente nas cidades, tem um pas-
sado migrante, ou seja, migraram para o seu país de residência (vindo frequen-
temente de fora da Europa) ou são descendentes de imigrantes. Adicionalmente, 
a população migrante na Europa está a aumentar e os migrantes e as minorias 
étnicas representam uma parte considerável dos empreendedores. 

Querer ser o seu próprio patrão e/ou criar o seu próprio emprego é bem mais 
popular entre as minorias étnicas e migrantes do que entre a população geral. 
A informação estatística disponível demonstra claramente que o peso do empre-
endedorismo e o auto-emprego nas comunidades étnicas e migrantes é superior 
ao verificado nas populações nacionais (deve contudo referir-se que as médias 
estatísticas escondem diferenças entre as comunidades étnicas). 

* Comissão Europeia, Direcção-Geral de Empresas e Indústria / European Commission, Directorate General “Enterprise 
and Industry”.
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Até certo ponto, as dificuldades no acesso ao mercado de trabalho continuam a 
representar a principal motivação para o empreendedorismo migrante. A discri-
minação, os salários mais baixos, o acesso apenas a trabalhos de baixo estatuto 
e/ou os obstáculos para uma mobilidade ascendente podem conduzir as minorias 
étnicas a ver o auto-emprego como a segunda melhor opção para ganhar a vida. 
Contudo, estes factores, ainda que não negligenciáveis, parecem hoje não ser a 
principal força motriz para a iniciativa empresarial de muitos dos migrantes e 
minorias étnicas na Europa. Cada vez mais, os empreendedores étnicos/migran-
tes vêem-se motivados a criar negócios para se tornarem mais independentes 
e assim concretizarem as suas próprias ideias. O elevado estatuto social que os 
homens de negócio de sucesso adquirem em muitas comunidades étnicas e mi-
grantes parece, igualmente, constituir uma importante razão para uma pessoa 
tornar-se no seu próprio patrão.

Ainda assim, enquanto muitos migrantes e pessoas de minorias étnicas se vêem 
motivados para se tornarem empresários, persistem algumas dificuldades que 
são específicas a estes grupos e que podem impedi-los mesmo de concretizar os 
seus projectos de negócio. Entre os problemas mais prementes estão o acesso a 
fontes de financiamento, o acesso a serviços de apoio e/ou conhecimento da sua 
existência, as barreiras linguísticas, os conhecimentos limitados de gestão e de 
marketing. Muitos dos negócios/empresas das minorias étnicas são relativamen-
te pequenos e de gestão própria, operando em contextos urbanos. A primeira ge-
ração de empreendedores migrantes e de minorias étnicas, em particular, inicia 
frequentemente a sua actividade em mercados com reduzidas barreiras de entra-
da e reduzidos requisitos de capital e de especialização. Em consequência, esses 
negócios funcionam num ambiente competitivo, onde o preço é o principal parâ-
metro. Por outro lado, baseiam-se numa produção laboral intensiva, com longos 
períodos de trabalho e baixos salários. Ainda de uma maneira geral, os negócios 
dos migrantes e das minorias étnicas recorrem menos a serviços de apoio ofi-
ciais do que a média da actividade empresarial; preferem redes informais para 
obter informação e apoio. Isto deve-se em parte a dificuldades de integração na 
sociedade e a uma subsequente falta de conhecimento e baixa familiaridade com 
a cultura empresarial e  o ambiente administrativo da sociedade de acolhimento. 
Por razões similares, esses negócios frequentemente obtêm financiamento de 
familiares e amigos e não de bancos ou outras fontes oficiais.

Reconhecendo o potencial que as minorias étnicas e os migrantes representam 
para a promoção do empreendedorismo na Europa, a Comissão Europeia tem 
trabalhado há alguns anos no desenvolvimento de políticas de incentivo à ac-
tividade empresarial de migrantes e de minorias étnicas, procurando garantir 
que esses grupos recebem os apoios específicos de que necessitam para o efei-
to. Entre especialistas verifica-se uma ampla concordância de que a promoção 
do empreendedorismo étnico e migrante deve ser primeiramente e sobretudo 
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motivado por considerações de política económica. Os negócios de migrantes e 
minorias étnicas são apoiados de forma a promover o empreendedorismo e criar 
mais empresas de sucesso. Ao mesmo tempo, contudo, a promoção do empre-
endedorismo entre estes grupos pode ajudar na sua integração nas sociedades 
de acolhimento. Em consequência, de forma a promover a integração dos mi-
grantes e minorias étnicas, a Comunidade Europeia apoia e co-financia projectos 
nos Estados-membros. O instrumento mais importante neste contexto é o Fundo 
Social Europeu, ao qual foi atribuído um orçamento de 75 biliões de euros para o 
período 2007-2013.

Por outro lado, em Junho de 2003 a Comissão Europeia organizou uma conferência 
sobre Empreendedores de Minorias Étnicas, com o intuito de iniciar o debate so-
bre esta questão, chamar à atenção do importante contributo dos empreendedores 
étnicos para a economia europeia e encontrar soluções que melhor respondam a 
alguns dos problemas que os empreendedores étnicos enfrentam e que prejudicam 
o seu desenvolvimento empresarial.3 A conferência foi parcialmente inspirada por 
um projecto-piloto implementado no ano 2000, aquando da elaboração de um estudo 
pela Comissão Europeia sobre o papel das instituições e organizações de apoio na 
ajuda aos empreendedores étnicos para ultrapassarem as dificuldades específicas 
que possam enfrentar em virtude da sua pertença étnica.4

Depois da conferência, a Comissão Europeia e os Estados-membros decidiram 
criar a “Rede Europeia de Empresários de Minorias Étnicas”, que integrou deci-
sores políticos e administradores. Esta rede, que tem vindo a envolver também al-
guns investigadores académicos e representantes de organizações empresariais, 
constituiu uma estrutura organizacional europeia à qual os Estados-membros 
podem recorrer para a partilha de informação sobre os desenvolvimentos políti-
cos e económicos que afectam o empreendedorismo étnico e sobre boas práticas 
e estratégias na promoção desta actividade empresarial. A primeira reunião da 
Rede teve lugar em Dezembro de 2003 e a mais recente em Março de 2008. Entre 
as questões debatidas incluiu-se o acesso a fontes de financiamento por parte 
dos empreendedores étnicos, onde se destacou a importância do microcrédito, 
das redes sociais e das suas fontes alternativas de capital e trabalho.  

Em 2005 a Comissão preparou o lançamento de um segundo estudo com o intui-
to de identificar mais exemplos de boas práticas na área do empreendedorismo 
étnico. O trabalho de investigação teve inicio em 2006 e os resultados foram apre-
sentados a 5 de Março de 2008 numa conferência realizada em Bruxelas, na qual 
participaram mais de cem representantes de diferentes ministérios dos diversos 
Estados-membros, autoridades regionais e locais, associações empresariais, 
organizações empresariais de apoio, universidades, centros de investigação, 
empresários e instituições da União Europeia. Delegados da Alemanha, Áustria, 
Bélgica, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Hungria, Irlan-
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da, Itália, Lituânia, Luxemburgo, Noruega, Portugal, República Checa, Roménia, 
Espanha, Suécia e Reino Unido, partilharam informação e casos de boas práticas 
na promoção do empreendedorismo étnico e migrante e debateram os seus fac-
tores estratégicos de sucesso.5

Entre as recomendações recolhidas a partir do extensivo trabalho realizado até 
ao momento destaca-se que:

1) é fundamental, para o sucesso de qualquer serviço prestado na vertente 
de apoio ao empreendedorismo, desenvolver uma análise mais aprofun-
dada das necessidades individuais dos empreendedores étnicos. Nessa 
análise é preciso ter em consideração o encastramento dos indivíduos na 
comunidade étnica. Alcançar e envolver os líderes locais das comunidades 
étnicas é essencial para construir a credibilidade dos prestadores de ser-
viços nesta vertente. O recurso a formadores oriundos das comunidades 
migrantes e de minorias étnicas ajuda igualmente a melhorar a credibili-
dade das instituições de apoio.

2) As instituições de apoio a migrantes e minorias étnicas não devem ser 
estruturas isoladas, uma vez que isso aumenta o perigo de fecharem os 
negócios apoiados à economia geral da sociedade de acolhimento.

3) É necessário dar a conhecer aos empreendedores étnicos e migrantes 
os recursos de apoio disponíveis, bem como sensibilizar as instituições 
estatais, privadas (e.g. bancos) e da sociedade civil para o contributo que 
estes empresários podem dar à economia da sociedade de acolhimento.

4) É necessário investir na formação e no reforço de competências empresariais 
dos empreendedores étnicos. Nas primeiras fases da definição da actividade 
é necessário um maior apoio, devendo esse ser progressivamente diminuído 
para evitar a dependência prolongada por esses serviços. 

5) Os Estados-membros devem continuar a trocar boas práticas na promo-
ção do empreendedorismo étnico e de migrantes.

Notas 

1 Mais informação sobre o Eurobarómetro de 2007 sobre Empreendedorismo em: 
  http://ec.europa.eu/enterprise/enterprise_policy/survey/eurobarometer2007/eb2007report.pdf
2 Para informação mais detalhada sobre a renovada estratégia de Lisboa e o partenariado para o crescimento e emprego 

ver: http://ec.europa.eu/growthandjobs/european-dimension/index_en.htm. 
3 Para mais informações sobre a conferência ver 
   http://ec.europa.eu/enterprise/entrepreneurship/craft/craft-minorities/minorities-eu-conference.htm
4 O Relatório final encontra-se disponível em: 
  http://ec.europa.eu/enterprise/entrepreneurship/craft/craftstudies/entrepreneurs-young-women-minorities.htm
5 As comunicações da conferência e o estudo realizado encontram-se disponíveis em: 
  http://ec.europa.eu/enterprise/entrepreneurship/support_measures/migrant/index.htm.
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Limites e oportunidades do empreendedorismo imigrante
Limits and opportunities of immigrant entrepreneurship
João Peixoto*

Uma das iniciativas do Fórum Gulbenkian Imigração, cujas principais activida-
des tiveram lugar em 2006 e 2007, foi a discussão das condições de integração 
dos imigrantes no mercado de trabalho. Nesse âmbito foram organizados alguns 
workshops e publicados em livro os resultados dos trabalhos. Um dos workhops 
incidiu, precisamente, sobre o tema do empreendedorismo imigrante. Nesse en-
contro estiveram reunidos académicos e representantes de autoridades governa-
mentais, organizações não- governamentais e empresas privadas, com destaque 
para entidades envolvidas na área do micro-crédito. O actual texto pretende, so-
bretudo, dar conta dos resultados desse workshop, em particular no que se refe-
re à discussão sobre os limites e oportunidades do empreendedorismo imigrante. 
Estes resultados foram, também, anteriormente divulgados na publicação que 
resultou do Fórum (Peixoto, 2007).

O primeiro ponto a reter sobre empreendedorismo imigrante em Portugal são 
as suas principais modalidades. As iniciativas empresariais variam em função 
das nacionalidades. Existem grupos onde a actividade empresarial é intensa, re-
velando elevadas propensões para a empresarialidade, e outras onde essas ini-
ciativas são reduzidas. O tipo de negócios existente é, também, variado. Existe 
uma maioria de actividades de pequena dimensão, sobretudo ligadas a recursos 
ou especificidades das comunidades imigrantes. Existem, também, iniciativas de 
dimensão mais avultada ou com uma orientação comercial diversa, ligada a con-
sumidores indiferenciados. As fontes de financiamento das empresas são, muitas 
vezes, capitais próprios ou oriundos da comunidade, mas o alargamento de es-
cala envolve o sector financeiro formal. As razões para as diferentes propensões 
para a empresarialidade, bem como para a variedade existente nos negócios, são 
complexas. Tem sido defendido o argumento de que os diferentes recursos a que 
os imigrantes têm acesso, pessoais e comunitários, bem como o tipo de oportu-
nidades, explicam as actividades (Oliveira, 2004).

Os obstáculos e constrangimentos à actividade empresarial dos imigrantes são 
múltiplos. Até recentemente, alguns dos mais importantes foram as barreiras 
legais e institucionais decorrentes dos estatutos legais da imigração. As leis de 
imigração em vigor até 2007 – data em que foi aprovado um novo enquadramen-
to legal – restringiam a possibilidade de actividade empresarial aos detentores 
de autorização de residência ou certos tipos de vistos de trabalho. Sabendo-se 
que larga parte dos imigrantes, em particular os que adquiriram estatuto legal 

* SOCIUS, Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG) – Universidade Técnica de Lisboa (UTL) / SOCIUS, School of 
Economics and Management (ISEG), Technical University of Lisbon (UTL).



306 Empreendedorismo Imigrante

depois de 2001, dispunha de autorização de permanência ou de outro tipo de vis-
tos, havia exclusão automática da possibilidade de iniciativas empresariais le-
gais. Até 1998, a legislação oferecia ainda maiores constrangimentos, por exigir 
que todas as empresas com mais de cinco trabalhadores tivessem mais de 90% 
de mão-de-obra nacional. Devido a estas barreiras, desenvolveram-se por vezes 
subterfúgios para contornar os impedimentos legais, necessidade que a nova lei 
de imigração veio atenuar.

Outros obstáculos são relevantes: a dificuldade de acesso ao crédito, devido à 
dificuldade de satisfazer todos os requisitos exigidos pelo sistema bancário (os 
problemas, a este nível, são a dificuldade de oferecer garantias reais e pessoais 
para o crédito, a pouca rentabilidade dos montantes que são solicitados e a pró-
pria dificuldade em abrir contas); o desconhecimento das leis e do mundo dos 
negócios em Portugal, devido à fraca integração sociocultural ou a uma distân-
cia efectiva da informação (alguns exemplos são o desconhecimento de obriga-
ções fiscais e de requisitos para sectores específicos); a dificuldade de acesso à 
informação (relacionada com a débil integração social e ausência de canais de 
informação eficientes); o desconhecimento da língua portuguesa (que dificulta 
o acesso à informação e às instituições); as dificuldades no reconhecimento de 
qualificações (o que limita frequentemente as actividades a áreas onde a posse 
de competências não é essencial); e algumas atitudes da opinião pública (que 
podem desfavorecer, em determinadas circunstâncias, algumas actividades). 

Apesar dos obstáculos, o número de apoios e oportunidades ao empreendedo-
rismo imigrante tem-se multiplicado nos últimos anos, sob responsabilidade de 
associações não lucrativas, da banca e do próprio Estado. É, por exemplo, o caso 
do sistema de microcrédito e da sua adequação aos imigrantes. Particularmente 
importante é a experiência da ANDC (Associação Nacional de Direito ao Crédito) 
nesta área, bem como a de vários bancos privados. Também o Estado se tem 
vindo a envolver neste processo. A acção mais importante é a criação pelo Alto 
Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural (ACIDI, I.P.), em 2007, do 
Núcleo de Apoio ao Empreendedorismo (NAE), no âmbito do Gabinete de Apoio ao 
Emprego do Centro Nacional de Apoio ao Imigrante (CNAI). De realçar que, nos 
vários casos de experiências empresariais imigrantes conhecidas, em particular 
as resultantes de micro-crédito, a taxa de sucesso é elevada, existindo frequentes 
casos de expansão das actividades iniciais.

As vantagens do empreendedorismo imigrante são numerosas. Quanto ao país 
de origem dos imigrantes, são potenciadas as ligações económicas, permitin-
do o desenvolvimento desses países e a internacionalização de empresas portu-
guesas. Por um lado, são activadas redes de produção e comerciais, que geram 
a melhoria das condições económicas dos países de origem. Por outro lado, o 
conhecimento que os empresários imigrantes possuem do seu país e das suas 
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necessidades pode ser crucial para as empresas portuguesas que pretendem 
internacionalizar actividades. Neste sentido, os empresários imigrantes podem 
«abrir mercados».

Quanto à sociedade portuguesa, as iniciativas empresariais dos imigrantes per-
mitem o crescimento económico e a melhoria dos processos de integração social 
dos imigrantes. Entre as vantagens a nível macro contam-se a criação de empre-
go (é assegurado o posto de trabalho do empreendedor e criam-se postos adicio-
nais); a inovação (os imigrantes trazem frequentemente ideias, projectos e tec-
nologias novos); a ligação à banca nacional (através de créditos e outros produtos 
financeiros); e a revitalização de zonas urbanas. A nível micro, deve destacar-se 
a melhor integração dos imigrantes. O êxito, muito frequente, destas iniciativas 
permite diminuir o desemprego e evitar o recurso a subsídios – permitindo, as-
sim, diminuir a carga financeira para o Estado de Bem-Estar.

Sabe-se que o empreendedorismo é, muitas vezes, o modo mais seguro para os 
imigrantes e as suas famílias conseguirem a melhoria das suas condições de 
vida. Sem prejuízo de se dever agir sobre outras esferas de integração, o sucesso 
das iniciativas empresariais de imigrantes permite obter ganhos em várias fren-
tes: junto dos imigrantes e das suas famílias, dos consumidores e trabalhadores 
residentes, e do próprio Estado. O modo de actuação das instituições deve, assim, 
consistir em criar condições para a criatividade e sucesso dos empresários indi-
viduais e, ao mesmo tempo, canalizar parte desse sucesso para a melhoria da 
sorte de outros segmentos da população.

Referências bibliográficas

Oliveira, C. R. (2004), Estratégias Empresariais de Imigrantes em Portugal, Lis-
boa: Observatório da Imigração - Alto Comissariado para a Imigração e Mino-
rias Étnicas.

Peixoto, J. (2007), “Emprego e protecção social – Oportunidades no mercado de 
trabalho português, competição e complementaridade, reconhecimento de 
habilitações e competências, projectos da Gulbenkian, empreendedorismo”, 
in António Vitorino (org.), Imigração: Oportunidade ou Ameaça? – Recomen-
dações do Fórum Gulbenkian Imigração, Lisboa/Estoril: Fundação Calouste 
Gulbenkian/Principia, pp. 199-231.




